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RESUMO 

Fazendo uso da metáfora do teatro , este estudo percorre o s 

bastidores da construção da Proposta polít ico -pedagogógica da 

Escola Estadual de Ensino Fundamental Prof . a Hilda Koetz , no 

município de São Pedro do Sul , inserida no contexto da 

Constituinte Escolar do Estado do Rio Grande do Sul , no 

período de maio/1999 a setembro/2001 , e das prerrogativas 

legais nacionais e espanholas que a orientam. Considera os 

discursos presentes nesta experiência e revitaliza a 

importância do resgate do suje i to- ator como protagonista dos 

câmbios. Adotando pressupostos da pesquisa qualitativa , busca 

encontrar quais são as possibilidades que uma proposta 

político- pedagógica , construída sobre princípios democráticos , 

possui para promover mudanças na sua prática curricular , 

considerando as implicações decorrentes do seu processo de 

discussão , elaboração e análise. Encontra nos princípios 

democráticos de participação , diálogo , compromisso e coerência 

a possibilidade de transformar as práticas curriculares . 
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RESUMEN 

La metáfora del teatro percorre los bastidores del estudio 

de la construcción de la Propuesta político- pedagogógica de la 

Escuela Estatal de Ensefíanza Fundamental Prof. a Hilda Koetz , 

em la municipalidad de São Pedro do Sul , inserida en el 

contexto de la " Constituinte Escolar" de la Prov íncia del Rio 

Grande do Sul/Brasil y de las prerrogativas legales nacionales 

e espafíolas que la orientan . Tiene en consideración los 

' 
discursos presentes en la experiencia y revitaliza la 

importancia del resgate del sujeto- actor como protagonista de 

los cambios. Al adoctar pressupuestos de uma investigación 

cualitativa busca , encontrar cuales s ón las posibilidades que 

una propuesta político- pedagógica , construyda s obre princípios 

de democracia posuen para prover los cambios en su práctica 

curricular , al tener en consideración las implicaciones 

decorrentes de su proceso de discusión , elaboración y análise . 

Encuentra em l o s princípios democraticos de partic ipación , 

diálogo , compromiso y coerencia la posibilidad de 

transformación de las prácticas curriculares. 
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INTRODUÇÃO 

Como professora da rede pública estadual do Estado do Rio 

Grande do Sul ( RS) , Brasil , atuando como docente e 

especialista na Escola Estadual de Ensino Fundamental Profa 

Hilda Koet z , no município de São Pedro do Sul , durante os 

últimos dezessete anos , tenho acompanhado e me inteirado das 

propostas governamentais , que de quatro em quatro anos são 

remetidas para as escolas , bem como da discussão que envolveu 

a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN ) , Lei n ° 9394/96. 

Fazer uma reflexão das práticas que envo lvem estas 

proposições governamentais tem sido um ato constante , 

analisando documentos , participando de seminários , encontros , 

cursos e vivendo o dia - a - dia da esco la , tenho sido acometida 

de uma necessidade urgente , de uma inquietude que me levou 

c iclicamente de volta à uni v ersidade em busca de fundamentos 

teóricos . 
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Essa procura sempre visou encontrar ferramentas que 

pudessem contribuir para viver essa realidade, não apenas como 

mera espectadora diante das considerações dos "expertos" que 

nos enviam as propostas , mas para dialogar com elas, para 

analisá-las , para participar como sujeito e assumir uma 

postura compr ometida e coerente com a escola e o "entorno" que 

a constitui como tal. 

Quando fazemos parte de uma realidade temos , no meu 

entendimento , no mínimo duas opções : a de involucrar- nos com 

uma capa impermeável e permanecer alheios a tudo o que nos 

c erca, ou "molhar-nos" até o mais íntimo do nosso ser . Nesse 

sentido recorro a Freire para definir esta inquietude que me 

tem acompanhado , pois me identifico com suas reflexões acerca 

do compromisso 

acredito que : 

do profissional com a sociedade , porque 

quanto mais me capacito como prof issional , quanto mais 
sistematizo minhas e xperiências , quanto mais me utilizo 
do patrimônio cultural , que é patrimônio de todos e ao 
qual todos devem servir, mais aumenta minha 
responsabilidade com os homens. (1999d, p.20) 

Essa responsabilidade com os "homens " vem crescendo a cada 

inserção minha na academia. Entre 1997 e 1999 , a o realizar a 

pesquisa da minha dissertação de mestrado (SARTURI , 1999) , 

deparei - me com uma escola impregnada dos pressupostos 

tylerianos , que haviam servido de base para a reforma de 
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ensino de 1971 e, que apesar das constantes proposições de 

mudança, durante os últimos trinta anos, permanecem muito 

vivas em nosso contexto, seja na prática pedagógica dos 

professores e professoras, seja nos documentos oficiais que 

orientam as práticas de organização e planejamento escolar. 

Essa busca levou-me a fazer uma leitura mais atenta e 

sistematizada das implicações e possibilidades decorrentes de 

um processo de construção curricular, fundamentado em 

princípios democráticos como: participação, compromisso, 

diálogo e coerência, pois até então as propostas estavam 

restritas a alguns segmentos da escola ou a representação 

desses. Poderiam esses princípios contribuir para promover 

mudanças na prática curricular da escola? O fato de seus 

segmentos participarem poderia abrir caminhos para ações 

coerentes com as teorias educacionais emancipatórias? Ou 

conceitos como emancipação, utopia, esperança, mudança, 

autonomia e conscientização devem ser esquecidos porque não 

passam de meta-narrativas e o futuro já está determinado? 

Estas, entre outras perguntas emanaram da minha 

experiência 1 de participação na discussão e elaboração da 

Proposta Político Pedagógica (PPP) e do Regimento Escolar (RE ) 

1 O conceito de experiência aqui adotado é dominado pela presença marcante de uma reflexão-ação-reflexão da 
prática, como um processo de criação e re-criação permanente, o que impl ica em viver e re-viver continuamente, 
sempre buscando o crescimento pessoal e profissional. A este respeito ver Freire Pedagogia da Esperança: um 
reencontro com a pedagogia do oprimido (1999b) e Medo e ousadia: o cotidiano do professor de Freire e Shor 
(2000d). 
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d e sta escola, da qual faço parte do corpo docente . 

A exigência da produção desses documentos foi desencadeada 

por ma is uma proposta gove rnamenta l , qu e ate nde nd o às 

prer r ogativas da LDBEN , lei n° 9394/96 , em maio de 1999 , lança 

à comun i dade e scolar2 da rede pública do Estado a propo s t a para 

a construção da Es cola Pública e Popular , denominada de 

CONST I TUINTE ESCOLAR (CE) . 

Cabe ressaltar que o vocábulo constituinte , desde suas 

origens g r eco- romanas, carrega consigo os princíp i os de 

participação , compromi sso , diálogo e coerência . Conceitos 

atualmente u sados nos discurs o s oriundos dos mais distintos 

segmentos da sociedade e que mereceram, no desenvolvimento 

deste estudo , uma definição mais detalhada , para estabelecer 

de onde foi r ealizada a "mirada" que acompanha , descreve e 

anali s a essa construção . 

As práticas educacionais são extremamente complexas , o que 

requer um suporte teórico capaz de contribuir para a 

compr eensão desta realidade , que faz parte do meu cotidiano de 

educadora . Assumir uma postura crítica durante a minha 

participação , observação e investigação foi a opção adotada 

2 Comunidade escolar definida no Decreto n° 36.281 /1995, que regulamenta a Lei n° I 0.576/95 da Gestão 
Democrática do Ensino Público do Estado do RS - como o conjunto de alunos matriculados na Escola, pais ou 
responsáveis por alunos menores de 18 anos, membros do magi stério e demais funcionários públicos em efetivo 
exercício na instituição escolar. 
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para encontrar as categorias de análise deste estudo . 

A riqueza desses momentos trouxe consigo uma série de 

implicações , que por decorrerem do processo de discussão e 

elaboração da PPP e do RE , configuraram- se nas contradições 

responsáveis pelo movimento de construção deste estudo , de 

onde emergiram as possibilidades. 

O prolongado período de vivência no contexto da escola , bem 

como a minha inserção no grupo há tanto tempo , acompanhado de 

uma observação persistente e de um registro fiel das 

informações , contribuíram para que este estudo obtivesse a 

rigorosidade científica necessária para orientar o olhar 

lançado para e nas experiências vividas e observadas , sem 

violentá - las . 

o acompanhamento permanente de todo o processo de 

construção da PPP e do RE , através da participação e da 

observação em todos os momentos , com vistas a identificar , 

analisar , avaliar e interpretar o movimento desencadeado por 

essa proposta governamental , foi o suporte para a participação 

no processo de construção deste estudo . 

A partir desta experiência , adotei a postura investigativa 

de uma professora que concebe , que ser educadora extrapola " o 

transmitir conteúdos"; que acredita que a sua presença no 
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mundo faz diferença ; que não crê na neutralidade das práticas 

sociais , muito menos em uma investigação que não se preocupa 

em encontrar alternativas para superar as dificuldades e se 

limita a analisar o fenômeno na sua plenitude , sem interferir 

em seu contexto . 

Esta postura comparte com as idéias de Freire ( 2000a , p. 

56) , quando diz que " o futuro não nos faz. Nos refazemos na 

luta para fazê - lo. " Tal assertiva atribui a este processo uma 

característica de lutas e possibilidades e não de acomodações 

e fatalidades . Nego , assim, a minha licenciosidade diante do 

inatingível porque concebo a utopia traduzida como uma 

possibilidade (FREIRE , 1999b). 

Considerando os pressupostos de uma investigação 

qualitativa , que está preocupada com o contexto que envolve o 

fenômeno a ser investigado , acompanhar, participar e analisar 

r o processo da Constituinte Escolar interagindo com toda a 

! comunidade escolar , enquanto sujeitos-atores , foi 

~ imprescindível para este trabalho . 

A necessidade de identificar junto com o grupo as 

contradições que permearam o processo de construção da PPP e 

do RE , promoveu a busca coletiva de alternativas para provocar 

as mudanças na sua prática curricular . 
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A análise das questões apresentadas durante todo o processo 

está pautada em uma revisão bibliográfica que atendesse a 

necessidade de teorizar acerca das práticas desenvolvidas, 

para que, juntamente com a comunidade escolar, fosse possível 

reflexionar a partir delas, construindo um currículo que 

respeite e valorize as idiossincrasias de todo o grupo 

envolvido. 

A atual reforma3 educativa está impregnada pelo contexto 

global da s ociedade que há muito tempo vem legitimando a 

importância da democratização de todas as suas instâncias, as 

teorias presentes nestes documentos constituem os bastidores 

d a experiência vivida neste estudo. 

Tanto a Constituinte Escolar do Estado do Rio Grande do Sul 

como a nova LDBEN, lei n° 9394/96, estão marcadas por um 

discurso democrático. Tal discurso me remeteu para a 

necessidade de estabelecer um diálogo com a legislação 

espanhola , a partir da relação direta com a realidade social e 

cultural que a forjou, considerando que as nossas atuais 

propostas legais compartem orientações oriundas de teór i cos 

deste país, seja em nível nacional ou estadual. 

O delineamento deste estudo foi acontecendo a partir de 

3 Segundo G1meno Sacristán, em palestra proferida em Valencia, no dialS/05/02 : "Sobre la educación pública 
de cualidad"- reforma são as propostas governamentais que têm a pretensão de promover mudanças no sistema 
educativo formal. 
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muitos interrogantes, movido pela formulação de perguntas que 

fossem capazes de forjar respostas às expectativas de toda uma 

comunidade escolar. Comunidade , lapidada pela submissão e pela 

impos ição externa, que ao ser ma r cada pelo descaso com as suas 

necessidades, busca em mais esta empreitada, a esperança de 

ser capaz de provocar mudanças a partir de uma proposta 

político-pedagógica construída com a sua participação. 

Existem possibilidades de mudança? Quais serão elas? Um 

processo pautado por princípios democráticos poderá contribuir 

para varrer os entulhos existentes nos "quintais" (ARROYO , 

2000) da escola? As mudanças preconizadas poderão caminhar 

para uma transformação das práticas retrógradas que constituem 

o "subsolo comum da nossa docência" 4 ? Estamos preparados, 

enquanto educadores, educadoras, pais, mães , alunos , alunas , 

funcionários e funcionárias, para assumir o nosso papel nesse 

processo de transformações? Como conviver ou até mesmo superar 

algumas das impli cações que minam as possibilidades de 

transformar a escola que temos na escola que queremos? Quais 

as ações que podem ser desencadeadas pelos sujeitos dessa 

comunidade para superar a visão mecanicista da história , que a 

concebe como uma fatalidade e não como uma possibilidade? 

Estas inquietações permeiam este estudo em direção ao 

4 Metáforas utilizadas por Miguel Arroyo, em seu livro Ofício de Mestre, para referir-se as influências 
decorrentes da Lei da reforma 5692/71 , fundamentada em princípios estadunidenses, que forjaram as "imagens e 
auto-imagens" de professores e professoras desde a década de setenta e que hoje deparam-se com as espanholas. 
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garimpo de respostas , de alternativas e porque não dizer de 

possibilidades . Pois : 

Na verdade, toda vez que o futuro seja considerado como 
um pré-dado, ora porque seja a pura repetição mecânica 
do presente, adverbialmente mudado, ora porque seja o 
que teria de ser, não há lugar para a utopia, portanto 
para o sonho, para a opção , para a decisão, para a 
espera na luta, somente como existe esperança. Não há 
lugar para a educação. Só para o adestratamento. (1999b, 
p. 92) 

O contexto político carregado de esperança que envolveu a 

proposta do Governo do Estado foi urna das questões 

determinantes para desencadear este estudo porque , a o usar a 

teoria de Freire, ao lado de Girneno Sacristán , Pérez Gomes e 

Miguel Arroyo , corno base para a estruturação da sua proposta 

de refo rma , intitulada de Constituinte Escolar , a carregou de 

significado e abriu caminhos para a sua legitimação junto à 

comunidade escolar . 

A busca da utopia, corno urna possibilidade , instalou-se em 

nossa prática , pelo menos junto àqueles que acredi tarn que a 

sua presença no mundo faz diferença , pois será p ossível 

constatar no decorrer deste estudo que esta referência não f o i 

compartilhada com toda a comunidade do nosso Estado . Assim, na 

nossa Escola arregaçamos as mangas e começamos a caminhar , 

abrindo um espaço de reflexão e discussão , indispensáveis para 

a elaboração de urna proposta curricular voltada para a nossa 

realidade , enquanto sujeitos . 
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Este enfoque é endossado pela certeza de que não existem 

fórmulas nem receituários para criar tais propostas . Sua 

elaboração deve passar por uma construção progressiva , na qual 

a participação de todos aqueles que tenham algo a dizer e a 

fazer na escola deverão ter voz e vez . 

Esta possibilidade de participação , estendida a toda a 

comunidade escolar , surge como a diferença marcante das 

propostas de reforma anteriores , em que os " expertos" ou 

alguns representantes de professores e professoras , tomavam as 

decisões em seus gabinetes o que transformava os demais 

professores , professoras , pais , mães , funcionários , 

funcionárias , alunos e alunas em meros espectadores , com um 

papel a desempenhar diante de uma proposta , alheia às 

especificidades deste País Continente . 

Esta prática, esvaziada de compromisso , que passa por uma 

crise de legitimidade , requer como diz (TAMARIT , 1996 , p. 61 -

62) de "uma ação conjunta de docentes e pais , desde a escola e 

desde a I rua I' com ativa participação das organizações 

escolares existentes e com o surgimento de outras ", o que 

impl ica em uma retomada sobre o papel da escola na nossa 

sociedade . 

Tal perspectiva encontrou sustentação em uma das 

proposições básicas da proposta governamental estadual , o 
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" comprometimento da participação de toda a comunidade escolar" 

que , se colocada em ação , poderá possibilitar a valorização 

das práticas sociais no seu transcurso dentro do contexto 

escolar porque , como diz Freire : 

anos 

A reformulação do currículo não pode ser algo feito, 
elaborado , pensado por uma dúzia de iluminados cujos 
resultados finais são encaminhados em forma de "pacote " 
para serem executados de acordo ainda com as instruções 
e guias igualmente elaborados pelos iluminados . A 
reformulação do currículo é sempre um processo político 
pedagógico e, para nós, substantivamente democrático. 
(2000b, p. 24) 

Contextualizada dentro de uma prática pedagógica de vinte 

de trabalho , vivenciadas em atividades da educação 

básica , tanto da rede pública , quanto privada , onde já atuei 

como regente e especialista , considerei necessário situar este 

estudo dentro das políticas educacionais perfiladas no 

decorrer deste período . Espaço físico , social e econômico no 

qual o encaminhamento de " pacotes " tem sido o principal 

responsável pelo engavetamento destas políticas em nossas 

escolas , tanto no que se refere ao planejamento e à prática 

pedagógica , como nas demais relações existentes no cotidiano 

escolar . 

Este quadro , marcado por ações alienígenas à vida na 

escola , apresenta- nos uma práxis fundamentada s ob as mais 

variadas óticas e concepções teóricas , onde os " iluminados" 

têm desempenhado um papel de destaque . 
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Neste ponto , é oportuno ressaltar que estes " iluminados ", 

ironicamente rotulados por . Freire , são os burocratas que 

acredi tam serem detentores de "poder", capazes de provocar a 

grande mudança na educação , sem se preocuparem na verdade com 

o nível de comprometimento social do professor. 

Como ressalta Freire ( 1999d, p . 16) , " a primeira condição 

para que um ser possa assumir um ato comprometido está em ser 

capaz de agir e refletir". Tal assertiva ratifica uma das 

premissas deste estudo , a de que só se assume compromisso com 

o que é construído com a participação efetiva , enquanto 

sujeito consciente e não como um ser assujeitado ao que lhe é 

meramente repassado ou imposto . 

Estas reflexões me conduziram à análise feita por Arroyo 

( 2000) , quando ele se refere ao " legislador inovador" como um 

contra- senso quando , na verdade , este tenta conduzir o 

processo educacional na base do controle , o que acaba por 

reforçar a " negação da inovação", pois não permite reflexão

ação- reflexão da prática , mas sim uma imposição de idéias que 

na verdade não passaram pelo debate entre os educadores e 

educadoras e muito menos pelos demais componentes da 

comunidade escolar . 

Dessa forma , mais uma vez ficamos com planos e projetos 

engavetados , livros e rev istas que chegam até a escola para 
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criarem pó nas bibliotecas e s co l ares , já atopetadas de livros 

didáticos descontextualizados da sua realidade , impregnados da 

ideologia dominante que insiste em manter a maioria do povo 

brasileiro alienada. 

Est e s livros mostram às nossas crianças urna realidade que 

não é sua , onde todos os "personagens " das histórias têm a sua 

casa própria , o seu carro , o emprego para o papai e a mamãe 

que fica em casa cuidando do " filhinho " e da " filhinha "; sem 

contar que , a l gumas vezes , ainda têm a empregada " negra " que 

ajuda a cuidar da casa da família e até mesmo do "Totó". Tal 

como já examinou Maria de Lourdes Chagas Deiró Nosella (1978) , 

em seu livro : "As Belas Mentiras : a ideologia subjacente ao 

livro didático". 

Estas ponderações e as demais apontadas até aqui pipocaram 

durante a realização da Constituinte Escolar na nossa escola , 

fazendo com que o acompanhamento , a participação e a análise 

da " construção curricular", na personificação da sua Proposta 

político- pedagógica (PPP) , se tornasse o objeto central deste 

estudo , correlacionando com a contextualização local , 

regional , estadual , nacional e internacional deste momento , 

que transcorre de maio de 1999 a setembro de 2001 , 

considerando o seu processo de discussão , elaboração e 

posterior análise . 
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Diz a sabedoria popular que de artista , médico e louco 

todo mundo tem um pouco. Que a vida é um grande palco e que 

nós todos temos um papel a desempenhar neste cenário. Usando a 

metáfora do teatro5 este estudo analisa esta experiência de 

construção da PPP e do RE da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Prof . a Hilda Koetz, caracterizada por três faces 

concomitantes. 

A Face Reflexiva que na busca de perguntas atravessa 

bastidores , cenários , palcos , personagens e suje i tos ; a Face 

Interativa, que estabelece relação direta com os discursos 6 de 

todos os segmentos envolvidos , estabelecendo um diálogo desses 

personagens com os bastidores e as cenas principais desta 

grande peça ; e a Face Analitica que , ao acompanhar as falas de 

seus atores , debruça- se sobre o espetáculo em sua plenitude , 

ponderando sobre as suas implicações e as suas possibilidades . 

5 Nesta metáfora não estou utilizando a noção de "Sociedade do espetáculo" tal como foi desenvolvida por Guy 
Debord em livro com o mesmo título. 
6 Discurso como o conjunto da língua e do sistema, ver Michael Pechêux Semântica e discurso: uma crítica a 
afirmação do óbvio, 1995. 
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I PERCORRENDO OS BASTIDORES DO ESPETÁCULO : EM BUSCA DE 

PERGUNTAS 

A primeira condição, para que um ser possa assumir 
um ato comprometido está em ser capaz de agir e 

refletir . (FREIRE, 1999d, p . l6) 

A capacidade de refletir acerca de nossas atitudes e ações 

é uma das características que nos diferencia dos demais 

animais e seres vivos deste planeta . Assumir um at o 

comprometido, como nos diz Freire, implica em refletir acerca 

de nossas ações. 

1.1 REFLETINDO SOBRE O "ESTILO" : ROMANCE , FICÇÃO OU REALIDADE? 

Antes que um espetáculo ganhe f orma e conteúdo muitas são 

as reflexões que percorrem os seus bastidores, pois quando ele 

é posto em cartaz para a sua estréia já percorreu muitos 

caminhos . 
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Quando este espetáculo foge das r aias do romance e da 

ficção e entra nos ilimitados caminhos da realidade , cabe aos 

seus protagonistas muito mais que representar . Como diz 

Martinez Bonafé (1989} : é preciso viver a prática . 

Nesse sentido a opção deste estudo não pode ficar restrita 

à tradi ção da pesquisa , que acredita na exatidão da medida , ou 

apenas em ações res trit as a uma realidade dada , sem interferir 

no seu processo . 

O movimento permanente da soci edade , provocado pelas 

práticas sociais de homens e mulheres , tem possibilitado que a 

investigação qual i ta ti va ganhe espaço nas Ciências Sociais a 

partir da década de setenta(TRIVINOS , 1987) . 

Ao analisar as pesqui s as desta área ainda nos anos setenta , 

Trivifíos (1987) chama a atenção para o destaque que a 

realidade qualitativa do ensino sempre teve , apesar das 

abordagens terem até e s te período , assumido um caráter de 

medida . 

A pesquisa qualitativa surge a partir das práticas 

desenvolvidas pelos antropólogos e posteriormente pelos 

sociólogos , afirmação compartida por Trivifíos (1987) , Woods 

(1987) e Goetz ; Lecompte (19 8 8) , ~Jando fazem alusão à 

etnografia como uma das tantas denominações desse tipo de 
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pesquisa. 

Os limites entre as diferentes nomenclaturas que esta 

tipologia tem recebido são muitos. Por isso durante o 

desenvolvimento deste estudo a preocupação maior girou em 

torno da realidade qual i ta ti va do movimento do processo de 

construção da PPP e do RE, desencadeado a partir das 

proposições da Constituinte Escolar , voltado para a melhoria 

das práticas curriculares da escola . 

A respeito da multiplicidade de denominações da pesquisa 

qualitativa , Trivinos diz que: 

No campo dos que trabalham em enfoques qualitativos 
estas têm recebido outras denominações além de serem 
conhecidas como estudos etnográficos. A pesquisa 
qualitativa é conhecida também como "estudo de campo" , 
"estudo qualitativo", "interacionismo simbólico", 
"perspectiva interna", "interpretativa" , 
"etnometologia", "ecológica", "descritiva", " observaçao 
participante" , "entrevista qual i ta ti va", "abordagem de 
estudo de caso", "pesquisa participante", "pesquisa 
fenomenológica" , "pesquisa-açao", "pesquisa 
naturalista", "entrevista em profundidade", "pesquisa 
qualitativa e fenomenológica" e outras (1987, p.l24 ) . 

Considerando esta diversidade de nomenclaturas , não 

pretendo exaurir este estudo em uma defesa da denominação 

metodológica adotada, pois o seu desenvolvimento se 

encarregará de mostrar que, devido a sua natureza qualitativa, 

o us o de princípios que fomentam a participação e o 

envolvimento pessoal do investigado r estiveram presentes , 
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dirigindo um olhar mais a t ento para a experiência de 

investigação- ação ocorrida na nossa escola. 

A ação nasceu de uma inquietude que não foi só minha , 

surgiu da indignação de todos aqueles que compartem o dia - a -

dia da escola , que estão cansados de teorias que não possuem 

aplicabilidade na prática , de "expertos" que lhes dizem como 

devem fazer , mas que desconhecem o seu contexto e as 

implicações que nele estão impregnadas. 

Esta ponderação aponta para a necessidade de aguçar ainda 

mais o processo de observação, participação e análise da 

realidade investigada porque requer mui to mais do que ver e 

ouvir , é preciso sentir , é preciso "escutar". 

Nesse sentido os pressupostos de Barbier ( 1993 , p . 192) , 

quando se refere aos três tipos de escuta , presentes em 

qualquer ação educativa , a " científico-clínicarF, a "poético-

existencialrF e a " espiritual-filosóficarF, foram significÇJ.tivos 

para fundamentar a opção metodológica deste trabalho . A 

primeira " escuta" como metodologia própria da pesquisa-ação ; a 

segunda , referindo- se aos fenômen o s imprevisíveis que surgem 

no decorrer do processo ; a terceira ligada aos " valores 

últimos", aqueles pelos quais o grupo "arrisca o essencial ". 

Viver a experiência possibilita sentir mais intensamente o 
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fenômeno e exige uma sensibilidade mui to mais aguçada , o que 

justifica a necessidade de uma abordagem que pudesse dar conta 

da pluralidade e do movimento permanente do processo. As 

relações cotidianas , os debates , as práticas , os discursos 

vi vi dos , a subjetividade de cada participante são fontes de 

dados riquíssimas que não podem deixar de ser abordadas . 

Concordo com Barbier quando ele aponta a " abordagem 

transversal ", como aquela que : 

procura esclarecer clinicamente e de acordo com o 
processo de pesquisa-ação essa transversalidade plural, 
a partir do imaginário e nos níveis concretos da pessoa , 
do grupo e da organização , pela expressão dos seus 
produtos , práticas e discursos " . (1993, p. 191 ) 

Assim, quando estive participando das reuniões e discussões 

da construção da PPP e do RE , durante o processo instaurado 

pela Constituinte Escolar , foi impossível deixar de ponderar 

sobre as práticas humanas e sociais que estão presentes nas 

relações entre os diversos segmentos da escola , nas quais 

estas configuram-se como "portadoras de uma multidão de 

referências que ninguém , nem o sujeito , poderá esgotar na 

análise". (ibid ., p . 208) 

Estas reflexões sobre a nossa prática , enquant o professores 

e professoras , têm- me reportado permanentemente para 

discussões e fatos que acontecem simultaneamente dentro da 

escola , reforçando a necessidade de prudência nas análises 
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construídas du r ant e este processo , armando- me de cautela para 

tecer a rede de conceitos que orientaram as interpretações 

decorrentes desses momentos. Momentos esses , que mexeram com a 

sensibilidade , que provocaram " uma ' empatia generalizada ' em 

relaçâo a tudo o que existen . {ibid ., p . 205) 

Para Freire (1999d , p 69) , a empatia entre os seres humanos 

é que poderá promover uma " pedagogia da comunicação", baseada 

no diálogo entre estes, que " nasce de uma matriz crítica e 

gera critic i dade", nutrido pelos sentimentos de "amor , 

humanidade , fé , espe r ança e confiança". É esta definição de 

diálogo que surge em oposição ao "antidiálogo", que atrofia a 

educação , através da imposição e não da troca. 

-
A face interativa apresentada por esta pesquisa permite a j 

possibilidade de perceber o diálogo corno urna alternativa 

proposta por seus participantes , corno solução para resolver 

algumas das implicações p r esentes no cotidiano da escola : 

professores que reclamam dos seus colegas das séries 

anteriores porque não ensinaram aos alunos "bons hábitos"; o 

funcionário que diz que não faz o serviço porque o outro 

companheiro também não faz ; a mãe que chega na escola e fala 

que a professora não ensina seu filho porque ele é do grupo 

dos pobres ; e o aluno que não quer assistir ao último período 

porque não estava previsto no horário . 
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São discursos presentes no dia-a- dia da instituição escolar 

que a caracterizam e que carecem de uma reflexã o acerca de 

formas diversificadas para estabelecer uma mudança qualitativa 

de suas práticas. Mudança que passa pelo reconhecimento dos 

participantes da construção curricular como sujeito s 

individuais , que constituem uma coletividade à procura de 

soluções . 

Perante essa perspectiva , a atitude do investigador não 

pode ser neutra ou a de um mero observador . Para Haguete 

(1995 , p . 143) , o pesquisador possui a tarefa de impulsionar 

a os membros dessa comunidade para que eles atinjam o "máx imo 

de consciência possivel " e , de acordo com ela , possam ser 

formulados " programas de ação pelo próprio grupo". 

Posições como esta demonstram os 1imi tes infimos entre a 

pesquisa- ação (PA) e a pesquisa participante (P P ) . Enquant o a 

segunda não reco nhece e , até mesmo CQ_Ddena a necessidad de 

"motivar o grupo a participar de algo que é útil ara ele" 

(HAGUETE , 1995 1 p . 163) 1 bem como , cobrar compromisso e 

participação dos envolvidos , por conta de não legitimar o 

processo , a primeira adota estas atitudes como uma proposta de 

trabalho . 

Considerando a minha participação como " nativa" do grupo e 

como orientadora educacional da escola , não poderia furtar-me 
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a minha natureza inquieta e provocar o grupo para participar . 

O que é p l enamente j ustificável e aceito por Sartre (In : 

HAGUETE , 1995 , p . 140) , que diz que é preciso viver a causa , 

fazer da " intromissão do pesquisador" uma condição para que 

alguém s eja capaz de decifrá- la e modificá- la . 

Ação que encontra re s paldo em Freire (2000a , p . 80) , quando 

fala que a " intervenção no mundo " se transforma em uma 

necessidade quando nos comprometemos com a nossa realidade , 

pois " ninguém pode estar no mundo , com o mundo e com os outros 

de fo r ma neutra ." 

Acreditando que a interação do pesquisador extrapola o 

momento da entrevista e a mera inserção no grupo , a PA ganha 

significado à medida que se superam os limites entre o 

pesqui s ador e o pesqui sado . Neste intercâmbio , as contradições 

que permeiam a prática educativa se inter- relacionam de tal 

maneira , que ora o pesquisador é o pesquisado , ora é o 

pesquisador , e vice- versa . Para Elliott (1994) r a 

investigação- ação está relacionada com os problemas práticos 

do cotidiano da escola e pode ser desenvolvida tanto pelos 

próprios professores e professoras , como por alguém que eles 

escolham . 

Considerando o compromisso que eu enquanto sujeito- atriz e 

investigadora desse processo assumo com a minha comunidade 
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escolar penso ser importante estar alerta para o risco 

apontado por Martinez Bonafé ( 198 9) , quando alerta acerca do 

"modismo" pelo qual podem ser acometidos alguns 

investigadores , que decidem sair do alto da sua " pirâmide" 

para fazer pesquisa sobre/com os professores e as professoras . 

Atitude que está distante da intenção deste estudo , que parte 

da preocupação da comunidade escolar , da qual eu participo , em 

transformar a realidade na qual nós trabalhamos e convivemos . 

Desta maneira , as ações desenvolvidas durante todo o 

processo constituíram a escola no que este autor denomina de : 

un espacio social e interactivo , donde se manifestan 
intereses opuestos y fuertes presiones de socialización, 
la investigación critica o emancipatoria conduce hacia 
acciones estratégicas y procesos de negociación sobre 
las decisiones que se toman en un marco de 
responsabilidad compartida con los alurnnos , los padres , 
los colegas , representantes institucionales , etcétera . 
(1989 , p . 88) 

Destarte , esta pesquisa passou a tomar corpo e a construir 

o s seus significados e a sua necessidade de existência , dentro 

da realidade escolar , espaço onde as práticas educacionais 

realmente se constituem . Palco no qual as preconizadas 

mudanças governamentais poderão conferir sua real 

aplicabilidade . 

Esta investigação partiu da experiência de construção da 

proposta político- pedagógica da Escola Estadual de Ensino 
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Fundamental Profa Hilda Koetz , em São Pedro do Sul , na qual 

atuei como Vice - diretora e Orientadora Educacional , desde , 

1990 , e do corpo docente a partir de 1986 . O trabalho foi 

contextualizado dentro do Sistema Estadual de Ensino do Estado 

do Rio Grande do Sul , considerando as influências internas , 

bem como as nacionais e internacionais . 

Tomando por base assertiva de Althusser (1983) , que coloca 

a escola como o mais importante aparelho ideológico do estado , 

que ocupa lugar de destaque junto à família , urge a 

necessidade de estudá- la meticulo samente para promover uma 

melhoria nas relações existentes entre os sujeitos nela 

envolvidos e a possibilidade que a participação destes poss,a 

trazer para a construção de um currículo escolar , voltado, à 

emancipação de seus sujeitos . 

O procedimento implica em que as ações destes suje i tos 

sejam consideradas e respeitadas e não se configurem meramente 

em um processo de "assujeitamento " com relação à manutenção do 

" status quo ", postura preconizada pelo autor supra- citado . A 

transformação deste quadro se constitui em um "desafio para a 

investigacão- ação " (GONÇALVES , 1999) . 

A reprodução da sociedade em geral foi criticada p o r Willis 

(1991) , Apple (1982 , 1989 ) , Giroux (1987) e por outro s autores 

que realizaram estudos dessa natureza , demonstrando que a 
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reflexão sobre a prática educacional vem se configurando como 

uma necessidade latente dentro das discussões teóricas que a 

circundam . 

Neste sentido , foram tomadas como base as interações 

realizadas durante o desenrolar dos encontros , as reflexões 

realizadas acerca das práticas escolares , nos quais as trocas 

visavam a busca da superação das implicações que truncam as 

possibilidades de qualificação destas práticas . A este 

respeito , Remmis (1988) destaca que a investigação-ação é uma 

investigação que considera às pessoas como agentes autônomos e 

responsáveis , participantes ativo s na elaboração de suas 

próprias histórias de vida. 

Esta v isão corrobora com a necessidade de considerar estes 

participantes corno sujeitos e não corno meros objetos 

observáveis , passivos à ação do pesquisado r. Sob este enfoque , 

o pe s quisado r acaba por provocar urna amálgama de suas ações , 

que na verdade não lhe permite ser um espectador e xterno ao 

processo , mas sim o torna parte integrante e atuante dentro 

deste . 

Recorro mais uma ve z a Trivinos (1987) para e xplicitar que 

o leva ntamento dos dados não admitiu vi s ões isoladas , parciais 

ou estanques , tendo em vi sta que o processo no qual se deu foi 

fundamentado em princípios democráticos , que têm na 
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participação efetiva de todos os integrantes da escola uma 

premissa fundamental . Defendo a assertiva de que a inserção 

dos protagonistas neste processo histórico poderá levá- los a 

renunciar o papel de simples objetos , exigindo assumir a sua 

vocação de sujeitos Freire (1999d). 

Posso afirmar que os vinte anos de ins erção na realidade do 

dia-a- dia da escola fez com que eu assumisse a minha vocação 

de suje i to , lutando contra o fantasma da estagnação. A minha 

condição de "nativa" reforça a importância que o levantamento 

dos dados teve no transcurso desta investigação , fazendo com 

que esta tarefa fosse tão ou mais importante do que em uma 

pesquisa tradicional , porque trouxe consigo a implicação 

pessoal do investigador. 

Ta l assertiva se consolida quando volto a reflexionar sobre 

as considerações de Freire acerca da nossa "presença" no 

mundo , que implica em compromisso , participação , ação 

dialógica e coerência porque compactuo da afirmativa de que : 

Ninguém pode estar no mundo , com o mundo e com os outros 
de forma neutra . Não posso estar no mundo de luvas nas 
mãos , constatando apenas . A acomodação em mim é apenas 
caminho para a inserção, que implica decisão , escolha, 
intervenção na realidade. Há perguntas a serem feitas 
insistentemente por todos nós e que nos fazem ver a 
impossibilidade de estudar por estudar. De estudar 
descomprometidamente como se misteriosamente de repente 
nada tivéssemos a ver com o mundo , um lá fora e distante 
do mundo , alheado de nós e nós dele. (2000a , p . 80 ) 
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Ao assumir uma postura comprometida com a minha realidade 

de profissional da educação reforço a utilidade emancipatória 

deste estudo , que como diz Martinez Bonafé (1989) , deve estar 

enraizada nos sujeitos diretamente implicados na ação 

educativa e dirigida a raiz de seus problemas , para que juntos 

possamos viver a experiência , que assume , segundo a 

categorização de Goetz e Lecompte (1988) f as dimensões 

generativa , indutiva , construtiva e subjetiva . 

Estas dimensões ficam evidentes a partir do surgimento do 

conjunto de conceitos que fundamentam a teoria deste estudo 

que foi sendo construído durante o seu decorrer , considerando 

as etapas de reflexão , interação e análise que vão delimitar o 

desenho de investigação adotado . O destaque atribuído ao papel 

do sujeito e da totalidade destes a partir da participação nas 

discussões e debates que foram acontecendo na escola , 

contribuem para que este estudo se constitua como uma pesquisa 

qual i ta ti va de natureza "histórico- estrutural dialética", que 

conforme Trivinos parte da: 

descrição que intenta captar não só a aparência do 
fenômeno , como também sua essência. Busca, porém, as 
causas da existência dele , procurando e xplicar sua 
origem, suas relações, suas mudanças e se esforça para 
intuir as conseqüências que terão para a vida humana. 
(1987 1 P• 129 ) 

Si stematizando as considerações feitas até este ponto , é 

possível reunir algumas características geradas no decorrer 
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deste estudo , que serviram para abrir a discussão teórica 

acerca da metodologia empregada: 

a) O problema se origina na comunidade, não vem desde fora ; 

b) o objetivo da pesquisa é mudar a realidade vigente, as 

práticas autoritárias da escola que dicotomizam a leitura 

do mundo da leitura da palavra; 

c) Ataque direto as implicações , buscando a tornada de 

consciência da realidade com o objetivo de encontrar 

possibilidades de mudança ; 

d) Participação ativa de todos os segmentos da escola ; 

e) Todos os participantes são considerados sujeitos do 

processo porque eles têm voz e vez ; 

f) Existe implicação pessoal do investigador corno um dos 

sujeitos-atores , negando a neutralidade ; 

g) A análise é feita sobre os dados da realidade de uma 

comunidade escolar específica , considerando o seu contexto 

micro e macro . 

Tais considerações poderão ser apreciadas mais 

detalhadarnente na seqüência deste estudo , que descreve e 

analisa o desenvolvimento dessa experiência , dentro de uma 

escola pública , inserida no contexto da rede estadual . Bem 

como , quando procuro estabelecer uma leitura dos bastidores 

que a circundam, a partir dos fundamentos legais estaduais e 

federais , um diálogo com a reforma espanhola que influenciaram 

essas propostas governamentais , seja na instância federal , 
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seja na estadual. 

Para estabelecer este diálogo se fez necessária a 

complementação de estudos na realidade espanhola , na qual 

busquei um maior aprofundamento teórico junto aos estudiosos 

espanhóis . Tal procedimento possibilitou o contato direto com 

o meio social , cultural e político que protagonizou a reforma 

que precedeu a nossa. 

Assim, os pressupostos teóricos - legais serviram de "chaves 

conceituais" para analisar a e xperiência vi vida na realidade 

da minha escola , pois "tales claves no se activan en abstrato , 

sino en relación con algún ámbito de nuestra experiencia 

vi tal. " (MARTINEZ BONAFÉ , 1999 , p. 241) 

Este estudo dentre outras características assume uma face 

descritiva , pois conforme Trivifí.os (1987) f seu enfoque 

principal está no desejo de conhecer a comunidade , seus traços 

característicos , seus sujeitos , seus problemas e os valores 

que permeiam a (re)construção da PPP e do RE , ou seja , todo o 

entorno que constitui o cenário que abarcou esta experiência , 

sem porém limitar- se a mera descrição de fatos . 

A perspectiva em questão requer do pesquisador uma série de 

informações sobre o que se deseja pesquisar , aprofundando a 

descrição desta realidade , o que também encontra respaldo no s 
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fundamentos do estudo de casos , que possui o seu grande valor , 

ao possibilitar o conhecimento mais detalhado de uma realidade 

específica , cujos resultados atingidos possam permitir a 

abertura de outras pesquisas. (TRIVINOS , 1987) 

A descrição realizada exigiu uma precisa delimitação de 
\ 

técnicas , mét odos , modelos e teorias para orientar a coleta e I 
a análise das informações obtidas , com o objetivo de validar 

investigação . 

Para objetivar o desenho de investigação , os princípios 

o rientadores do estudo de casos juntamente com as demais 

características já apontadas nas ponderações teóricas sobre a 

postura a ser adotada serviram de referência . A esse respeito 

Martine z Bonafé (1989) traduz o estudo de casos como um 

" paraguas", ou seja, como um guarda- chuva que compreende uma 

série de métodos e técnicas de investigação , que possuem em 

comum um determinado e x emplo de caso , aqui a experiência da 

construção da PPP e do RE na Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Profa Hilda Koetz . 

Estas considerações reúnem- se à presença de princípios 

próprios da pesquisa- ação e da pesquisa participante , que 

foram utilizados para ana li sar uma " unidade" na sua 

profundidade , observand o o fe nômeno em sua evolução e nas suas 

relações estruturais básicas , o que o caracteriza como 
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histórico . Nuances da pesquisa que , segundo Trivifíos (1987 , 

p.l34) , por não possuir nem hipóteses e nem esquemas de 

inquisição previamente definidos , faz com que "a complexidade 

do exame" aumente " à medida que se aprofunda o assunto ." 

Entre as características definidas até aqui cabe reforçar a 

implicação do sujeito investigador neste processo , o que 

requer deste uma maior severidade, originalidade , coerência e 

consistência de idéias . Ao reunir vários pressupostos da 

pesquisa qual i ta ti va , ele tem na observação participante uma 

das técnicas mais eminentes para a coleta de informações , bem 

como as entrevistas semi-estruturadas, as assembléias, 

oficinas, grupos de discussão e estudos que serviram durante 

todo o processo para coletar informações a respeito da 

experiência de pesquisa-ação desenvolvida na escola , sem 

esquecer de estabelecer a conexão com as estruturas sociais e 

educativas que forjaram seu contexto . 

É com base nestes pressupostos que assumo a postura de uma 

investigadora preocupada em analisar esta experiência , a 

partir dos discursos presentes no desenvolvimento da 

construção da PPP e do RE , em que professores e professoras , 

em suas relações de trabalho , deixam trànsparecer as 

implicações decorrentes da sua formação profissional, bem como 

dos demais segmentos , que carregam consigo uma apropri ação da 

ideologia que vem dominando as práticas escolares, onde o 
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" rótulo", o "pré-conceito" e os dizeres pertencentes ao senso 

comum estão presentes. 

A participação ativa de toda a comunidade escolar nl 
discussão e elaboração da ppp e do RE , que passa pela análise 

do contexto histórico que a envolveu , considerando- nos como 

seres humanos em permanente evolução, transformou-se em uma 

premissa fundamental para que estes documentos retratassem as 

expectativas de todos os segmentos envolvidos. 

Esta participação ativa , permeada pelo diálogo e ávida de 

compromisso e coerência por parte dos suje i tos - atores desta 

comunidade, surge como uma condição básica para que esta 

proposta venha a ser realmente colocada em prática, o que não 

aconteceu com as anteriores . 

Este estudo está centrado na experiência de pesquisa-ação, 

desenvolvida dentro da escola, que me reporta enquanto 

pesquisadora as três posturas que se intercomplementam diante 

das faces deste estudo . A primeira , como uma professora-

pesquisadora que, refletindo sobre a sua prática e formação 

pessoal, busca junto aos demais colegas alternativas para 

envolver a comunidade escolar na construção da PPP e do RE ; a 

segunda , como participante ativa dentro desta experiência ; e a 

terceira , como uma analista que necessita distanciar- se para 

estabelecer uma mirada crítica sobre o processo na sua 
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totalidade. 

1.1.1 A realidade como "estilo" adotado 

O uso da metáfora da produção teatral serviu para 

estabelecer uma leitura do papel de todos participantes da 

construção da PPP e do RE, considerando o cenário , os atores , 

o roteiro e as relações de poder explícitas e implícitas nos 

seus bastidores com o objetivo de vencer o s obstáculos da 

complexa 7 vida escolar , enredada pelo difícil exercício da 

democracia participativa, que conta com a presença e 

participação efetiva de seus sujeitos- atores. 

Esta investigação pode ser desenhada a partir de três 

faces , intercaladas entre si , sendo que a primeira se 

constitui dos bastidores que a fizeram emergir e serviram de 

indicação para a fundamentação teórica que perpassa todo o 

trabalho . As primeiras considerações ; a minha experiência e 

formação profissional; os fundamentos teóricos ; os fundamentos 

legais; as políticas públicas ; os ranços ; os objetivos 

estabelecidos; os primeiros contatos acerca do problema; e os 

recursos e técnicas que viriam a ser utilizados , considerando 

7 Ver nota capítulo TI a respeito do complexo mundo da escola. 
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o espaço aberto pela Constituinte Escolar , de maio de 1999 até 

setembro de 2001. Esta pode ser chamada de reflexiva. 

A segunda está constituída pelo cenário, pela construção 

propriamente dita da PPP e do RE , que está organizada com base 

no roteiro de trabalho desenvolvi do por e com a partici pação 

de toda a comunidade escolar , adotando os princípios da 

pesquisa- ação , que teve na observação participante a sua maior 

ferramenta de coleta de informações . Por sua característica 

ativa e participativa a denominei de interativa . 

A terceira face se caracteriza a partir da análise das 

discussões , diálogos e debates ocorridos na e da experiência 

em si . As implicações e as possibilidades decorrentes deste 

processo foram analisadas sob as categorias desse estudo , que 

emanaram dos temas eleitos pela comunidade escolar , 

participação , diálogo , coerência e compromisso. Considerando 

seu caráter de profunda reflexão e análise , a defini como 

analítica. 

O desenho deste estudo pode ser observado mais globalmente 

na figura I , que o resume de forma sistemática , procurando 

reunir , a partir do problema de pesquisa , as três faces do 

caminho percorrido na busca de respostas . 
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As ferramentas teóricas , bem como as estratégias 

metodológicas utilizadas para realizar esta investigação foram 

organizadas com a intenção de estabelecer uma leitura crítica 

acerca do trabalho desenvolvido . 

Cabe ressaltar que este desenho é resultado de uma reflexão 

sobre esta experiência , que foi adquirindo forma e conteúdo a 

medida que o seu desenvolvimento foi ocorrendo , sem definições 

estabelecidas a priori r pois suas implicações e possibilidades 

só se apresentariam durante esta caminhada , cujo percurso , 

espero que venha a provocar o reincio de uma nova fase de 

refexão- ação permanente na nossa realidade escolar . 
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participantes; 
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sobre o processo: as 
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Figura 1 - Desenh o da I nvestigação . A con s t r u ção c u rricu la r no processo da Constituinte Esco l ar : imp licações e 
possibilidades . 
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A face reflexiva desta experiência é provocada por um 

movimento permanente de reflexão- ação- reflexão sobre as 

práticas existentes na escola , promovendo a busca de perguntas 

que pudessem gerar respostas para conviver ou superar as 

implicações que foram sendo encontradas no decorrer da sua 

trajetória . 

A definição dos conceitos orientadores desta análise emanou 

das considerações acerca dos depoimentos e das manifestações 

de seus sujeitos , encontrando nos pressupostos legais e nos 

estudos de teóricos sobre os temas a sustentação das 

afirmações realizadas . 

A face interativa, mesclada pela faces reflexiva e 

analítica, é a experiência concreta da construção curricular , 

encontrando nas implicações o movimento de urna análise que 

possa convergir na busca de possibilidades . 

É neste ponto que a finalidade da investigação torna- se 

mais concreta , pois é especialmente aqui que a característica 

emancipatória deste estudo fica mais evidente , isso porque ela 

extrapola os paradigmas de investigação positivista e 

interpretativo planteados por Arnal ; Dalrincon e Latorre 

(1995) e assume o seu modelo sociocrítico . 
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Isto ocorre porque a preocupação deste estudo não se 

l imitou a explicar , controlar ou verificar leis para 

fiscalizar os fenômenos , nem tampouco a compreender e 

i nterpretar a realidade , suas ações e intenções. 

A identificação do potencial de câmbio , a emancipação dos 

sujeitos involucrados no processo , os bastidores , o cenário, o 

palco , e o s atores dessa ação coberta de significados vividos 

promoveram o mapeamento das implicações , que por sua força 

contraditória , definem as possibilidades de mudanças na 

prática curricular da escola. 

Essas colocações reforçam as dimensões generativa , 

indutiva , construtiva e subjetiva já mencionadas como 

dimensões deste estudo . 

Para Trivifios (1987 , p.134 ) , o " Estudo de Caso qualitativo , 

onde nem as hipóteses , nem os esquemas de inquisição estão 

apri oristicamente estabelecido s ", leva ao aument o da 

complexidade dos exames conforme o assunt o vai sendo 

apro fundado . Esta afirmação repo rta para as quatro dimensões 

citadas porque este estudo f oi sendo gerado e cons truído , 

baseado no raciocínio indutivo e na subjetividade dos sujeitos 

participantes , atribuindo valor científico a e ste trabalho . 
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Considerando sua dimensão generativa , indutiva, construtiva 

e subjetiva , as categorias deste estudo nasceram do processo 

de discussão ocasionado pela Constituinte Escolar. A sua 

dialeticidade permitiu observar uma série de contradições 

entre a teoria e a prática curricular que perpassa a 

historicidade da escola . 

Esta historicidade enriquece o cenário e o desenvolvimento 

de suas ações , de onde emanaram as categorias de análise : 

participação, diálogo, compromisso e coerência. 

As categorias estão apresentas com base na teoria 

freireana, que as concebe como pressupostos democráticos 

necessários para equilibrar as relações de poder que perpassam 

as práticas curriculares. Para tanto , o sujeito configura-se 

como os anteojos 8 destas categorias, para que seja possível um 

olhar mais atento e comprometido acerca a experiência vi vida 

na Escola Estadual de Ensino Fundamental Profa Hilda Koetz . 

1.2 OS BASTIDORES : COMPONDO OS CENÁRIOS 

Os bastidores de um espetáculo trazem atrás do palco uma 

8 "Anteojos", expressão usada por Martinez Bonafé (1999) para as chaves conceituais que são fundamentais 
para começar uma análise. 
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série de fatos aos quais o público não têm acesso. Na história 

da educação bras ileira e porque não dizer da mundial , mui tos 

foram os fatos e intenções que permaneceram ocultas ao grande 

público. 

No momento em que todos os segmentos da escola são chamados 

a participar como sujeitos- atores deste processo de re-

construção da escola , cabe desvendar os segredos que envolvem 

os bastidores para constituir os cenários; tarefa que exige um 

olhar crítico, atento e comprometido com a busca coerente de 

mudanças . 

1.2.1 o que existe nos bastidores das propostas 

governamentais? 

A trajetória de todos nós professores e professoras tem 

início mui to antes da nossa opção profissional, na verdade 

antes mesmo de que tenhamos consciência da importância da 

nossa presença no mundo , enquanto sujeitos cognoscentes. 

A primeira reforma em nível nacional, da qual fui 

coadjuvante , ocorreu na década de setenta. A e xperiência foi 

marcante porque minha mãe era professora do estado do RS na 
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época e eu " peguei" as al terações 9 da nova lei a partir da 

quarta série . Sendo que esta foi a orientação básica legal 

durante a maior parte da minha vida acadêmica e profissional. 

Porém, no que concerne ao governo estadual , a cada troca de 

governo s omos surpreendidos com novas propostas , o que me 

levou instalar em minha prática , um processo de indagação . 

Processo que , por sua vez , desencadeou o interesse de 

analisar algumas proposições que vêm sendo remetidas às 

escolas a cada mudança de governo . No caso do Rio Grande do 

Sul , alternando- se partidariamente desde 1986 , variando de 

governo , do Partido da Frente Liberal (PFL) , Partido 

Democrático Brasileiro (PMDB) , Partido Democrático Trabalhista 

( PDT) , PMDB , Partido dos Trabalhadores ( PT) e a partir de 

2003 , o PMDB . 

Para efeito desta reflexão realizei um recorte nas três 

últimas propostas governamentais do estado do Rio Grande do 

Sul : Projeto Melhoria da Qualidade de Ensino (1992) , Padrões 

Referenciais de Currículo ( 1996) e Constituinte Escolar 

(1999) , estas duas últimas sob a influência legal da nova Lei 

de Diretrizes e Bases , lei n° 9394/96 que , por sua vez , possui 

influências das discussões realizadas na Espanha , desde a 

9 A Lei da reforma, n° 5692/71 em nome dos princípios de integração vertical e horizontal termina com o exame 
de admissão entre o primário de quatro ou cinco anos e o ginásio de quatro, transformando o atual ensino 
fundamental em I o grau, composto por oito séries consecutivas. 

------- ---- -------------------------------------------------------------------~ 
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década de oitenta. 

Em 1992, o Projeto Melhoria da Qualidade de Ensino 

consistia em uma proposta de trabalho dirigida aos professores 

da Rede Estadual quando , durante um mês, na metade do ano, 

aproveitando o espaço criado pelo calendário rota ti vo10
, nós 

tínhamos que nos reunirmos para estudar e real izar 

aprofundamentos teóricos . 

Neste período foram enviados para as escolas livros como: 

"A importância do ato de ler" de Paulo Freire, "A criança e o 

número", de Kamii e "Reinventando a Aritmética" de Kamii e 

Declark, além de documentos organ izados pelo governo estadual, 

distribuídos em Educação Infantil, Currículo por Atividades , 

Ensino Supletivo, Ensino de 2° grau e Português de 5a à ga 

séries do 1° grau, bem como de todas as demais disciplinas. 

Durante dois anos, esta sistemática foi realizada. Em um 

primeiro momento em grupos nas escolas e, em um segundo 

momento reunindo-se com as demais escolas do município. 

Porém, as discussões não resultaram em um aprofundamento 

teórico, devido à indignação da maioria dos professores e do 

10 O calendário rotativo foi uma proposta do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que previa a ocupação do 
espaço fisico e dos recursos humanos da escola durante todo o ano, sendo que nos tradicionais meses de férias, 
janeiro e fevereiro, as aulas seriam normais, pois tínhamos dois calendários distintos . Proposta que foi rechaçada 
por toda a comunidade escolar, com o apoio do Conselho Estadual de Educação. 
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boicote ao projeto, desencadeado pelo Centro dos Professores 

do Estado do Rio Grande do Sul (CEPERS- Sindicato), sendo que 

na verdade o repúdio era com relação à situação autoritária 

com a qual tal proposta havia sido implementada. 

Já em 1995, com a troca de governo, cai o calendário 

rotativo. São reinstaladas as eleições diretas para diretores 

de escola e a proposta de trabalho, mais uma vez, está voltada 

para a participação dos professores. 

Em 1997, eles saem dos seus municípios e vão se encontrar 

em nível regional e estadual com os demais colegas, discutindo 

o Padrão Referencial de Currículo (PRC) I usando como 

fundamentação os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs ) , 

decorrentes da nova LDBEN. Esta proposta recebeu críticas de 

vários estudiosos brasileiros, entre eles Moreira (1997) . 

Cabe ressaltar que o mentor dos PCNs é Cezar Coll, teórico 

espanhol da Comunidade Autônoma da Catalunha, que estende seus 

estudos sobre currículo à reforma espanhola iniciada em 1982, 

quando em 1989 é publicado o chamado "Livro branco para a 

reforma do sistema educacional" 11
, que antecede a "Lei Orgânica 

de Ordenação Geral do Sistema Educacional (L.O .G.S.E. ) ", 

11 O "livro branco" compreende a análise do sistema, a primeira aproximação a uma possível modificação da sua 
estrutura e o anúncio da profunda revisão do currículo escolar, através de um "Desenho curricular base". Com 
esta publicação o ministério perdeu o apoio dos professores , que acreditam estar ameaçados os seus interesses 
profissionais. (FERNÁNDEZ DE CASTRO CASTRO; ROGERO, 2001) 

-- -- - - - ---- - - - ---- - - - -
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publicada em outubro de 199 0 . (COLL , 1999) . 

A proposta estadual , ao ser uma extensão ap l icativa 

da proposta federal , denotava assim a sintonia entre as duas 

instâncias governamentais . 

É importante destacar aqui que , embora em documento 

e xpedido pela Secretaria de Educação do Estado - Departamento 

Pedagógico (1996) , as orientações passassem a assumir uma 

conotação mais participativa e democrática , a exempl o da 

reforma espanhola , estes pressupostos permaneceram restritos 

ao papel , no caso espanhol aos Movimentos de Renovação 

Pedagógica (MRP) . (FERNÁNDEZ DE CASTRO ; ROGERO , 2001; MARTINEZ 

BONAFÉ , 1999) 

Esta tendência dicotômica entre teoria e prática se 

cristalizava porque os professores e professoras, bem como os 

coordenadores , não se apropriavam da teoria e adotavam uma 

prática esvaziada de sentido e significado , 

fortalecendo a idéia de que as discussões teóricas não 

acontecem no cotidiano da escola . 

O simples dizer que não cabia ao sistema criar fórmulas ou 

modelos de planejamento , mas sim incentivar e propiciar 

condições para que a comunidade escolar se organizasse e 

tornasse decisões pertinentes a sua realidade , visando um 
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planejamento voltado para os anseios do grupo , não era 

suficiente para a superação de práticas autoritárias e 

restritas a uma visão unitária de educação. 

Como estas colocações eram alheias à realidade das nossas 

escolas porque elas estiveram sempre acostumadas 

heteronomia, aqui entendida como o mero cumprimento de leis 

que não são suas, elas permaneciam limitadas ao dito pelo não 

dito, ou seja não eram cumpridas, permanecendo restritas ao 

papel. 

Assim, o caminho para a autonomia e para a participação 

ficou truncado porque os professores e as professoras 

continuaram acreditando que o planejamento é uma tarefa dos 

"especialistas", ressaltando aqui a análise de Arroyo ( 2000) 

sobre a "di vi são" que historicamente foi construída no nosso 

" ofíc i o de mestre" e, que mais uma vez o limitou a ação dos 

chamados especialistas da escola, a equipe diretiva. 

A participação efetiva sempre foi mascarada. No período 

compreendido entre 1991 e 1994, foram criados os Conselhos 

Escolares nas escolas estaduais no RS 12
, coincidindo com a 

suspensão das eleições diretas para os diretores das escolas, 

12 Trazendo a idéia de que as semelhanças entre os sistema brasileiro e espanhol não são mera coincidência, a Lei 
Orgânica do Direito a Educação (LODE), na Espanha, regula neste país em 1985, a participação no sistema de 
ensino, via os Conselhos Escolares do Estado ou das Comunidades Autônomas e os Conselhos Escolares dos 
Centros, estes últimos visando a participação de professores, pais, alunos e funcionários no controle e na gestão 
das escolas. (FERNÁNDEZ DE CASTRO; ROGERO, 2001) 

i 
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o que atrás do discurso da gestão democrática e participativa 

trazia implícito o interesse em controle do Estado. 

Todavia , ficou manifestada a fala de um diálogo democrático 

e de uma tomada de consciência por parte dos membros 

dos Conselhos , o que , segundo Martinez Bonafé , em suas aulas 

do primeiro trimestre de 2001 na Universidade de 

Valencia/Espanha , passou também com os Conselhos Escolares das 

escolas espanholas . Pois , conforme Freire : 

As 

Não pode haver esperança verdadeira, também, naqueles 
que tem que fazer do futuro a pura repetição de seu 
presente , nem naqueles que vêem o futuro como algo 
predeterminado , tem ambos uma noção "domesticada" da 
História . Os primeiros, porque pretendem parar o tempo , 
os segundos, porque estão certos de um futuro já 
" conhecido" . A esperança utópica, pelo contrário é 
engajamento arriscado . Por isso que nas classes 
dominantes , que apenas podem denunciar a quem as 
denuncia e nada podem denunciar a não ser a preservação 
do "status quo" não podem ser , jamais. Utópicas nem 
proféticas. (1987 , p. 59-60) 

colocações do autor reforçam o porquê de tais 

encaminhamentos terem permanecido no papel ano após ano , pois 

a operacionalização destas idéias tem ficado restrita à equipe 

administrativa que , ingenuamente , tem- se colocado à disposição 

da ideologia d ominante , mantendo o "status quo", " uma 

' realidade ' prefigurada pelo discurso hegemônico " (TAMARI~ 

1996 , p . 40) 

Realidade esta que veio a transformar os membros do 
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Conselho Escolar, em passivos conhecedores das ações 

planejamentos da escola, que são elaborados sem ouvi-los antes 

da tomada de decisões. Em manifestações durante as reuniões, 

os próprios membros do conselho, que agrega representantes de 

todos os segmentos da escola, ao se dirigirem à equipe 

diretiva, eram incansáveis em afirmar que " vocês sabem o que 

fazem, nós confiamos em vocês .n 

Ao analisar a reforma espanhola da década de noventa, cujo 

pacote foi vendido para a nossa atual reforma, Gimeno 

Sacristán (1998a) alerta para a situação vigente de tais 

conselhos na Espanha, denunciando a presença cada vez mais 

marcante das regras de mercado na educação , o que pode ser 

percebido na discussão da "Nova Lei de Qualidaden, defendida 

pelo atual governo espanhol 13
• 

A discussão apresentada já havia sido antecipada por 

ocasião da aprovação da Lei Orgânica de Participação , 

Avaliação do Governo dos Centros (LOPEG) , em 1995, com a 

intenção de rever as "brechas n deixadas pela LODE e LOGSE com 

relação à participação democrática na administração das 

escolas , trazendo um reforço maior aos controles e inspeções 

dos centros. (FERNÁNDEZ DE CASTRO ; ROGERO , 2001) 

13 Esta foi uma consideração feita por Gimeno Sacristán em palestra proferida em 15/05/2002 em 
Valencia/Espanha na sede das Comissões Obreiras ao falar sobre a nova Lei de Qualidade, que tem a pretensão 
da privatização do sistema educacional espanhol, bem como por Martinez Bonafé em suas aulas no primeiro 
trimestre de 2002. 
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Para nós, tais considerações podem ser traduzidas como as 

avaliações externas, as quais as escolas de Educação Básica e 

de Ensino Superior vêm sendo submetidas na última década. 

Sob este aspecto, cabe aqui fazer referência a Al thusser 

(1983) f quando este analisa os "Aparelhos Ideológicos do 

Estado", e denuncia a escola como um destes aparelhos que, ao 

longo da história, trocou de lugar com a igreja na parceria 

com a família e passou a exercer, ao lado desta, a sua 

influência, não pela "força", mas pela "ideologia". 

Ideologia14
, em nome da qual os administradores/as e os 

professores/as como "detentores do conhecimento e do poder" 

possuem condições de decidir os rumos da escola. 

Esta situação reforçou a "violência " da reprovação e da 

exclusão daqueles cujas diferenças não são respeitadas, como 

alguns dos tantos ranços da escola, que têm encontrado 

respaldo "legal" e "moral " diante da aceitação calada de 

grande parte das comunidades escolares, que não se engajam na 

busca da utopia porque acreditam que as suas presenças não 

fazem diferença, se mantêm ingenuamente alienadas . 

As reflexões apontaram para a necessidade de analisar o 

14 O conceito de ideologia adotado neste estudo segue a conceitualização de Gramsci (1989, p. 16), que a define 
como "o significado mais alto de uma concepção do mundo, que se manifesta implicitamente na arte, no direito, 
na atividade econômica, em todas as manifestações da vida intelectuais e coletivas", referida às classes sociais. 
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"poder oculto" escondido por detrás destas atitudes, que foram 

surgindo mais detalhadamente no decorrer deste estudo. 

Em discursos como : " os alunos aprendem mais se a professora 

não grita"; "a professora deve castigar os alunos"; "a 

professora diz que quem não ' f izer' fica com a nota baixa" ; 

"não devem conversar durante as aulas"; " não bater nos 

colegas"; "brincar na hora certa"; " os alunos devem se 

esforçar , ter paciência e ajudar a professora"; "alguns 

professores ameaçam de zero o aluno que não fizer nada" 15
; os 

participantes da construção curricular da escola, por ocasião 

das entrevistas, oficinas , seminários e assembléias, tiveram a 

oportunidade de explicitar atitudes entre profess ores e 

alunos , que manifestam as relações de poder desequilibradas 

dentro da escola. 

É interessante que , em momentos nos quais , principalmente 

alunos e alunas, expunham suas críticas, os professores e 

professoras sentiam- se ameaçados , p o is nas reuniões destinadas 

à análise e à sistematização dos debates em sala de aula 

muitos se perguntavam se não estávamos dando espaço demais 

para eles. 

A f o rça da formação tradicional destes educado res não lhes 

15 Estas colocações foram retiradas da discussão do TEMA: Relações de poder na escola e na sociedade, 
interpessoais, de trabalho, família-escola, escola-comunidade, escola e diferentes organizações da sociedade, 
realizada no dia 25/09/2000. 
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permite ser conscientes da importância destes participantes 

agirem como sujeitos, adiantando aqui uma das implicações que 

surgiram no decorrer desta experiência. 

Esta assertiva traz à luz um dos tantos motivos que fizeram 

com que o s esforços para comprometer a coletividade escolar, 

ficassem restritos aos documentos oficiais e a reuniões mais 

informativas do que consultivas e deliberativas. 

A exemplo disso o atual PIE (Plano Integrado de Escola , 
.-

antigo Plano Global) é um documento que deveria contar com a 

participação da comunidade escolar, porém sempre foi feito 

pela equipe diretiva ou mais especificamente por um membro 

desta porque os diversos segmentos pensam ser apenas um 

compromisso burocrático com a Coordenadoria de Educação (CRE) . 

O mesmo se sucedeu com a discussão dos PRC, engendrados com a 

Política Federal, nos PCNs, que atingiram todo o Estado, cuja 

participação ficou restrita a alguns representantes dos 

professores. O Círculo de Pais e Mestres ( CPMs) e Conselho 

Escolar ( CEs) são duas agremiações da escola que na maioria 

dos casos existe para que as instituições possam receber o 

repasse das verbas. 

Exemplos com estes não abrem espaço para atitudes 

democráticas e mui to menos para uma participação efetiva de 

todos os segmentos que constituem a comunidade da escola . 
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Em maio de 1999 , após assumir o governo do estado , o PT , 

aproveita a abertura promovida pela LDBEN , lei n° 9394/96 e 

lança mais urna proposta para a rede pública estadual , que vem 

fundamentada nos pressupostos de Paulo Freire , os quais já 

haviam sido aplicados na sua experiência como secretário de 

educação no município de São Paulo16
• 

A experiência do estado do Rio Grande do Sul mereceu neste 

estudo urna análise mais detalhada, considerando que é no 

espaço aberto por ela que se desenvolve a experiência da 

construção da PPP e do RE . 

1 . 2.2 Os enredos das propostas governamentais 

O contexto legal atual tem se apropriado do discurso dos 

professores e professoras progressistas das chamadas 

democracias modernas , o que exige de nossa parte uma lei tu r a 

crítica não apenas do conteúdo , mas das intenções implícitas 

nele . 

A autonomia pedagógica, administrativa e financeira da 

escola tem sido urna busca constante , que passa pela 

16 Experiência discutida por Paulo Freire no seu livro "A Educação na Cidade", escrito em 1991 . 
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participação de toda a comunidade escolar e não apenas dos 

professores e professoras , sem com isto retirar a 

responsabilidade do governo com a educação , como aquele que 

concentra os tributos pagos pelo povo , com a responsabilidade 

de atender à suas necessidades sociais . 

Ao referir- se a educação obrigatória , Gimeno Sacristán 

(2001) faz alusão a " função de custódia" da escola , 

especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental , quando 

se reflete um pacto mudo entre a escola e a família e entre 

esta e o Estado . Destaca ainda que, devido aos câmbios 

existentes na atual sociedade17
, esta educação está cada vez 

mais prolongada , no qual a crise do desemprego atinge níveis 

mundiais . 

Perante estes dados , necessitamos estar atentos às 

pretensões da LDB , lei n° 9394/96 , quando diz no artigo 2° do 

título I I " Dos Princípios e Fins da Educação Nacional " que "a 

educação ["é " ] dever da família e do Estado". Este texto 

denota a preocupação do legislador em dividir esta 

responsabilidade , que já aparece explicitada na Constituição 

Federal , no Código Penal e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente . (CARNEIRO , 1999) 

17 A industrialização, o desenvolvimento comercial, a concentração das populações nas grandes cidades e a saída 
do trabalho do âmbito familiar, a modo do "artesão", retiraram da família o tempo para a educação formal de 
seus filhos e filhas. 
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Com relação a isso, destaco a referência de Gimeno 

Sacristán (1998) ao analisar as reformas da década de noventa , 

pois elas: 

Se han denominado reestructuradoras; apoyadas em las 
consignas de equidad, calidad, diversidad y eficiencia. 
Su caractística esencial es el actuar no tanto em los 
comportamientos de los profesores o sobre los curricula, 
sino alterando las reglas básicas de funcionamiento del 
sistema educativo y de l os centros escolares. 
Reestructurar consiste, em este contexto, em una 
recolocación de 1? capacidad de decisión sobre 

, determinados aspectos del sistema educativo y sobre sus 
prácticas, em una nueva distribuición de la legitimidad 
de intervención para proveer de dirección el sistema 

J escolar. ( 1998a, p. 256) 
l 

As regras básicas, as quais se refere o autor, podem ser 

conferidas no artigo 12 da atual LDBEN, lei n° 9394/96, quando 

refere-se às incumbências do estabelecimento de ensino e mais 

uma vez abre espaço para a participação da escola, dizendo, no 

inciso I , que esta deverá "elaborar e executar a sua proposta 

pedagógica" e no inciso VI fala da articulação que a escola 

deve estabelecer entre a família e a comunidade, "criando 

processos de integração da sociedade com a escola". (CARNEIRO , 

1999, p. 67) 

Estas propostas de participação encontradas na LDBEN eram 

apresentadas na LODE espanhola em 1985, sendo r etomadas em 

1995 pela LOPEG, com uma estrutura mais rígida, com a 

intenção de "garantir a educação de qualidade", assinalam 

cinco tópicos a serem considerados : 
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Una mayor participación de la comunidad educativa em la 
definición del proyecto educativo de los centros ; el 
refuerzo de los órganos de gobierno de los centros; el 
estímulo de la formación continua del profesorado; la 
evaluación de la totalidad del sistema educativo y la 
reorganización de la inspección educativa. (FERNÁNDEZ DE 
CASTRO ; ROGERO , 2001 , p . 77) 

Tais postulamentos estão claramente explicitados na nossa 

atual LDBEN , que em seu artigo 13 , inciso I , os reforça , 

quando diz que "participar da elaboração da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino", bem como no inciso 

III, " zelar pela aprendizagem do aluno ", são incumbências dos 

professores e professoras (CARNEIRO , 1999 , p. 69) , apontando 

assim, a reestrutura da qual fala Gimeno Sacristán (1998a). 

Neste ponto , é importante retomar Arroyo (2000 , p. 222) , 

quando este nos chama a atenção que " o legalismo inovador é 

mais perigoso do que o legalismo conservador" , porque 

normatizou algumas das mudanças preconizadas pelas discussões 

dos professores e professoras . Ao depararem-se com um texto 

que representa suas idéias , eles deixam de vislumbrar as 

possibilidades que lhes permitem de todo "inventar", " criar". 

Suas preocupações passam a girar em torno de como " aprovar", 

" avaliar ", " enturmar", para trazer "segurança " para o~ 

pro fessores e professoras . 

É em nome desta " segurança " que continuamos aprisionados 

atrás das " grades " . Contudo , ainda podemos estabelecer uma 

mirada crítica e continuarmos " transgredindo" para buscar 
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alternativas e prosseguir lutando pela utopia, como urna 

possibilidade e não como mero sonho. 

Cabe aqui urna parada para pensar até que p oóto o "legalismo 

inovador" está apostando na nossa acomodação passiva ou 

realmente j oga com a nossa capacidade de transformação. Uma 

p osição crítica e x ige cautela diante das propostas. É chegado 

o momento de aproveitarmo s esta "apropriação" discursiva para 

realizarmo s "legalmente" as rnudaóças que acreditamo s sejam 

necessárias na no ssa realidade escolar. 

A atual LDBEN, a o trazer corno tarefa da esco la, d o s 

professores e professoras a elabo ração da Proposta 

Pedagógica1 8
, p ode abrir uma p ossibilidade para democratizar a 

escola. 

Esta abertura f o i usada pela Secretaria de Educação do RS 

a o lançar a Constituinte Escolar, espaço democrático abert o à 

participação de t odos o s segmento s da esco las. 

O pro jeto prev ia a c onstrução das Propostas Po lítico-

Pedagógicas e d o s Regimentos Escolares apo iado s em Princí pios 

e Diretrizes con s t ruídos c om base na reflexã o -ação das 

instânc ias locais, mi cro-reg i onais, regi onais e es t aduais, 

18 A LDBEN trata da "proposta pedagógica" e não da "proposta político-pedagógica como venho me referindo 
ao longo deste estudo, o que pode ser considerado como uma omissão ou como uma clara intenção de furtar tais 
propostas de seu caráter político, desconsiderando assim as ideologias que perpassam as práticas educativas. 
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contemplando assim toda a comunidade escolar do Estado . 

Nestes termos Gimenó Sacristán alerta , dizendo que : 

Casi todo el mundo de lo escolar está regulado , pero em 
las sociedades democráticas, com limitaciones , el cambio 
es posible , los grupos se pueden organizar, pueden 
revisar la herencia y pueden provocar e introducir 
nuevas aportaciones cul turales. Es um problema de 
voluntades y de organización de las acciones. (1998, p. 
91 ) 

Este panorama , amparado nas idéias do autor supra- citado , 

levou- me a decidir fazer uma investigaÇão mais criteriosa da 

nossa prática escolar , apostar na nossa capacidade de 

mobilização e discussão . o fato de que a proposta 

governamental atual que , ao contrário da proposta federal , riãó 

se apropria , mas traz em suas bases os fundamentos de Freire , 

a revestiu de " possibilidade e legitimidade". 

A abertura de um espaço para a participação crítica e a 

prática reflexiva dos professores , professoras e demais 

segmentos envolvidos , configurou- sé corno urna alternativa para 

tornar possível a confirmação de construção de urna Proposta 

político- pedagógica , comprometida com as reais necessidades da 

esco la , ultrapassando os limites da mera teorização , 

transfo rmando - a em prática eficiente . 

A relação entre teoria - prática tem sido urna busca constante 
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nos estudos atuais e , porque não dizer, até mesmo em propostas 

curriculares anteriores, quando , em 1986, o próprio governo do 

Estado defendi a a unificação do conhecimento com a prática. 

Assim, quando nos deparamos com a opor tunidade de 

aplicarmos as teorias que defendem a participação de toda a 

comunidade escolar corno imprescindível para a d emocratização 

do espaço público da escola , t emo s que arregaçar as mangas e 

compartir com Freire a necessidade de diminuir a distância 

entre o que dizemos e o que fazemos, para desenvolvermos urna 

prática coerente. 

Acompanhando esta trajetória histórica corno professora de 

urna escola pública estadual e acadêmica da universidade, pude 

perceber que as discussões oriundas dos documentos oficiais19 e 

do s cursos dos quais participava, não faziam parte do 

cotidiano escolar, reforçando a necessidade de trazer para 

dentro da escola estas discussões. 

Tais documentos restringiam-se aos planejamentos realizados 

pelos " iluminados", presentes na equipe diretiva que 

acreditavam poder comprometer a todos os ehvol vidos com a 

simples apresentação de documentos nos quais a regra era " leia 

19 Com relação ao conteúdo dos documentos oficiais, mais especificamente a atual LDBEN, em entrevista 
realizada em 2000, com o diretor da Escola, ele confirmou o mesmo que as alunas da disciplina de políticas 
públicas do Curso de Pedagogia haviam detectado em entrevistas realizadas no mesmo ano na região noroeste do 
Estado, os professores e professoras têm domínio sobre duas informações básicas da atual lei: dias letivos e 
horas. 
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e cumpra- se", sendo depois disso esquecidos nas gavetas e só 

resgatados em momentos nos quais fosse necessário fazer uso da 

autoridade conferida por eles . 

As ponderações realizadas reportam à questão d o compromisso 

da e s cola , espaço onde convivem alunas , alunos , pais , mães , 

funcionários e funcionárias , onde a prática de professoras e 

professores se manifesta , e que portanto precisa assumir o seu 

papel junto à sociedade como protagonista no processo de 

mudança e não como mera espectadora . Pois , Arroyo destaca que : 

nem a escola tem sido o locus do confronto. O confronto 
tem sido travado mais no campo das estruturas 
governamentais , nas universidades, nos congressos, nas 
associações e organizações partidárias e sindicais, na 
academia, e menos nas escolas , entre os professores . 
(1999 , p . 144) 

Esta fala reforça o que venho até aqui destacando como uma 

grande preocupação deste estudo , pois não basta e xistir a 

discussão nas demais instâncias , se ela não acontecer dentro 

da escola , provocando o "comprometimento consciente " dos 

professores , professoras , pais , mães , alunos , alunas, 

funcionários e funcionárias , enquanto sujeitos atuantes . 

Penso que isto só poderá acontecer perante uma participação 

efetiva nos embates , nas discussões , buscando , juntamente com 

toda a comunidade escolar , a superação da apatia que a cerca , 

para que não ouçamos de nossos colegas professores que o seu 



70 

aluno "aprende de tanto ouvir"; que " nao é possível trocar a 

disposição das classes na escola porque dá muito trabalho"; 

que "eu não faço mais porque cansei de ser 'pata' dos outros"; 

que "mui ta conversa não leva a nada , 'eles' estão cheios de 

direi tos, dever que é bom, nada"20
• 

Desta forma, creio que cabe a cada um de nós, enquanto 

educadores , participantes da construção do programa escolar 

dos estabelecimentos de ensino em que atuamos direta ou 

indiretamente , aprofundarmos nossos conhecimentos para 

podermos saber o que exatamente estamos propondo para os 

nossos educandos, para em parceria com todos os segmentos da 

escola , construirmos uma proposta curricular de acordo com as 

expectativas de todos os envolvidos. 

Para que a nossa proposta seja construída em bases sólidas, 

não podemos negar nosso processo histórico, precisamos ser 

agentes do mesmo e saber o porquê do nosso trabalho. 

Por acreditar que não é possível continuar ouvindo que a 

construção curricular é uma tarefa de especialistas, defendo 

uma visão que conflui na irreversibilidade da função 

transformadora da história curricular brasileira. Pois , apesar 

das influências estrangeiras nas propostas de reforma , não as 

2° Comentários verbais que povoam a sala dos professores, os Conselhos de classe e os encontros entre 
supervisores, orientadores e professores. 
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aceitou sem as impregnar com as nossas características 

específicas , que em um movimento quase que mudo rejeitou as 

imposições que têm sido direcionadas para as escolas no 

decorrer dos anos , conclusão apresentada por Moreira(1997) e , 

da qual eu compart o , p o is como diz Freire (1984 , p . 16), "as 

experiências não se transplantam, se reinventam." Portanto , se 

faz necessário estabelecer um diálogo com elas , para que sejam 

feitas as trocas de experiências . 

1.2 . 3 Os ci.nco "atos" da Consti.tui.nte Escolar 

Considerando que o desenrolar desta pesquisa ocorreu dentro 

do cenário da Consti. tui.nte Escolar, no palco de uma escola 

pública estadual , é importante fazer referência à 

operacionalização desta proposta do Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul- Brasil , desenvolvida em "cinco atos" . 

é um : 

Nas palavras do governo do Estado , a CONSTITUINTE ESCOLAR 

amplo movimento desencadeado em abril de 1999 em todo o 
Estado , é o principal instrumento para a construção da 
Democracia Participa ti va do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul na área da educação . Assim corno o 
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO é um espaço de participação 
popular na definição de políticas públicas e de 
f ortalecimento e controle social sobre o Estado , a 
CONSTITUINTE é um espaço concreto da Secretaria da 
Educação, para que educadores, pais , estudantes, 
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funcionários , movimentos soclals populares, Instituições 
de Ensino Superior e Instituições do Poder Público 
ocupem o seu lugar nas definições dos rumos da educação 
e da escola pública e, conseqüentemente , resgatem o seu 
lugar na história o nosso Estado . (CADERNO, n. 4, 2000, 
p. 4 ) 

O Caderno n.4 da CONSTITUINTE ESCOLAR faz um breve 

histórico das intenções e proposições deste movimento , sendo 

que seu objetivo maior está em trazer ao conhecimento da 

comunidade escolar a sistematização de seu segundo momento , 

reforçando as características participativas embutidas na 

proposta. 

Fundamentada nos pressupostos básicos de : educação como 

direito, participação popu1ar , dia1ogicidade , radica1ização da 

democracia e a utopia como "força impulsionadora da sociedade 

que queremos construir" (CADERNO n.1, 1999 , p. 4) , o projeto 

da CONSTITUINTE ESCOLAR , como uma proposta para a construção 

de uma escola democrática e popular , visa à definição dos 

Princípios e Diretrizes para escola pública estadual. 

Apresenta os seus "cinco atos" como "estreitamente 

articulados entre si", significando mais do que a "soma" das 

partes , mas como uma "totalidade" . (CADERNO n. 1, p . 6) . O 

primeiro é a e1aboração da proposta , sensibilização, 

preparação das condições para, desencadeamento do processo e 

lançamento da Consti.tui.nte ; o segundo- resgate das práti.cas 

pedagógi.cas e levantamento dos temas e temáti.cas para 
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aprofundamento; o terceiro- aprofundamento dos temas e 

temáticas e superação dos conflitos e dificuldades encontrados 

no segundo momento; o quarto- definição dos princípios e 

diretrizes da escola Democrática e Popular e o quinto 

reconstrução dos projetos político-pedagógicos das di:ferentes 

instâncias da Secretaria da Educação (Escolas, Coordenadorias, 

Secretaria de Educação) . 

Este último baseado nos Princípios e Diretrizes elei-tos 

pela comunidade escolar do Rio Grande do Sul , que foram 

promulgados em agosto de 2000 , em uma Assemblé-ia que reuniu 

3 . 500 delegados , representando todos a s regiões do estado. 

(CADERNO PRINCÍPIOS E DIRETRIZES , 2000 , p. 57) 

Contudo , se faz mister destacar que cada comunidade dentro 

do Estado , apresenta uma realidade diferente. Este estudo 

buscou , dentro de uma contextualização municipal , regional , 

estadual , nacional e internacional , analisar a construção 

curricular que se deu no decorrer desta trajetória , as 

possibilidades e as implicações encontradas neste proces s o . 

Portanto , coube conferir e estabelecer um diálogo com os 

teóricos espanhóis que influenciaram as últimas reformas 

brasileiras , que se apresentam declaradamente nos documentos 

oficiais , sejam do governo Federal ou Estadual e que passaram 

a fazer parte dos discursos que permearam 

11 r R:; s 
s, .r:u 1 r~ -:-p~r.11,~o · • · ... ,. &-uu ... , \tH 

as discussões 
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realizadas durante os encontros da Constituinte Escolar . 

Tal proposição ganha maior respaldo quando nos deparamos 

com a importância da participação , tão apregoada nos 

documentos oficiais e na literatura nacional e estrangeira , 

que tem se voltado para as diferentes performances do 

currículo escolar , r eforçando a sua relevância para o 

comprometimento do cidadão com aquilo que faz e acredita . 

Durante este processo de construção , a participação efetiva 

da comunidade escolar não atingiu a sua maioria absoluta , 

todavia as discussões e os debates foram realizados por urna 

parcela significativa da comunidade , 

encontros locais , regionais e estaduais . 

fato constatado nos 

Esta dificuldade de participação de todos surgiu corno um 

dos maiores desafios para as pessoas que estavam envolvidas 

nesta construção , pois urna das atividades propostas no último 

encontro regional , em 13/11 /2000 , foi a organização da pauta 

de urna reunião e de corno sensibilizar a comunidade para 

participar dela. 

É importante relatar que apenas urna , dentre as dez escolas 

presentes , não apresentou dificuldades para conseguir a 

participação efetiva dos pais , pois ela está localizada no 

interior do município e conta com vinte alunos . 
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Os temas destacados pela comunidade escolar do Estado , no 

segundo momento da proposta , a partir das experiências das 

escolas da rede pública estadual , foram analisados sob o 

enfoque de quatro temáticas apontadas pelas sistematizações 

dos encontros micro- regionais 

participação; 

e regionais: ~- Educação , 

democracia e 2- Construção socia2 do 

conhecimento; 3- Po~íticas púb~icas e educação; 4- Concepção 

de educação e desenvoivimento. 

Os temas selecionados perfizeram um total de vinte e cinco-

1 - Gestão democrática (administrativa, financeira e 

pedagógica; 2- Planejamento participativo; 3- Estrutura do 

sistema educacional escolar; 4 - Relações de poder na escola e 

na sociedade, interpessoais, de trabalho, família, escola, 

escola-comunidade, escola e diférentes organizações da 

sociedade; 5- Concepções pedagógicas/ Teorias de ensino-

aprendizagem; 6- Processo de ensino-aprendizagem e construção 

do conhecimento, a partir da realidade; 7- Conhecimento 

científico e saber popular; 8- Currículo: avaliação como 

processo, metodologia, interdisciplinaridade, ritmo, tempo, 

espaço, conteúdos e conhecimento . 9- Evasão e repetênc~a; lO

Avaliação da prática educativa; 11- Papel do Estado, do 

serviço público e função social da escola; 12- Escola como 

espaço público, de produção de conhecimento, cultura, lazer e 

recreação; 13- Escola : humanizaçã o ou exclusão?; 14- Projetos 

de desenvolvimento sócio-econômico e educação; 15-



, 

r 

[ 

~ 
r 
r 
i 
r 
r 
r 

í 
' 
í 
I 

76 

Qualificação, valorização e formação permanente dos (as ) 

trabalhadores (as ) em educação ; 16- Saúde dos (as ) 

trabalhadores (as ) em educação ; 17- Educação ambiental ; 18-

Educação do meio rural ; 19- Educação e tecnologias ; 20-

Violência ; 21- Trabalho infantil e adolescente ; 22- Influência 

dos meios de comuni cação ; 23- Diversidade sócio-cultural, 

étnica e gênero; 24 - Ética, cidadani a e valores ; 25- A 

construção da unidade político-pedagógica na diversidade dos 

níveis e modalidades de ensino. (CADERNO n . 4 , 2000, p . 72) 

A partir desta seleção desenvolvida no segundo momento , o 

governo do Estado distribuiu para toda a comunidade escolar 

vinte e cinco " cadernos ", cada um atendendo a um tema. Na 

folha final de cada caderno , foi apresentado um roteiro de 

sistematização que deve ria ser desenvolvido com a participação 

da comunidade escolar (Anexo A) . 

Digo que deveria contar com a participação da comunidade 

escolar porque , na verdade , pudemos constatar , por ocasião da 

sistematização regional , que o roteiro foi preenchido por um 

grupo e nem todos os cadernos foram analisados por toda a 

comunidade , considerando que o tempo destinado para isto , de 

fato , foi muito curto . 

Partindo d o pressuposto que este era o objetivo d o terceiro 

momento da proposta , o aprofundamento de temas e temáticas, 
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pode caracterizar- se aí uma perda qualitativa , tendo em vista 

que a fundamentação teórica dos cadernos está centrada em 

Freire , Gramsci , Gimeno Sacristán , entre outros , o que 

enfatiza a criticidade de como foram abordados os temas . 

É importante destacar , mais uma vez , que esta proposta 

compromete o seu postulamento inicial se a comunidade escolar 

não participar de sua construção , pois os estudos e os 

autores, até aqui mencionados , colocam a participação como um 

elemento primordial para a operacionalização das mudanças , 

como uma condição para o " comprometimento". 

Cont udo, não sei se isto será suficiente para que esta 

proposta saia do papel , pois nos estudos de aprofundamento 

realizados na Espanha , acerca da reforma educacional e da 

realidade 

propostas 

deparei - me 

escolar 

para 

com 

teóricos locais . 

a 

um 

espanhola , que preconizou as mudanças 

reforma brasileira e latino- americana , 

contexto educacional criticado pelos 

A este respeito , Gimeno Sacristán (1998b , p . 247) chama a 

atenção para a condição da participação , quando diz que "o 

projeto educativo ou curricular das escolas deve ser 

discutido , decidido , gestionado e avaliado de alguma forma por 

todos os envolvidos no ensino". 
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Levando a discussão mais além, quando refere - se aos 

desmandos governamentais, pondera sobre o pensamento 

checagem e curricular , apontando para a necessidade da 

estimulação do mesmo , pois , ao ser legitimado nas decisões 

políticas e administrativas , "ele se burocratiza e depois é 

recusado pelos docentes " (ibid ., p . 219) . O que vem a reforçar 

o discurso de descaso destes para com as propostas até hoje 

realizadas , algumas das quais já mencionadas . 

Isto posto , nos remete de volta para a necessidade de não 

colocar na gaveta ma i s uma proposta , mas , com o 

comprometimento de todos os segme ntos envolvidos em construir 

uma comunidade pautada na aprendizagem democrática , 

estabelecendo exigências que se estendam a " todos os elementos 

que incidam na configuração do ecossistema da sala de aula e 

da escola " (PEREZ GOMES , 1998 , p. 97) . 

Con f orme Arroyo (1999, p . 144) " não foi no terreno 

específico da escola que se situaram os embates ", o que acabou 

por prejudicar a " legitimação " das propostas até hoje 

apresentadas , coerentes com uma " variada gama de organismos e 

instituições nacionais e internacionais , públicos e privados , 

investidos de autoridade científica " (TAl1ARIT , 1996 , p . 5 0 ) , 

que outorga a '' legitimidade " a o s currículos escolares , da qual 

não participa a comunidade esco lar . 
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Assim, devido a esta proposta governamental trazer em seus 

pressupostos a afirmação de uma concepção dialética do 

conhecimento , urge lançar um olhar mais detalhado para a 

transformação que vem assolando a sociedade nos últimos anos . 

Fato este que tem levado muitos estudiosos a querer inovar , 

criticando , " sacudindo" o pó do " velho", desconsiderando o 

processo construtivo da história . É importante realizar uma 

análise para que possamos chegar as nossas próprias 

conclusões , constatando que na vida nada se concebe como 

produto acabado , tudo s e recria constantemente , acompanhando o 

desdobrament o dos acontecimentos humanos. 

Desta forma , a humanidade , na expressão das circunstâncias 

sociais , está irreversivelmente marcada pelas contradições que 

a condicionam . O padrão de referência para a construção de 

postulados , teorias ou axiomas sempre foi e será marcado pela 

mediação de fatos antagônicos . 

Tais considerações chamam a atenção para a necessidade de 

estruturar o trabalho docente , para que este adquira, além da 

consistência teórica , a aplicabilidade prática , pois, para que 

o Processo de Construção Democrática e Popular , desencadeado 

no Estado do Rio Grande do Sul , se concretize , é indispensável 

a revisão destas posturas e o real comprometimento de todos os 

envolvidos . 
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Durante o terceiro momento , as coordenadorias estaduais 

realizaram seminários rnicrorregionais e regionais , onde foram 

analisados os " cadernos " e sua relevãncia para a construçao da 

Escola Democrática e Popular, visando ao aprofundamento dos 

ternas e temáticas, para posterior definiçao dos Princípios e 

r Diretrizes da Escola Popular e Democrática do Estado do Rio 

r 
f 

r 
Grande do Sul , que norteariam as Propostas político-

r 
I 

pedagógicas e os Regimentos Escolares. 

r 
r 

f 
O quarto momento - definição dos princípios e diretrizes da 

r Escola Democrática e Popular, foi concretizado pela realizaçao 

de 31 seminários regionais de sistematizaçao nas Delegacias de 

Educaçao e na Secretaria de Edu caçao- RS e por uma 

sistematizaçao estadual , que culminou com a estruturação do 

caderno contendo o texto- base discutido nas pré- conferências 

municipais , microrregionais da educação , que aconteceram entre 

10 e 27 de julho de 2000. Mais urna vez , sob a análise de toda 

a comunidade escolar , foram realizados debates , 

problematizando as diretrizes e princípios apresentados, 

votando pela permanência ou exclusão de alguns tópicos 

questionáveis , que retornaram em um novo caderno para as 

conferências regionais , que aconteceram de 07 a 12 de agosto 

do corrente ano. 

Nestas últimas instãncias , foram escolhidos os delegados , 

quando fui ele i ta como uma das delegadas que participaram da 
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Conferência Estadual de Educação, acontecida nos dias 24 , 25 e 

26 de agosto de 2000 , em Porto Alegre , capital do Estado. Lá 

estiveram participando os 3,5 mil delegados eleitos pela 

comunidade , integrando os debates que construíram o texto-

base , que apontou as diretrizes e os princípios da educação do 

Estado do Rio Grande do Sul , o que resultou no projeto 

educacional do estado (PRINCÍPIOS E DIRETRIZES , 2000) . 

Os tópicos foram organizados a partir das quatro temáticas 

já nomeadas . Os que não foram considerados nem como princípios 

e nem como diretrizes , foram enquadrados corno outras questões 

ou reivindicações . Eles podem ser conhecidos nos Princípios e 

Diretrizes (2000) O total é composto por vinte e três 

princípios , sessenta e quatro diretrizes , vinte e sete corno 

outras questões e atividades e quinze rei vindicações. Até a 

troca do Governo Estadual , podiam ser acessados na página da 

Secretaria da Educação do Estado , hoje fazem parte do arquivo 

passivo das coordenadorias . 

Na operacionalização do quinto momento , que ocorreu durante 

o primeiro semestre de 2001 , foram revistas questões que 

vinham sendo aprofundadas , desde o primeiro momento , corno : 

gestão democrática do ensino , fortalecimento dos Conselhos 

Escolares; combate à evasão e à repetência ; reforrnulação dos 

regimentos ; currículos , planos de estudo e avaliação ; formação 

permanente de educadores ; acompanhamento , avaliação e 
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qualificação do trabalho desenvolvido nas escolas ; busca de 

alternativas de acesso e amp l iação do ensino médio . 

Em maio de 2001 , nos dias 02/03 e 04 , os delegados e demais 

representantes das escolas estaduais participaram do Seminário 

ENSINANDO/ APRENDENDO PAULO FREIRE , que aconteceu no auditório 

Araújo Viana em Porto Alegre . Durante três dias , teóricos como 

Arroyo , Ana Maria Araújo Freire , Rodrigues Brandão , Balduíno 

Andreola , Adriano Nogueira , Ariel Seliberti e Carlos Alberto 

Torres , entre outros , estiveram destacando pontos da 

contribuição freireana para a educação . 

O encontro se dá no espaço da re - construção das Propostas 

político- pedagógicas e dos Regimentos Escolares , com v istas a 

promover uma reflexão mais criteriosa em relação aos 

documentos elaborados com a participa ção das comunidades 

escolares . 

Estas reflexões serviram para provocar a tomada de uma 

série de decisões e definições que , junto aos Princípios e 

Diretrizes para a Escola Democrática e Popular do Estado do 

Rio Grande do Sul , serviram de ferramentas para 

instrumentalizar a (re )construção , e (re)elaboração da 

política educacional do Ri o Grande do Sul , bem como dos 

projetos político- pedagógico s e dos regimentos esco lares , o 

que caracterizou o quinto moment o da CONSTITUINTE-
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reconstrução dos projetos politi.co-ped.agógicos das di.ferentes 

instâncias da Secretaria da Educação (Escolas, DEs/CREs , SE). 

Em linhas gerais a proposta promoveu o chamamento de todas 

as comunidades escolares do estado para realizarem, a partir 

de suas realidades , uma ampla discussão em nível estadual . 

Momentos em que todos foram chamados a participar , constitui-

se um amplo debate , que promulgaram os Princípios e 

" Diretrizes do Estado do Rio Grande do Sul", que serviram de 

suporte para a construção da PPP e dos RE . 

Cabe retomar a informação de que este período foi permeado 

por muitas inquietações , mais uma vez o Sindicato dos 

Professores manife s tou uma posição de resistência com relação 

a proposta governamental , 

propostas anteriores . 

atitude já assumida diante das 

Postura que serviu de desculpas para que muitas escolas não 

partic i passem ativamente dos primeiros encaminhamentos . Fato 

curioso , considerando que a Secretária de Educação do Estado 

neste período é a ex- presidenta do mesmo sindicato . 
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1.3 A BUSCA PELA DEFINIÇÃO DOS PAPÉIS 

Depois de ponderar sobre o estilo , situar o tempo e o 

espaço e , os percorrer os subterfúgios dos bastidores, se faz 

necessário definir os papéis dos protagonistas deste estudo . 

Quem · são os personagens? Como são eles? Como se relacionam 

consigo mesmos , com os outros e com o mundo? Uma relação 

restrita ao seu mundo interior será suficiente para superar as 

práticas curriculares tradicionais da escola? A construção de 

um mundo particular com os seus " iguais " basta para promover 

uma sociedade mais humano? Ou é necessário reconhecer- nos 

enquanto sujeitos em relação com um mundo , na sua totalidade? 

Estas , entre tantas outras perguntas buscam encontrar os 

sujeitos- atores que possam promover as mudanças em uma 

realidade que tem se mostrado passiva e omissa diante da 

reprodução do "status quo". 

1.3.1 O sujeito-ator 

O modelo idealista de homem , desencarnado do real , virtuoso 

e bom, ao qual se refere Freire é um dos argumentos que 

sustenta a crítica à modernidade , apontada por Santos ( 1999 , 
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p . 91) c omo a " crítica da epistemo l ogia da ciência moderna" 

p o rque : 

O paradigma da modernidade é um projeto s ócio-cultural 
muito amplo, prenhe de contradições e de potencialidades 
que, na sua matriz, aspira a um equilíbrio entre a 
regulação social e a emancipação social . A traj ectória 
social <;ieste paradigma não é linear , ma,s o que mp.:i,s 
profundamente a caracteriza é o processo histó rico da 
progressiva absorção ou colapso da emancipação na 
regulação e, portanto da conversão perversa das energi as 
emancipatórias em energias regulatórias, o que em meu 
entender se deve à crescente promiscuidade entre o 
projecto da modernidade e o desenvolvimento histórico do 
capitalismo particularmente evidente a partir de meados 
do século XIX . (SANTOS , p . 137 ) 

Ao identificar a trajetória da modernidade com a trajetória 

do capitalismo , o aut o r justifica o porquê d o f o rtalecimento 

do pilar da regulação em detrimento do pilar da emancipação , 

que "num processo histó rico não linear e contradi tório" vei o 

sucumbindo o papel d o s sujeito s às leis de mercado . Tal 

c onstatação faz parte dos estudos de Gimeno Sacristán (1998a , 

p. 318 ) f ao escrever s obre o s " poderes inestables en 

educación" , denuncia a necessidade de que " en nombre de la 

democracia es preciso c ornbatir el lenguaje y los me canismos 

del mercado em educació n ." 

O reconheciment o deste desequilíbri o a favo r d o pilar da 

regulação leva Fre i re (2000 a , p . 53 ) a refo r çar " que o s seres 

humano s não são pu r o s e spec tadores , mas a tores t ambém da 

h istória", e n f at i zando que esta afirmaç ã o p o r s i s ó não poderá 

v i r a mudar a si tuação , mas que ela to r na a a ç ã o re cheada de 
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possibilidades . Pois : 

Se as estruturas econômicas , na verdade, me dominam de 
maneira tão senhorial, se , moldando meu pensar , me fazem 
objeto dócil de sua força , como explicar a luta 
política, mas, sobretudo , como fazê - la e em nome de quê? 
Para mim em nome da ética , obviamente, não da ética do 
mercado , mas da ética universal do ser humano, para mim 
em nome da necessária transformação da sociedade de que 
decorra a superação das injustiças desumanizantes. E 
tudo isso porque , condicionado pelas estruturas 
econom1cas , não sou, porém, por elas determinado. 
(FREIRE, 2000a, p. 56- 57 ) 

A consciência deste domínio é que poderá promover a ação 

emancipatória dos suje i tos. O sal to para dentro do palco da 

vida implicaria então em urna atitude comprometida com a luta 

pela relação equilibrada entre todos os protagonistas . 

Para tanto a reivindicação do sujeito como ator requer uma 

intervenção consciente , comprometida , política e crítica 

diante dos diálogos protagonizados . 

Touraine (1993) chama a atenção para a necessidade de 

resgatar o papel do sujeito ator com vistas a promover o 

equilíbrio entre os pilares da modernidade , nomeados por ele 

de regulação e subjetivação . Cabe porém, o cuidado de que este 

sujeito ator não se restrinja à encenação de um papel a 

serviço de uma ideologia , que continue a reforçar o 

desequilíbrio entre estes pilares , mas alguém que viva 

intensamente a plenitude da sua atuação neste jogo desleal e 

desumano. 
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O texto de Giroux (1993) reforça a importância de uma 

postura crítica por parte do sujeito , como um ator 

imprescindível para impulsionar a sua própria emancipação e 

assumir o seu espaço , enquanto responsável pelo processo de 

construção da história , recusando a imposição de uma regulação 

determinista e fatalista . 

A busca da autonomia pelo sujeito , através da sua tomada de 

consciência diante da importância da sua presença crítica no 

mundo , permeia toda a obra de Fre i re , que desde os seus 

primeiros escritos foi incansável em falar sobre a importância 

de homens e mulheres na construção de uma sociedade mais 

justa , e democrática . O seu legado reforçou a importância da 

" superação da contradição opressores - oprimidos" , que deveria 

passar pelo reconhecimento dos segundos sobre o " limite que a 

realidade opressora lhes impõe , ["para que eles " ] tenham, 

neste reconhecimento , o motor da sua ação libertadora" 

(FREIRE , 1999e , p . 35) . 

Este reconhecimento implica assumir a partir de si mesmos 

uma postura crítica , destacando uma de suas principais 

características como seres humanos , que para Martinez Bonafé 

(1989) é o seu caráter emancipatório . 

Conforme diz Freire (200lb) , ninguém nasce pronto , vamos 

nos constituindo pouco a pouco na prática social da qual 
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fazemos parte . Como professora/pesquisadora venho buscando 

exercer com responsabilidade minha prática de educadorar que 

passa pelo compromisso coerente com uma postura progressista e 

libertadora , que se contrapõe a uma prática autoritária, 

antidemocrática e domesticadora . 

A identificação com a trajetória de Freire, o 

reconhecimento da dialeticidade da sua teoria com a sua 

prática , a coerência entre o dizer e o fazer , justificam a 

opção do sujeito por ele perfilado para protagonizar este 

estudo . 

Em nome desta coerência aproveito para registrar que recuso 

a História como um fato dado , determinado , que a reconheço 

como possibilidade e , portanto , valorizo como Freire (200lb , 

p . 97) "a importância da decisão como ato que implica 

ruptura" , exige a presença da consciência e da subjetividade , 

para que ocorra uma intervenção crítica por parte de homens e 

mulheres na reconstrução mundial. 

1.3.2 A totalidade dialética envolvendo os personagens 

A definição conceitual de sujeito para este estudo não 

poderia ficar presa a uma só visão , na qual a individualidade 
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é uma constante e as emoções são separadas da análise . Isso 

teria ferido a visão de totalidade que considera cada 

indivíduo como co- responsável no proces s o de construção da PPP 

e do RE , contribu i ndo com as suas especificidades , 

repre s entando no universo da construção curricular muito mais 

do que a simples soma das partes . 

A observação , o acompanhamento e análise da realidade 

social , na qual esta pesquisa ocorre , passou pela necessidade 

de conhecê- la na sua concreticidade (totalidade) , pois ela : 

não é conhecida como totalidade concreta se o homem no 
âmbito da totalidade é considerado apenas e sobretudo 
como objeto e na práxis histórico-objetiva da humanidade 
não se reconhece a importãncia primordial do homem como 
suj~it() . (KOSIK , 1995 , p . 52 - 53) 

O reconhecimento dos componentes de todos os segmentos da 

comunidade como suje i tos desta pesquisa foi um dos pontos -

chave para realizar uma opção metodológica , porque a sua 

participação foi imprescindível para o seu desenvolvimento . 

Sem eles , o processo perderi a a sua característica democrática 

participativa , pois para que a cons trução da PPP e do RE 

resultasse em uma proposta compartilhada por todos , era 

neces s ário que sua construção contasse com uma participação 

conjunta (TAYLOR , 1997) . 

A superação do individualismo preconizado pela sociedade 
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atual é uma condição para que seja possível lançar um olhar 

para o contexto que cerca a nossa escola , considerando assim 

todos os fenômenos que a rodeiam . Espaço no qual cada 

indivíduo possa ser visto como um sujeito em relação dialética 

com todos os participantes do processo . 

O marasmo não é algo adrnissí vel nesta forma de pensar , é 

nece s sário uma renovação permanente , que contrarie a concepção 

metafísica de repouso e estagnação , pois o movimento constante 

presente no dia - a - dia da escola não permite o uso de fórmulas 

ou receituários , bem corno de modelos desenhados em outras 

realidades . As pessoas que fazem parte deste contexto possuem 

suas próprias histórias e expectativas , portanto : 

Reconhecer 

A dialética não pode entender a totalidade como um todo 
já feito e formalizado , que determina as partes , 
porquanto à própria determinação da totalidade pertencem 
a gênes e e o desenvolvimento da totalidade , o que de um 
ponto de vista metodológico , cornport9- a indagação de 
corno nasce a totalidade e quais são as fontes internas 
do seu desenvolvimento e movimento . (KOSIK , 1995 , p . 58-
59) 

às fontes internas do desenvolvimento do 

processo de re- construção de urna proposta político- pedagógica , 

o recheia de possibilidades para promover as mudanças 

preconizadas pela comunidade escolar . Todavia , exige que nós 

possamos " compreender a totalidade corno o conjunto de todos os 

aspectos do fenômeno e de suas relações reciprocas " (TRIVI&OS , 

1999) . 
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Tal compreensão implica no estudo do problema de forma 

contextualizada , buscando a concreticidade dos sujeitos 

envolvidos na construção desta proposta , considerado-os como 

parte integrante do processo e não engolidos , como diz 

Trivinos (1999) , pela falsa idéia da totalidade vazia , que 

isola o s fatos ou a totalidade abstrata , sem desenvolvimento , 

vista como um todo fechado , ou ainda pela totalidade má , que 

substitui o sujeito pelo sujeito mitologizado . 

Desta forma , a totalidade não pode ser vista como um todo 

já feito , como algo a ser preenchido com os conteúdos 

encontrados. Na verdade , somente o seu desenvolvimento e o seu 

movimento serão capazes de construí-la , porque ela não é : 

como um todo já pronto que se recheia com um conteúdo , 
com as qualidades das partes ou com as suas relações ; a 
própria totalidade é que se concretiza e esta 
concretização não é apenas criação no conteúdo mas 
também criação no todo. (KOSIK, 1995 , p . 59) 

Esta concretização da totalidade , que extrapola a simples 

" criação no conteúdo", volta- se para o processo de construção , 

que resulta do movimento provocado pelas contradições que 

interagiram durante toda a construção da PPP e do RE , que 

procurou respeitar todas as totalidades individuais, 

valorizando a historicidade das práticas curriculares 

analisadas neste espaço de discussão . 
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Seria uma violência , "que os homens 21
, seres históricos e 

necessariamente inseridos num movimento de busca, com outros 

homens , não fossem o sujeito de seu próprio movimento (FREIRE , 

1999e , p . 74) . Neste sentido Ríos (2002) vai chamar a atenção 

para " 'a máquina disciplinar" , na qual se constitui a escola ao 

longo de décadas no que se refere a estruturação do seu espaço 

e currículos escolares e , porque não dizer , das práticas de 

ensino e aprendizagem . A imobilidade provocada pelo clássico22 

"espaço póblico" da sala de aula, fortalece a violência 

exercida sobre os estudantes que , devem dirigir sua atenção 

para o professor/pr ofessora , que esteja diante deles, 

independente do interesse que eles tenham com o assunto , ou das 

demais necessidades que venham a surgir . 

Considerando que este estudo extrapola a sala de aula, o 

reconhecimento da totalidade dos sujei tos que constituem os 

segmentos da escola, justifica a sua importância na formulação 

do problema de pesquisa definido , porque este originou-se a 

partir de um processo reflexivo que acompanhou todo o seu 

desenvolvimento. 

A participação dos sujeitos envolvidos no contexto 

21 Ao escrever Pedagogia da Esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido, Paulo Freire faz menção 
à crítica recebida por parte do Movimento Feminista Americano que criticou a sua linguagem machista e 
excludente em relação as mulheres, por não as considerar como oprimidas, a qual ele passa a corrigir em seus 
escritos. 
22 As salas de aula na sua forma clássica são organizadas em fileiras, preferencialmente em classes individuais e 
em uma distância que não permita a comunicação com o colega do lado e um quadro na parede em frente às 
classes. 
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histórico surgiu como uma premissa democrática para as 

considerações desenvolvidas . . Assim , cabe destacar mais algumas 

reflexões em torno do " sujeito", que ao ter sido estudado sob 

os mais diferentes enfoques , requer um fortalecimento 

conceitual ace r ca deste que é o ator principal deste estudo . 

1.3.3 O sujeito em cena 

Para adentrar nesta questão , é importante considerar a 

análise de Althusser (1983 , p . 98~99) , quando diz que um 

indivíduo já é suje i to antes mesmo de nascer , sofrendo a s 

influências do grupo social do qual fará parte , da família que 

já o constituiu " sujeito", onde este " futuro sujeito" , ao 

nascer , já ocupará um lugar determinado para ele. Esta 

"determinação" é que caracteriza a força da ideologia , que 

" recruta" sujeitos . 

Pechêux (1995 , p . 143- 144) explora com voracidade a visão 

de sujeito apresentada por Althusser , e atribui a sua obra o 

objetivo de "esclarecer os fundamentos de uma teoria 

materialista do discurso". o autor estabelece uma 

diferenciação entre o termo indivíduo e o termo sujeito , sendo 

que o primeiro é um ser biológico , e o segundo está inserido 

nas relações sociais e vai se constituir em uma das 
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características da segunda época da análise de discurso 

francesa 23
• 

Pechêux critica a exclusão da fala na linguagem, realizada 

por Saussure quando este, seguindo os princípios fragmentados 

da corrente positivista constitui a "ciência lingüística", 

desconsiderando a fonologia, a morfologia, sintaxe e 

significados . 

Tal crít ica se dá porque este autor acredita que tudo está 

interligado e vai chamar de "discurso " o conjunto da 

língua/sistema, forma de organização e fala/uso. Lembrando que 

a fala vai pressionando a língua e provoca mudanças nesta, 

mesmo que a longo prazo, ou seja, nas palavras de Pechêux : 

o termo "fala" reage sobre o temo 'língua' 
sobrecarregando sua sistematicidade própria (fono lógic a, 
morfo l ógica e sintática) com a suposta sistematicidade 
extralinguística do pensamento como reflexo ou visão da 
"realidade". (1995 , p. 61) 

As sim, a construção discursiva absorve todo o contexto que 

envolve o sujeito, considerando a importância que as práticas 

sociais exercem sobre ela , o encaminha "à posição do sujeito 

em relação à situação e/ou em relação ao enunciado produzido 

nessa situação", que são apontados por Pechêux (1995 , p . 62) 

23 As orientações que atendem as especificidades deste estudo estão contidas nas considerações da segunda das 
três épocas desta corrente francesa, porque aborda uma visão materialista da construção discursiva e a visão de 
sujeito contextualizado que a fundamenta. 
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corno a s rnodalizações avalia~ivas , emot i vas , entr e outras . 

A experiência vivida por este sujeito , carregada de 

subjetivi dades , encontra respaldo nas considerações de BaLbier 

(1993 , p . 210-211) , quando e s te destaca a importância da 

escuta sensível em educação , com o objetivo de percebs.r o 

di s curs o contextualizado . 

As reflexões da importância do papel do sujeito neste 

processo apontam para a sua despreocupação em entender as 

relações que ocorrem nas práticas sociais , sob as formas 

rígidas da "ciência " (que está voltada para a delimitação do 

seu território) , mas sim entendê- las , pela empatia que 

possibilita ao sujeito se l i vrar de s e u "entulho interior", o 

que caracteriza a subjetividade desta inves tigação . 

A viabilização da " instalação estável de uma confiança do 

suje i to para com o outro-que- escuta ", pode desencadear em uma 

interpretação própria e não uma " imposição de sentidos ". Pois , 

o contexto onde se dá as interações entre os sujei tos é que 

influenciará as suas experiências , que são intransferíveis e 

não estão ligadas a um modelo exclusivo . (BARBIER , 1993) 

A preocupação com a relação entre as práticas sociais (PS) 

e o f o rmação discursiva (FD ) está presente nas palavras destes 

dois autores , contudo enquanto Pechêux está atento às 
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alterações que as primeiras possam trazer para as segundas ; 

Barbier volta- se para as mudanças que estas podem trazer para 

as primeiras . Graficamente a representação seria : 

PS -->~ FD; PS ~<---FD. 

Esta sintetização gráfica demonstra a importância tanto de 

uma como de outra para a construção da PPP e do RE , pois as 

especificidades históricas e relacionais de todos os 

participantes , bem como o discurso destes são relevantes. 

Entretanto , fica evidente a preponderância de uma sobre a 

outra , apresentando uma relação unilateral que não é a que 

defende a importância destes conceitos na escolha do método de 

pesquisa . 

Ponderando sobre a relevância que estes estudos trazem ao 

exercício de análise , penso que a representação : 

PS < > FD, atende melhor a sua natureza. A relação 

dialética estabelecida entre as práticas sociais e as 

formações discursivas é que abre espaço para a atuação do 

sujeito , crítico , comprometido , consciente , participativo , 

coerente e emancipado. 

Ao escrever Educação e Mudança , Freire (1999d , p . 67 ) diz 

que ser suje i to é uma " vocação ontológica do homem" e que a 

educação precisa objetivar ações para que os homens e mulheres 

cheguem a desenvolver a sua natureza , o que pode representar 
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um perigo para aqueles que esperam que a imposição do discurso 

fatalista persista na sociedade . 

Tal assertiva reforça a importância da participação de 

todos como sujeitos atuantes nas práticas sociais , 

contrapondo- se à visão ambígua de sujeito apregoada por 

Althusser , quando ele diz que : 

para 

Na acepção corrente do termo , sujeito significa 1 ) uma 
subjetividade livre: um centro de iniciativas, autor e 
responsável por seus atos; 2) um ser subjugado , 
submetido a uma autoridade superior , desprovido de 
liberdade , a não ser a de livremente aceitar a sua 
submissão. Esta última conotação nos dá o sentido desta 
ambigüidade que reflete o efeito que a produz : o 
indivíduo é interpretado como sujeito (livre ) para 
livremente submeter-se às ordens do Sujeito, para 
aceitar, portanto (livremente) a sua submissão , para que 
ele " realize por si mesmo "os gestos e atos de sua 
submissão . Os sujeitos se constituem pela sua sujeição . 
Por isso é que " caminham por si mesmos ". (1983, p. 103-
104 ) 

t justamente esta vi s ão de " liberdade do sujeito", pronto 

receber a " imposição dos sentido s " referida por 

Althusser , que deve ser observada , para que possamos entender 

de que f o rma " os indivíduos recebem como evidente o sentido do 

que ouvem e dizem, lêem ou escrevem (do que eles querem e d o 

que se quer lhes dizer ) , enquanto " sujeito s falantes " . 

(PECHÊUX , 1995 , p . 156) 

O " assujeitamento", colocado por Althusser (1983 , p. 104) , 

na verdade se constitui na visão que a classe dominante tem do 

s uje i to e o que espera dele , para que a sua " ideologia " possa 
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dominá- lo e , para isto, usa os seus aparelhos ideológicos , 

onde a escola ocupa um lugar de destaque , conside rando a 

grande parcela de tempo que os " sujeitos " passam dentro dela . 

Mais urna vez surge a relação entre o sujeito e a linguagem, 

ou sobre as práticas sociais e o discurso , destacando o papel 

da escola na formação do perfil de sujeito que atende às 

expectativas de um mundo mais humano e menos individualizado , 

preocupado com a defesa de interesses econômicos que vêm 

massacrando as sociedades que não preenchem os requisitos 

necessários para competir no mercado . 

O estudo das práticas sociais não consegue adequar-se ao 

modelo das investigações de corte positivista e quando 

ultrapassa a simples descrição do fenômeno , negando- se a não 

interferir no seu desenvolvimento , é preciso estabelecer com 

clareza os conceitos que fundamentaram a opção da abordagem 

metodológica . Com respeito a estes conceitos , cabem alguns 

questionamentos : Qual o perfil de sujeito que atende à 

natureza ernancipatória deste estudo? ; Como é a relação entre o 

sujeito e o mundo que o cerca? ; Qual a visão de história que o 

fundamenta? ; Por que estes conceitos foram importantes para a 

coleta e análise dos dados? 

Em resposta a estas perguntas , apresento a figura abaixo 

que representa o perfi l de sujeito em relação ao mundo que o 
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cerca , a partir de Paulo Freire : 

REFLEXIVO 

COERENTE 

CARACTERIZAÇÃO DO SUJ.E!!TO 

PARTICIPATIVO 

O SUJEITO EM RELAÇAO 

DIALÉTICA COM O MUNDO 

COMPROMETIDO 

Figura 2- Caracterização do sujeito 
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ATIVO 

CRÍTICO 

Estas características refletem as considerações realizadas 

neste bloco de reflexões que se contrapõem a chamada ''morte do 

sujeito ;' , pois ao dizer que " o ' sujeito ' que conhecemos como 

base e fundamento da ação é , na verdade , um produto da 

hi stória", Silva (2000 , p . 15) está admitindo um sentido 

histórico do ator e , portanto , o legitima . (Pacheco , 2003) 
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O mesmo ocorre quando Silva (1999 , p. 186) diz ser 

importante que: 

os educadores/as comecem a entender as novas 
configurações econômicas, políticas e sociais através de 
uma ótica que focalize as dinâmicas culturais em jogo na 
luta por hegemonia e predomínio político. A sociedade é 
entendida nesta perspectiva como centralmente 
atravessada por lutas em torno da afirmação de 
discursos, narrativas e saberes que tentam definir o 
social e o político de formas particulares, intimamente 
vinculadas a relações de poder e de domínio. Boa parte 
da força dessas narrativas particulares decorre 
precisamente de seu suposto caráter universal, 
inevitável e natural. 

Concordo com o autor quando ainda complementa dizendo que é 

necessário desconstruir mui tos conceitos que vêm forjando as 

nossas práticas porém ao conceber o suje i to como 

"produto", determinado pelo discurso ; pergunto-me quem irá 

"lutar"? E para que lutar, se a emancipação do sujeito não 

existe? Em nome de que princípios se daria a " luta", se ela em 

si adota um tom "épico"? 

Ao analisar a abordagem pós-moderna do educador bri tãnico 

Andy Green, Mclaren (2001 , p . 60) conclui que nesta época 

repleta de "ausência de utopia e do ataque pós-moderno ao 

sujei to unificado da tradição iluminista ; os revolucionários 

da velha guarda", como Rosa Luxetnburgo e Che Guevara , dentre 

outros , teriam uma grande dificuldade de receber a simpatia 

dos esquerdistas pós - modernos . 

24 Práticas sociais como todas aquelas que envolvem a ação de sujeitos, sejam políticas, pedagógicas, culturais, 
econômicas ... 
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Estas incógnitas deixadas por reflexões a cerca do retorno 

do sujeito ; como nomeia Touraine (1993) e Giroux (1993) , vêm 

provocando a defesa da utopia , a exemplo do que fazem Santos 

(2000) e Maclaren (2001) , quando alertam para a necessidade de 

se fazer alguma coisa , de bUscar a transformação e não apenas 

manter a crítica pela crítica , esvaziada politicamente . 

A partir da historicidade , não como mera evolução natural, 

mas corno uma construção da qual participam todos os suje i tos 

em um movimento dialético que a mantém em um processo 

permanente de construção e reconstrução ; não é possível 

aceitar a definição de sujeito , baseada em uma teoria que 

r 
r desconsidera sua ação , enquanto participante de um momento 

r 

histórico e o concebe como um projeto acabado . 

' A importância desta análise acerca do sujeito , é 

caracterizada como os "anteojos" conceituais , para usar a 

expressão de Martinez Bonafé , ao referir- se aos conceitos que 

orientam as reflexões que antecedem a tomada de decisões . 

O problema gerador desta investigação foi organizado ao 

redor das práticas escolares , dos sujeitos que participam 

dela , das possibilidades de mudança , a partir de urna ação 

conjunta de todo s ~stes suje i tos , considerando que o contex t o 

h istó rico está em permanente movime nto , o u seja , o " cenário" 

no qual s e desenvo l v e a e xperiênc ia já t e v e modi f icações e não 
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foi o mesmo durante todo o processo. 

Como um dos sujeitos desta investigação , seria p ossíve l 

desconsiderar estes conceitos orientadores? Como saber o que 

passa nas práticas escolares sem considerar seus sujeitos, seu 

discurso e o contexto histórico que se constitui nas e , a 

partir das e xperiências vivenciadas na e scola? 

Estas inquietações perpassam toda a pesquisa, pois durante 

o seu desenrolar , foram considerados os depoimentos 

manifestados durante as relações cotidianas da escola , nas 

entrevistas, nas oficinas, nas discussões , nas reuniões de 

sistematização dos debates com a comunidade , nos seminários e 

nas assembléias , onde foi possível observar o interdiscurso25 

presente, o que foi " fundamental para se compreender o 

funcionamento do discurso , a sua relação com os sujeitos e com 

a ideologia". (Orlandi , 1999) 

O e xercício de análise foi realizado a partir do " discurso" 

presente no contexto desta experiência , vividos através da 

observação participante, das entrevistas semi-estruturadas, 

das oficinas, dos seminários, das assemb1éias, dos grupos de 

estudo e dos grupos de debate e sistematização, levando em 

consideração as peculiaridades que forjaram a relação entre as 

25 Termo-chave da análise do discurso, Segundo Orlandi (1999, p.31) pode ser definido como "aquilo que fala 
antes, em outro lugar, independentemente." Ver também Maingueneau ( 1998). 
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práticas s ociais e a formação discursiva destes sujeitos; bem 

c omo o respeito a este como participante ativo . 

1.3 . 4 Qual o papel da escola neste cenário tão contraditório? 

São constantes os estudos que buscam fazer uma leitura do 

cotidiano da escola e , quando isso acontece; percebe- se o 

quanto ela está encharcada pelas construções sociais, 

culturais e políticas que a constituem, que são históricas e 

portanto vêm forjando a sua identidade , ao longo da sua 

trajetória. 

Esta reflexão remete para os pressupostos democráticos , 

dentre os quais , a participação e o diálogo aparecem 

interligados com o compromi sso e a coerência, que serão 

determinantes para a prática consciente da escola e que exige 

de seus participantes uma postura autónoma . 

A escola precisa definir com clareza qual é a sua 

i dentidade , com quem é o seu compromisso, com a mudança ou com 

a manutenção de uma sociedade excludente e individualista , que 

apregoa corno natural a fome , a falta de trabalho, a 

imobil idade s oc ial , dentre tantas outras ~fatalidades u que têm 

sido anunciadas por estudiosos atuais e duramente contestadas 
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por Freire , no decorrer da sua vida pessoal e profissional. 

Quando saímos da estrutura nmacro" dos sistemas que 

constituem a sociedade e aterrizamos no espaço " micro" da 

escola~ no seu dia - a - dia , na sua estrutura político-

pedagógica , nos deparamos com uma pratica alheia ao discurso 

acadêmico . É aqui que se pode ver a dicotomia entre a teoria e 

a prática, o que traz à tona a volta da discussao em torno das 

possibilidades de mudança , que está impregnada pelo 

compromisso; tal como afirma Resende , ao analisar a prática 

escolar , dizendo que : 

Com freqüência encontramos regimentos, planos globais, 
enfim as diretrizes que regem a escola, repletas de 
nuanças democráticas e no fluxo de poder das diversas 
esferas da organização pedagógica- administrativa em 
geral, ações antidemocráticas, conteúdos sem significado 
para os alunos e reforçadores de uma estrutura 
repressora. Por isso , não basta definir uma escola 
voltada para a maioria da população brasileira nas 
instâncias consultivas. É preciso oportunizar condições; 
é preciso o compromisso efetivo tanto das esferas mais 
altas do poder (macro) , como também daqueles que atua..-n 
diretamente na escola(micro) . (1997 , p. 67) 

O compromisso efetivo do poder ~'mácro" e "micro" está 

intimamente ligado à reflexão que temos feito com r.elaçd.o ao 

comprometimento dos profissionais da educação e com todos os 

que dela fazem parte , pois concordo com Arroyo (2000 , p . 208) , 

quando se refere aos tempos atuais como tempos de " consciência 

política , de análises globais , de elaboração de princípios e 

de mobilização" que podem abrir novos espaços de discussão , 

buscando "mostrar vínculos entre escola , prática , ser 
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professor(a) e as macroestruturas de poder , ideologias e 

políticas ". 

De$ta forma , busquei encontrar aqui a valorização do 

conjunto da sociedade , sem minimizar o compromisso das esferas 

governamentais que i ao longo dos anos , tem se colocado 

distante do cotidiano escolar . Prática esta que tem legado o 

compromisso da educação para as esferas l . . 
-1-0CalS; pela sua 

proximidade com a realidade e ligação direta com ela . 

A legislação atual tem reforçado esta situação ; a partir da 

promulgação, juntamente com a LDBEN; lei no 9 3 9 4 I 9 6 , da 

chamada lei do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério ( FUNDEF} , lei n° 

9424/96 . 

Esta última , trata do repasse de fundos para o s governos 

municipais , centralizando recursos , para que possam ser 

distribuídos de acordo com as necessidades de cada localidade, 

cuja aplicação , segundo a "mídia", deve ser fiscalizada pela 

população . Os municípios que ti verem excesso de verba para a 

educação , após atender a sua demanda educacional , deverão 

abrir mão de parte da verba para que outros a recebam . Isto 

estabeleceu urna corrida atrás de ingressos no ensino 

fundamental . 
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Perante esta intenção , enquanto Conselheira Municipal de 

Educação , representando o segmento dos professores estaduais , 

entre 1995- 1998 , no município de São Pedro do Sul , pude 

constatar um aumento da oferta da rede municipal , sendo que 

como conselheira , juntamente com meus colegas , realizei 

v isitas às escolas que seriam nucleada s , para que juntos 

pudéssemos opinar com relação a escolha da melhor localidade 

para sediar a "Escola Pólo", onde seria oferecido o ensino 

fundamental em sua totalidade. 

Neste contexto , as nucleações ampliaram significat i vamente 

a oferta de vagas , sendo que de apenas uma Escola de Ensino 

Fundamental , em 

municipal conta 

escolas . 

funcionamento 

com ::nais sete , 

desde 1984 , 

perfazendo um 

hoje 

total 

a 

de 

rede 

oito 

Essa realidade não é exclusiva de São Pedro do Sul , visto 

que em encontro anual entre secretários municipais de educação 

e cons elheiros municipais de educação , estes dados têm sido 

assinalados , não s ó pelos detentores destas funções , como pelo 

próprio Conselho Estadual de Educação . 

O referido Conselho apresenta dados significativos de 

aumento de solicitação para a criação dos Conselhos Municipais 

de Educação , bem como para a constituição de seus próprios 

sistemas educacionais , conforme precon iza a atual LDB , para 
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que os municípios possam ter mais autonomia na sua organização 

escolar . 

Atualmente, como professora em um curso de formação de 

professores , o rganizado em parceria com as Prefeituras 

Municipais da minha região , que vie ram atender às disposições 

da legislação atual, que estabelece nas suas disposições 

transitórias, que até o final da década da educação, em 2007 , 

todos os professores para atuar terão que ter, no mínimo, 

formação em nível superior. Tais dados me oportunizaram 

fortalecer as considerações ace r c a das políticas de gestão 

educacional, adquirindo uma maior veracidade, quando as minhas 

alunas, professoras nestes municípios vizinhos , o s compr ovaram 

ao trazerem maiores informações referentes a o aumento da 

oferta de vagas nas suas localidades, porém denunciando a 

centralização das decisões nas Secretarias Municipais de 

Educação. 

Assim, a v isão de um Estado Mínimo26
, onde a comunidade 

passou a assumi r paulatiname nte responsabilidades que não são 

exclusivamente suas , instalou-se em nossa s ociedade. 

Retornando às colocações de Resende, acredito que o mais 

significativo nelas é a forma como a autora amarra todos os 

26 Ver Maria Francisca Sales Pinheiro, "O "Estado Mínimo e a educação". 
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envolvidos , promovendo o " compromet i mento " integral dos 

di versos s egmentos da soc i edade , independente da instância a 

que pertençam . Porém é inevitável reconhecer a 

responsabilidade dos professores e professoras , enquanto 

articuladores das dife r ent e s cul t uras que permeiam o espaço 

escolar , tomando a devida precaução para que ele s não sejam 

colocados como os únicos "culpados" pe las d i ficuldade s 

existentes . 

Cabe re s saltar que as "estruturas macro " ainda estabelecem 

com a s "estruturas mi cro " uma rela ção de poder , em que o 

diálogo não se configura como uma prática na qual "quem 

dialoga , d i aloga com alguém sobre alguma coisa " (FREIRE , 

1999a , p . 116) , mas no : 

antidiálogo que , impondo ao homem mutismo e passividade , 
não lhe oferece condições especiais p a ra o 
desenvolvimento ou a "abertura " de uma consciência que , 
nas democracias autênticas , há de ser cada vez mais 
crítica . ( ibid . , p. 65) 

Estas conside rações ganharam maior significado quando , nos 

cursos de formação de professores , deparei - me com os 

depoimentos das alunas que , já s e ndo mestres há algum tempo , 

padecem deste " antidiálogo ", no convi v io das suas pequenas 

comunidades , não s ó pela estrutura governamental , mas também 

pela passividade de seus colegas e da sua própria ação 

pedagógica em sala de aula . 
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Porém, o que mais me chamou a atenção neste contexto atual , 

é a contemporaneidade das palavras de Freire que foram 

escritas diante da realidade social de 1965 , e que ainda hoje 

permanecem resistentes em um mundo onde a globalização vem 

derrubando fronteiras e a pedagogia crítica está em crise , 

lutando pelos espaços que já havia conquistado. 

Fundamentando- se em estudos realizados por Giroux e Peter 

McLaren referentes a pedagog i a crítica, Martinez Bonafé (2000) 

chama atenção para a necessidade de se fazer uma nova leitura 

do compromisso da escola , que passa pela formação pedagógica 

dos professores e professoras. Destaca , em primeiro lugar , que 

se deve reconhecer as influências dos meios de comunicação 

tanto na vida dos estudantes , quanto na dos professores e 

professoras . Estes últimos , buscando uma leitura crítica para 

percorrer o interior deste contexto . 

É importante transcrever o que o autor supra citado 

ressalta como necessário para enfatizar ainda mais esta 

necessidade de compromisso da escola com uma postura crítica , 

para a qual : 

la pedagogia del compromiso debería ayudarnos a analizar 
el poder textual como una estrategia de legitimación de 
políticas de desigualdad y poder, a menudo com la 
complicidad interpretativa del profesorado . El análisis 
de los libros de texto , y otras narrativas que 
hegemonizan el curriculum en las aulas podría incorporar 
esta orientación crí t ica respecto del modo en que solo 
se confiere autoridad - moral , científica , social, ( . . . ) 
a un dete r minado tipo de representación textual, 
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marginando otras voces, otras possibilidades 
comunicativas y otras culturas. (2000 , p. 17) 

Partindo desta análise , não podemos ignorar toda a 

ideologia que está impregnada no cotidiano da escola , as 

i~fltiêntias s obre o currículo escolar ~ue têm sido acobertadas 

por ações desprovidas de compromisso com a mudança deste 

cenário . 

Desta forma, é importante ressaltar a relação dialética que 

Freire estabelece entre a natureza da ação e a natureza da 

compreensão r pois, ~'se a compreensão é critica ou 

preponderantemente crítica, a aÇão também o será. Se é mágica 

a compreensão , mágica será a ação " (FREIRE , 1999a , p.114). 

A metáfora em questão ilustra com muita propriedade a 

üecessidade de cautela diante de urna postura idealizada que 

possa ver na "participação da comunidade escolar", na 

elaboração da PPP e do RE , a solução para os problemas da 

escola . As muitas implicações que perpassararrt os caminhos 

percorridos durante a operacionalização da Constituinte 

Escolar indicaram a necessidade de estar alerta, porque a 

postura crítica ou ingênua de seus participantes poderá vir a 

ser um dete rminante para o seu "sucesso" . 

A ação referida por Freire , pode assumir mais de um papel e 

para que ela seja detentora de possibilidades precisa ser 
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comprometida , não só por parte dos professores e professoras , 

mas por todos os envolvidos , governo , pais , mães , alunos, 

alunas , funcionários e funcionárias . 

Todavia , não podemos esquecer que neste contexto os 

professores e professoras configuram- se corno o elemento 

tecnicamente ~r~parado para mediar esta construção, o que 

requer uma "participação crítica" e urna "prática reflexiva " t' 

apresentadas por Perrenoud como as maiores alavancas para 

ampliar a sua vi são educacional , e xtrapolando o simples 

repassar de conteúdos , superando o : 

trabalho prescrito, para convidá-los a construir suas 
próprias iniciativas, em função dos alunos, do campo, do 
meio ambiente, das parcerias e cooperações possívei~, 

dos recursos e das limitações próprias do 
estabelecimento, dos obs táculos encontrados ou 
previsíveis. (1999 , p. 11) 

Esta atitude atenta , responsável e criativa solicita do 

conjunto da sociedade uma leitura atenta dos textos oficiais 

que podem trazer , nas entrelinhas , questões escondidas nos 

bastidores do cenário escolar . 

A possibilidade de que as políticas educacionais tragam 

consigo. interesses alheios aos da comunidade escolar exigem 

uma "participação crítica" e uma "prática reflexiva ", 

imprescindíveis para que estas propostas governamentais não se 

configurem em momentos estanques . 



I 
f 
f 

r 

r 

f 

I 
r 
t 

11 2 

O enredo do processo de discussão da atual LDBEN, lei n ° 

9394/96 , serve aqui corno urna referência concreta do jogo de 

interesses ideológicos neoliberais , que engavetara~ muitos dos 

debates realizados por toda a sociedade durante quase vinte 

anos , fazendo de seus participantes meros sujeitos pass ivos , 

aos quais cabe aceitar as " refonnas ". 

É primordial destacar que não existe " rnág i c a" , nem 

"modelos ", nem " receitas " para encontrar as soluções. A 

cri ti cidade dos envolvidos no processo educacional necessita 

de uma reflexão crítica que leve o professor e a profes s ora , 

como elementos academicamente preparados , a estabelecerem 

relações dialógicas com os demais segmentos da comunidade 

escolar , ultrapassando os limites da "busca de novas 

rnetodologias " (GANDIN , L.A ., 1999 , p . 131). 

O perigo que assombra a falta desta reflexão , sobre todos 

o s temas que envolvem a construção da Proposta político-

pedagógica da escola , é de que em nome de uma " consciência 

mágica " se mascare a realidade. 

Isto se constituiria em urna visão que está preocupada em 

entender os fat os da maneira como lhe agradar , pois os capta , 

aceita- os com " docilidade ", adotando o fatalismo que implica 

no cruzamento dos braços que acaba por colocar o professor 

como um vencido , que nem sequer chegou a lutar (FREIRE, 
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1999a) . 

Atitudes como estas fazem com que passemos a um mero 

r eforçar das " relaçôes de poder" e de inculcaçôes ideológicas 

até hoje fortalecidas pela instituição escolar , em nome de uma 

neutralidade ingênua e hipócrita que : 

representa a Escola como neutra , desprovida de ideologi a 
(uma vez que é leiga) , aonde os professores , respeitosos 
da "consciência" e da " liberdade " das crianças que lhe 
são confiadas (com toda a confiança) pêlos "pais " (que 
por sua vez são também livres, isto é , proprietários de 
seus filhos) , conduzem- nas à liberdade , à moralidade , à 
responsabilidade adulta pelo seu exemplo , conhecimentos, 
literatura e virtudes " libertárias". (ALTHUSSER, 1983, 
p. 80) 

Este modelo de escola , em que estão incluídos não só as 

professoras , os professores , as alunas e os alunos , mas também 

os pais , as mães , as funcionárias e os funcionários , sofre a 

pressão do que Ar:royo { 2000 , p . 220) , vai chamar de "entulho 

tecnicista da lei da reforma de ensino , n° 5692/71 ", que ainda 

está pres ente em todos os recintos da nossa escola e dos 

órgãos gestores da educação , cuja faxina ainda está por 

terminada . 

Tal constatação contribui para a realização de uma nova 

mirada , que deve ser desenvolvida com mui ta atenção , pois os 

pressupostos da crítica feita por Al thusser , ainda na década 

de setenta , permanecem muito vivos na nossa realidade escolar. 
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Desta maneira , justifica- se por que, apesar do empenho 

aparentemente demonst r ado por algumas equipes diretivas , há 

dificuldade de estabelecer na escola a chamada " g e stão 

democrática " que envolve a participação efetiva de todos os 

seus segmentos , tanto no planejamento administrativo-

financeiro como no pedagógico . 

Esta dificuldade está fortalecida na concepção 

"multiplicadora " referida por Arroyo (2000) ' que sempre 

fortaleceu a fragmentação , onde os técnicos aprendiam para 

pas s ar para os professores , professoras , alunas , alunos , mães , 

pais , funcionários e funcionárias , acentuando assim a prática 

fragmentada e hierarquizada da escola. Situação, que podemos 

ver , não foi de todo superada na atual LDBEN , lei no 9394/96 , 

quando continua separando os educadores e educadoras em 

professores e especialistas . 

Creio que esta versão excludente de escola , onde o corpo 

docente e discente é chamado para "participar", decidindo o 

que querem que ele decida (como é o caso da aplicação do 

repasse das verbas , onde o Conselho Escolar é convocado para 

aprovar a " aplicação '' das verbas , já previamente decidida pelo 

diretor ou p or um grupo de professores e professoras , que 

acreditam saber o que é melhor para a escola ) , faz com que 

estas pessoas , cada vez mais , se descomprometam , porque sua 

participação configura-se como sem sentido . Sua ausência o u 
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presença não altera nada . Na verdade tem efeito contrário , 

cada vez mais são afastadas , pois elas não têm porque "assumir 

responsabilidade , no sentido de escolher alguma coisa e lutar 

por ela " . (GANDIN , D., 1999 , p. 58) 

Cabe registrar que grande parte das escolas públicas do 

Estado do Rio Grande do Sul adotam um Regimento outorgado , 

fundamentado na lei da reforma do 1° e 2° graus de 1971. Dado 

este confirmado pela declaração de assessora do Conselho 

Estadual de Educação , quando em s eminário dentro da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) , em novembro 

de 2000 , ponderava sobre a preocupação do Conselho com relação 

à necessidade de tempo para · revisar todos os regimentos que 

fossem encaminhados àquela c a sa. 

Considerando que a maioria esmagadora dos regimentos 

escolares são outorgados , justifica- se a primeira decisão do 

Conselho Estadual de Educação em relação aos prazos para 

entrega dos referidos regimentos , pois enquanto a LDB dava 

prazo para as escolas de ensino fundamental até o final do ano 

de 2001 , este solicitava o encaminhamento até o final de 2000 , 

não só para o Ensino Médio , como preconiza a lei, mas também 

para o ensino fundamental . Solicitação que foi revogada , 

considerando que as escolas estaduais encontravam-se em fase 

de revisão das suas propostas e regimentos , inviabilizando tal 

aceleração . 
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Estes dados reforçam o senso comum que se estabeleceu neste 

período e está presente até hoje, apesar das mudanças legais. 

Isto posto, nos faz lembrar Freire (1999b) , quando diz que 

para superá-lo é necessário partir dele para depois passar por 

ele. Ignorá-lo seria um desrespeito. 

Desta forma, não podemos simplesmente passar sobre este 

"senso comum" que domina as nossas práticas escolares, 

precisamos revê-lo, analisá-lo, discuti-lo, ponderar sobre 

ele, para poder transformá-lo. Caso contrário, estaremos mais 

uma vez entrando em um processo de mera transferência teórica 

e não de uma construção profunda, capaz de provocar as 

transformações que têm sido preconizadas desde a década de 

se-tenta. 

Período, a partir do qual, passamos a questionar o pa-pel de 

escola que até então, sob o discurso da mobilidade social, 

escondia o seu verdadeiro papel de mero aparelho ideológico a 

serviço do Estado, colocando-nos, enquanto professore~ .. e 

professoras, como simples reprodutores de con:hecimentos e 

preparadores técnicos de mão-de-obra para o mercado de 

trabalho. 

Esta prática forjou a identidade de professo-ras e 

professores, que despojados de uma postura críti.ca , redu ziram 

o seu trabalho a um atividade que com certeza poderá ser 



.. 
I 

I 117 

f 
r substituída pelos computadores . 

Se nossa ação pedagógica se restringe a repassar 

informações e técnicas para atender o crescimento econômico de 

nossos países , .a nos s a presença é dispensável , mas se o nosso 

compromisso é com a leitura crítica deste mundo , que vem se 

tornando a cada dia mais excludente e desumano , então , como 

diz Freire (2000a) f necessitamos resgatar a humanidade 

perdida . 

1.3.5 Professores e professoras: protagon.istas e/ou 

espectadores? 

A reflexão sobre as práticas pedagógicas exercidas no 

âmbito da instituição escolar , a partir de uma visão crítica, 

requer por parte de professores e professoras , tecnicamente 

responsáveis por elas , uma leitura reflexiva sobre as 

ideologias presente no entorno da escola , observando as suas 

dimensões políticas , psicológicas f sociológicas e filosóficas 

que envolvem a discussão e organização do currículo escolar. 

Circular por entre estas dimensões como animais racionais 

exigiu mergulhar até o âmago das nossas inquietações. Digo 
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nossas porque as perguntas que emergiram desta investida não 

foram apenas minhas , mas também dos demais participantes da 

construção da PPP e do RE da Escola. 

A escolha dos caminhos para encontrar as respostas a esses 

questionamentos foi uma tarefa difícil, mas não impossível , 

como diria Freire , principalmente porque se tratava de lli~ 

estudo onde eu como pesquisadora estava diretat""Ttente envolvida, 

pessoal e profissionalmente . 

Gramsci (1989) diz que as ações objetivas de um pesquisador 

não podem ser separadas da sua personalidade física e psíquica 

e que as experiências vi venciadas não poderão ser repetidas 

com a exatidão que uma experiência científica de ordem 

positivista exige . 

Portanto , a permanência prolongada e o registro em fotos , 

filmes, relatórios e atas serviram para documentar os momentos 

vividos 

Escolar, 

pelo 

que 

conjunto dos 

ora agiram 

participantes da Constituinte 

como protagoni stas, ora como 

espectadores no exercício pleno de suas subjetividades. 

Partindo disso , posso afirmar que uma postura positivista 

não teria condições de orientar a busca de perguntas e mui to 

menos o caminho para encontrar as suas respostas porque a 
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neutralidade defendida p or ela , conforme diz Freire (2001a , p. 

28) , está " a serviço da formação de um tipo ideal de ser 

humano , desencarnado do real , virtuoso e bom". 

Este tipo ideal de ser humano é uma das conotações 

fundamentais da vi são ingênua da educação , pois afasta o 

suje i to da sua tomada de consciência e de uma ação c r ítica 

diante da real idade em que vive . 

A capacidade de agir e refletir que , segundo Freire, nos 

distingue dos demais animais deste planeta , denota o interesse 

em emancipação27 do s ujeito , com vi stas a sua tomada de 

consciênci a diante do papel do pr0fessor e da professora , no 

contexto político , s ocial e cultural onde está inserida a 

escola , palco da sua atuação profissional . 

O interrogante , a respeito do seu papel de protagonista 

e/ou espectador diante das propostas de reformas oriundas dos 

governos es taduais e federais , é proveniente da trajetória 

profissional destes professores e professoras , que ano após 

ano se limi tavarn a receber os modelos prontos e as regras a 

seguir. 

Agora se perguntam se realmente irão assumir o papel de 

27 Habermas, no Livro Conhecimento e interesse, aponta três tipos de interesses humanos presentes nas 
relações: controle técnico, conhecimento e emancipação, que por sua vez orientam a organização dos currículos 
escolares, dentre os curriculistas destaco Moreira (1997) . 
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protagonistas conjuntamente com os demais segmentos ou 

continuarão apenas passivamente assistindo? Ou ainda na 

relação dialética entre o protagonista e o espectador , na qual 

um necessita do outro para o sucesso do espetáculo , poderão 

interagir sem que haja a sobreposição de um sobre o outro? 

Lendo , observando e participando da organização e da 

prática curricular , pude perceber a ânsia de inovar que sempre 

atropelou o processo de implementação de reformas , tornando- as 

desprovidas de fundamentação teórica por parte dos professores 

e professoras , limitadas ao instinto, ao " achismo" . 

Elaborar um currículo capaz de alcançar o sucesso de suas 

proposições exige o fortalecimento das concepções de todos 

aqueles que participam direta ou indiretamente da sua 

discussão e elaboração e não apenas da sua aplicação . 

Efetuar uma crítica própria , assumir uma posição consciente 

a respeito de uma ou outra tendência, concordar ou discordar 

das opiniões de outros educadores , significa assumir o papel 

de um educador aberto a exercer a sua liberdade de refletir 

sobre a sua prática. Pois , como diz Gimeno Sacristán : 

Não basta anunciar que urna reforma curricular está 
orientada pelos princípios cognitivistas, pela teoria 
construtivista, etc . . A impregnação da teoria na prática 
não se faz senão por meio das próprias práticas. Os 
professores têm que se apropriar das teorias. Isso 
requer formação e experimentação pessoal na prática. 
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(1997, p . 37) 

Esta experimentação pessoal , na prática , propicia a busca 

de sugestões para a elaboração de um currículo voltado à 

construção de um significado para todos os envolvidos no 

processo e nsino- aprendizagem, como uma questão que precisa ser 

respondida por todos os participantes desta const r ução . 

Como são legitimados os conteúdos escolares present~s na 

escola , hoje? Por que se estuda o que se estuda? Como se 

reproduz a ideologia? Quais são os valores presentes? 

Sabemos que estas questões só poderão ser respondidas por 

aqueles que , segundo Freire, "participarem na construção da 

própria presença ". Pois como ele mesmo diz : 

Como presença consciente no mundo não posso escapar à 
responsabilidade ética no meu mover- me no mundo . Se sou 
puro produto de determinação genética ou cultural ou de 
classe ou de raça sou irresponsável pelo que faço no 
mover - me no mundo e se careço de responsabilidade não 
posso falar em ética nem tampouco em esperança. Num 
mundo a que faltasse a liberdade e tudo se achasse 
preestabelecido não seria possível falar em esperança . 
(2000a, p . 113) 

Percebe- se nestas colocações a " indignação " do autor com 

relação ao "determinismo", em nome do qual a responsabilidade 

tem sido renegada . Tudo já está pronto? O que tenho a fazer? 

Estas são algumas das ponderações feitas pelos chamados 

" ingênuos " da análise freireana , que quando convidados a 
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participar, condicionam- se ao determinismo que os 

impossibilita de "virando sujeito , se tornar consciente". 

(FREIRE , 2000a , p. 113) 

Esta "conscientização" preconizada por Freire s intoniza- se 

com a " tornada de consciência " piagetiana , fundamental para que 

o conhecimento construído pelo sujeito esteja imbricado com a 

cultura que circunda a escola , respeitando a ação praticada 

por ele. 

Este respeito à "conscientização" própria de cada um 

reporta para a importância de uma visão epistemológica por 

parte do professor , o que Becker {1994) aponta como 

insubsti tuí vel para a superação do senso comum , que torna os 

suje i tos deste processo incapazes de "tomar consciência das 

amarras que aprisionam seu fazer e seu pensar", limitando- os à 

reprodução . 

Posicionamento este que encerra "um convi te implícito à 

resignação e à paciência", porém deve ser visto ao contrário , 

podendo se caracterizar como um " convite à reflexão , à tomada 

de consciência de que aquilo que acontece é , no fundo , 

racional e que assim deve ser enfrentado " (GRAMSCI , 198 9 , p. 

16) . 

Estas reflexões nos conduzem para o que o autor vai chamar 
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de " bom senso", constituindo- se no " núcleo sadio do senso 

comum" que deve s er considerado ao realizarmos uma análise 

crítica do senso comum que , para este autor , é : 

Trazendo 

A concepção do mundo absorvida acriticamente pelos 
vários ambientes sociais e culturais nos quais se 
desenvolve a individualidade moral do homem médio . O 
senso comum não é uma concepção única , idêntica no tempo 
e no espaço : é o " folclore " da filosofia e , como 
folclore , apresenta- se em inúmer as formas; seu traço 
fundamental e mais característico é o de ser uma 
concepção (inclusive nos cérebros individuais ) 
desagregada , incoerente , inconseqüente , adequada à 
posição social e cultural das multidões , das quais ele é 
a filosofia. (ibid., p . 143) 

estas considerações mais diretamente para a 

construção da Proposta político- pedagógica da escola , podemos 

ver claramente que , se não nos liberarmos desta visão 

"acrítica", não poderemos repensar o nosso " quefazer 

pedagógico" (FREIRE , 1999d , p . 48). 

Porém, para que isto aconteça, é preciso que assumamos urna 

visão transforrnadora da escola o que , para Grarnsci ( 197 8 , p. 

34 6 ) , é possível quando ele a vê em condições de " formar a 

base do novo tipo de intelectual ", pautado nas reais condições 

de vida , capaz de inovar perpetuamente o mundo físico e 

social , tornando- se " o fundamento de uma nova e integra l 

concepção do mundo". 

E que concepção de mundo é esta? O aut o r em questão atenta 

para a importância de perceber "o contraste entre o pensar e o 
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agir " e o " quanto é necessário sistematizar critica e 

coerentemente as próprias instituições do mundo e da vida " 

(ibid ., p . 14 - 16) , pois esta concepção sofreu influências no 

seu percurso de construção e , portanto, deve ter sofrido as 

suas alterações . 

Alterações que , no seu transcurso atual, continuarão a 

acontecer, tendo em vista a critica do senso comum, que 

precisa aproveitar o que há de bom senso e a critica das 

fi.losofi.as i.ntelectuai.s, sustentada e atualizada para que não 

se banalize e vulgarize esta construção. 

Desta forma , surgem, para Gramsci (1989 , p . 30) f os 

" intelectuais orgânicos" que não podem ser considerados apenas 

como intelectuais , mas como aqueles que se " imiscuem" no 

cotidiano da escola trabalhando sobre o "bom senso , procurando 

elevar a consciência dispersa e fragmentária n f buscando 

constituir uma v isão de mundo coerente e homogênea . 

Neste ponto podemos introduzir as considerações sobre 

"hegemonia ", deste pensador i tal i ano , que a supõe como "a 

ditadura do proletariado ; quer dizer , a coerção que a classe 

dominante faz, necessariamente , pesar sobre os grupos 

antagônicos ", atribuindo a ela , também , a "direção intelectual 

e moral " destes . 
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Diante destas ponderações , é possível estabelecer relações 

entre a "hegemonia" de Gramsci e a " ideologia" apontada por 

Althusser muito tempo depois que , embora em um novo contexto , 

nao deixa de concordar com o primeiro, quando este diz que a 

hegemonia é "exercida por meio de organismos privados (como a 

Igreja , os sindicatos , as escolas , etc . )" (GRAMSCI , 1989 , p. 

30). 

Sendo que , na verdade , ambas possuem a mesma intenção de 

dominaçao , que é criticada pelos dois autores, quando estes 

alertam para a necessidade de construir urna visão de mundo , 

onde esta dominaçao nao seja aceita de forma passiva , pelo 

contrári o , onde estes " centros de poder ideológico " se 

constituam em " campos de lutas ideológica". (TAMARIT , 1996 , p. 

39) 

Para esta visao de mundo se faz necessária apresença de 

sujeitos- atores responsáveis pela conduçao , organização e 

planejamento , preparados para posicionarem- se e não ser apenas 

serem arrastados pela correnteza , participando dos modismos 

sem urna definição epistemológica e metodológica que lhes 

propiciem condições de realizar um trabalho, integrado com a 

conjuntura social , econômica e cultural da sociedade em todos 

os seus níveis , locais , municipais , estaduais , nacionais e 

internacionais . 
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Porque , mesmo que não saia da sua localidade , vi vemos um 

momento onde o mundo invade as nossas casas diariamente, senão 

pela rede de computadores e pela mídia , que são privilégios de 

poucos , mas pelo desemprego , pela fome, pela miséria que, pelo 

descaso da s ociedade , se configuram como realidade de muitos. 

t chegado o momento de jogar fora muitos "saberes". Temos 

que ter coragem para inventar , abrir espaço para o saber 

socialmente construído , temo s que renovar, inovar, escutar a 

sociedade, os movimentos s ociais e o s saberes populares. Tais 

atitudes poderão promover o comprometimento com a mudança da 

visão curricular que até hoje perpassa a escola , restringindo

a a simples seleção e organização de conteúdos. 

As características, presentes neste processo de atualização 

aqui referido, ficam comprometidas diante da afirmação de 

Domingues (19 86, p. 363) que , ao classificar as tendências 

curriculares em três paradigmas, o linear, o c i rcular 

consensual e o dinâmico dia lógico, postulando-os como 

subseqüentes, onde um vem superando o outro , nos diz que os 

dois últimos não produziram urna literatura significativa, em 

que a teoria tenha se transformado em ação. 

O auto r supra- ci t ado reg i stra o alerta que se isso nã o 

a contecer provoca rá o fra casso da s mesmas, p oi s " os 

professores s ó poderão tra nsformar em a ção as prop ostas se 
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eles as compreenderem". 

Ao referir-se a estes paradigmas , como desprovidos de 

possível sucesso , caso não propiciem uma orientação plausível 

de aplicabilidade e entendimento por parte dos educadores , o 

autor reforça a necessidade do debate e da participação , pois, 

como diz Gimeno Sacristán {1998a) , uma reforma curricular para 

melhorar a prática, deve incluir os professores e a 

coletividade educativa. 

A proposta de abertura de um espaço democrático, 

institucionalizado pela Constituinte Escolar , no estado do Rio 

Grande do Sul-Brasil traz em seus fundamentos teóricos este 

postulamento de Gimeno Sacristán, a possibilidade de rever as 

nossas práticas, refletir sobre elas e a partir delas 

construir a nossa Proposta político-pedagógica e o Regimento 

Escolar . Contando com a participação de todos os segmentos da 

comunidade escolar , acena com uma bandeira de esperança diante 

de uma realidade tão marcada pela competição de mercado28
• 

As reflexõe s até aqui realizadas encaminham para um 

problema , que necessita buscar respostas para o questionamento 

que brota dos di v ersos participantes da comunidade escolar, 

que ano após ano , vem se deparando com propostas "mágicas ", 

28 Processo de mercantilização da educação proposto pelas políticas neo-liberais, através da extensão das regras 
de mercado para as propostas educacionais. Ler Gimeno Sacristán, Poderes inestables en educación (199&a) e 
Giroux (1993) La escuela y la lucha por la ciudadanía. 
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que se apresentam como capazes de responder a todas as nossas 

inquietações . 

Diante disto , procurei , durante o processo de construção 

desta pesquisa , considerar todas as possibilidades e 

implicações , séjam do contexto local r municipal , regiona l , 

estadual , nacional , sejam do internacional , que pudessem 

contribuir para uma reflexão crítica sobre a prática 

curricular vigente na escola, tomando como referência o 

processo de construção da PPP e do RE da escola onde atuo há 

dezessete anos . 

Como diz o poeta espanhol Antonio Machado , "caminante no 

hay camino , el camino se hace al caminar" , é caminhando que 

vamos construindo o nosso caminho , é refletindo , discutindo , 

dialogando que poderemos buscar perguntas que encontrem 

respostas para as inquietações e expectativas que convergem 

para: 

Quais as possibilidades que uma proposta-politico-

pedagógica, construída pela comunidade escolar, fundamentada 

em pressupostos democráticos, possui para promover mudanças na 

sua prática curricular, tendo em consideração as implicações 

decorrentes do seu processo de discussão e elaboração? 



II LUZES, CÂMERA , AÇÃO: o ESPETÁCULO GANHA VIDA NO 

PROTAGONISMO DE SEUS PERSONAGENS 

A profundidade da significação do ser cidadão 
passa pela participação popular, pela "voz". 
Quando eu digo a voz é mais do que isso que eu 
estou fazendo aqui. Não é abrir a boca e falar, 
recitar. A voz é um direito de perguntar, 
criticar, de sugeri r . Ter voz é isso. Ter voz é 
ter presença crítica na história. Ter voz é 
estar presente, não ser presente. 

(FREIRE, 2001c, p. 130- 131) 

2 . 1 ABRINDO AS CORTINAS : A ESCOLA ESTÁ EM CENA 

O processo de construção da PPP e do RE da escola , 

desenvolvido no cenário da Constituinte Escolar , trouxe 

consigo uma variedade de significados e sentidos que habitam 

entre os seus participantes . As entrevistas , as oficinas , os 

seminários , as assembléias e os debates de apro fundamento dos 

dez temas eleitos pela comunidade escolar serviram de palco 

para que os sujeitos - atores que constituem a escola trouxessem 

para a cena principal suas idéias , seus posicionamentos, seus 
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conflitos , ansiedades e expectativas . 

Neste capítulo examino o cenário , os seus personagens 

enquanto sujeitos- atores , no contexto de um roteiro de 

participação e discussão , no qual a palavra d o s personagens 

abre um diálogo a respeito do que eles pensam e propõem sobre 

os temas esco lhidos para aprofundamento das discussões. 

Durante este processo emergiram, com muita força , os 

pressupostos democráticos , entendidos como : participação , 

diálogo , compromisso e coerência , apontando , a partir das 

implicações encontradas , a busca da democratização da esco la 

como utopia concebida como possibilidade . 

2.1.1 O cenário, seus personagens e sujeitos 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental Prof . a Hilda Koetz 

está localizada no municípi o de São Pedro do Sul , na região 

central do Estado , situada na zona periférica de uma cidade 

que , ao l ongo dos a nos vem se transfo rmando em d o rmi t ó rio 

porque sua economia é basicamente formada pela agricul t ur a de 

subsis t ênc ia e p o r pequeno s empr esários que admi nistram seu 

própri o negócio , o que limit a a o fe r t a de traba l ho para a sua 

populaç ã o . 
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Estas características determinam o marco si tuacional da 

escola , descrito mais detalhadamente na PPP, que está anexada 

a este estudo, onde as peculiaridades sociais das famílias, 

cujos filhos freqüentam a escola, estão apresentadas. 

O corpo discente contava com urna média de quinhentos 

alunos, distribuídos em três turnos , sendo que no turno da 

noite é oferecida a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 1
. 

O corpo docente e administrativo estava constituído por 

trinta e quatro professoras, quatro professores, dois 

funcionários e seis funcionárias. Especificamente na nossa 

Escola , a comunidade escolar foi convidada e estimulada 

permanentemente para a sua participação. 

Porém, como já ressaltado , talvez este tenha se 

configurando no maior desafio da pesquisa, que neste ponto 

assume uma das características da pesquisa-ação , ao 

estabelecer uma integração mais efetiva e direta com o grupo. 

Atitude que na pesquisa participante não encontra muita 

aceitabilidade , pois se espera que a "tomada de consciência" 

traga o indivíduo à discussão, sem a interferência do 

pesquisador , que participa , mas não interage dentro das 

1 EJA é a denominação da nova proposta de oferta para os alunos que não tenham concluído o Ensino 
Fundamental em idade própria, ver LDB 9394/96 , também regulamentado em 1990 na LOGSE. A participação 
destes alunos na experiência é diferenciada porque devido as especificidades do curso eles participaram menos 
intensamente do processo. 
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entranhas do grupo, corno um sujeito preocupado com a 

transformação da realidade. 

Neste momento da investigação, assumo urna postura 

interventiva, pois me considero um dos sujeitos atuantes deste 

processo e acredito que a reflexão-ação-reflexão acerca das 

práticas da nossa escola, deve tornar características próprias 

de urna pesquisa-ação, avançando: 

para o cumprimento da espiral auto-reflexiva para que 
num esforço constantemente cooperativo entre os actores 
e intervenientes do processo de investigação cada novo 
ciclo que se inicia seja, em termos de explicação da 
realidade educacional, mais abrangente e mais próximo da 
complexidade que aquela mesma realidade engloba. 
(GONÇALVES, 1999, p. 235) 

As diferentes nuances da nossa realidade educacional, 

permeada por conflitos e impasses, gerou a abertura de um 

debate, no qual eles foram analisados, com vistas a alcançar 

alternativas para provocar as mudanças necessárias. As 

implicações decorrentes deste debate provocaram um movimento 

permanente em busca das possibilidades que esta ação venha a 

ser capaz de desencadear. 

Sob esta perspectiva é que o espaço de discussão, aberto 

pela Constituinte Escolar, poderá se configurar em urna 

possibilidade real de construção curricular2
, que atenda às 

2 Esta expressão vem sendo usada durante todo o desenvolvimento deste estudo com o objetivo de promover 
uma leitura dinâmico e dialógica acerca do conceito de cunículo que a sustenta, pois ele exi:rapola a seleção de 
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expectativas desta comunidade. Para isso é necessário que 

todos os envolvidos sejam sujeitos deste processo e não mero s 

espectadores, sendo imprescindível que esta participação se 

estabeleça de uma forma cada vez mais comprometida com a 

transformação da realidade. 

Os bastidores da escola estão repletos de "entulhos"3 que 

se somam às políticas governamentais para a educação , 

confundindo a visão do papel da escola e dos seus integrantes. 

A separação da teoria e da prática, a reprovação, a 

exclusão e a preocupação com o repasse de conteúdos ao longo 

dos anos, vem despertando a necessidade de promover a reflex ão 

acerca das práticas curriculares centradas na mera transmissão 

de conteúdos, respaldada pela concepção "bancária da 

educação". Esta necessidade passou a se constituir como um 

problema em busca de solução. 

Destarte , para solucioná-lo se tornou importante conhecer 

os diferentes significados provocados pelas influências 

contextuais dos bastidores e do cenário que constitui a 

escola. 

objetivos e a organização dos conteúdos a serem trabalhados pela escola. Para este enfoque ler Gimeno 
Sacristán, O currículo: uma reflexão sobre a prática, Artmed, 2000. 
3 Esta expressão está tomada por empréstimo de Arroyo, que em seu livro "Oficio de Mestre: imagens e auto
imagens, o utiliza para referir-se a práticas sustentadas por conceitos fundamentados em uma teoria tecnicista, 
que insiste em conceber os sujeitos corno meros receptores de conhecimentos. 
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Portanto, f oi preciso penetrar no seu complexo mundo 4
, que 

está composto pelas relações que a perpassam, o que e x igiu 

mais do que urna simples mirada, e x igiu pois, vi ver a prática, 

atuar diretamente no roteiro de discussao e elaboraçao da PPP 

e d o RE , ora como atriz, ora c omo diretora. 

O ponto de partida para a realizaçao desta experiência foi 

a historicidade das práticas curriculares desenvolvidas na 

escola. As relações de poder que permeiam estas práticas, as 

concepções de currículo, epistemologia e prática pedagógica, 

dentre outras , que não só os professores e professoras, mas 

que toda a comunidade escolar vem construindo durante a sua 

historicídade, surgiram como implicações neste processo. Esta 

rede conjuntural e conceitual est eve presente na construção do 

roteiro de trabalho pelo grupo , que foi ganhando forma durante 

o desenvolvimento deste estudo. 

A operacionalizaçao p o r parte d o s próprios integrantes da 

c omunidade é justificada pela assertiva que uma escola 

democrática e popular só poderá ser construída com a 

participação de todos. Assim, a participação, o diálogo, o 

c ompromisso e a coerência emergiram como as categorias de 

4 Ao. dirigir-me à escola como um complexo mundo, encontro respaldo nas reflexões de Paulo Freire, quando ele 
fala da sua experiência como Secretário de Educação da cidade de São Paulo e da possibilidade de mudar a cara 
da escola, no livro "Educação na Cidade", pois a partir de uma reflexão sobre a prática escolar fala das múltiplas 
faces da escola que passa desde as condições físicas precárias até a formação dos professores e professoras que 
nela atuam, sem esquecer as "ideologias" e a sua natureza "política", que mesmo defendendo a presença de todos 
na escola reforça a exclusão ao longo de décadas. 
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análise , tanto para os preceitos legais , quanto para as 

colocações feitas pelos participantes desta experiência . 

A sua estruturação passa , necessariamente , 

expectativas e conceitos oriundos de todos 

envolvidos . Ela só possuirá significado se for 

pelos anseios , 

os segmentos 

fruto da sua 

realidade , se os participantes forem sujeitos desta história , 

capazes de resgatar seu passado e escrever seu presente , 

fazendo do futuro um espaço destinado à sua realização 

pessoal , cultural e profissional. 

2 . 1.2 O roteiro de participação e discussão 

Anualmente , em maio , comemoramos o aniversário da escola , 

quando tradicionalmente tem s ido realizada uma gincana , que 

procura envolver toda a comunidade escolar . Em 1999 , foi feito 

um resgate da história da escola , chamando a participar do 

evento , além de seus segmentos atuais , ex- professores , ex

professoras , ex- diretoras , ex- alunos e ex-alunas , bem como 

pessoas da comunidade . 

Tomando como ponto inicial esta experiência e com base nas 

orientações básicas da Constituinte Escolar , nós , enquanto 

professores , nos reunimos e estabelecemos três objetivos para 
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or~entar o processo de construção da PPP e RE~ 

O prime-iro f o i resgatar a trajetória · hi.stóri-ca da escola na 

comunidade porque reconhecemos a necessidade de conhecer a 

historicidade das práticas curriculares e de seus componentes 

teóricos - legais e práticos , isto é , o que toda a comunidade 

escolar pensa desde- a organização curricular até a seu 

desenvolvimento no dia- a - dia da sala de aula. 

Para tanto , as atividades desenvolvidas durante a gincana, 

como as entrevistas com pessoas que participaram da trajetória 

histórica da Escola, a apresentação de documentos, os 

registros , a ilustração e narração de fatos " nos quais foram 

protagonistas os entrevistados " , serviram de base para o 

início da coleta de dados . 
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FIGURA 3 - Gincana da Escola Estadual de Ensino Fundamental Prof. a Hilda 
Koetz, em maio de 1999. 

O segundo objetivo, promover a participação de todos os 

segmentos, foi desenvolvido com base nos pressupostos que 

consideram que é necessário democratizar a escola e isso passa 

pela participação de todos os envolvidos. 

A realização de entrevistas entre estes, cujas 

considerações foram colocadas em debate em oficinas 

específicas, serviu para resgatar as conceitualizações da 

comunidade escolar acerca das práticas que historicamente têm 

perpassado a escola, passando pela concepção de escola e seus 
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aspectos organizativos até a formação profissional dos 

docentes . 

A reflexão acerca das mesmas levou à continuidade do 

processo , que após passar pelas estâncias regionais e 

estadual , chegou aos vinte e cinco temas definidos pela 

comunidade do estado . 

Com base nestes temas , a comunidade escolar elegeu dez , que 

foram discutidos e analisados com a comunidade escolar, 

aprofundando os pressupostos teóricos presentes nas concepções 

de todos os segmentos , os quais foram considerados para 

estabelecer as implicações e as possibilidades desta 

experiência. 

O terceiro objetivo foi construir a Proposta Po1itico-

pedagógica (PPP) da esco1a, bem como estruturar o seu 

Reg~ento Esco1ar (RE) r tomando como base o produto das 

discussões realizadas durante todo o processo. A análise das 

reflexões desenvolvidas a partir das conclusões do grupo se 

consolidam na construção da PPP e do RE , na qual são 

reconhecidas as possibilidades de mudança que isto possa vir a 

trazer para a escola. 

Tendo como premissa estes objetivos , decidimos fazer uma 

reunião no dia 10/09/1999 , no Centro de Tradições Gaúchas 
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Itaquatiá (CTG), próximo à escola. Toda a comunidade escolar, 

professores, professoras, funcionários, funcionárias, pais, 

mães, alunos, alunas e demais interessados foram convidados 

via correspondência pessoal. 

A comunidade escolar é constituída por um total de mil e 

quatrocentas pessoas. Neste encontro compareceram em torno de 

quatrocentas, denotando a dificuldade de reunir as pessoas, 

considerando-se que a reunião foi realizada no turno da noite, 

a fim de favorecer a presença de todos. 

FIGURA 4- Reunião de sensibilização da Constituinte Escolar da E. E. de 
Ens . Fund. Prof.a Hilda Kóetz, no CTG Itaquatiá, dia 10/09/1999. 
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Este primeiro encontro foi organizado dentro do espaço 

aberto pela Constituinte Escolar , com a intenção de 

sensibilizar a comunidade escolar sobre a importância da sua 

participação na construção da PPP e do RE . (Anexo B) 

A correspondência pessoal incluía o convite para a 

participação e o esclarecimento da sistemática do trabalho que 

seria realizado no desenrolar desta construção , fazendo alusão 

às entrevistas e à importância que a opinião de todos teria 

para a concretização dos objetivos propostos (Anexo C) . Este 

procedimento encontra respaldo nas considerações de Santiago, 

quando diz que : 

o comprometimento , o enraizamento da escola em sua 
realidade, a explicitação da intencionalidade política e 
a abertura da escola à participação são ingredientes 
necessários à construção de um projeto político 
pedagógico : elementos que dão sustentação a práticas 
comprometidas e conseqüentes. (1997, p. 191) 

Em busca da " sustentação" destas práticas , usufruímos do 

segundo momento , proposto pela SE/RS - resgate das práticas 

pedagógicas e levantamento dos temas e temá ti. c as para 

aprofundamento, para desenvolver os objetivos propostos pelo 

grupo e organizarmos os instrumentos de coleta de dados . 

Durante todo o processo , a observação participante se 

constitui como o eixo principal para a obtenção de informaçOes 

f! r · ~ i" ~~ 
... I ',; ~;. 

,!Dl.;Cl',l'.:·,·.l f' · · · · u - .. .>: ....... l ~.~ ;.~u~ncno 
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sobre a realidade investigada , p ois " na pesquisa qual i ta ti va 

participante , o investigador , sem dúvida , é um sujeito 

engajado no processo de melhoria àe vida de algum grupo ou 

comunidade" {TRIVINOS , 1987) . 

Engajada no processo de melhoria das práticas curriculares 

da nossa esco la , estive participando e acompanhando a 

c onstrução da PPP e do RE com uma atenção mais detalhada, 

registrando , passo a passo , as ações desenvolvidas, em 

apontamentos , fotografias , filmagens e relatórios. Práticas 

que se consolidam na afirmação de Martinez Bonafé , quando diz 

que : 

l a Invest i gación-Acción se sitúa metodo lógi camente 
dentro de una perspectiva de análisis cualitativa propia 
de los estudios de casos . Para acceder y obtener 
información se recurre a técnicas como la observación 
part i cipante , la entrevista, el "pensar en voz alta", 
las grabaciones en magnéfono y vídeo, la utilización de 
la cámara fotográfica. Las notas de campo , los diarios 
del profesor , y el análisis de evidencias documentales 
como programaciones, actas , diarios , libretas de los 
alumnos, libras de texto , materiales de desarrollo 
curricular_etc. (1989 , p . 89 ) 

As o rientações metodol ógicas deste autor serviram de guia 

para a estruturação d os instrumentos de co leta de i nf o rmações , 

que c ontou c om a participação de seus protagonistas para a s ua 

elabo ração e aplicação . 

O primeiro contato f o rmal j unt o à c omunidade esco lar f o i 

r e a l izado , através de uma e nt revista semi- estrut urada , 
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redigida pelo grupo de professores , em uma reunião que 

antecedeu a encontro com toda a comunidade escolar , no dia 

20/08/1999 . 

Neste dia nos reunimos e formul~~os , com base no documento 

número um da Constituinte , uma entrevista semi - estruturada , 

composta de nove perguntas. Esta teve a intenção de atender 

parte do primeiro objetivo do grupo - resgatar a tr.ajetóri.a. 

histórica da comunidade através do levantamento hi.stóri.c.o 

das práticas escolares, no que se referia ao papel da escola; 

à reprovação como exclusão ; à importância da escolaridade ; à 

organização estrutural da escola ; à organização e seleção dos 

conteúdos ; à avaliação ; às relações interpessoais e de poder 

entre os componentes da comunidade escolar e o governo ; e à 

formação dos professores , que chama os protagonistas desta 

investigação para a sua elaboração . (Quadro 1) 

Atendendo também ao objetivo de promover a participação de 

todos os segmentos, após o primeiro encontro no CTG , estas 

entrevistas foram realizadas pelos alunos , alunas , 

professores , professoras da escola , que estabeleceram contato 

direto com os pais , mães , funcionários funcionárias, ex-

professores(as) , ex- alunos(as) e pessoas que vivem na 

comunidade . 

A preocupação em envolver a todo s começou pela definição do 
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número de perguntas , que foi estabelecido pelo total de séries 

que tem a escola , a pré-escola e as oito séries do ensino 

fundamental , ou seja , nove . 

Baseada neste objetivo , a sistemática de organização das 

entrevistas foi estruturada a partir de um sorteio prévio das 

questões , para que fossem distribuídas aleatoriamente entre os 

entrevistadores . A partir da pré - escola , cada aluno recebeu 

três cópias da pergunta , destinada a sua turma , que deveria 

ser respondida pelo aluno, pelo pai ou responsável e por um 

e x - aluno da escola . Cada professor também recebeu três cópias 

da pergunta , que foi respondida por ele , por um e x- professor e 

por um funcionário , sempre tornando o cuidado para que as 

pessoas respondessem a mesma pergunta apenas uma vez , o que 

poderia contribuir para que um maior número de pessoas se 

involucrasse nesta atividade. 

A necessidade de conhecer a opinião da comunidade escolar , 

suas e xperiências , percepções e expectativas esteve sempre 

presente , pois para poder construir uma PPP e um RE que atenda 

esta realidade é irnprescindí vel que partamos da opiniã o de 

seus integrantes . 

Para tanto , s o lici tarnos que as respostas às entrevistas 

fossem entregues pessoalmente pelos entrevi s tados ou pelos 

entrevi stadores , mas que fossem trazidas a o conhecimento do 



144 

todos . 

As perguntas apresentadas , redigida s pelos professores da 

escola , bem como a sua estrutura , distribuição , total de 

participantes , total de respostas obtidas , coordenadores 

(professores conselheiros da turma ou regentes , quando na 

unidocência) e os representantes ele itos nas oficinas de 

discussão , que representaram e apresentaram o resultado das 

sistematizações no seminár i o , podem ser apreciadas no quadro 

que segue : 
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Quadro 1 

RESUMO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

"' 
z < ~ < < 

"' o <- z 
~ ~ o i- ~ "' - Cl z .....:1 "' z "' Cl 

~ 

~ 
~ < o cn w ~ 

QUESTIONAMENTOS ~ o - c.. w <- ~ o 
cn z .....:1 i- rr. C<! o Cl < o w c.. o <- ~ w u 

C<! 

1.0 que é para você uma escola? Como você ' 
"' "' " "' via a escola e como a vê hoje ? E " "' " ·-

sa 43 47 .... 00 "" "' .: 
o .... E o "' z o 

C>:: <-co 

2. Você já foi reprovado? o que pensas la 57 49 
"' sobre a reprovação , qual o significado que ~ ., 

" ·- ·-.., c -o -o -o - :2 " ela tem para você e por quê ? .... ·- o ::s 
c.. u u o "' ...., 

3. Você concluiu ou vai concluir o ensino ga 39 20 .... 
fundamental (1 °grau)? Qual o significa do o "' " .... c: E o 
que a conclusão ou não tem para você? " ::s "' -

~ - - :::! 
~ "' -- Cl o 

"' 
4 . Como era o horário de funcionamento da Pré 41 36 
escola na sua época escolar? Você conhece " "' " c:: -o c: " .... -- .... outras formas de organização escolar? Como "' 

.... 
"' "' c:: ::s 
"' E :2 :z o você acredita que deve ser o horário da o .....:1 
~ 

escola? 
5 . o que você aprendeu na escola? De que 2a 42 46 .., 

"' forma curricular - " .: .: era a estrutura na sua .... "" -- "' "' E época? o você acredita deveria -o c:: -que que ser ' .... 
c: .... 

"' ensinado na escola ? "' 
., 

::E > -- Cl 

6 . A avaliação tem sido um trauma para 4a 47 56 
muitas conte experiência de "' " pessoas , uma -- .... 

~ -- ...::: - " - .: avaliação que você v iveu e diga a sua " ..>< o . ., ·-"' z o .... 
o "O 

opin i ão sobre este "fantasma" que assombra " 
0.. 

i:Il ~ u 
todos os estudantes . 
7. No seu tempo de estudante , como era o 3a 45 60 ·-relacionamento de pais o "' "' seu e o seus ou -o o. c: - ·-responsáveis com a escola , professores e "' o ·- .: o 

~ - " funcionários? De que forma você acredita .... " o :z u 
que deve ser ? 
8 . Como você acredita que deveria ser a 6a 50 42 

estadual " ., "' relação do governo, seJa municipal , c: .: " .... ·- c: ~ ou federal com a educação? - :::! .... - o 
"' c:: "' " ..c - w 

cn ~ 

9. Você acredita que e xi ste alguma relação 7a 44 18 .... 
entre boa preparação pro fi s si on al 

. ., 
" " uma e um "' .: c: --- o 

bom desempenho no trabalho? A atualização " 
o 

"' "' ::s 
-: o -- "' "' permanente dos pro f i ss i onai s faz diferença ? 

o -< .: 
~ c :::! .... 

9 408 374 
TOTAL 



l 

l 

' ' 
r 
r 
r 
r 
~ 

146 

Analisando o quadro 1 , é possível dizer que a participação, 

nesta etapa da investigação , atingiu uma parcela de um pouco 

mais de vinte e cinco por cento da comunidade escolar5
, 

considerando que das mil trezentas e sessenta e duas cópias 

distribuídas, retornaram trezentas e setenta e duas . Se todos 

tivessem, efetivamente , participado , o número de respostas 

poderia atingir a totalidade da comunidade escolar , tendo em 

vista que cada aluno e professor recebeu três formulários do 

seu questionamento . 

Para receber e sistematizar as respostas das entrevistas , 

foram realizadas nove oficinas, de acordo com as perguntas, 

coordenadas pelos professores de cada série , no dia 

02/10/1999 . Neste dia , mais uma vez, todos foram convidados a 

participar , divididos nas nove oficinas , de acordo com as 

perguntas. Em cada sala de aula , havia um grupo debatendo e 

sistematizando as colocações realizadas pelos entrevistados. 

Foram feitos registros de todas elas , configurando as 

respostas finais, a serem apresentadas em assembléia geral por 

um representante eleito entre os participantes do grupo de 

discussão . 

5 Para efeito deste cálculo foram considerados os quatrocentos e oito alunos participantes da pesquisa, os trinta e 
oito professores e os oito funcionários. 
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FIGURA 5 - Oficinas de sistematização das entrevistas, em 02/10/1999 

FIGURA 6 - Oficinas de sistematização das entrevistas, em 02/10/1999 
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No dia 04/12/1999 foi realizada a assembléia geral com toda 

a comunidade escolar (ANEXO D) , submetendo à apreciação do 

grande grupo as conclusões das oficinas, que as aprovou ou 

adaptou as devidas considerações, ao texto final (Anexo E) • 

Cabe ressaltar que, neste dia, a participação da comunidade 

foi ínfima. 

FIGURA 7 - Assembléia geral com a comunidade escolar no CTG Itaquatiá, dia 
04/12/1999 

Percebe-se assim, como já foi enfatizado, o quanto é 

difícil mobilizar a comunidade escolar, e fazer com que as 

trezentas e setenta e quatro pessoas que enviaram o formulário 

ou participaram da discussão e sistematização no dia 

02/10/1999, sejam uma representação significativa, dentro de 

uma nova proposta de participação. 
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149 . 

É importante registrar que , mais uma vez , concomitantemente 

ao processo da Constituinte , ocorreu o boicote proposto por 

parte do Centro dos Professores do Rio Grande do Sul (CEPERS-

Sindicato) , para que os professores não participassem da 

execução do projeto estadual, situação que contribuiu para o 

desenho do cenário deste processo. ·Tal atitude afetou a 

participação dos professores e funcionários que , apoiados na 

atitude do sindicato , justificavam a sua não atuação na 

construção da PPP e do RE . 

Cabe destacar que a observação participante· não se limitou 

ao espaço físico da escola porque , como orientadora 

educacional deste educandário , fui eleita para coordenar o 

processo e , como tal , participava paralelamente dos encontros 

e das assembléias com a Delegacia de Educação (DE) , hoje 

Coordenadoria de Educação (CRE) , quando relatava e apresentava 

os resultados parciais da experiência da nossa escola . 

A Secretaria de Educação do Estado está dividida em 39 

coordenadorias , sendo que a responsável pela nossa região é a 

8 a DE , hoje sa CRE . Nestes encontros micro- regionais e 

regionais , todas as escolas da jurisdição da CRE 

apresentaram os seus resultados , que eram debatidos e 

analisados com base em critérios que definiram os temas e 

temáticas a serem trabalhados no terceiro momento da proposta 

estadual. Em relação a isto , acredito ser importante destacar 
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a fala de Arroyo , quando diz que : 

entre as metodologias de requalificação de professores 
se espalha a reflexão sobre a prática, a tematização da 
prática ou a partir do que os professores fazem levantar 
temas, refletir s obre esses temas, para estudar e 
teorizar, para redefinir práticas, para reaprender a 
fazer . (2000 , p. 45) 

Prática esta que foi extensiva a toda a comunidade escolar 

quando , no segundo momento da Constituinte , ganha corpo o 

terceiro momento da proposta governamental- aprofundamento dos 

temas e temáticas · e superação dos conflitos e dificuldades 

encontrados no segundo momento. 

Os temas destacados pela comunidade escolar do Estado , a 

partir das experiências das escolas da· rede pública estadual , 

foram analisados sob o enfoque de quatro temáticas apontadas 

pelas sistemati zaçõe s dos encontros micro-regionais e 

regionais : 1- Educação, democracia e participação; 2-

Construção social do conhecimento; 3- Políticas públicas e 

educação; 4- Concepção de educação e desenvolvimento. 

Os temas selecionados a partir das discussões dos encontros 

regionais perfizeram um total de vinte e cinco , divulgados 

pelo governos estadual através de cadernos temáticos , que 

foram descritos nos " cinco atos da Constituinte Escolar". 

Para efeito de democratização dos temas e temáticas , a 
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nossa instituição escolar, após a distribuição de cartazes e 

folhetos contendo todos os temas e temáticas (Anexo F), reuniu 

no dia 12/06/2000 toda a comunidade escolar, novamente no CTG, 

onde compareceram em torno de quatrocentas e cinqüenta 

pessoas, para apresentar sucintamente todos os temas. Esta 

metodologia de trabalho partiu de sugestão apresentada pelo 

grupo de professores. 

FIGURA 8 - Reunião de apresentação dos temas e temáticas no CTG Itaquatiá, 
dia 12/06/2000 

Neste encontro, foram destacados os principais enfoques de 

cada tema, ficando definido que no dia 28/06/2000, todos 

participariam de uma eleição, onde seriam escolhidos os dez 

temas mais importantes a serem aprofundados pela comunidade 

escolar, tendo em vista a construção da proposta pedagógica da 
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escola. Com base nos dados oficiais da eleição organizados no 

quadro 2, é possível perceber um aumento discreto no número de 

participantes, o que pode ser entendido como o aumento de 

interesse pelas discussões que estão acontecendo na Escola. 
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j Quadro 2 - RESULTADO DAS ELEIÇÕES DOS -TEMAS -DA CONSTITUINTE ESCOLAR- DIURNO ~J 

TEMAS <t:: o:l o:l «l 
•I!.) • I!.) · lU ...... N ...... N ...... N ...... N ...... N ...... N ...... N ...... N 

.... <li 

d:: tt.- d:;N 
o ~ ...... ...... N N M M ~ ~ IJ') IJ') \D \D r-- r-- 00 oO f-< 

l-Gestão demócrática (administrativa, financeira e 2 13 9 19 19 25 1 13 18 8 20 12 12 12 14 17 5 14 11 244 30 

pedORÓI!iCà 
2- Planejamento participativo 3 4 10 22 18 15 22 16 4 13 23 19 18 8 23 13 8 12 12 263 2" 
3- Estrutura do sistema educacional escolar I 5 3 25 17 5 - 9 1 11 9 3 6 6 19 12 3 1 7 143 15° 
4-Relações de poder na escola, na sociedade, - 6 13 28 19 14 2 10 19 16 9 lO 15 19 17 3 I 3 4 208 60 

interpessoais, de trabalho, famflia-escola, escola-
comunidade, escola e diferentes organizações da 
sociedade 
5-Concepções pedagógicas/teorias de ensino I I I 17 12 5 2 8 I 9 8 6 2 5 lO 8 2 li 4 112 20" 
~endi1.agem 
6-Processo de ensino-aprendizagem 1 13 11 9 14 lO 6 11 18 25 6 8 5 12 13 5 2 5 14 188 to• 
7-Conhecimento cientifico e saber popular I 5 6 li 9 7 - 11 - 11 11 15 4 5 6 10 5 5 3 125 t8• 
8-Currículo: avaliação como processo, metodologia, 3 11 ll 13 14 16 18 5 19 16 7 9 7 23 24 13 2 10 12 233 40 

interdisciplinaridade, ritmo, tempo, espaço, 
conteúdos/conhecimentos 
9-Evasl\o e repetêntia 4 3 6 12 16 13 17 18 19 11 8 10 11 19 20 13 4 13 8 225 5. 

10-Avaliàção da prática educativa 2 13 8 9 15 16 8 11 7 24 13 10 10 17 11 4 5 5 14 203 70 

li-Papel do Estado, do serviço público e ftmção social da 1 5 5 13 7 5 lO 7 - 17 I 5 lO 5 15 s I I 4 117 19" 
escola 
12-Escola como espaço público, de produção de 2 5 15 12 6 10 11 12 19 12 4 7 16 20 18 18 5 6 7 203 8 " 
conhecimehto, cultura e lazer 
13- Escola : humanização ou exclusão? . 8 2 12 4 7 I 12 - 12 20 11 lO 14 13 lO 11 7 12 166 11 o 

14-Projctos de desenvolvimento sócio-econômico e - 4 4 3 6 11 2 9 - 13 7 9 3 61 11 6 8 4 7 108 21° 
cd~ão 
15-Qualilicação, valorização e formação permanente 4 12 8 13 7 5 16 6 19 8 8 6 11 12 8 5 5 3 3 !59 12° 
dos( as) trabalhadotes(as) em educação 
16-Saúde dos trabalhodores(as) em educação 5 10 3 17 3 21 17 8 4 3 11 li 17 2 4 3 3 3 5 140 16° 
17-Educação ambiental 5 2 6 5 4 - 22 20 7 4 24 11 15 6 22 7 10 4 17 191 90 

18-Educação do meio rutol 3 3 2 3 1 4 4 15 2 3 14 7 7 8 7 5 11 1 6 106 22° 
19-Educação e tecnologios 4 4 8 - 1 I 7 8 6 8 9 12 13 7 12 16 12 12 11 151 13° 
20-Violência 4 9 14 16 3 18 23 23 21 20 28 19 24 12 21 15 13 13 17 312 1" 
21-Trabalho infanti I e adolescente 2 3 5 13 I 15 15 12 5 5 17 11 17 I 3 3 6 4 9 147 14° 
22-lnfluência dos meios de comunicação na fonnação, 1 I 8 7 I I 6 12 15 I 6 4 5 13 7 2 3 6 3 103 23° 
controle e alienação dos sujeitos sociais 
23- Diversidade sócio· cultural, ético e de gênero I 8 2 6 - 5 I 9 2 1 3 I 5 4 6 I 7 I - 63 25° 
24- Etica, cidadania e valores - 7 4 4 I 7 21 12 19 2 3 9 4 12 6 4 6 7 10 138 17° 
25-A construção da unidade político-pedagógica na - - I 6 - 16 2 8 I 7 13 2 4 14 14 I 3 I I 94 24° 
diversidade dos níveis e modalidades de ensino 
* Os temas destacados em negrito, são os dez mais votados pela comunidade, que estão sendo trabalhados e discutidos, realizando os encaminhamentos para a constmção da proposta político Pedagógica a escola. 
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Tomando por base a eleição na escola , foram organizados 

debates com os alunos , professores , pais e funcionários . Um a 

um, os ternas escolhidos foram analisados , estando inseridos 

nas quatro temáticas já enumeradas : l-Gestão democrática 

(administrativa, financeira e pedagógica; 2- Planejamento 

participativo; 4- Relações de poder na esco1a e na sociedade, 

interpessoais, de trabalho, família, esco1a, esco1a-

comunidade, escola e diferentes organizações da sociedade; 6-

Processo de ensino-aprendizagem e construção do conhecimento a 

partir da rea1idade; 8- Curricul.o: avaliação como processo, 

metodo1ogia, interdisciplinaridade, ritmo, tempo, espaço, 

conteúdos e conhecimento; 9- Evasão e repetência; 10-

Avaliação da prática educativa; 12- Esco1a como espaço 

público, de produção de conhecimento , cul.tura, lazer e 

recreação; 17- Educação ambiental; 20- Vio1ência. 

A preocupação com os objetivos desta proposta foram uma 

constante durante todo o processo. Portanto , optou- se por uma 

metodologia de trabalho que contemplasse a participação , a 

discussão , o comprometimento e a reflexão sob o contexto 

histórico da escola , através das alternativas sugeridas -para 

promover as mudanças consideradas necessárias ao equilíbrio 

das contradições existentes nas práticas escolares. 

Assim, optamos por realizar .. sessões de estudos, onde os 

ternas foram previamente discutidos com os alunos , alunas , 
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funcionários , funcionárias , pais , mães , professores e 

professoras. Em um primeiro momento foram convidados a 

participar todos os segmentos da escola o que , como já 

destacado , não atingiu o êxito esperado . 

Para promover a instrumentalização teórica da atividade , 

cada professor conselheiro de turma recebeu um conjunto dos 

vinte e cinco cadernos dos ternas da Constituinte Escolar . 

Sendo constatando nas reuniões que a maioria não os leu . 

Visando ao comprometimento de todos os envolvidos e à 

abertura de diálogo entre professores e alunos , a coordenação 

das discussões nas salas de aulas , que caracterizou o primeiro 
r 
I 

r momento da análise , esteve a cargo destes professores. A 

f 

escola está organizada em oi to séries , duas pré- escolas , urna 

em cada turno diurno , da sa a ga no turno da manhã e da la a 

f 
4 a no turno da tarde . A no i te funcionam as turmas da EJA, 

r organizadas por etapas e disciplinas . 

r 
r Participaram efetivamente das discussões as turmas da manhã 

e da tarde que , num total de dezoito , foram coordenadas pelos 

professores da classe . As aulas ocorriam normais até às 

10h30min e 15h30min , no s turnos respectivos , quando iniciava-

se a discussão com o s grupos , com duração de uma hora . Em um 

segundo moment o , durante mais uma hora a cada encontro , todos 

os professores e professoras se reuniam com a coordenação , 
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d j_reção , funcionários e funcionárias e , sob a minha 

coor dena ção , sistematizávamos as d iscu s sões realizadas., 

dialogando com as falas presentes nos debates desencadeados na 

sala de aula e as dificuldades encontradas , promovendo assim o 

aprofundamento teórico em torno do s temas , com vistas a 

construção da Proposta político- pedagógi ca . 

Nestes espaços foi possível encontrar a falta de 

compromisso com a construção democrática da PPP e do RE por. 

parte de alguns funcionários e funcionárias , bem como por 

parte de alguns professores e professoras , manifestado em 

di.zeres como : "Tenho _ que participar?"; "Vocês não acham que os 

alunos estão colocando as manguinhas de fora?"; " Vamos receber 

certificado por isso?"; · " Eu não tenho nada a fazer aí! "; "O 

professor é que direciona a discussão , por isso que ' certas 

coisas ' e s tão aparecendo ." 

Estas falas foram provocadas devido à dinâmica dos 

trabalhos -ter sido encaminhada de forma a provocar debates . 

Cada um dos dez temas foi discutido com base em três 

questionamentos inseridos em suas entrelinhas , que possuíam a 

intenção de estabelecer : refl.exões sobre o tema proposto (O 

QUE É?) ·; o reconhecimento da realidade ·atual (O QUE TEMOS?); 

e, o estabelecimento de alternativas (O QUE QUEREMOS?), que se 

configuraram na PPP e no RE , com vistas à superação das 

dificuldades levantadas . 
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As sistematizações seriam levadas ao conhecimento da 

comunidade escolar no dia 23/10/2000 , o que não aconteceu 

devido ao temporal ocorrido na cidade. Assim, nesta data , 

considerando que estavam reunidas em torno de cento e vinte 

pessoas, aproveitamos o momento para refletir sobre o processo 

ensino-aprendizagem6
, aprofundando ainda mais esta questão que 

se tem destacado como um dos grandes desafios a ser superado, 

já que interfere diretamente na evasão, repetência , avaliaçãor 

currículo e metodologia de trabalho. 

Este momento contou com a participação dos alunos da EJA e 

de alunos do diurno, pais e mães que, divididos em cinco 

grupos, debateram e socializaram com o grande grupo suas 

conclusões. O espaço propiciou o levantamento de questões do 

cotidiano da escola, principalmente com relação a práticas 

arbitrárias que vinham sendo tomadas por parte do diretor da 

escola. 

No seminário realizado em 08/11/2000 (Figura 9), todas as 

sistematizações foram analisadas e apreciadas pela comunidade 

escolar, dividida em cinco grupos. Cada grupo analisou dois 

dos dez ternas estudados , contrapondo-os com os Princípios e 

Diretrizes para a educação do Rio Grande do Sul, promulgadas 

em agosto de 2000 , concluindo que todos estavam contemplados . 

6 Este foi o único tema discutido com a participação efetiva da EJA e dos pais, porque ocorreu à noite, sendo que 
os depoimentos não foram sistematizados e sim registrados na íntegra como foram apresentados pelos grupos de 
discussão. 
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A análise feita pelo grupo (que mais uma vez não atendeu às 

expectativas de público, embora demonstrasse abertura para uma 

nova fase de discussão) foi comunicada aos presentes, por 

representantes de cada grupo . Neste encontro, foram escolhidas 

dez pessoas para participar da assembléia micro-regional em 

13/11/2000, promovida pela sa CRE, no Clube do Comércio de 

nossa cidade, quando os Princípios e Diretrizes foram, mais 

uma vez, apreciados. 

FIGURA 9 - Seminário de análise das sitematizações das discussões dos temas 
em contraponto com os Princípios e Diretrizes eleitos pela comunidade 
escolar do RS, dia 08/11/2000 

Tomando por base esta caminhada, posso afirmar que o 

terceiro objetivo, estruturado pelos professores e professoras 

- construir a PPP e estruturar o RE - esteve presente em todo 

o processo, porque todas as discussões e considerações 
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realizadas durante o espaço de abertura, oferecido pela 

Constituinte Escolar , 

destes dois documentos. 

foram contempladas na redação final 

A redação final buscou a coerência com a realidade da nossa 

escola , após ter passado por urna primeira versão , que foi 

discutida e analisada com base nos pressupostos democráticos 

de participação, diálogo , compromisso e coerência. (Anexo G/H} 

Na nossa escola , o quinto momento foi marcado pelos grupos 

de estudos do qual participavam os professores e professoras, 

que haviam iniciado em 2000 e continuaram ocorrendo no 

primeiro semestre de 2001 , com a intenção de aprofundar a 

discussão epistemológica acerca dos temas e das implicações 

encontradas durante os primeiros quatro momentos da 

Constituinte . 

Após as discussões e com base nelas , foi construída uma 

redação provisória do PPP e do RE , levadas ao conhecimento de 

toda a comunidade para que fossem realizadas as alterações 

necessárias para a redação final . 

Depois desta etapa , a proposta foi mais uma vez debatida , 

para então ser encaminhada a 8a Coordenadoria de Educação e 

posteriormente a o Conselho Estadual de Educa ç ã o para sua 

aprova ç ã o . Processo que transcorreu até o final de 200 1 , sendo 
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a PPP e o RE postos em prática no início do ano letivo, em 

março de 2002 . 

Com relação à assessoria da 8 a coordenadoria , é possível 

dizer que ela se dividiu em duas etapas distintas , a primeira 

que demonstrava a preocupação em aglutinar e c onhecer as 

experiências realizadas pelas escolas , durante os seminários 

micro- reginais e regionais , denotando a aplicação dos 

fundamentos freireanos e uma segunda que se esquece destes 

pressupostos e interfere descaradamente na redação da PPP e do 

RE . 

Tal afirmativa se constitui em mais uma das implicações 

decorrentes deste processo , visto que se configura em uma 

contradição entre a teoria e a prática . Com certeza as 

imposições realizadas com a intenção de promover cârnbios em 

documento s que haviam sido construídos c om a participação de 

todos e , portanto , só poderiam ser alterados da mesma forma , 

se traduzem como uma intervenção a urna prática democrática 

participativa . Pois , se a postura é democrática participativa , 

não se admite que urna representação torne decisões que cabem a 

todos o s segmentos da escola . 

O r oteiro de participação e discussão descrito , comentado e 

analisado pode ser resumido na Figura 10 : 
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Figura 10 Atividades realizadas na construção da PPP e do RE , contextualizadas na CE . 
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O debruçar- se sobre este processo tão rico e tão complexo 

desvelou a terceira face deste estudo , que buscou analisar 

criticamente a experiência de discussão e construção da PPP e 

do RE . Para tanto se fez necessário o distanciamento e o 

amadurecimento das reflexões acerca deste processo , bem como 

uma leitura mais atenta e sistematizada do contexto que forjou 

o cenário deste espetáculo , considerando seus bastidores e as 

implicações que foram sendo encontradas no decorrer de seu 

desenvolvimento . 

Sob este prisma o discurso dos personagens que compõem este 

enredo ganham vida e sentido , apontando significados , fazendo 

uma leitura da realidade que temos e propondo alternativas 

para o que queremos . 

2 . 2 COM A PALAVRA OS PERSONAGENS: UM DIÁLOGO COM O PENSAMENTO 

E AS PROPOSTAS DOS SUJEITOS 

À medida que a construção da PPP e do RE foram adquirindo 

forma , geram-se outras redes de conceitos que fortaleceram a 

análise dos discursos . Neste espaço , trago à cena , as 

sistematizações dos debates que ocorreram durante o 

aprofundamento dos temas eleitos pela comunidade escolar, 

estabelecendo um diálogo com os participantes , do qual eu s ou 
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mais um sujeito . 

Através deste diál ogo c om os di zeres dos demais sujeitos e , 

no s momentos nos quais eles s e deram, foi possível perce ber as 

" relações de p oder" presentes nas infiltrações ideológicas 

que , de certa forma , têm contribuído para reforçar as práticas 

de submissão e condicionamento à ideologia dominante , 

caracterizando- se corno as " grades " a que se refere Arroyo 

( 2 000) , quando estas dificul tarn ainda mais a s mudança s tão 

preconizadas por Freire , des de seus primeiros escritos na 

década de s essenta . 

O resgate da trajetória histórica da comunidade , as s im corno 

a reflexão acerca dos ternas e lei tos pela comunidade escolar , 

trouxeram à tona partes de depoimentos que se constituem em um 

elemento fundamental da memória discursiv a 7
• Pois , uma vez que 

o context o histó rico , s ocial e ideo l ógico , a partir do qual o 

sujeito fala e traz , no que diz respeito aos demais efeitos de 

sentido , p odem ser considerado s elementos proven ientes do s e u 

processo de formação , no qual a f o rma corno a nossa sociedade 

o rgan iza o pode r também são prepo nderantes . (ORLANDI , 1999 ) 

Esta "memória discursiv a " adquire um significado ainda 

ma ior quando a li ngu a gem pode ser v ista corno uma i lusão , qu e é 

7 Segundo Orlandi (1 999, p. 31 ), memória discursiva é "o saber discursivo que toma possível todo dizer e que 
retoma sob forma de pré-construído, o já dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de palavra." 
Ver também Maingueneau ( 1998). 
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na relação entre o lingüístico e o discurso que a 

exterioridade se manifesta, de onde passamos· a compreender os 

s-entidos produzidos por este objeto , pois é sobre o 

lingüístico " que se desenvolvem os processos discursivos". 

( PECHÊUX , 1995) • 

o contexto que forja os processos discursivos está 

envolvido em um emaranhado de conceitos exigindo uma atenção 

especial por parte do sujeito , precisando estar alerta a 

dicotomia promovida pelas práticas fragmentárias , que separa o 

"mundo real " do "mundo das palavras". Quando Freire (200la , 

p . ll) diz que a "leitura critica implica a percepção das 

re l ações entre o texto e o contexto", ele está defendendo a 

necessidade de críticidade por parte do sujeito. Para que este 

possa aprender que : 

Assim como 

el discurso de la voz de la escuela significa que los 
educadores necesitan analizar criticamente las 
directivas . Los imperativos y las reglas que dan forma a 
configuraciones particulares de tiempo, espacio y planes 
de estudios de los escenarios institucionales y 
políticos de las escuelas . La categoria de la voz 
escolar, por exemplo , apunta hacia un conjunto de 
prácticas e ideologias que estructuran la manera en ~Je 

se ordenan los salones de clase, el contenido que se 
ensefia y cuáles son las prácticas sociales generales a 
las que deben apegar los maestros. Además, es median·te 
el rej uego da la cultura dominante de la escuela y de 
las representaciones e estractos polifónicos de 
significado de las voces estudantiles como la ideologia 
dominante y la subordinada se defínen y se restringen 
mutuamente . (GIROUX , 1993 , 218 -219 ) 

Freire o autor defende a importância da 

percepção critica que devemos exercitar diante da leitura que 



r 
I 
I 
r 

f 

~ 
i 
~ 

f· 
r 
f 

r 

r 
r 
r 

164 

devemos fazer da voz da escola e das demais vozes que atribuem 

significado às práticas escolares , a s sim como das implicações 

existentes nos discursos que circundam e legitimam o processo 

de construção da PPP e do RE , onde os textos legais aparecem 

como mais uma voz que adota conceitos de significados 

polissêmicos 8
, carregando de implicações , as práticas 

escolares . 

Tais ponderações reforçam a importância da definição do 

conceito de sujeito , sua relação com as práticas sociais e pS 

formações discursivas , que provocam o movimento da h i stória 

como possibilidade . 

Dessa forma , para realizar este estudo , permitindo que ele 

retratasse as expectativas de todos os segmentos envolvidos e 

acenasse com a possibilidade de promover as mudanças 

propostas , durante o espaço de diálogo aberto com a comunidade 

escolar , o que não aconteceu em momentos anteriores , era 

imprescindível que todos participassem e fizessem uma análise 

dos depoimentos e do contexto histórico que os envolveu , 

enquanto seres em permanente construção . 

A ordem adotada para o desenvolvimento dos debates foi 

estabelecida pela preferência apontada durante a eleição , o 

8 Para Orlandi ( 1999, p. 36), "na polissemia, o que temos é deslocamento, ruptura de processos de significação. 
Ela joga com o equívoco." 
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que pode ser observado no quadro 2, que apresenta seus 

resultados. 

A formatação das propostas, incluindo as perguntas -e as 

figuras escolhidas, não f o ram realizadas ao acaso, na verdade 

estão carregadas de sentidos e provocações, com o intuito de 

despertar a reflexão sobre: O que é?; O que temos? e; O que 

queremos? 

Destarte , o primeiro tema a ser debatido foi a violência. A 

comunidade escolar mais do que angustiada com a violência da 

s ociedade em geral, apresentou uma grande preocupação com a 

presença desta, nas relações interpessoais no interior da 

escola. Observe o extrato do documento provocador do debate, 

que contém a síntese9 dos aportes dos grupos de alunos, alunas, 

professores , professoras, funcionários e funcionárias, pois 

neste espaço a participação dos pais foi quase nula. 

9 Conforme já especificado, a síntese, que ocorria logo após os debates realizados, pela manhã "currículo por 
disciplinas" e pela tarde "currículo por atividades". Ela foi realizada pelo grupo de professores, professoras, 
coordenadores de grupos, funcionários, funcionárias, direção, coordenados pel.a Orientadora Educacional, neste 
caso eu. 



1) O que é violência? 
2) Quais as formas de violência que você identifica 
dentro da escola? 
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3) De que forma podemos melhorar as relações dentro 
da proposta pedagógica? 

. 51/52/61/62/71/72/81/82 

aquilo que machuca alguém, que invade a privacidade das pessoas, que 
desrespeita a vida do outro, seja de forma física ou verbal sobre o mundo que nos cerca, 

o-o. 
2)Estupidez, grosseria, fazer obedecer regras sem consultar a comunidade, 
brincadeiras de mal gosto, roubo dentro e fora da escola, apelidos (falta de respeito}, 
destruição de cartazes/ e prédio, cadeiras e classes, trazer canivetes/ e estiletes, 
desrespeito pela natureza, discriminação e racismo, passar a mão nos colegas com 
maldade e malícia, empurrões/ na merenda, no recreio e na saída, falta de higiene, drogas, 
não aceitar as idéias dos outros e ritos. 
3)Abertura por parte do diretor/ companheirismo e não resolver no grito, maior união entre 
os alunos/ companheirismo e respeito, ser consciente nos deveres da escola, respeitar a 
fila da merenda, coerência com as atitudes/ diretor, conversando I trabalhando com a 
comunidade, cuidar da sua própria vida, ser educado com o próximo, trabalhar 
honestamente, não humilhar as pessoas em público, humanizar as pessoas, falar sem 
agredir, saber escutar I sem agressões I respeitando a individualidade de cada um, 
controlar as drogas e a bebida alcóolica, trabalhar em consonância com a família/ 
harmonia, abolir o racismo e o preconceito, palestras com orientações, querer mudar/ 
conscie e d 
TURNO: TARDE TURMAS: A e B /11/12/21/22/31/32/41/42 
DATA: 12-07-2000 

2) Empurrões, cuspir, chutes, apelidos, beijos forçados, brincadeiras de mal gosto, 
conversas e gritos na sala de aula, usar sem pedir o material dos colegas, agressão entre 
os e turmas desres com a família dos as. 
3) Respeitar os direitos dos outros, tanto aluno x aluno, professor x aluno, aluno x 
funcionário e funcionáriO X nrr\t~'>•~t::rlr 

FIGURA 11 - Violência. o debate está aberto . 
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Ao observarmos os termos grifados, é possível perceber nas 

sugestões apresentadas para superar as contradições e 

atingirmos o que queremos, que o diálogo , a necessidade de 

comunicação entre os segmentos da comunidade foram nitidamente 

evidenciados. Esta proposta deixa emergir também a idéia de 

participação e coerência , sendo que o compromisso pode ser 

subtendido pela intenção de direcionar a todos os 

participantes, mais especificamente ao diretor, a 

responsabilidade com a mudança de atitudes. 

o "respeito", indicado pelo alunos das séries iniciais , 

corno essencial para as mudanças, surge aqui corno um dos 

valores básicos das relações interpessoais, que por sua vez é 

indicado por Freire (1999c) corno um dos saberes necessários à 

prática educativa , sem contar o " humanizar as pessoas", que 

para este educador é uma das grandes necessidades da 

atualidade. 

Obedecendo à seqüência da eleição, o p~anejamento 

participativo foi o segundo na preferência da comunidade , 

denotando a grande incógnita trazida por esta proposta, porque 

até ho je o s pais e mães sempre foram chamados a ir à escola 

para resolver " problemas" de seus filhos e não para participar 

de pro jetos ou decisões. Estas práticas sempre ficaram a cargo 

de uma representação , a ntes d o Circ ulo de Pa is e Mest r es que , 

c omo o próprio nome diz , era f o rmado apenas p o r estes dois 

-- - -- ----------------------------------------------------------~ 
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segmentos , depois também pelo Conselho Escolar que aglutina a 

todos. Entretanto , permanecem ambos subordinados às decisões 

da equipe diretiva , que como seus próprios representantes 

dizem, ~ sabem o que fazemn. 

1 ) O que você entende por planejamento participativo? 
2) Quem participa das decisões político-pedagógicas e 
administrativas de tua escola? 
3) Tu participas da tomada de decisão na tua escola? De que 
forma? Você acha isso importante? 
4) Com que recursos a escola se mantém? Quem os gerência? 
Quem decide e avalia a sua aplicação? 

TURNO: MANHÃ TURMAS: 51/52/61/62n1/72/81/82 
DATA: 20-07-2000 
1) Participar, ficar por dentro do que está acontecendo na escola 

Compartilhar, formando uma escola melhor, todos dando opiniões, concordar ou 
discordar 
Participação de toda a comunidade nas decisões e ações, para melhoria da escola 
Criar um plano de estudo pensando no futuro, criar idéias para aperfeiçoar a escola, 
com a participação de toda a comunidade 
Planejar onde todos participam 
lm ortante artici ar e discutir 

2) Diretor, professor, funcionários e alunos, supeNisor, Conselho de Classe, encontros 
escolares, CPM, líderes, vice-líderes, Conselho Escolar. Sugestões. reuniões com todos 
onde sejam votadas decisões. 
Governo, aa O. E., pais, seNentes e merendeiras, os responsáveis, presidente da república, 
guarda da escola, prefeito. 
3) Dando opiniões, acham importante. Ex.: Constituinte, votando, colaborando. Ex. : 
votações, direção, Conselho Escolar, conselheiros. líderes, CPM, sugestão, reunião geral 
onde decidirá a aplicação da verba e prioridades. Importante por causa do envolvimento e 
da informação dos assuntos e questões decididas na escola. 

A qualidade depende da participação 
Trocando idéias com os professores -formas de participação 
A escola é o resente e o futuro da comunidade 

4) Governo federal, governo estadual, Direção - Conselho Escolar - Funcionários -
Prefeitos- Alunos (gincana) - Iniciativa privada -A direção decide a sua aplicação 
*deveria ser o diretor- todos - a comunidade escolar 
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*sugestões - grêmio estudantil 
- Contribuição dos alunos para xerox e material reciclado 
- Quando o governo manda com fins próprios, não está ele decidindo onde aplicar? 
- Verbas que não chegam para suprir a necessidade da escola. 
TURNO: TARDE TURMAS: PRE AIB -11/12/21/22/31/32/41/42 
DA TA: 20-07-2000 
1) Participar das aulas, reuniões, trabalhos, planejar normas e criar idéias (limpar a escola, 
não depredar o bem público - participar do que acontece - ajudar nas decisões da escola, 
junto com o professor e o diretor - plano de ação onde todos participam - combinar o que 
fazer,_quando todos participam/pensar juntos (reunião com os pais). 
2) Pais, alunos, professores, funcionários, CPM, Conselho Escolar, mãe, tio, vizinho, avós -
diretor e professores (os pais não participam), vice-diretor. 
3) As vezes através do voto- líder, professor conselheiro, diretor e nas discussões da 
constituinte -todos fazem parte da escola - estudando, aprendendo, criando as regras da 
sala de aula (não participam mas q.uerem participar)- escolhendo as atividades livres (é 
bom escolher) 

r •· 
4) Governo estadual, federal, contribWção da comunidade (d•retor e governo -:-ajuda de 
pais e avós, quem dirige é o diretor - Os recursos humanos também são importantes 
(direção- vice- superviSão) 

FIGURA 12~ Planejamento participativo. O que pensa a comunidade escolar 

Os termos em destaque mais uma vez t r azem à tona os 

princípios de par ticipação , diálogo , compromi s so e coe rência. 

A t r oca de idéias , a participação , o voto , o envolvimento e a 

ânsia de participar das decisões e dos proj e tos f icar am 

evi denciadas nesta síntese . 

Ao dizer que todos fazem parte da escola r efor ça - se a 

importância de valorizar a totalidade destes sujeitos , que 

demonstraram durante toda a experiência estarem ávidos de 

diálogo , de participação e para isso começaram a cobrar 

coerência e compromisso por parte de todos . o que em um dado 

momento assusta àqueles que ainda vêem a educação como mera 

reprodutora da sociedade . 
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O planejamento participativo tem recebido um enfoque 

figurativo durante anos. A superação de s ta visão requer um 

compromi sso por part e de todos os segmentos que constituem a 

escola , e que necessariamente passa por uma fundamentação 

teórica do profissional da educação , para que seja construído 

um espaço de discussão crítica dos processos que legitimam as 

prát icas democráticas. 

Seguindo a terceira indicação dos suje i tos , o olhar se 

dirige para a Gestão democrática, pedagógica e administrativa 

"Na ma1ona das escolas não há participação dos segmentos na 
elaboração das regras e da sua prática cotidiana". 
"Equipe diretiva atuando nos aspectos burocráticos e administrativos 
da escola, com postura não democrática e centralizadora." 

"A direção toma sozinha as decisões, sem consultar os segmentos" 
"A participação dos segmentos da comunidade escolar é pouco 
significativa em atividades extra-classe." 

(Caderno de Sistematização da Constituinte Escolar: Práticas 
resgatadas no segundo momento, Secretaria da Educação/ RS, Maio/ 
2000). 
A partir das práticas acima colocadas, discutir: 

Qual a importância da participação dos pais I responsáveis na educação dos filhos? 
De que maneira esta participação tem acontecido no cotidiano de sua escola? 

~ Como os diferentes segmentos têm participado das decisões tomadas na escola? 
Em que espaços? 

~ E de que formas a comunidade escolar toma conhecimento das decisões tomadas? 

~ Como é a gestão da tua escola? O Conselho Escolar é atuante? O que ele tem feito? 
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TURNO: MANHA TURMAS: 51/52/61/62/71/72181/82 
DATA: 26-07-2000 
1) Os pais não participam muito, porque não têm tempo, mas acham que é muito 

importante. A sociedade precisa valorizar esta participação através de reuniões, CPM, 
Conselho Escolar, entrega de boletins, chamada da escola. 

- Estar inteirado do que acontece com os filhos. 
- Existem algumas coisas que vêm da família e não competem a escola (higiene, 

compromisso, respeito). 
2) Em reuniões, preferem que seja um horário condizente para poderem participar, 
solicitam que as decisões tomadas pelo Conselho Escolar sejam repassadas para o grande 
grupo. Alguns assuntos são comunicados pela direção, outros não, Quando é --para trazer 
material são comunicados e para decidir não. (merendas, no pátio, contribuição para 
xerox, gincana). Solicitando palestras para orientação. 
3) Ouvindo comentários, perguntando aos professores e direção, que dão avisos nas salas 

. (mais reuniões- de forma mais didática), comunicados aos pais (jornais), reuniões. 
4) Caminhando para a democracia, aumentar a comunicação com a comunidade, é 
importante infonnar melhor sobre o Conselho Escolar, as reuniões para decisões 
importantes -comunicar quem são os participantes do Conselho Escolar. 
TURNO:TARDE TURMAS: PRE A/B-11/12121/22131/32141/42 
DATA: 26-07-2000 
1- Acham importante, querem ser chamados para dlrecionar quaisquer questões sobre os 
alunos e demais situações, pois acreditam que eles incentivam a não brigar, a respeitar os 
professores e tomar conhecimento do que se passa na escola. As mães colocam a 
importância da participação desde o nascimento, acompanhando sempre o que .se reflete 
em todas as etapas da vida. Cada. um deve. fazer a sua oatt:a 
2- Nem sempre são comunicadas apenas, às vezes algumas decisões são tomadas com a -
participação dos pats responsáveis, outras não. Algumas <iecisões são tomadas pelo CPM 
ou Conselho Escolar, que não -conhecemos. Constituinte Escolar, Eterção <te Diretor. As 
reuniões e o voto aparecem como formas de participação . 

. 3- Através da c:Hr~. bilhetes, avisos, reuniões, conseDlo de classe, rádio, recados. 
4-- Uns acham certo, a maioria não concorda- da forma como a gestão está acontecendo. 
(gritos, estupidez). 
- Não conhecemos nada ou quase nada do Conselho Escolar, por isso achamos que ele 

não é atuante. Os que conhecem dizem que ajuda a organizar e cuidar de qu~ estraga 
a escola. 

As mães acham democrático, porque a escola considera a participação da comunidade. 

FI.GURA 13 - Gestão Democrática (administrativa , financeira e pedagógica} . A 
comunidade tem algo a dizer. 

Analisando a sistematizaçâo das discussOes , percebe- se 

claramente o descontentamento com algumas atitudes 

individualistas e arbitrárias tomadas por parte da escola . 

Este debate já havia tomado um direcionamento no item 

anterior , quando havia e ntrado em discussâo o planejamento 
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participati vo, pois a gestão democrática está ligada 

diretamente a este enfoque . 

A democracia começa a aparecer como conceito aglutinador 

das questões que envolvem a participação , o diálogo e exigem 

compromisso e coerência por parte de seus integrantes. 

É possível perceber a denúncia declarada que a comunidade 

faz com relação a falta de comunicação e de participação da 

comunidade na gestão da escola , o que reforça a tese de que o 

compromisso com a mudança passa pelo compromisso e pela 

coerência das ações e dizeres de seus segmentos . Fica mui to 

claro que a participação , através de um diálogo aberto em 

reuniões , encontros e assembléias é a proposta apresentada 

pelos grupos para superar as práticas arbitrárias e 

domesticadoras da escola. 

Em determinados momentos foi possível perceber que muitos 

participantes acreditam realmente na teoria que separa os 

~afazeres~ da escola , pois para Arroyo (2000) , a fragmentação 

da categoria dos professores , entre especialistas e 

professores , reforça a idéia de que não podemos participar das 

decisões porque não temos formação para isso , o que coloca os 

pais , mães e funcionários e funci onárias ainda mais afastados 

d o s momentos de tomada de posturas. 
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Parece que a comunidade escolar está disposta a rever este 

paradigma , o que direciona para a essência do fenômeno 

educacional que é o currículo . 

O termo currículo possui mais de 145 conceitos registrados. Para 
efeito deste estudo vamos considerar "currículo" COMO TODAS AS 
ATIVIDADES REALIZADAS PELO ALUNO NA ESCOLA. 
Partindo desse conceito responda juntamente com seus colegas, 
professores, pais e funcionários. 

1) Como deve ser organizado o currículo na tua escola, de forma 
que o conhecimento seja integrado, articulado e respeite os 
diferentes tempos de aprendizagem? 

2) E a avaliação, como deve ser, para que efetivamente avalie os conhecimentos e não 
seja instrumento de seleção e exclusão dos estudantes? 

3) Como poderiam ser as aulas? De que forma você consegue aprender melhor? 

TURNO: MANHÃ TURMAS: 51 /52/61 /62n1 /72/81/82 
DATA: 09-08-2000 
1) Mudar o relacionamento entre os colegas. Os conhecimentos devem ser trabalhados 
separadamente (52) 

Atividades com participação de todos 
Respeito aos diferentes tempos de aprendizagem 
Filmes sobre Aids, drogas, sexo, trabalho 
Extensão para a comunidade -explicando o que aprenderam em aula 
Acesso ao laboratório (teoria x prática) 
Formar grupos de teatro, música, aula de informática. 
Conteúdos relacionados uns com os outros (82) 
Elogiar e não apenas xingar 
Sala para alunos repetentes e com dificuldades ou aulas com reforço 
Diálogos entre alunos e professores 
Incentivar a participação crítica 
Espaço para que os alunos falem 
Troca de conhecimento entre os colegas 

Técnicas a rícolas, domésticas... arte diversificada 
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2} Constante, evitando a prova bimestral 
- Orientação para os alunos com dificuldades, outras oportunidades para melhoria da 

aprendizagem 
- Avaliações em sala de aula, participação, .interesse e respeito - várias atividades . 

(temas) 
- Aulas com três períodos para pesquisa e avaliação -trabalhos em sala de aula 
- Respeito às diferenças 
- Prova de consulta - exige caderno em dia 
- Revisão antes das provas e provas relâmpago 

3) Explicar para toda a sala, atendendo individualmente os alunos com dificuldade 
- Termais aulas de artística, inglês, mesmo rtúméro de aulas para tódas as matérias. 
- Trabalhos de pesquisa fora de aula 
- Trabalhos em grupo- avaliando o todo (erros x acertos)- Corrija. os exercícios 
- Debates, seminários - polígrafo - seqüência-do que eles vão ver. 
- Filmes como complementação 
- Educação mais tarde, dificuldade de ver 
-- Reali~ para; dentro da sala de auta 
- Amizade entre alunos x alunos x professores 

Diferentes modalidades 
. - IYa.> 

TURNO: TARDE T-URMAS: PRE~AJB -11/12121/22131/32/41142 
DATA: 09-03-2GOO-
t - ·Participação de toda- a comunidade, fazendo reuniões- com os pais, professores- e. . 
alunos, conhecer e estudar os tempos de aprefldizagem 
2-Provas, trabalho, caderno, comportamento, interesse, querem prova porque a avaliação 
diária é muito pior, continuamente pelo trabalho desenvotvido ao longo do ano. Estudai 
muito para passar de ano, se--errar muito não-passa. 
Trabalho em grupo, jogos, avaliação diát=ia. provas mais fáceis. Silêncio nas provas. Nota 
-comportamento - temas - testezinhos. 
3-Ajudando quem sabe menos, respeitar a professora e os colegas, prestar atenção, 
estudando música, vídeo, brincadeiras, praticar afgum lazer quem terminar, aulas práticas, 
trabalhos de campo, bibfíoteca, teoria x prática, laboratório, escrevendo e lendo muito, 
elogiando, explicar várias vezes a matéria, brincadeiras, jogos, em círculo, na sala, no 
pátio, folhas para temas. 

FIGURA 14 Currículo : avaliação como processo, metodologia, 
interdisciplinaridade, ritmo , tempo, espaço , conteúdos / conhecimento. O que 
pensam e dizem os diversos segmentos da comunidade escolar . 

Para realizar uma revisão de posturas e , consequentemente , 

atribuir às práticas curriculares u. . .rna consistência teórica , é 

importante observ ar algumas c ontradições encontradas no 

contexto que envol ve a c onstrução da PPP e a estruturação do 

RE . 
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Na contribuição da quinta série , turma 52, os 

r 

I " conhecimentos devem ser trabalhados separadamente", enquanto 

r 

f 

para a oitava série , turma 82 , eles devem ser "relacionados 

entre si". Nestes posicionamentos podem ser percebidos a 

r 
presença de fundamentos contraditórios , porém não antagônicos , 

pois a visão dialética de Freire sobre a complementariedade e 

o interacionismo dos opostos abre espaço para analisar estas 

contradições , como provocadoras de um processo em permanente 

reflexão e construção . 

A idéia inadequada de que a implementação de modelos 

curriculares pode ser feita a revelia do conhecimento dos 

professores , professores , funcionário s, funcionárias , pais , 

mães , alunos e alunas , vem contribuindo para o distanciamento 

da teoria e da prática , promovendo a implementação de 

"modismos " nas escolas e não de uma definição conceitual 

coerente com a r e alidade educacional bra sileira . 

Tal cenário pode ser explicado devido ao distanciamento 

entre as discussões teóricas feitas nos espaços destinados a 

formação de professores e professoras e ao dia-a- dia vivido 

por estes protagonistas na escola . 

r 

Em 198 6 , Domingues apresenta o estudo sobre " Interesses 

humanos e paradigmas curriculares", no qual já denunciava a 

escassez de uma teoria interrelacionada com a prática , pois 
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dizia que o paradigma " circular consensua l " e ~ dinâmico 

dialógico" não haviam produzido trabalhos que traduzissem a 

" teoria em ação", concluindo que a complexidade e sofisticação 

dos conceitos afastam os professores e professoras destes 

paradigmas , fato que os encaminha para um provável fracasso . 

Os termos destacados na síntese da dis cussão acerca do 

currículo carregam consigo uma miscelânea de conceitos , que 

trazem à tona a memória discursiva dos participantes deste 

processo , produzida pelas concepções que caracterizam estes 

paradigmas , provocando uma amálgama de propos tas recheadas por 

conceitos que constituem os " entulhos " mencionados por Arroyo 

(2 000 ) . 

As perguntas f ormuladas com a intenção de provocar o 

diálogo em torno dos temas como organização curricular , 

avaliação e metodologia de trabalho trouxeram, no primeiro 

bloco , conceitos progressistas e dia l ógicos , como 

"participação crítica", " troca de conhecimentos ", 

"participação" e diversidade de temas para incorporar aos 

conteúdos escolares . Todavia , caem em uma prática cent rada em 

controle técnico e epistemologicamente empirista . 

Esta assertiva é endossada pelos estudos de Becker (1998 ) , 

a o analisar "A epistemo logia do professor : o cotidiano da 

escola" , na qual demonstra que a maioria dos professores e 

--- ---- ------------------------------------------------------------------------~ 
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professoras, ao encaminhar o processo de aquisição do 

conhecimento ou processo de aprendizagem , apresentam 

basicamente três formas 10
: a empirista , a apriorista e a 

construtivista , salientando que : 

a epistemologia subjacente ao trabalho docente é a 
empirista e de que só em condições especiais o docente 
afasta-se dela- para buscar fundamentação na 
epistemologia apriorista- voltando a ela assim que a 
condição especial ti ver sido superada. Mui to raramente 
detectam-se momentos de verdadeira construção. (BECKER, 
1996, p. 34) 

A conclusão a qual chega Becker , após acompanhar o 

cotidiano da sala de aula nos dois níveis da escolaridade no 

Brasil , relaciona- se com a análise que Gimeno Sacristán (2000) 

apresenta sobre conexão existente entre as crenças 

epistemológicas dos professores e proÍessoras e , os estilos 

pedagógicos que adotam . AIDbos estão inti~amenté relacionados e 

demonstram a impregnação da p ostura '(bancária", Íundamentada 

no àutoritarismo e na mera transmissão de conteúdos , que 

concebe b conhecimento como verdade àcabada e não pemite a 

emancipação do sujeito. 

Esta alegação está presente no bloco de discussões sobre a 

avaliação no currículo porque os termos destacados 

evidenciaram a preocupação com a "prova " . Ela , corno termo-

resumo de avaliação , vista como fim em si me sma , carregando as 

10 Ler Becker, A epistemologia do professor: o cotidiano da escola. Petrópolis: Vozes, 1998. 
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mais diversas nuances . " Querem prova porque a avaliação diária 

é muito piorq, se "errar muito não passa", "provas mais 

fáceis" , "silêncio nas provas", adequar a teoria com a prática 

e trazem como exemplo os "laboratórios" , falam em "respeito às 

diferenças", mas sugerem " prova relâmpago ''. 

Como entender esta realidade? Penso que a reflexão acerca 

destas práticas apenas estão começando e que na verdade não 

estão vinculadas a um início e a um término , na verdade é um 

processo contínuo que deve instaurar a reflexão- ação- reflexão 

permanentes. 

Para que este processo adote uma forma de espiral, defendo 

junto a Arroyo (2000) , Freire (2000a , 2001a , 2001b) , Gimeno 

Sacristán ; Péres Gomes ( 1998) , entre outros a necessidade da 

apropriação da teoria por parte dos professores e professoras , 

porque as mudanças preconizadas pelas leis e pelos modelos 

curriculares só poderão ocorrer se eles se a propriarem da 

teoria que as sustentam e reverem os pressupostos que 

fundamentam a sua prática pedagógica . 

No documento introdutório dos Padrões Curriculares 

Nacionais ( PCNs ) , os técnicos responsáveis pela sua 

organização assumem com naturalidade a indefinição presente no 

cotidiano da escola , quando dizem que: 
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As tendências pedagógicas que se firmam nas escolas 
brasileiras , públicas e privadas, na maioria dos casos 
não aparecem em forma pura , mas com características 
particulares , muitas vezes mesclando aspectos de mais de 
uma linha pedagógica. (PCNs, vol I , 1997 , p . 39) 

mescla de linhas pedagógicas é provocada pela 

apropriação desprovida de uma reflexào-ação- reflexão , que 

inclua a teoria e a prática construtiva destas tendências, 

endossadas por seus fundamentos conceituais . Compactuo da 

proposta de aplicar uma revisão reflexiva acerca da nossa 

prática , pois ela poderia evitar o domínio da visão pedagógica 

na qual se concebe que : 

a ação vem depois que nossa mente souber o que fazer e 
porque fazer . Em realidade , na vida nossa de cada dia, e 
das crianças e adolescentes e até adultos aprendemos 
antes ou concomitantemente a fazer , a intervir do que a 
entender conceitual e mentalmente o que e por que 
estamos fazendo e intervindo . Matrizes pedagógicas 
diversas que temos o direito e o dever de conhecer como 
docentes - educadores e que poderão trazer outras 
sensibilidades à nossa docência-(Arroyo , 2000 , p . 117 ) 

As matrizes pedagógicas referidas por luroyo ( 2000) 

e xt rapolam o conhecimento didático- pedagógico e vão até o 

convívio do cotidiano escolar , levando este autor a o s 

pressupostos freireanos e a propor a necessidade de conhecer o 

" sub- solo comum da nossa humana docência", já que Freire vinha 

alertando para a necessidade de recuperar a humanidade 

perdida . 

Expressões como : " explicar várias vezes a matéria" , 

"atendendo individualmente" , "mesmo número de aulas para todas 
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as matérias", " respeito às diferenças", podem s er relacionadas 

ao tema discu tido a segui r , pois a evasão e a repetência são 

constantemente apontadas como as conseqüências maléficas do 

s i s tema educa cional e s ua organização . 

A EVASÃO e REPETÊNCIA tem sido um dos problemas da 
educação, onde constantemente temos nos perguntado onde está 
a falha. No aluno ou no sistema? Assim, no momento em que 
estamos construindo a nossa Proposta Política Pedagógica e o 
nosso Regimento Escolar, é importante parar para discutir. 

1 )Como vocês se posicionam frente a afirmações como estas: 
" O aluno que repete o ano fica mais forte." 

"Professor que passa todo mundo perde a autoridade." 
" O estudante é sempre o culpado por sua reprovação, porque não 
estuda, é desinteressado, ... " 

2) As práticas de avaliação (instrumentos, relação professor-estudante, ... ) são as que mais 
reforçam a reprovação e a evasão . Como deve ser a avaliação do processo de ensino
aprendizagem na escola, de forma a superar as situações de reprovação e evasão? 

3)Que ações a escola pode desenvolver para superar as práticas que reforçam a reprovação 
e evasão? 

TURNO: MAN TURMAS: 51/52161/62171/72/81/82 
DATA: 17-08-2000 
1) Estabelecer o diálogo, centrar o processo na aprendizagem 
- Interesse é importante, existem diferentes tipos de situação 
- Culpa da evasão e da repetência: pais, alunos, professores, sistema, fica mais forte -
perde um ano de nova aprendizagem 

É importante exigir do aluno- cobri-lo para participar - chamar a família- orientar os pais 
com relação à importância de estudar. 

Não deve repetir, mas se esforçar para acompanhar. Aulas de reforço. 
- A autoridade a vinculada a 
2) Aumentar o diálogo entre os professores e alunos, proporcionar uma nova 
oportunidade, prova com consulta onde as respostas não estejam de forma direta no 
caderno, valorizar a participação, trabalho em grupo com troca de idéias, valorizar o dia-a-

três idos é cansativo. 
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TURNO: TARDE TURMAS: PRE-11/1-2/21/22/31/32/41-/42 
DA TA: 17-08-2000 
1- Não é bom rodar, porém para passar é preciso saber, o aluno que não estuda, não se 
interessa e fica brincando, é culpado da sua reprovação. 

Acreditam que o aluno que repete, pode aprender a ficar mais sério ou perder o interesse. 
Tanto o professar quanto o aluno são responsáveis pela reprovação, os alunos não 

_g_uerem repetir o ano. 
2- Acreditam que deve ser considerada a sua participação efetiva na aula, os alunos devem 
se esforçar mais e deve ter aula de reforço. Alguns concordam com a maneira que vêm 
sendo avaliados, porém consideram alguns métodos de avaliação responsáveis pelo 
afastamento dos alunos. A pré-escola já pensa que tem de vir todo o dia para a escola 
para aprender mais. 
3- Merenda boa, recreio todos os dias, professor com capacidade profissional, aulas de 
reforço, ouvir os alunos, acionar o conselho tutelar, realizar outras provas, a escola 
participar mais da vida escolar, promover excmsões. A pré-escola sugeriu que tivessem 
animais de verdade, como cachorros, gatos, papaga-ios, macacos etc. Também 
computador, máquinas de escrever, rádio na sala de aula, violão, gaita, microfone na 
sala e mais tempo na escola. 

FIGURA 15 - Evasão e repetência . Uma situação preocupante . 

A relação dialética que existe entre os te..rnas debatidos 

apontam a evasão e a repetência corno conseqüências da 

estrutura educacional presente na escola, que aparece imersa 

em uma conjuntura maior da sociedade,. pois além da evidência 

do diálogo e da participação no processo de aprendizagem, 

carregam nas suas sugestões para superação , a necessidade de 

"elogiar os alunos" f "merenda boa" f " recreio", " prof@ssor com 

capacidade profissional", "aulas de reforço" ,. a construção de 

uma escola mais próxima da realidade. 

Os altos índices de evasão e repetência , apontados no 

documento introdutório dos PCNs (1997) f foram usados como 

justificativa para as proposições de novas modalidades de 

o rganização e avaliação escolar . As políticas públicas para a 
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educação e as políticas sociais estão emaranhadas , a merenda 

escolar pode ser considerada uma delas . 

A referência de recreio todos os dias e a construção de 

espaços mais " agradáve i s " e "reais" na escola apontam para o 

derrubar das barreiras que esta mesma escola construiu ao 

longo de sua 

descontextualizadas 

história , sustentada 

e provenientes de 

por 

uma 

práticas 

ideologia 

reprodutivista , que a vê como mero "aparelho ideológico" a 

serviço do estado. 

Nestes termos , a avaliação vai se constituir como o 

objetivo final do processo educacional , ou seja , serve para 

excluir aqueles que não se enquadram ao modelo de sociedade 

vigente. 

Nos colóquios escolares , circula a idéia de que "não pode 

mais reprovar ninguém", o aluno precisa passar de ano? ; ou eu 

perguntaria se precisa aprender? 
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A AVALIAÇÃO tem sido um dos problemas da educação, 
e constantemente temos nos perguntado onde está a 
falha. No aluno ou no sistema? Assim, no momento em que 
estamos construindo a nossa Proposta Política Pedagógica 
e o nosso Regimento Escolar, é importante parar para 
discutir. 

1 )As práticas apontadas abaixo refletem a avaliação do 
processo ensino-aprendizagem na tua escola? 

" Recuperação paralela com preocupação de recuperar a nota e não o conteúdo." 
" A prova é considerada um instrumento que prevalece para a aprovação e reprovação do 
aluno." 
2) Como a avaliação pode tornar-se um instrumento para a construção do conhecimento na 
tua escola? 
3 Que movimentos/a ões são necessários ara ue isso ocorra no cotidiano da tua escola? 
TURNO: MANHA TURMAS: 51/52/61/62n1n2/81/82 
DATA: 23·08·2000 
1) A responsabilidade da avaliação é do aluno e do sistema. 

Acreditam que deva ser recuperada a nota e o conteúdo, a prova continua 
prevalecendo, considerando que muitos alunos não participam durante as aulas. 
Existe a preocupação com a nota e com o aprender, mas a nota prevalece, porém 
acreditam que a preocupação deve acontecer com a aprendizagem. Os professores 
não estão mais levando unicamente a prova em consideração. 
Recuperação e avaliação diãria, ligação com o cotidiano, a recuperação paralela 
pode basear o aluno, se oferecida em horário alterado. 
Maior espaço para discussão e questionamento. 
A avaliação continua, na sala de aula, conteúdo a conteúdo. Recuperação em horário 
alternado. O professor deve ter paciência para explicar o conteúdo outra vez. E para 
cada conteúdo deve haver mais tempo para ser trabalhado em sala de aula. 
O aluno deve ter responsabilidade na sala de aula, para questionar o professor no 
Assunto ainda não a rendido. 
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2) Fazendo pesquisa, estudo no convívio com pessoas da comunidade, entrevistas, aulas 
práticas, debates dos conteúdos, pesquisa em sala de aula, tomada de consciência, 
participação para a melhoria das relações interpessoais, provas ocasionais, 
questionamentos pelo professor, dramatizações, redação, tarefas que provoquem a 
criatividade - até mesmo a partir de vídeos, pesquisar preços, valorização de caderno 
completo, nos temas e participação. 

Pequenas avaliações, avaliações do interesse individual -do aluno. A Escola 
oportunizaria ao aluno uma biblioteca com uma variedade de livros, um laboratÕfio 
equipado e espaço físico para os alunos se organizarem em grupos. 

Durante o semestre seriam estudados através de pesquisas de tivros e textos, os 
conteúdos que devem ser desenvolvidos. O professor orientará uma avatiação para ele 
saber como está, (sem nota e sem conceito}. O aluno será avaliado no final de cada 
semestre por conceitos, o aluno que não atingir o conceito irá para as aulas de reforço 
Fora do horário. 
3) Despertar o interesse na aprendizagem, responsabilidade, vontade de aprender e 
colaboração desde a pré-escola. Deveria haver reprovação para quem não faz nada e 
nem se interessa em aprender, dependência para uma ou duas. 

Humanização na escola, um lugar prazeiroso, menos cópia, espaço para a 
discussão e a tentativa das realizações, questionamentos. 

Professores trabalhando somente numa escola, com isso o professor tem mais 
interesse pela escola e pela educação dos seus alunos, e o aluno tem mais interesse, pois 
é acompanhado por professores mais conhecidos e competentes. 
TURNO: TARDE TURMAS: PRE-11/12/21/22/31/32/41/42 
DATA: 23-08-2000 
1- Na recuperação seja recuperado o conteúdo que não aprenderam, as quartas séries (42) 
pensa que as práticas não estão certas, que tudo que fazem na aula leva a passar ou 
não, eles acham que é para aprender e que tudo contribui para a aprovação (testes, 
trabalhos .. . ), acreditam que têm que recuperar os conteúdos (aprender) e a nota seria 
conseqüência, acreditam que a prova ainda prevalece, no pré não tem prova, a professora 
tem que vê se a gente sabe e se não sabe tem que ensinar de novo até aprender, não 
precisa da prova para saber se o aluno sabe, se aprende também com os amigos e a 
família, têm que aprender na aula, consideram importante a recuper~o paralela. 
2- A prova é um instrumento para a construção do conhecimento, estudando, quando 
errar estudar novamente, fazer o aluno estudar, a prova vai construir os conhecimentos 
quando deixar de ser uma forma de passar ou rodar o aluno, fazer fichas de aprovação 
para ver se o aluno aprendeu, fazer sempre até aprender e a professora tem que ajudar, 
jogos e escrever bastante, vai sempre na escola, refazer quando errar. 
3- Eles acreditam que o conhecimento já está sendo construído, silêncio, respeito a 
todos, tendo modos, prestando atenção, sendo educado, mudar a avaliação, fazer 
trabalhos, fazer pesquisas em outras escolas, mudar as leis da escola, trabalhos em 
grupo e colegas ajudando os outros, estudar até aQrender. 

FIGURA 16 - Avaliação da prática educativa. As controvérsias entre o dizer 
e o fàzer. 

A participação e o diálogo mais uma vez aparecem como 

pressupostos de aprendizagem. Expressões corno : "deve ser 

recuperada a nota e o conteúdo" trazem implícitas práticas 

escolares nas quais a preocupação sempre esteve voltada para a 
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nota , porém dizem que apesar do domínio da "nota", deve 

existir preocupação com a aprendizagem . 

Os debates encaminham-se para o segundo questionamento de 

como devem ser as práticas , apontando " o espaço para discussão 

e questionamento" como alternativas para uma outra visão de 

avaliação. ~A "responsabilidade" para fazer questionamentos 

indica uma visão de compromisso e coerência. 

Ao afirmarem que também se aprende com os amigos e a 

família os sujeitos-atores deixam transparecer um conceito 

mais amplo de aprendizagem e de currículo, que não aceita a 

r escola fechada em si mesma e admite as influências culturais e 

r sociais que forjam a sua imagem. 

f A sugestão de "debates" e de momentos que impliquem 

"participação" , mais uma vez desencadeiam a presença do 

diálogo como um caminho para encontrar a coerência entre as 

práticas e os dizeres destes sujeitos, porque carregam consigo 

a necessidade de um compromisso com a aprendizagem e com a 

mudança, expressado em "mudar as leis da escola" . Quem será 

que tem que fazer isto? Parece-me aqui que estes sujeitos 

começam a perceber-se como protagonistas e não mais como meros 

assistentes, alheios ao processo educacional . 

Esta referência gant1a maior significado quando recordamos 
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que a escola permanece encharcada pelo discurso da lei da 

reforma , n° 5692/71 , que nos tem acompanhado tanto na no s sa 

formação , enquanto profissionais , quanto na nos s a prática 

pedagógica . 

Sob este enfoque tecnicista, a s Propostas político-

pedagóg i cas das e s colas s empre foram relegadas ao s egundo 

plano . A ênfase recaiu sobre o Re gimento Escolar , a 

importância de segui - lo e cumpri - lo , sem a preocupação com as 

re f lexões em torno das práticas pedagógicas que , ano após ano , 

re s tringem- se à preocupação com o cumpr imento do "programa " 

escolar , dos dias letivos e da avaliação . Esta última , muitas 

vezes , como a " arma " utilizada pelos prof essores para manter a 

"d i sciplina" dos s eus alunos. 

Com a intenção de ilustrar esta colocação , faço um breve 

relato de uma entre tantas experiências com as quais me 

defrontei neste período , enquanto professora e orientadora 

educacional . Certa feita , entro na sala da orientação e 

deparo- me com uma prova amassada . Em anexo havia um bilhete 

que diz i a : "este aluno ao receber a prova , amassou- a e jogou- a 

no lixo , isto é uma falta de respeito , por isso ele ficará com 

zero". O que é importante destacar é que nesta prova havia uma 

nota , considerada baixa para os critérios avaliativos da 

professora e da escola , mas havia uma nota , que não poderia 

ser desconsiderada . 
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Junto a este fato , somam- se outros tantos , nos chamados 

" conselhos de classe", onde os professores se reuniam ao redor 

de uma mesa , munidos dos cadernos de chamada e um a um , os 

alunos iam sendo rotulados . Como é o fulano contigo? Comigo 

também, marca o nove , que no escore do parecer descritivo era 

para " conversar menos ", marca também o sete , que era para 

" estudar mais ", i tem marcado para todos os que tivessem uma 

nota inferior a cinqüenta e assim sucessivamente . 

Na nossa escola , esta prática vem tentando ser superada 

pelos conselhos de classe participa ti vos. Neles estão 

presentes os alunos , alunas, professoras, professores , 

supervisão e orientação educacional . Acontecem posteriormente 

ao pré-conselho , realizado pelos alunos com a professora 

conselheira , previamente escolhida pelos alunos e alunas , 

entre os docentes que trabalham com a sua turma . Os pareceres 

não são mais emitidos pelos professores e professoras , s ão 

auto- aval i ações escritas pelos próprios alunos e alunas. 

Entretanto, quando refletimos acerca das nossas '+-" prac.. .lcas , 

foi possível observar um descomprometimento por parte de 

alunos , alunas e professores e professoras , que não estão 

atribuindo o valor às auto- avaliações , enfatizando a 

importância dos testes e provas e utilizando- os como 

alternativa para prender os alunos e alunas na aula . 
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O interessante é que fatos como estes, também estão 

presentes em nível universitário, quando se escuta dos colegas 

de ofício , que deixaram as apresentações e as avaliações para 

o último dia, "porque senão ninguém vem", ou quando alunos e 

alunas perguntam se podem faltar, pois se ti ver "trabalho 

avaliativo" eles vêm. 

Estes, entre outros tantos casos voltados para a avaliação, 

na verdade já têm encontrado eco nos trabalhos de Jussara 

Hoffman (1992 , 1994, 1995, 1996) e Hamilton Werneck (2000) , 

que têm trazido à baila situações referentes a este tema tão 

polêmico, que já possui até "mitos". 

Assim, a avaliação acaba por se constituir em um dos 

enfoques que, até hoje , fazem parte das propostas político-

pedagógicas e dos regimentos escolares , limitados a seguir os 

modelos previamente encaminhados às instituições. Modelos 

estes , que não contavam com a participação dos demais membros 

da escola. Eram organizados e preenchidos pelos supervisores , 

orientadores e diretores , pois para a maioria dos professores 

e professoras esta é urna responsabilidade da direção11
• 

A preocupação com a "avaliação" em termos gerais ficou 

evidente na eleição dos temas , que além da avaliação da 

11 "Uma categoria fragmentada" é o título do capítulo 18, do Oficio de Mestre de Miguel Arroyo, onde ele 
discute esta dicotomia existente no oficio de mestre, que historicamente têm separado as práticas de professores 
e especialistas. 
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prática educativa, trouxe a baila estas discussões em outros 

momentos , apontando a necessidade de mudanças. 

Para que esta necessidade se transforme em possibilidade é 

preciso realizar a discussão do tema que segue, porque para 

atingirmos outro patamar, dentro da realidade circundante da 

escola , é preciso equilibrar as relações de poder que a 

habitam . 

As relações de poder na escola e na sociedade, 
interpessoais, de trabalho, família-escola, escola
comunidade, escola e diferentes organizações da 
sociedade, é mais um dos temas a serem discutidos na 
construção e organização da nossa Proposta Político 
Pedagógica. Assim, neste momento, é importante parar 
para discutir. 

1 )As práticas apontadas abaixo refletem as relações 
interpessoais na tua escola? 

" Professor propõe um trabalho para a turma, alguns 
alunos se negaram a seguir o proposto e o professor os 
ameaçou com zero." 
" Atitudes autoritárias, críticas sem fundamentação, 
soluções no "grito", atitudes isoladas sem debates e 
discussões." 

2) Destaque algumas atitudes, ou acontecimentos ocorridos na tua escola, que devam 
ser revistos e por quê? 

3)Que movimentos/ações, podem ser contemplados na Proposta Pedagógica e no 
Regimento Escolar, para que as relações interpessoais dentro da escola sejam 
pautadas dentro do respeito, da dignidade e da unidade em torno de uma sociedade 
mais humana e solidária? 
TURNO: MAN TURMAS: 51/52/61/62n1/72/81/82 
DATA: 25-09-2000 
1) Sim, elas acontecem em situações semelhantes. Não existe uma relação de respeito 
entre os alunos, professores, funcionários, direção. 

Ter mais união e mais ência do ue é a escola e de todos na 
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escola desenvolvendo assim um respeito mútuo. Entendendo o porquê das nonnas, para 
poder aceitá--las, caso contrário o aluno deverá ser punido. É importante que o professor 
converse, incentive, mostre o melhor para o aluno. Não ameaçar, dando liberdade de 
escolha, se quer fazer ou não_ Diálogo. 
2) Castigos no recreio, só com acompanhamento, não tirar merenda, evitar tratamento 
diferenciado, evitar intromissões na vida pessoal, evitar humilhações, valorizar e 
incentivar os trabalhos, diálogo, mais liberdade para expor suas idéias, mais entendimento, 
mais amizade, tudo de forma recíproca. 

Banheiros fechados, atitudes de racismo, discriminação por vestuário. Respeito mútuo. 
3) Deve haver mais diálogo e reuniões entre professores e alunos. Deve haver uma 
manifestação entre professores e alunos para encontrar soluções. 
TURNO: TARDE TURMAS: PRE-11/1.2/21/22/31/32141/42 
DATA: 17-08-2000 
1- Na turma não aconteceu, mas em outra série já teve alunos com zero, mas .porque não 
sabiam fazer. A professora- grita porque os alunos bagunçam, é preciso haver respeito. 
As professoras gritam quando todos gritam. 

Já aconteceu do zero, mas chegaram à conclusão de que ele mereceu. Os gritos 
acontecem quando os professores cansam de chamar a atenção. Os alunos têm que fazer 
o que a professora pede. A professora ficou brava quando duas colegas quiseram colar, 
para aprender tem que obedecer. 

O aluno aprende mais quando a professora não grita, gritar dá dor de cabeça, deve 
conversar com eles, quando não consegue terminar, levar para casa para terminar (pré
escola). 

É preciso trabalhar em silêncio, às vezes a professora grita com quem conversa 
2- Brigas com os colegas amigos e professores, ameaças de zero, gritos, fechamento do 
banheiro, roubos na sala de aula, não deixar sem recreio , o guarda tem que cuidar o 
recreio. 

A questão da pracinha, corte das árvores onde os passarinhos cantavam e da sombra, 
falta de material escolar. 
3- Chance para fazer novamente os trabalhos, esforço por parte dos alunos, ajudar os 
professores. Confiança, colaboração, respeito, educação entre professores e alunos. 

Encaminhar para a direção quem não quer estudar, para estudar, parar de explicar o 
conteúdo e mandar para o conselho tutelar quem não quer estudar. Fazer reuniões 
freqüentes com os pais, alunos, professores, serventes, secretários e o guarda, para 
tomarem decisões e colocarem os assuntos em dia. Saber ouvir, todos aceitando 
sugestões para a escola ficar em ordem. 

Mais respeito, não brigar, conversar menos. Mais momentos de recreação no pátio, 
outros tipos de merenda. Participar mais das aulas e das reuniões, os pais devem 
acompanhar mais os filhos. 

Figura 17 - As relações de poder na escola e na sociedade , interpessoais, 
de trabalho, família - escola , escola-comunidade , escola e diferentes 
organizações da sociedade. 

Na verdade o desequilíbrio existente nas relações de poder 

na escola , na sociedade , entre as pessoas , no trabalho , na 

família com a escola , na escola com a comunidade e com as 

demais esferas da s oc iedade está muito marcado pelo que Freire 

denominou de " humanidade perdida". Porque o quadro descri to na 
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síntese dos debates está carregado de ausência de respeito 

mútuo e uma grande falta de diálogo . 

Ao mesmo tempo em que os sujeitos- atores demonstra~ a 

preocupação em conhecer "o porquê da regras " e propor a 

abertura do diálogo , admitem que sejam aplicados " castigos" e 

solicitam que os professores "evitem intromissão na vida 

pessoal " ou " humilhações". 

Entretanto , diante de tantas implicações , se permite 

vislumbrar a preocupação em fazer reuniões entre professores e 

alunos para " encontrar soluções" e apresentam mais uma vez o 

diálogo como uma possibilidade para promover câmbios . 

Na seqüência das sistematizações , os pequenos dos anos 

iniciais e da pré - escola demonstram estarem preocupados com os 

gritos que invadem o silêncio das suas aulas e buscam ao mesmo 

tempo ordem, pois afinal eles pensam que " para aprender tem 

que obedecer" . 

Na mesma medida que querem encaminhar os "desinteressados" 

para o Conselho Tutelar e para a direção , retirando do 

professor o compromisso com o seu aluno ou aluna , propõem mais 

reuniões e defendem a importância da participação da família 

na escola . 
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Parece - me desafiante a convivência entre posicionamentos 

que em dados momentos adquirem caracteristicas antagônicas , 

como o caso de admitir castigos , humilhações e gritos e propor 

diálogo em um sistema carregado de anti - diálogo . 

Para construirmos esta escola como espaço público de 

produção de conhecimento , cultura , lazer e recriação é 

necessário muito mais do que propor, será necessário ag ir. 

A ESCOLA, como espaço público de produção de 
conhecimento, cultura, lazer e recreação. 

No momento em que estamos construindo a nossa 
Proposta Política Pedagógica e o nosso Regimento 
Escolar, é importante parar para discutir sobre o 
posicionamento que temos com relação a isto na escola. 

1) Você, juntamente com toda a comunidade, elegeu o 
tema para ser aprofundado, então, pare para pensar o que 
ele significa para você? 

2)As práticas apontadas abaixo refletem fatos que tem 
acontecido em nossa escola? 
" Papéis e lixos jogados pelo pátio." 
" Empurrões nas filas e brigas no pátio da escola." 
" Banheiros trancados devido a sua má utilização." 

Se estes fatos fazem parte do dia-a- dia de sua escola, ela está se caracterizando como um 
espaço de conhecimento, cultura, lazer e recreação? 

3) Partindo destes fatos. O que você sugere que deve ser feito, para que possamos em 
nossa Proposta Pedagógica superar esta realidade, fazendo da escola este espaço que 
todos dese·amos. 

TURNO: MANHÃ TURMAS: 51/52/61/62/71/72/81/82 
DATA: 28-09-2000 
1- Queremos uma escola onde os alunos tenham liberdade, Liberdade com respeito 
mútuo obedecendo as normas, Ter liberdade sadia, onde ha·a debate, discussão e 
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diálogo. 
O aluno tem que ser consciente de que a escola é um lugar onde tem lazer e cultura. 

Onde o respeito exista entre os segmentos da comunidade escolar. 
Onde existam mais condições para pesquisar, recreação, como: futebol de areia, .mais 

tempo para recreio , ter mais tempo de edu~o física. 
2- Não é um espaço de recreação cultura e lazer, os alunos não tem vontade de colaborar 
com a escola, devido a maneira de serem tratados. Os alunos não devem pagar pelo. 
aluno que aprontou no banheiro. 
3- E preciso ter mais respeito, conscientização, punir responsáveis (se não punir não 
adianta), fazer limpar. Mais companheirismo, pensar antes de agir, diálogo, decisões em 
conjunto com os alunos. Auxiliar de disciplina, sair uma vez de cada turma para a 
merenda. De quinze em quinze dias, que todos os integrantes limpem a escola, assim 
aprendem a limpar. 

Que exista constantemente diálogo entre direção, professores e alunos antes de 
tomarem certas decisões. Ex. fechar as portas do banheiro, pois isto é autoritarismo, 
radicalismo e vivemos num país democrático onde ambas as partes devem ser 
ouvidas para posterionnente tomarem decisões. Deve haver mais responsabilidades e 
união, porque há ainda muita desunião entre professores, direção e alunos. 
TURNO: TARDE TURMAS: PRE-11/12/21/22131/32/41/42 
DA TA: 28-09-2000 
1- Queremos a escola como um espaço de todos onde se aprende, se brinca e troca 
conhecimentos. 
Queremos uma escola onde aconteçam reuniões, onde são trocadas idéias, como 
respeitar os colegas. Onde se converse com o aluno porque ele está errado. 
2- Sim, acontece na escola e é importante rever e aprender a respeitar os outros. Buscar a 
conscientização. 
3- Explicar os fatos antes de tomar atitudes sem consultar a comunidade (banheiro 
fechado, bebedouro ... ) 

Mais responsabilidade e assumir suas responsabilidades. 
Melhorar o espaço físico da escola(brinquedos, jogos educativos, pracinha cercada, 

casinha .. . ). Buscar algué.mpara cuidar os banheiros ... 

FIGU~~ 18 - Escola como espaço público de produção de conhecimento , cultura 
e lazer. 

F~ análi s e e o aprofundamento dos temas escolhidos pela 

comunidade escolar aconteceram no decorrer do ano letivo e , 

portanto , cont extualizados no cotidiano da escola . Faço esta 

referência para que se possa entender o clima de indignação 

que estava sendo vi venciado . P.._ exemplo das colocações 

anteriores foi possível constatar o descontentamento dos 

alunos e professoras com atitudes arbitrárias e retrógradas do 

diretor da escola neste período . 
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defecou sobre o vaso sanitário. O diretor , depois de ameaçar 

em "fazer até mesmo o DNA do dito entulho", resolveu fechar os 

banheiros da escola , só abrindo no recreio , até que o culpado 

se manifestasse ou alguém o denunciasse. O que não aconteceu , 

que eu saiba, até hoje . 

Tendo como tema transversal o ocorrido , os alunos e alunas 

começaram a questionar as atitudes do diretor e a propor 

espaços para debates, discussões e diálogo como possibilidades 

para superar ações que di vagavam entre libertinagem e 

autoritarismo. Posto que Freire na Pedagogia da Autonomia : 

saberes necessários a prática educativa, publicado em 1996 , 

retoma a necessidade dialética entre liberdade e autoridade , 

pois são complementares , uma sem a outra cai em seu oposto. 

Neste mesmo tempo alunos e alunas , tanto dos anos iniciais 

corno das séries finais , denotam a preocupação com a 

"conscientização", com a autonomia . Contudo ainda admitem a 

presença de urna pessoa para vigiar , para fazerem bem feito o 

que todos deveriam ser conscientes para fazer . Penso que aqui 

a proposta de "conhecer o porquê das regras " e deixar de agir 

de forma heter6noma , é a mais adequada . 
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É esta heteronomia que deverá ser superada nas discussões 

desencadeadas a partir do tema que segue , pois a educação 

ambiental só atingirá seus propósitos se os seres humanos 

forem cidadãos autônomos . 

A Educação Ambiental foi outro tema escolhido pela 
comunidade escolar. 

No momento em que estamos construindo a nossa 
Proposta Política Pedagógica e o nosso Regimento Escolar, 
é importante parar para discutir sobre o posicionamento que 
temos com relação a natureza e ao ambiente em que 
vivemos. 

1) Você, juntamente com toda a comunidade, elegeu o tema 
para ser aprofundado, então, pare para pensar o que ele 
significa para você? Por que o ambiente é uma 
preocupação? 

2)Na semana passada discutimos algumas coisas 
relacionadas com a higiene da escola. Hoje estamos tendo 
uma visita de inspeção de saúde. Podemos relacionar estas 
ações ao nosso ambiente? Como? 

3) Partindo da nossa realidade, e dos motivos que motivaram 
a escolha de vocês por este Tema. O que você sugere que 
deve ser feito, para que possamos em nossa Proposta 
Pedagógica, encontrar alternativas para promover a tomada 
de consciência de todos com relação ao meio ambiente. 

1- Porque é nele onde vivemos 24 horas por dia, por isso devemos cuidado e respeito. Ele 
é nosso ambiente, ele é nossa vida e devemos mudar a nós, para podermos mudar o 
mundo. Mudamos o mundo tomando consciência e tomando atitude coerentes. 
2- Sim, a higiene é fundamental para o nosso meio-ambiente, começa no nosso corpo e se 
estende para todo o "mundo". O lixo se relaciona com a saúde, quando se acumula provoca 
doenças. Existe preocupação com o bem estar das pessoas e com o ambiente 
saudável. 
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palestras, vídeos, debates, pesquisas, campanhas, todos os professores esdarecendo 
sobre o assunto, cuidar da sala de aula, continuar a inspeção de saúde, trabalhar textos, 
plantar árvores, não jogar lixo no chão, reciclar o lixo, propagandas, cartazes, folhetos, ser 
exemplo para os outros. 
TURNO: TARDE TURMAS: PRE-11/12/21/22131/32/41/42 DATA: 05-10-2009 
1- Porque ele faz parte da nossa vida, precisamos de ar puro, água boa, comida limpa. 
Ele é bonito e ajuda na nossa saúde, devemos cuidar: das flores, árvores, do pátio da casa 
e da escola, dos rios. _. Os lixos acumulados trazem doenças, a limpeza e a ordem é 
importante porqt!e senão juntam moscas. 
2- Em um ambiente limpo há mais saúde, devemos cuidar do nosso corpo e dos nosSos 
animais para não transmitir doenças, recolher o lixo ao redor da casa, para não morrermos 
e para o meio ambiente ser melhor. O papel das mães é muito importante. 
3- Colocar lixeiras, fazer cartazes, colocar o lixo no lugar -certo, não fazer xixi em qualquer 
ltJgar, fazer cobranças, grupos de alunos para fazer a limpeza. Plantar mais árvores e 
flores, palestras, evitar queimadas, fazer palestras, enfim·-ter mais respeito pelo lugar em 
.que estamos. 

~ . . . - . ··- · - . 

FIGURA 19 - Educa ção Ambiental. Em busca de cidadania. 

"Mudamos o mundo tomando consciência e tomando a titudes 

coerentes", esta expressão utilizada pelos participantes dos 

debates pode ser traduzida nos p r es s upostos democráticos que 

emergiram claramente durante toda esta caminhada : 

participação , diálogo , compromisso e coerência . Esta busca de 

conscientização por meio da participação em debates , 

campanhas , palestras , cursos , eventos apresenta a preocupação 

em estar no mundo de braços abertos , pois como eles disseram : 

'' ele faz parte da nossa vida" e por conseguinte nós somos 

parte dele . 

A apresentação dos chamados ternas transversais na educação , 

assim como a mídia, trouxeram oficialmente para os currículos 

escolares a possibilidade de abrir as portas e as janelas das 

escolas para o mundo que existe além das suas quatro paredes . 

Espero que este se j a um avanço . 
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No entanto , não basta que sejam estabelecidas discussões 

sobre os temas , é preciso mergulhar no âmago das concepções 

que trazemos da nossa construção , enquanto sujeitos , para 

podermos almejar mudanças consistentes e não mero modismo . 

Sobre este enfoque , trago para análise a falas sobre processo 

ensino- aprendizagem . Afinal , segundo Freire (1999c) , "educar é 

uma especificidade humana", pois os homens são os únicos que 

ensinam intencionalmente os seus semelhantes . 

1) O que é aprender para você? 

O Processo ensino-aprendizagem foi outro tema 
escolhido pela comunidade escolar 

No momento em que estamos construindo a nossa 
Proposta Política Pedagógica e o nosso Regimento 
Escolar, é importante parar para pensar de que forma 
aprendemos. 

2)Como você acredita que aprende? Cite alguns exemplos de maneiras que você aprende. 

3) De que maneira você pensa que deveriam ser as aulas para que você aprendesse, não 
udesse icar os seus conhecimentos na sua vida 

TURNO: TURMAS: 51/52/61/62/71/72/81 1/12/21/22/31/32/41/42 e EJA 
DATA: 23-10-2000 SEMINÁRIO DE DISCUSSÃO CTG ITAQUATIÁ - DIVIDIDO EM 
CINCO GRUPOS 
1) Grupo 1- O que se aprende no dia-a-dia e na vida; tudo o que é vivenciado; aprender é 
viver; aprender é ser motivado para aprender; se tem vocação aprende; aprender é 
necessário para realizar algo; aprendendo com os outros; realizando se aprende; a 
construção do conhecimento com objetivos a serem alcançados durante a vida. 
Gru 2- Conhecer coisas · estamos re a ra 
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gravar alguma coisa; prestar atenção nas coisas: se interessar pelas coisas; ter noção; 
dominar algo novo; entender. 
Grupo 3 - Saber ler e escrever; tomar conhecimento da situação; mudança de atitude;· 
adquirir conhecimento; desenvolver o raciocínio; domínio do conhecimento. 
Grupo 4- Prestar atenção nas aulas; memorizar; ter educação; respeitar os professores; 
saber fazer; é participação; adquirir e saber transmitir conhecimentos; respeitar os pais e 
professores e todas as pessoas; saber conviver socialmente. 
Grupo 5 - Conhecer coisas novas; na reartdade estamos sempre aprendendo; é uma 
capacidade de compreender; gravar na memória; ter atenção nas coisas; ter interesse 
pelas coisas; ter noção; dominar algo novo; entender. 
2) Grupo 1 - Aprende-se fazendo, por amor; porém temos capacidade de aprender 
aquilo que não gostamos, mas não realizaremos com plennude, não nos realizando como 
pessoas. EX. Um representante do grupo foi forçado a estudar até o 2° grau, desistiu no 3° 
grau e sente-se realizado com o que faz, porque aprendeu tudo o que poderia aprender 
com seu esforço (continua aprendendo) através do seu próprio esforço. Aprender através 
do fazer, de observar tudo o que nos cerca e que realmente nos interessa. 

·Grupo 2 - Ouvindo; lendo; olhando; escrevendo; se comunicando com os outros; atenção 
no tema, interpretando; tendo atenção e interesse, experimentando, praticando, 
concentração no assunto; visualizar; para aprender construímos o conhecimento. 
Grupo 3- Através da leitura; video; praticar concretamente, exercitando, ouvindo; aulas 
práticas; ensaio e erro. 
Grupo 4 - Estudando, pratiCando; prestando a atenção ou venda; ob$~rvando;, 
dedicando-se o máximo possível; na convivência com as pessoas de mais idade e do 
meio em que vive; diariamente; a todo o momento. Aulas técnicas( com atividades 
práticas) na escola, trabalhos em grupo; pesquisas; meios de comunicação. 
Grupo 5 c- Ouvindo; lendo; escrevendo; olhando; escrevendo; se comunicando com os 
outros; tendo atenção pela terna; interpretando; ter interesse; experimentar; praticar, ter 
concentração, visualizar; temos que construir o conhecimento. 
3) Grupo 1 - Ter mais respeito e carinho uns com os outros~ respeitando a idade e 
integridade física e moral, ensinar através do diálogo; ensinar através das explicações e 
práticas; mais diálogo e participação de pais, alunos e professores, além da teoria e da 
prática é importante o esforço individual. 
Grupo 2 - Muitas explicações; o tempo de aula teria que ser maior, com mais pesquisa; as 
explicações teriam que ser mais vagarosas; mais recursos, mais tecnologia; aulas mais 
práticas. 
Grupo 3 - Teoria aliada a prática; conhecimentos variados; pesquisas aplicadas no 
cotidiano. 
Grupo 4 - Mais trabalhos práticos; temas de casa; diálogo e conversação professor X 
aluno; conteúdos relacionados com o meio em que vivem os alunos; mais silêncio 
por parte dos alunos; temas relacionados com a adolescência; técnicas dinâmicas e 
aulas motivadoras; escolas com mais recursos didáticos; a escola deveria ter regras 
rígidas com alunos que não sabem se portar em aulay objetivando a autoridade do 
professor. 
Grupo 5 - As aulas deveriam ter: mais explicações; o. tempo de aula maior; mais pesquisa; 
mais devag_ar nas explicações; maior recursos, maior tecnologia; aulas ~ráticas . 

FIGURA 20 - Processo de ensino-aprendizagem e construção do conhecimento a 
partir da realidade . Analisando as concepções . 

o questionamento sobre o que é aprender trouxe para análise 

c o ncepções como : " aprender é viver"; " aprender é ser motivado 
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para apre nder"; " se tem vocação aprende"; " aprendendo com os 

outros" ; " gravar alguma coisa"; " prestar atenção nas coisas" ; 

'-'se interessar pelas coisas"; "adquirir conhecimento" ; 

" desenvolver o raciocínio"; "domínio do conhecimento"; 

"memorizar"; "saber fazer"; "é participação"; "é uma 

capacidade de compreender"; " gravar na memória"; entre 

outras . 

Um diálogo mais profundo com estas colocações desvela a 

inexistência de urna postura epistemológica definida entre os 

participantes da comunidade escolar . Na verdade , apresenta uma 

grande confusão com relação ao "aprender" que está sendo 

caracte r izado sob diversos aspectos, exigindo uma reflexão 

teórica sobre algumas destas expressões. 

Ao dizer que " prestar atenção nas aulas", "memorizar" , 

"adquirir e saber transmitir conhecimentos " e "ter domínio de 

conhecimentos", é aprender , percebemos o quanto as estruturas 

do conhecimento são impostas pelo objeto (conhecimento) , corno 

algo a ser aceito e não questi onado , onde o sujeito não age , é 

um ser que deve preocupar- se apena s em memorizar o 

conhecimento , como algo estático , acabado. Esta visão de 

aprendizagem está ligada ao empirismo : 

numa 
pelos 
tábula 

concepção segundo a qual o conhecimento é adquirido 
sentidos e decalcados na mente, concebida como 

rasa. Epistemologicamente , caracteriza-se , o 
modelo empirista pela unidirecionalidade nas relações 
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suje i to objeto: e admitida corno determinante a 
interfer ência do objeto sobre o sujeito e não o 
contrário . O sujeito é passivo , a atividade é 
propriedade do objeto; este é constituído , sob o ponto 
de vi s ta sociológico , pelo meio social que , por sua vez , 
subsume o meio físico . Nas relações de ens i no e 
aprendizagem escolares , dificilmente as coisas acontecem 
com a r adicalidade própria do empirismo aqui descr ito , 
isto é , na sua forma pura . (Bec ker , l998 , p. 99) 

Percebe- se aqui o quanto o empirismo está presente nas 

relações escolares , na ênfase dada ao conhecimento , como a l go 

a ser assimilado , memorizado , adquirid o , transmitido , vendo o 

aluno como " tábula rasa ", pronto a ser preenchido , 

de s considerando a sua realidade , os conhecimentos pertinentes 

a sua realidade. Na verdade , observa- se o destaque atribuído 

ao treinamento , " pelo qual o aluno é pre ssionado (di s ciplina) 

continuamente a resolver problemas que não são seus e a 

executar ações que não lhe dizem respeito ." (Becker , 1993 , p . 

50) 

O apriorismo não apareceu de forma explícita nas colocações 

realizadas pela comunidade , neste momento de discussão . Apesar 

de , por diversas vezes , as considerações referentes a 

"maturidade", ao "estalo" para aprender a ler e escrever , a 

" já nascer pronto " e tantas outras falas terem percorrido os 

corredores da escola durante anos. Todavia , tais afirmações 

não podem dei xar de ser consideradas , tendo em vista que elas 

permeiam a prática docente , fortalecendo os dogmas em torno 

das justificativas encontradas para a não aprendizagem. Tais 

justificativas c orroboram com o des cas o e o abandono de muito s 
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alunos , que são deixados de lado em nome de uma prática que me 

diz que eu tenho que " ir adiante com o c onteúdo , porque os 

outros não podem se atrasar por causa de dois ou três". 

Buscando vislumbrar uma caminhada para a transformação 

destas práticas , sustentadas por uma teoria empirista e 

apriorista que vêm impregnando o discurs o da sociedade , o 

construtivisrno se apresenta corno um modelo epistemológico , que 

aliado a o modelo pedagógico relacional ( Becker , 1993) , pode 

provocar uma reflexão acerca do determinismo presente nos dois 

modelos anteriores , que encaram a prática pedagógica corno 

diretiva e não- diretiva . Práticas estas que não consideram a 

ação do sujeito , como um processo de interação , que é 

part icular . 

É s ob este último enfoque que passo a dialogar com as 

c onsideraçõe s presentes nos depoimentos , corno : " participar"; 

"desenvolver o raciocinio", " interagir conhecimentos " e a 

"mudança de atitudes", pois estes permitem vislumbrar uma 

preocupação com a ação do sujeito, onde sua interação com o 

ob jeto é uma constante , buscando respaldo : 

na concepção piageti ana (onde) o conhecimento não se 
transmite , constrói - se . Esta construção ocorre por força 
da ação do suje i to s obre o objeto- ou meio físico e 
social - e pelo retorno ou repercussões desta a ção sobre 
o sujeito. O c onhecimento dá- se pela interação ou pelas 
troca s do organismo com o meio. A ação do sujeito sobre 
o objeto é entendida como ação assimiladora que 
transforma o objeto . As repercussões desta a ção , ou ação 
de retorno do obj eto s obre o su je i to , enquanto implicam 
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uma ação t r ansformador a do suje i to sobre si mesmo ou 
sobre seus e squemas de ação/operação são entendidas como 
ação acomodadora . Assimila ção é a ação transformador a do 
sujeito sobre o objeto . Acomodação é ação transformadora 
do suje ito sobre si me s mo . O desenvolvimento , e por 
extensão a aprendizagem, deve ser entendido, para 
Piaget , como resultante deste jogo combinado da 
adaptação e da organização , e jamais como uma ação 
unilateral do objeto (meio fisico e social) sobre o 
sujeito . (Becker , 1998 r p . 61) 

O " conviver socialmente" r citado nos depoimentos , deve ser 

entendido como a ação do sujeito sobre o meio físico e social 

e não uma mera " acomodação ", na linguagem freireana , na qual 

ele torna- se passivo r simplesmente acrí ti co e ingenuamente a 

serviço da ideologia dominante , que duvida da autonomia , da 

utopia , da mudança e da transformação . 

Esta reflexão me leva a adrni ti r a carência de argumentos 

das proposta empirista e apriorista , sendo que configura- se 

como a alternativa mais lógica , aceitar que a inteligência é 

construída a o longo do desenvolvimento humano , que além da 

herança genética e do ambiente , outros fatores contribuem para 

o desenvolvimento da inteligência . Como fatores , Piaget 

destaca : o desenvolvimento do sistema nervoso , o papel da 

experiência do indivíduo , a transmissão social e a 

equilibração , o que , segundo ele , deve ser valorizado de 

acordo com as relações que c ada sujeito estabelece com o meio . 

(De lval , 1998) 

A segunda pergunta , trouxe consigo respostas que , para 
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aprofundar um pouco mais a análise , irei dividi - las em três 

I 
grupos . 

ao empenho individual , onde : primeiro , referente o 

"estudando"; " praticando"; "tendo atenção e interess-e "; 

" ouvindo"; "observando" ; "dedicando-se o máximo possível"; 

surgem como respostas voltadas para o educando , que na maioria 

das vezes "não aprende porque não quer", pois "quem se 

interessa , sempre vai mui to bem". Tais considerações reforçam 

a postura do professor que tem como perfil de aluno ideal 

aquele que tem boas notas e , preferencialmente , não questiona 

em sala de aula , pois temos percebido que os próprios colegas 

de classe os ridicularizam, que aos olhos dos desinformados 

fazem urna pergunta " idiota". 

No segundo grupo , a referência ao meio , como uma 

alternativa para aprendizagem, traz consigo depoimentos como : 

" na convivência com as pessoas de mais idade e do meio em que 

vive diariamente" ; " a todo momento"; o que pode reportar para 

uma visão simplória da determinação do meio , que é reforçada 

no terceiro grupo , quando a ênfase recai sobre as técnicas e 

recursos , como alternativa para sanar os problemas de 

aprendizagem . 

Estas idéias que estão , até hoje , presentes na prática 

escolar , transferem, e xclusiv amente para a metodo logia a 
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responsabilidade da aprendizagem . Fato este designado como a 

herança da reforma de 1 ° e 2° graus , lei n° 5692/71 , o 

" entulho" · ao qual se refere Arr oyo (2 000) . 

Assim, declarações como : "através de aulas técnicas (com 

atividades práticas) ", " na escola"; ~' trabalhos em grupo''; 

"pesquisas"; "meios de comunicação"; " leitura"; " vídeo"; 

"praticar concretamente" ,. " exercitando"; corroboram para tais 

entendimentos . No qual o desenvolvimento intelectual não leva 

em consideração o respeito recíproco , a cooperação, a 

solidariedade e muito menos a qualidade das relações 

interpeSsoais. 

Analisando estas colocações , percebe- se- o quanto o 

"interesse" , considerado pelos curriculistas como uma das 

influências marcantes da psicologia , na construção dos 

currículos escolares , está subentendido. O que fica mais 

nítido , quando as declarações referem- se à prática , à 

dedicação , em aulas que busquem provocar o interesse do aluno . 

Diante disto , surge a necessidade de estabelecer as diferentes 

conotações que assume , po is : 

o interesse é entendido pelo empl.n.smo como produzido 
por estimulação , enquanto que para Piaget e le faz parte 
da dimensão da própr ia estru tura . A vivência é o 
processo pelo qual c aluno submete- se a determinada 
estimulação constituindo a experiên cia no sentido 
empiri s t a, enquanto, para Piaget , experiência é ação e 
abstra ção a partir desta a ç ã o e da coordenação da s 
ações . "Interesse" e "vivência" são conce itos fortes num 
contexto epist emológico empirista. No contexto 
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importância que 
(Becker , 1998 , p. 

É necessário fazer esta distinção entre as concepções 

empirista e piagetiana , para que possamos estabelecer a 

diferença entre elas , pois , enquanto a primeira está 

preocupada com o estímulo isolado , mas indispensável para ela , 

a segunda não deixa de atribuir- lhe valor , porém dilui - se no 

conjunto das ações que vão se constituindo em esquemas que , 

por sua vez , são resultado das assimilações anteriores , " assim 

como toda assimilação é a incorporação de um objeto num 

esquema anteri or , já formado ou em construção " . (Becker , 1997 , 

p . 34) 

A terceira pergunta , conectada diretamente à questão da 

organização do currículo escolar na sala de aula , na prática e 

na postura do professor , bem corno na superação das 

dificuldades de aprendizagem que devem ser eliminadas , 

mediante uma mudança nas práticas escolares. As sugestões 

apresentadas foram : "mais trabalhos práticos"; "temas de 

casa"; " diálogo e conversação- professor X aluno"; " conteúdo 

relacionado com o meio em que vivem os alunos" ; "mais silêncio 

por parte dos alunos"; " temas relacionados com a 

ado lescência"; "técnicas dinâmicas e aulas motivadoras"; 

"escolas com mais recursos didáticos"; " as escolas deveriam 

ter regras mais rígidas com aluno s que nã o sabem se p o rtar em 
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a u la , objetivando a autoridade do professor"; " teoria aplicada 

à prática"; "conhecimentos variados" e "pesquisas aplicáveis 

a o c otidiano". 

Junto a estes presSupostos cabe destacar algumas falas que 

demonstram a incoerência reinante na práticã escolar , pois ao 

mesmo tempo em que propõem : " o diálogo e c onversação-

professor X aluno", sugerem " regras tnais r í gidas com alunos 

que não sabem sé p o rtar em aula , objetivando á autoridade d o 

professo r ". 

A reflex ão gira em torno deste diál ogo , precotlizado p or 

Freire (1999a) como aque l e que comunica , que une os seus dois 

p ó l os , c om amor, esperança , fé um no outro , provocando a 

i n stalação da relação de simpatia entre professo r e aluno , 

estabelecendo , assim, a comunicação entre ambos . 

Com base nesta concei t uação de diálogo , poderá haver 

espaço para regras mais r í gidas , c om o intuito de p r eservar a 

auto ridade do professor? Será que um professor . que preconi za 

este diálogo , necessita de arti f í c i o s para manter a sua 

aut o ridade? 

Pr ocura ndo r espa l d o t e órico , e s t abele ço uma cor r elaç ã o 

entre Piage t e Frei r e . É poss ível di ze r que t anto um , qu an to o 

outro , rej e it am a heteronomia . O primeiro dedicou a s u a obra à 
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defesa da autonomia da construção do conhecimento pelo 

sujeito , enquanto o segundo dedicou seus esfôrços pedagógicos 

em defesà da autonomia dos oprimidos e , ambos apontaram a 

conscientização e a auto- reflexão como condiÇões importantes 

para traçar este caminho. Autonomia que fica colocada à parte , 

quando à heteronomia preconizada por estas regras mais 

rígidas , que não são as dos estudántes , reforçam urna postura 

passiva e não dialógiCa . 

f 
l 

É neste ponto , que a tornada de consciência , incentivada 

pelo diálogo , pela interação sociál e pelá coordenação de 
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intelectual e regras de convivência , o que permite criar um 

ambiente fecundo na aprendizagem" . (Becker , 1994 , p. 94) 

As " técnicas dinâmicas"; " aulas rnotivadoras " e " escolas com 

mais recursos didáticos" aparecem como solúção para eliminar 

as dificuldades de aprendizagem . O que destaca a influência do 

tecnicismo , na teoria empirista centrada no estímulo- resposta , 

na técnica pela técnica . 

Vislumbra - se a necessidade de construir j unto aos diversos 

segment o s da esco la uma mirada mais pro f u nda , que permita 

ampliar a visão epistemológica , para perceber que : 
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a construção do conhecimento é mediada por um 
interminável encadeamento de componentes sócio afetivos . 
Somente numa sala de aula construída progressivamente 
dentro de um modelo · interacionista; superando passo a 
passo os modelos empirista e aprioristas , torna-se 
possível superar toda a f o rma de dificuldade de 
~prendizágem - exceto , obvtament~, a$ que remetem a 
problemas orgânicos . (Becker,l998 , p. 124) 

Este debate entre interacionismo , empirismo e apriorismo é 

por demais instigante e indispensável para entender como as 

pessoas aprendem, pois o dia - a - dia da escola está impregnado 

de conceitos desprovidos de fundamentos teóricos , que devem 

ser derrubados em discussões mais profundas , que possibilitem 

entender de que forma o conhecimento humano se constitui. 

Urna definição mais apurada poderá dar conta de todas estas 

nuances , provocando a busca de alternativas para a superação 

das dificuldades de aprendizagem e das conseqüências por elas 

trazidas . 

Retomando as colocações feitas pelos diversos segmentos da 

comunidade escolar , percebe- se que a visão ernpirista de que o 

conhecimento está exclusivamente no meio , leva- nos à 

constatação de que os problemas de aprendizagem ocorrem devido 

à fl observação inadequada das condições externas ", propondo 

então a mudança das condições e xternas , como se técnicas 

dinâmicas , aulas motivadoras e recursos didáticos sejam 

suficientes para resolver os problemas de aprendizagem . 
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Para resolver estes problemas , os apri oristas propõem a 

mudança das condições internas , pois acreditam que a 

aprendizagem decorre de utn processo interno próprio do 

sujeito , que se Organiza inadequadamente. 

Já , Piaget defende a mudança das " relações entre as 

condições externas e internas ", como alternativa para vencer 

as falhas de apr endizagem, pois o " aluno s ó aprenderá alguma 

coisa , isto é , construirá um conhecimento novo se ele agir e 

problematizar a sua ação " . (Becker , 1994 , p . 92 ) 

Estas ponderaÇões repo rtam à prática do professo r, que a o 

não possuir clareza teórica , insiste na impo rtância d o ens i nar 

dissociando da aprendizagem . Esta colocação nos leva à 

ponderação feita po r Becker, a o dizer que : 

A aprendizagem escolar foi transfo rmada num grande 
processo de treinamento pelo qual o aluno é pressionado 
(disciplina ) continuamente a res olve~ problemas que não 
são seus e executar ações que não lhes dizem respeito. A 
avaliação esco l ar , c omp l ementar desse processo , afere se 
o aluno reso l veu problemas do pro fessor e execu t o u as 
ações para as quais não nutre qualquer gosto . O processo 
de aprendizagem escolar não passa de um grande pro cesso 
de alienação; processo este eficiente e eficaz na medida 
em que dispõe do s instrumento s para levá- l o s avante e , 
sobretudo , dispõe de todo o tempo do mundo. (1 993, p. 
50 ) 

É importante reforçar que nã o há a in tenç ã o de encontrar 

um culp a do para a "alienação " do processo de aprendizagem 

e s cola r . Na verda d e , vi s lumbra - se em algumas p ropo s tas corno : 
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"conteúdo relacionado com o meio"; "temas relacionados com a 

adolescência" ; "teoria aplicéda à prática" ; "conhecimentos 

diversificados" e "pesquisas aplicáveis ao cotidiano"; que 

surgiram, nos encontros de_ discussão, como alternativas 

capazes de provocar as ações de segundo grau; destacadas por 

Piaget~ pois na verdade : 

O criador da epistemologia genética tem em mi:J;"a não esta 
ação prática, ou de primeiro grau, mas a ação de segundo 
grau , ou de segunda potência . Isto é , a ação sobre esta 
ação de primeiro grau . A ação de primeiro grau serve de 
apoio (porter sur = apoiar - se sobre) à ação de segundo 
grau, isto é , a abstração cu tomada de consciência. Esta 
ação de segundo grau é a ação eminentemente e 
progressivamente endógena; ~~a ação que tende a ~~a 

progressiva interiorização . (Becker , 1993, p . 47 ) 

Acredito que esta progressiva interioritação é que poderá 

provocar a transformação da realidade educacional atual, onde 

todos estejam buscando uma coerência no seu fazer pedagógico , 

pois , como diz Freíre(l999b); é diminuindo a distância entre o 

que dizemos e o que faZemos , que poderemos encontrar esta 

coerência e assumir o nosso " quefazer~· com dignidade e 

comprometimento. 

Este comprometimento só poderá acontecer; se os sujei tos 

envolvidos no processo educacional participarem de f orma ativa 

da construção curricular. O que poderá promover a sua "tomada 

de consciênci a ", decorrente do diálogo e ntre as contradições 

que permeiam seu desenvolvimento . 
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Cabe registrar uma das características marcantes dentro das 

escolas , que está voltada para a formação dos professores que 

participaram destas discussões . No primeiro grupo , a partir da 

sa série , as professoras e os professores na sua maioria são 

licenciados em português , história , geografia , matemática , 

etc ., a maior parte , sem formação de magistério em outro 

níve l; no segundo grupo , são todas professoras com magistério 

em nível médio , com formação em nível superior , na maioria em 

pedagogia . 

A partir da sistematização dos debates sobre os temas 

eleitos pela comunidade escolar , a figura 21 busca demonstrar 

a interação dialética existente entre eles , usando como 

categoria de análise os pressupostos democráticos : 

participação , diálogo , compromisso e coerência. 

t 
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..... GESTÃO DEMOCRÁTICA 
~ • PLANE J AMENTO • PARTICIPATIVO 
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PROCESSO ENS I NO- ESCOLA COMO ESPAÇO 
APRENDIZAGEM RELAÇÔES DE PODER PÚBLICO 

EVASÃO E REPETÊNCIA . VIOLÊNCIA 

CURRÍCULO 
AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

PRÁTICA EDUCATIVA 

~ I PARTICIPAÇÃO I ... .. ru DIÁLOGO .I ~ .. I COMPROMISSO I ~ .. I COER~NCIA I ~ 
Figura 21 Processo de interação dia l ética dos terna s e l eitos pela comunidade esco l ar a part i r dos pressupostos 
democ ráticos : part i c i pação , diá l ogo , compromi sso e coerên cia 
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2.2 . 1 Os pressupostos democráticos: participação, compromisso, 

diálogo e coerência. 

Conforme venho destacando, não podemos falar de democracia 

sem falar de participação , que para Beltrán Llavrador (1998} é 

uma necessidade inevitável , cuja definição etrnológica é "tomar 

parte errr' ou "tomar parte de', o que sugere imediatamente à 

pergunta : quem são os que querem participar e em que 

participar ou fazer parte de que? 

Estas questões são formuladas permanentemente, considerando 

que para participar, é preciso que os suje i tos assumam uma 

postura , que pode implicar em um compromisso ou em umà mera 

atuação desprovida de autonomia , como é o caso das eleições 

brasileiras, que ao a.dotar o voto obrigatório , em uma 

estrutura política partidária Sefft vínculo , afetam a 

possibilidade de uma opção consciente diante da 

responsabilidade cidadã . 

O conceito de participação incorporado ao de democracia12 

leva à reflexão do papel da escola e dos professores, diante 

da urgência de democratizar a escola e consequentemente os. 

cidadãos que passam por ela, remetendo-nos. para o que Beltrân 

12 O conceito de democracia mereceu um maior destaque no capítulo ID deste estudo. 
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Llavrador (1998 , P . 38) vai chamar de responsabilida de dos 

profess ores para com a democracia , enfatizando que é preciso 

" usa r de las instituciones educativas y de nuestra pos ición en 

las mismas para generar un público democrático capaz de actuar 

como regulador del poder de los expertos ." O que nas palavras 

de Fr eire (2000b , p . 4 9) significa que " todo educa dor ou 

educadora , tão rapidamente quanto possível, assuma a natureza 

política de sua prática ." 

Neste ponto a participação remete ao compromisso , póis ao 

assumir- se como suje i to político , o educador ou educadora está 

desnudando- se da suposta neutralidade que sempre lhe foi 

atribuída . Assumir esta postura política não significa o 

"ensinar certo" ou " ensinar errado", a favor de este ou aquele 

partido político , mas s im adotar uma postura coerente com o 

discurso que profere , pois " ensinar exige a corporeificação 

das palavras pelo exemplo" (FREIRE , 1999c , p . 38) . 

Quando faço alusão ao exemplo do professor ou professora , 

remeto- me mais uma vez à questão da participação porque dizer 

que ela é importante parece fácil , mas , transformá- la em 

prática , é diferente . 

Existem alguns professores e professoras que dizem provocar 

a participação de seus alunos e alunas , po rém ela está 

v inculada a o s momentos determinado s p o r eles e 
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preferencialmente para as manifestações que tenham a ver com o 

conteúdo em estudo e com as diretrizes que estes tenham 

estabelecido , ou seja , os alunos e alunas sào limitados a 

dizer o que o professor ou a professora querem ouvir , do 

contrário recebem os rótulos mais variados: mal - educados , 

agitadores , indisciplinados , etc. 

Então , volta a pergunta ern torno do conceito de 

participação , que para Freire (2000b , p. 75) é estar presente 

na História e não simplesmente nela representado , o que 

implica participar " das decisões e não só do fazer já 

programado ." 

Agora , cabe pensar como tornar esta participaçào mais 

democrática? Como promover a oportunidade real de participaçào 

aos di versos segmentos da escola? Estas questões merecem l...I.Ina 

reflexão mais profunda pois , segundo Beltrán Llavrador (1998 , 

p. 45) , é preciso "dotar de mayor transparencia a tales 

relaciones", isto é , estabelecer um diálogo que se configure 

como o encontro de homens e mulheres para serem mais , que . 

reconheçam que para dialogar é preciso sentir- se participante , 

é preciso ter humildade , pois "se alguém não é capaz de 

sentir- se e saber-se tão homem quanto os outros , é que lhe 

falta ainda muito que caminhar , para chegar ao lugar de 

encontro com eles ." (FREIRE , 1999e , p . 81 ) 
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Sentir- se participante é o mesmo que sentir~se sujeito do 

grupo , como alguém quê tem alguma coi s a a dizer , para i s so a 

criação de êspaços consultivos e deliberativos , ao t·edor de 

questões pelas quais todos se sintam afetados e interessados , 

surge como u..rna alterna ti v.a para promover o envolvimento dos 

participantes nas deci s ões . 

A con s trução da PPP e do RE , baseada nesta metodologia , 

poderá vir a legitimar a prática curricular da escola , não por 

se tratar de documentos que devem ser cumpridos por força de 

lei , mas como o conjunto de intenções de uma comunidade que 

busca assumir uma cara mais alegre , mais solidária , mais 

humana , menos excludente , mais tolerante13 e comprometida com a 

sua realidade , desencadeando urna prática curricular que 

promova a democracia . 

Parafraseando Frei r e (200lb , p . 65) pode- se dizer que é uma 

tarefa difícil , mas não impossível , que requer o fazer 

educação sob uma perspectiva mais crítica e progressista , que 

nos obrigue , por coerência , a engendrar , a estimular , a 

favorecer , na própria prática educacional , " o exercício do 

direito à participação p o r parte de quem esteja direta ou 

indiretamente ligado ao que fazer educativo . n 

13 Tolerância na concepção frei reana, ler "Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa", 
1999c. 
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Afirmação que remete ao compromisso do profissional da 

educação que vem sofrendo uma perda de identidade , devido a 

sua própria formação profissional e as conjunturas sociais , 

políticas e econômicas que vêm pressionando o seu "que fazer". 

Es te contexto provoca uma ação equivocada , que dicotomiza o 

professor- pesquisador . Afasta- o de uma busca permane nte de 

" ser mai s", de sentir- se como um ser inacabado , pois crê 

ingenuamente que está pronto , que não tem que aprender com 

seus alunos , com sua comunidade , e assume o perfil autoritário 

que queremos combater . 

O autoritarismo está ligado diretamente ao interesse em 

controle técnico (HABERMAS , 1987) , e tem estado presente , 

tanto na história curricular brasileira quanto na 

internacional , que apesar de ser mas carado por políticas , 

aparentemente democráticas , ainda possui raízes muito fortes 

que constitui o " subsolo" da nossa docência , usando a 

referência de Arroyo(2000) . 

Cabe explicitar que a crítica é dirigida ao autoritarismo 

que abafa a democracia e não contra a autoridade que deve 

estar presente na relação entre os diversos segmentos da 

comunidade escolar , que passa pelo respeito mútuo entre todos , 

que não implica na licenciosidade , mas em relações 

democráticas , que não aceitam a " obediência cega , imposta pelo 
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poder sem limites do autoritário", rejeitam "a 

irresponsabilidade e o espontaneísmo. " (FREIRE , 1998 , p . 84) 

O autoritarismo se apresenta como um empecilho para as 

relações democráticas porque fortalece o " antidiálogo", cujo 

ato de conquista é inerente , podendo manifestar- se sutilmente , 

adotando estratégias que podem oscilar entre as mais 

repressivas até as mais adocicadas , como é o caso do 

paternalismo (FREIRE , 1999e). A manipulação e a invasão 

cultural somam- se à conquista para juntas caracterizarem esta 

ação " antidialógica", que está interessada unicamente na 

manutenção de uma situação de dominação e de assujeitamento , 

contra a qual o diálogo se contrapõe , ao reconhecer que o que 

existe são "sujei tos que se encontram para a pronúncia do 

mundo , para a sua transformação. " (op . cit ., p.166) 

O diálogo como um pressuposto democrático ganha assim um 

destaque muito importante , porque através dele é possível 

promove r o intercâmbio necessário entre os participantes da 

democracia , apontada como uma prática que pode provocar a 

transformação das práticas reacionárias , que não permitem que 

os indivíduos se assumam como sujeitos c onscientes da sua 

importância na construção da sua história . 

O interesse emancipatório , apontado por Habermas ( 1987) , 

tem sido ligado diretamente com a educação libertadora 
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proposta por Freire (1999c , p. 154) f que deposita a 

possibilidade de emancipação no " sujeito que se abr e ao mundo 

e aos outros inaugurando com seu gesto a relação dialógica em 

que se confirma como inquietação e c urios idade", provocando 

assim a sua inserção em permanente ebulição na história . 

Análise apresentada por Moreira ( 1997) , ao realizar o estudo 

sobre os c urrículos e programas no Brasil . 

Reconhecer a história corno processo em movimento 

possibilita a reflexão do su j eito sobre si mesmo e s obre a s ua 

prática , que implica " sobre seu estar no mundo , associada 

indi s soluvelmente à sua ação sobre o mundo", pois se esta 

reflexão não existe : 

seu estar no mundo se reduz a um não poder transpor os 
limites que lhe são impostos pelo próprio mundo , do que 
resulta que este ser não é capaz de compromisso. É um 
ser imerso no mundo , no seu estar , adaptando a ele e sem 
t~~ dele consciência . (fREIRE , ~999d, p . 16) 

A necessidade de assumir urna posição consciente no mundo é 

urna exigência para o comprometimento do sujeito , que atinge 

não apenas os professores e professoras, mas a totalidade da 

sociedade. Transborda o conceito de compromisso , exigindo uma 

postura autônoma diante da sua " presença" no mundo , mais 

especificamente nas práticas escolares , que abarcam o 

currículo . 
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Com relação às práticas , Martinez Bonafé (1999 , p . 42) , faz 

alusão ao "poder para hacer" , que remete a uma dimensão 

político- pedagógica , proporcionando aos educadores e 

educadoras a possibilidade de intervir de forma ativa nas 

decisões que selecionam e organizam o conhecimento. 

Todavia , penso que é no "poder para querer fazer " que 

reside a justificativa para defender a postura consciente 

diante destas práticas que , segundo este autor , refere- se à 

autonomia do profissional , que possui uma dimensão 

" ideológico- emancipatória", imprescindível para a " torna de 

decisiones políticas. " 

Partindo da afirmação de Freire (200lb , p. 37) , de "que não 

pode existir urna prática educativa neutra , descornprometida , 

apolítica" e que portanto concebe o educar corno um ato 

político , se pode entrecruzar as conceitualizações de Martinez 

Bonafé (1999 ) com as de Fre i re , quando diz que : 

cabe aos educadore-s e educadoras p .rogressistas , armados 
de clareza e decisão poli tica de coerência, de 
competência pedagógica e científica, da necessária 
sabedoria que percebe as relações entre táticas e 
estratégias não se Qeixarem intimidar. (200la, p. 100) 

Tais afirmações remetem, mais urna vez , para a importância 

do compromisso destes profissionais como participantes da 

sociedade. 
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A importância de uma atitude consciente diante das decisões 

encontra respaldo em Freire (1999d , p . 15) , quando afirma que 

" o compromisso seria uma palavra oca , uma abstração , s e não 

envolvesse a decisão lúcida e profunda de quem assume . Se não 

se desse no plano do concreto ." Uma ação supostamente neutra 

pode apenas revelar o medo que assombra a dificuldade de 

as s umir ~~ compromisso. 

Comprometer-se de forma consciente exige vi ver esta opção 

de forma coerente com ela , independentemente de ser 

democrática ou autoritária , porque o mais importante é que 

exista coerência entre o seu discurso e a sua prática. O que 

se critica é o distanciamento entre o que se diz e o que se 

faz . Freire , no decorrer da sua obra e da sua prática como 

educador ~ demons trou sua grande preocupação em ser coerente 

com o seu discurso e a sua prática , lutando contra a dicotomia 

entre ambas , que serve apenas para disfarçar as verdadeiras 

intenções implícitas na demagogia que contamina as políticas 

para e na educação . 

As sistematizações das reflexões até aqui aportadas retomam 

os princípios democráticos que serviram de categoria para a 

análise desta experiência , trazendo explicitamente a 

necessidade e a vontade que os seus participantes demonstraram 

possuir para democratizar a escola. 
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Este de s ej o , inspirado por pressupostos freireanos, é 

c ompart ido teoricamente por muito s estudiosos sociais , que 

a pontam a democratização da escol.a e da sociedade , como uma 

p ossibilidade de mudança nas relações de poder desequilibradas 

que a s sombram a sociedade , que legitimam a fome , o 

aut oritarismo , a discriminação , a exclusão , a destruição d o s 

eco ssistemas e outras tant a s at r ocidades que podem ser 

enumeradas e que vêm sendo aceitas como fatal i dades , em nome 

de uma concepção que admite a hist ória corno deteminação e não 

como pos sibilidade . 

Para reverter e s te p a norama é preciso assumir o que Freire 

(1999d , p . l9) chama de um compromisso , que é próprio da 

existência humana , ex istente apenas no engajamento com a 

realidade , " de cujas ' águas ' o s homens v erdadeiramente 

comprometidos ficam ' molhados ', ensopados ." Este compromi s s o 

autêntico traz impregnado em s i a necess i dade de que todos 

aquele s , direta ou indiretamente envolvidos com a escola , 

reconheçam a af i rmação de que a participação é inerente à 

democracia e deve ser e xercida por um sujeito de postura 

autô noma e crítica . 

P..po s t ar em uma pa r ticipação permeada pe lo diá logo , c om a 

inte nçã o de a t i ngir o c ompromis s o con s c ient e e coerente c om 

uma es cola f undame nt ada em princ íp ios democráticos , 

po ss i b ilidade de bus car a ema ncipaçã o do s s ujei t o s . 

é a 
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É imprescindível a ~nálise das implicações, encontradas 

durante a trajetória da construção da Proposta político-

pedagógica e do Regimento escolar , para encontrar as 

possibilidades de concretizar as aspirações da comunidade 

escolar, na qual ela está inserida , enquanto seres em busca de 

uma utopia chamada escola democrática , um espaço público de 

conhecimento, cultura e lazer, onde todos têm voz e vez . 



III APAGANDO AS LUZES : ana1:Lsando as i.mp1:Lcações e as 

possibilidades 

A construção da escola democrática não depende, 
igualmente, da vontade de alguns educadores e 
educadoras, de alguns alunos, de certos pais e 
mães . Esta construção é um sonho por que 
devemos lutar todas e todos os que_apostamos na 
seriedade, na liberdad€ , na criatividade, na 
alegria dentro e fora da escola. (FREIRE , 
2001c, p . 202) 

O desenrolar deste estudo perpassa as práticas curriculares 

e xi stentes no contexto escolar, buscan-do, através da 

participação da comunidade escolar , alternativas para a 

transformação de uma realidade centrada em achismos e 

impregnada por posturas autoritárias e conservadoras . 

Durante os momentos de discussão , ocorridos no palco da 

escola , seus suje i tos foram enfáticos ao proporem ações que 

propiciassem a participação de toda a comunidade escolar , 

sugerindo encontros e reuniões, nos quais se estabeleça o 

diálogo e a troca de idéias . Analisando as colocações que 

corporeificam a discussão dos temas , foi possível perceber a 

ânsia de participar , apontada como uma necessidade latente 
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para promover as mudanças na escola e na sociedade . 

Conforme a epígrafe deste capítulo , a democratização da 

escola não depende apenas de ~alguns ", mas da efetiv a 

participação de todos e todas que acreditam neste sonho . 

Realizo a partir das proposições dos sujeitos deste 

processo o destaque das implicações encontradas , considerando

as como contradições que devem ser superadas ou revistas , para 

traduzir em poss~ilidades as práticas que possam vir a 

promover a democratização da escola. Desejo este que aparece 

e xpl icitado na síntese do s depoimentos e na proposta político

pedagóg ica dos quais os professores , professoras , pais , mães, 

alunos , alunas , funcionários e funcionárias foram 

protagonistas . 

3 . 1 AS IMPLICAÇÕES 

As implicações apresentam as dificuldades encontradas no 

decorrer do processo , sendo consideradas como as contradições 

responsávei s pelo movimento no interior do fenômeno , 

colocando- o em movimento , ou seja , sem as quais ele não 

existe , pois a sua existência interior é que o separa da 

me tafísica , que concebe as contradições como externas ao 
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fenômeno. 

Estas colocações reforçam a necessidade de considerar a 

importância da categoria da contradição para o desenvol vimen·to 

do trabalho proposto , pois as implicações foram responsáveis , 

tanto pela origem do problema de pesquisa deste estudo , quanto 

pelo movimento realizado durante o seu processo. 

Torno corno referência os quatro tipos de contradições 

apontadas por Trivinos (2000) , contradições essenciais ou 

principal , contradições não- essenciais ou secundárias, 

contradições internas e externas e contradições antagônicas e 

não antagônicas, para abarcar todas as formas de implicações 

que atravessaram esta investigação . 

A caminhada realizada , conforme foi possível observar no 

primeiro e segundo capítulos , apontou como categorias de 

análise os pressupostos democráticos : participação, diálogo , 

compromisso e coerência. Com base nestes pressupostos , 

estabeieci quatro blocos de implicações : A participação: uma 

dificuldade dos sujeitos-atores diante das especificidades do 

contexto escolar; O diálogo: uma ação mascarada pelas relações 

de poder ; O compromisso: urna ausência marcada por concepções 

empiricamente construídas ; A coerência: uma busca para 

diminuir a distância entre o que dizemos e o que fazemos . 
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3.1.1 A participação : uma dificuldade dos sujeitos-atores 

diante das especificidades do contexto esco1ar 

A escola tem permanecido fechada a urna participação mais 

efetiva dos pais e mães e até mesmo de seus alunos e alunas, 

fato comprovado no debate dos ternas e temáticas . Em quase 

todos os depoimentos é possível perceber a denúncia que 

realizam, em dizeres como : "fazer obedecer regras sem 

consultar a comunidade"; " trabalhando com a comunidade"; 

"reuniões com todos" ; " o s pais não participam, mas querem 

participar"; "precisa valorizar esta participação"; "nã-o 

conhecemos o CPMs e o CEs"; estas entre outras tantas falas 1 

trouxeram à tona a questão da não participação. 

Analisando os dez ternas é possível constatar que em todos a 

"participação" foi mencionada, se não direta, mas 

indiretamente , a menção à ação participa ti va se fez por mais 

de trinta vezes . A presença discursiva é aqui muito marcante, 

porque a sociedade há muito tempo vem procurando este espaço , 

que no s havia sido retirado pela ditadura militar . 

Na escola , esta "participação" na verdade sempre esteve 

restrita às reuniões de entrega dos boletins ou quando a 

1 A maioria das falas foram transcritas das sínteses das discussões dos temas e temáticas da Constituinte Escolar, 
apresentadas nas figuras do capítulo II, e no Anexo E deste estudo. 
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instituição necessitava fazer alguma promoção para angariar 

fundos , ou para " pedir material", conforme denúncia durante o 

debate do "planejamento participati vo", ou ainda quando a 

" turma " estava " impossível " e era preciso falar com os pais. 

Esta realidade tentou ser desmistificada pela criação dos 

CPMs , CEs e pelo processo de eleição dos diretores nas escolas 

estaduais . Contudo , o envolvimento da comunidade continua 

sendo ainda representativo , considerando que não há uma 

participaÇão efetiva , pois nos depoimento s foi dito que 

"Algumas decisõe s são tomadas pelo CPHs ou Ces ,. que não 

conhecemos". 

Percebe- se como a criticidade e a ausência de 

comprometimento com as ações da escola estão presentes ; pois 

estes representantes são eleitos pela comunidade escolar , cujo 

processo eleitoral ocorre via edital e é divulgado para todos 

os segmentos da escola . Destaco , todavia , que este comentário 

foi proveniente do grupo das séries iniciais; o que abre uma 

brecha para refletir sobre a forma de divulgação empregada e a 

ausência de diálogo sobre o assunto. 

o d iscurs o2 que envolve a discussão em torno do processo de 

democratização da escola pública , antes de chegar as 

instituições escolares , tem uma grande divulgação nos 

2 Tal como explicitado no capítulo I, na nota n° 6. 
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documentos legais dos últimos anos . Percebe- se uma preocupação 

governamental , em todas as suas instâncias. No Estado do Rio 

Grande do Sul , a Constituinte Escolar promoveu a chegada ao 

ápice desta proposta . 

A proposta do governo estadual trouxe consigo esta 

perspectiva ampliada , quando previu a participação de toda a 

comunidade escolar na construção da Proposta político-

pedagógica da Escola Democrática e Popular. Sem olvidar que a 

LDBEN , Lei n° 9394/96 fala em " proposta pedagógica" e não 

político- pedagógica como venho anunciando durante todo este 

estudo . 

Sob este enfoque cabe levar em consideração as colocações 

que até aqui foram feitas , pois esta part~cipação terá que ser 

acompanhada , analisada e , acima de tudo , praticada , para que , 

no decorrer da busca pela democratização do espaço escolar , 

seja possível avaliar as mudanças , uma vez que " chama- se 

poderosamente a atenção a denúncia sistemática do 

distanciamento existente entre a realidade escolar e as 

instituições escolares " (TORRES SANTOMÉ , 1998 , p . 9) . Fato que 

não pode deixar de ser levado em conta , durante esta análise. 

As especificidades do contexto escolar foram evidenciadas 

durante todo o processo , pois dele participaram mais 

intensamente profess ores , professoras , alunos e alunas , o que 
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indica a grande dificuldade de participaÇão de pais r mães, 

funcionários e funcionárias, apresentando ausência de 

"compromisso'' com ações que acreditam não serem suas. 

Conforme tem nos di to Arroyo ( 2000) , a fragmentação da 

própria categoria do magistério é uma evidência preponderante 

no universo escolar, pois muitos professores e professoras 

acreditam que seu ofício está restrito ao ensinar o conteúdo, 

demonstrando reconhecer princípios básicos da sua profissão e 

da própria legislação, que se voltam para o "pleno 

desenvolvimento do educando". 

Atitudes que transferem para a direção , supervisão e 

orientação educacional a responsabilidade pela formação 

integral do estudante , como: advertências, suspensões e saídas 

ocasionais da sala de aula, podem demonstrar a falta de 

compromisso de alguns profissionais, presentes claramente em 

expressões como: "eu não sou paga para ensinar os filhos mal-

educados dos outros", "o meu salário é mui to baixo para me 

envolver com os alunos que não querem nada com nada". 

Assim, quando o s participantes das discussões trazem ã tona 

sugestões que solicitam a "participação de todos" , é possível 

constatar que este interesse em participação começa a propor 

mudanças nos palcos da escola. Dizeres corno : "colaborando"; 

"vot ando "; " envolvimento''; " discussões "; " ouvindo", 
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" perguntando"; " reuniões para decis6es", entre outras , sào 

propostas de aç6es que implicam participaçào e que evidenciam 

a preocupaçào em ocupar um território que até então era de 

professores e professoras e , porque nào dizer , da equipe 

diretiva. 

O debate sobre o " currículo" trouxe à tona concepç6es 

fragmentadas que sào sustentadas pelo que Arroyo (2000} chamou 

de " entulho tecnicista" da Lei da reforma n° 5692/71 , porque 

ao mesmo tempo em que sào propostas aç6es como : "conhecimentos 

trabalhados separadamente", também surge a preocupaçào com 

"conteúdos relacionados uns com os outros" . 

Com relação a estes dois posicionamentos cabe considerar 

que o primeiro é uma idéia dos alunos e alunas de urna sa 

série , que recentemente saíram da 4 a série , cujo currículo é 

organizado por atividades , ministradas por um único docente , 

enquanto o segundo é realizado por alunos e alunas de uma sa 

série . Alunos que estào chegando ao final do ensino 

fundamental e começam a perceber a fragmentaçào entre as 

disciplinas e destas com a vida fora da escola . 

Este distanciamento entre o currículo escolar e o cotidiano 

está evidenciado em propostas de trabalho corno: "filmes sobre 

AIDS , drogas , sexo , trabalho", "extensão para a comunidade 

explicando o que aprenderam em aula", "acesso ao laboratório"-
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buscando a aproximaçâo entre a teoria e a prática , "trabalhos 

em grupo", "respeito as diferenças", dentre outras atividades 

que visam tornar o currículo mais interessante e aproximado do 

mundo onde está inserida a escola . 

Colocações como estas apontam a necessidade de rever a 

organização curricular da escola , não apenas no que se refere 

aos aspectos dos conteúdos e da estrutura destes , mas também 

no que concerne ao currículo oculto existente , que pode ser 

encontrado em expressões que dizem : "elogiar e hão apenas 

xingar" , "castigo só com acompanhamento", "evitar intromissão 

na vida particular" e " humilhações" . 

Atitudes como estas trazem implícita a visão mecanicista da 

história , que aceita a passividade de alunos e alunas; pois 

apesar de proporem ações que promovam a emancipação do 

suje i to , ainda admitem que práticas corno estas continuem a 

habitar a escola. Tal constatação encaminha para a necessidade 

de buscar atitudes que recriem a fala de Freire ( 2 OOOa} , na 

qual ele se dizia: 

tão decidido quanto antes na luta por uma educação que, 
enquanto ato de conhecimento, não apenas se centre no 
ensino dos conteúdos , mas que desafie o educando a 
aventurar- se no exercício de não só falar da mudança do 
mundo, mas de com ela realmente comprorneter~se . Por isso 
é que , para mim, um dos conteúdos essenc~a~s de 
qualquer programa educativo, de sintaxe, de biologia, de 
física, de matemá~ica, de c~encias sociais é o que 
possibilita a discussão da natureza mutável da realidade 
natural como história e vê os homens e mulheres como 
seres não apenas capazes de se adaptar ao mundo mas 
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atuantes, 

Neste sentido, para que a construção da proposta político-

pedagógica , fundamentada em princípios democráticos, possa 

provocar as mudanças apontadas pelos participantes deste 

processo, como seres "curiosos , atuantes , falantes e 

criadores~, não é possível deixar de conSiderar a natureza do 

currículo que, no nosso meio, perpassa , sem dúvida nenhuma, 

políticas educacionais governamentais , sejam nacionais ou 

estaduais. 

Sob este aspecto; cabe retomar as diferenças governamentais 

existentes. Durante este estudo, o governo do Estado do Rio 

Grande do Sul estava sendo exercido por um partido político 

que se configura , no momento da investigação, como opositor do 

Governo Federal. 

Tal destaque é importante que seja feito, porque o discurso 

que está impregnado na proposta da Constituinte Escolar, que 

abriu o espaço de debate na escola , não é um discurso que 

tenha sido apropriado por estes governantes estaduais, mas se 

constitui na proposta oficial do partido, como pode ser 

conferido na "Escola Plural", em Belo Horizonte e na "Escola 

CidadãN em Porto Alegre. 

Quanto ao comprometimento com o dizer e o fazer , foi 



234 

possivel constatar que existiu um distanciamento entre as 

práticas e as teorias que fundamentaram o processo , porque , 

enquanto durante a Constituinte Escolar existiu a preocupação 

com a participação e o respeito às colocações dos 

participantes , na redação final da PPP e do RE ocorreram 

interferências não tão democráticas . Esta assertiva encontra 

respaldo no número de vezes em que a supervisão da escola teve 

que retornar a 8 a Coordenadoria , para " ajustar" os documentos 

ao ~modelon posteriormente apresentado . 

Em nivel Federal , é possivel dizer que a LDBEN , como 

construção social , está encharcada das propostas dos 

professores , propondo práticas de liberdade e emancipação 

social., porém as práticas ºovernamentais têm se mostrado 

comprometidas com urna ideologia que reforça as desigualdades 

s ociais , indo de encot1t r o ao que vem sendo preconizado nos 

documentos ofiCiais . Pois , avaliaÇões externas , que aceitam 

uma única resposta Como válida , apenas apresentam a 

preocupação com a "medida", com o quanto sabem o s estudantes . 

Estas formas arcaicas de avaliação estão muito distantes de um 

processo de construção do conhecimento. 

Na esfera municipal , principalmente nas escolas da minha 

região , participou da elaboração da PPP e do RE apenas um 

grupo de professores orientados pela Secretaria Municipal àe 

Educação, nos quais o s pais , alunos e funcionários não foram 
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chamados a participar e , o mais incrível , é que foi elaborada 

uma única proposta para todas as escolas da rede municipal; 

bem como um só regimento. Estas informações fazem parte do 

depoimento das alunas dos cursos de pedagogia , que voltaram a 

r 
estudar por e xigência da Legislação Federal , mas não sabem 

I como poderão fazer uso dos seus conhecimentos, visto que não 

lhes é permitido construir com a comunidade escolar , onde 

atuam, uma proposta voltada para os seus interesses. 

Esta indignação vem sendo manifestada pelos 

professores/alunos , em depoimentos corno : " se eu soubesse que 

com licenciatura curta eu poderia fazer direto o pós-graduação 

eu não estaria aqui"; " nós f omos av isadas de que iremos 

trabalhar nas creches , caso não façamos a faculdade N; "eu 

estou aqui porque me disseram que podemos perder o emprego". 

Diante dos desmandos da legislação , seja qual a esfera , tais 

comentários podem ser reconhecidos como um alerta diante das 

atuais mudanças propostas pela LDB , lei n°9394/96, com relação 

à formaçã o de professores , transferindo para o ensino superior 

não universitário a responsabilidade da formação dos 

profissionais da educação . 

Esta é uma alteração que já afeta nossos vizinhos da 

América do Sul, desde a década de setenta , conforme os 

depoimentos dos pesquisadores do " Grupo de Estudos sobre 
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formação de professores para · o Mercosul/Cone Sul"3_, que agora 

chega até nós como uma alternativa para "melhorar " a 

"qualida de " da formação destes. Arroyo realiza uma reflexão 

sobre esta questão da "quaiidade;', quando relata sua 

experiência dizendo qué: 

No convívio com professoras e professores percebo que há 
uma preocupaÇão por qualificar-se, por dominar saberes, 
métodos, por adequar sua função social aos novos te.cnpos, 
novos conhecimentos e nóvas tecnologias. Eorém n ão é por 
aí que se esgotam as inquietações . Há algo ma±s de fundo 
em questão~ o próprio sentido social de suas vidas, de 
seus esforços, de sua condição de mestres. Entender o 
papel que ex.er::cem,.. o peso sociaL e:- cul tura:l.. que. 
carregam. Sua condição . Seu oficio. Seu ser professo±, 
professora . (2000 p . 34 ) 

É importante que tenhamo s em mente· as dife-rentes - nuances 

que circundam esta formação do professor e da professora , que 

chega até a universidade como um sujeito "assujeitado ... , que 

incorporou os di scursos que o cércam, sem a creditar na 

possibilidade da mudança, da transformação e nós, enquanto 

"educadores " de "educadores ", nos sentimos impotentes diante 

da nossa realidade s ocial e profissional. 

Todav ia , se no s postulamos c omo profissionais progressistas 

conscientes e comprometidos , devemos, como nos diz Freire 

3 Participando como pesquisadora desde o Vil Seminário Anual de Pesquisa do referido Grupo, que este ano está 
na sua XI edição, posso afi.nnar que as semelhanças orientam-se na mesma direção, pois a intluência do Banco 
Mundial nas políticas públicas para a educação em nossos países pode ser conferida a olho nu. Estas 
informações podem ser aferidas nos livros resultantes do X Seminário realizado em novembro de 2002 em Porto 
Alegre, que se encontram no prelo : "A formação do educador como pesquisador no Mercosui/Conesul" e 
"História e formação de professores no Mercosui/Conesul". 
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(1999c) provocar este " sujeito ingênuo", propondo- lhe desafios 

que possam proporcionar condições para que ele se eduque , não 

apenas na sua instru...rnentalizaÇão técnica , mas em uma fonnação 

que extrapole o contexto escolar . Formação que necessitará 

percorrer os aspectos sociais , culturais, econ6micos e os 

sentidos que estes , enquanto professor , professora; venham a 

lhes atribuí r. Desta maneira , a educação pode ser enfocada 

como sistema, sobre o qual Ayala se debruça , dizendo que: 

Percebem- se 

A educação como sistema executa uma política educacional 
legitimada pelas leis oriundas das diretrizes sócio -
economJ.cas e poli ticas de um governo . Como relação de 
ensino-aprendizagem se ocupa de formas mediante as quais 
o indivíduo pode educar- se e essas são três : a educação 
formal a não formal e a informal ( . .. ) é a educação como 
profissão , que fundamentalmente se ocupa com a qualidade 
da formação dos futuros professor.es, e ( . . .. ) do 
desempenho destes ( ... ) quando docentes ( ... ) define 
igualmente o status adquirido ( ... ) como produto do 
exercício profissional ( ... ) Como área de estudo é um 
espaço no qual diversas disciplinas como a psicologia, a 
sociologia, a filosofia , a história , a informática , a 
economia, etc ., tem incursionado com relativo sucesso. 
(1984 , p . 274 - 276) 

aqui os diferentes enfoqúes atribúídos à 

educação, pois sabemos que, quer queiramos ou não , são as 

políticas governamentais que direcionam os rumos da educação 

de um país . Porém, a amálgaiTa da educação formal , não formal 

e informal, fará com que os educadores assumam diferentes 

posições e possam construir os seus próprios posicionamentos , 

imbricados com os interesses de seus alunos . Assim : 

os professores 
desempenhar seu 

precisam 
papel 

dos 
no 

desafios 
processo 

dos alunos 
interativo. 

para 
Numa 
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estrutura de sistema fechado, não auto~organizadora , os 
desafios d o aluno ameaç-am esse papel e o funcionamen to 
do professor. A questão das atitudes do professor, 
então , refletindo suposições fundamentais de visão do 
mundo , é crucial .. (DOLL , 1997,p. 175 ) 

As ponderações do autor conferem ao processo de construção 

curricular a importânc i a da participação do aluno como seu 

sujeito , apontando a importância do comprometimento do 

profissj.onal c om o mundo que o cerca , não como alguém que 

acredita ser o detentor do conhecimento , mas como alguém que 

antes de tudo é " comprometido por si mesmon . (FREIRE, 1999d, 

p. 19) 

Não é possível desconsiderar o n osso aluno enquant o sujeito 

participativo , se quisermos estabelecer uma aÇão pautada na 

comunhão, c o laboração e convivência , será imprescindível 

superar estas implicações · encontradas no contex to que envolve 

a escola , n o qual o diálogo emerge como uma alternativa em 

busca de um espaço mais democrático e participativo . 

3.1.2 O ~álogo: uma ação mascarada pelas relações de poder . 

Em um estudo desta natureza é importante ter c lareza das 

limitações que são impo s t as tanto p o r fatores e x ternos, quanto 

i nte rn os. O cará ter ge ne r ati vo de s te es tudo abriu um l e q ue 
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imenso de possibi lidaàes de análise . A ênfase na necessidade 

de participação , diálogo , compromisso e coerência por parte 

dos participantes provocou a delimitação destes :pre.ssupostos , 

como categorias empregadas na análise dos dados obtidos 

durante esta investigação . 

Tomando , mais uma vez , como referências as falas e a s ações 

realizadas durante a construção da PPP e do RE , é viável 

afirmar que o diálogo foi apontado como uma ferramenta 

indispensável para a construção de uma escola voltada para os 

inter esses de sua comunidade, pautada no respeito e na 

emancipação dos sujeitos que a constitue m. 

Foi possível constatar que o antidiálogo é uma prática 

muito mais atuante dentro da instituição escolar , pois para 

que o diálogo possa se constituir corno urna ação paut ada no 

respeito e na primazia da participação de todos , se faz 

necessário considerar as relações àe poder que habitam as 

instituições . 

Es pecificamente no nosso caso ; a escola vi via um momento 

bastante atípico dentro da sua trajetória , porque corno podem 

ser c onferidas nos depo imento s , as atitudes do diretor eram 

bastante aut oritárias e centralizadoras . Assim, como também os 

gritos , castigos e relações pautadas na unilateralidade , na 

qual muitos colegas pensam que podem dizer o que bem en tendem 
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para os alunos e ainda serem ~ respeitados " . 

Como orientadora educaciohãl da escola não fôi uma ou duas 

vezes nas quais a .tn.inhô interferência se fez necessária . Na 

.maioria a pedido dos alunos que estav am indignados com certas 

atitudes . O curioso é que o mesmo se passava com as colegas , 

que diziam ter medo de falar com o diretor , devido à forma 

gros s eira como eràm recebidas. 

O caminho para c onstruir esta prática dialógica , conforrrte 

já dito pelos participantes deste processo , implica uma maior 

participação da comunidade esColar , em reuniões , normativas, 

consultivas e deliberativas , bem como da tomada de consciência 

destes dados , o que espero o resultado deste estudo possa vir 

a propiciar na continuidade do meu trabalho na escola. 

Com o objetivo de realizar uma reflexão mais apurada destas 

relações , trago para endossar esta análise a experiência de 

Paulo Fre ire como Secretário de Educação da cidade de São 

Paulo , em um momento de pura coerência : 

No gove rno municipal, aproveito o poder que dele decorre 
para realizar no mínimo , parte do velho sonho que me 
anima . O sonho de mudar a cara da escola. O sonho de 
democratizá - la , de superar o seu elit i smo autoritário , o 
que s ó pode ser feito democraticamente. Imagine você se 
eu p retende sse superar o autoritarismo da escola 
autoritariamente . (FREIRE, 20 00b , p . 74) 

No Brasil , programas jorna l isticos com o nome de "E agora 
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governador?"; "E agora presidenté?u costumam ganhar espaço 

após as eleições , como uma forma de perguntar: E agora que o 

senhor ou a senhora tem o poder , o que vai acontecer com o seu 

discurso? ; Ser ativista é muito fácil , mas e a burocracia? 

Fazer oposição é uma c o isa; governar é outra . Perguntas e 

afirma ções como estas f oram as que eu percebi nas entrelinhas 

do questionamento feito a Freire por Elói Lohmann 4
, cuja 

citação anterior é parte da sua resposta . 

Este comentário crítico serve para situar o ângulo da 

análise que vou desenvolver , a partir deste extrato da fala de 

Freire , que pretende , como diz este autor , ultrapassar a pura 

leitura das palavras , b uscando abrir a discussão em torno dos 

c onceitos que envo lvem o " s onho de mudar a cara da -esco la 

através da sua democratização". Sonho , traduzido como uma ação 

difícil , mas não imposs ível , como uma possibilidade que exige 

p o r parte do su j eito um papel ativo na construção da história , 

l onge de uma posição romântica. 

Aprovei t o para abrir um parêntese , recordando o problema 

provocado r do movimento da busca das respostas deste estudo , 

que traz na sua formulação a preocupação de uina comunidade c om 

a~ possibilidades de mudança das suas práticas curr i culares , 
considera ndo que a Proposta po lít i c o- pedagógica e o Reg imento 

4 Entrevistador do Jornal da Fundoeste, Fundação para o Desenvolvimento do Oeste do Estado do Paraná, 
publicada com o título História como Posstbilidade, no dia 30/0511989, e republicada no livro Educação na 
Cidade, que reúne outras entrevistas a cerca da experiência de PauJo Freire como Secretário da Educação da 
ódad.;: de São Paulo- BrasiL 
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Escolar não foram impostos , mas sim construídos c-::>m a 

participação de todos os seus segmentos , atribuindo ao seu 

processo de discussão e elaboração , uma importância crucial . 

Neste contexto a democratização da escola , promovida pela 

ação dos seus sujeitos , desponta como uma alternativa para 

transformá-la em um e s paço aberto a uma permanente evolução , 

no qual homens e mulheres tenham a oportunidade de assumir- se 

como seres inacabados 5
• 

Foi a consciência deste inacabamento que impulsionou a 

necessidade da definição para os conceitos usados na leitura 

das implicações , decorrentes das discussões realizadas durante 

a construção da PPP e do RE , no qual a proposta de 

democratização da escola revelou o desequilíbrio presente nas 

relações de poder entre os sujeitos dos distintos segmentos . 

Para promover o diálogo entre os conceitos que constituem a 

busca de democracia , que atenda às especificidades deste 

estudo , retomo aqui as considerações iniciais acerca das 

entrelinhas do questionamento feito a Freire , destacando a 

referência ao "poder" do governo municipal . 

Esta tarefa fundamenta - se no pensamento de Freire (200la , p . 

24) sobre a inviabilidade de pensar a educação "sem que esteja 
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atento a questâo do poder", pois do ponto de vista crítico é 

impossível concebê- la como neutra, porque ela nâo é pura 

reprodutora da ideologia dominante que , por sua vez , 

confronta- se com a realidade do dia- a - dia dos sujeitos da 

escola . A ação destes sujeitos , se encaminhada para uma 

prática verdadeiramente libertadora , não pode ser realizada 

nem pela manipulação e muito menos pelo expontaneísmo , o que 

agrega a este debate a tensão entre a ~autoridade" e a 

''liberdade". 

A presença marcante das relações desequilibradas de poder 

durante todo o proces so as transformou em uma implicação 

latente , que perpassa toda a experiência e que poderia~ 

constituir- se como u.rrt tema a ser aprofundado a parte . 

Entretanto , para a intenção deste estudo vou limitar- me a urrta 

discussão mais básica do termo ~poder" . 

Parto assim da definição do dicionário6
: que o classifica 

gramaticalmente como substantivo masculino e verbo transitivo , 

podendo significar potência , governo , mundo e forç_a na 

primeira e , ter autoridade , e meios, na segunda. Destas 

conotações, penso que a de " ter meiosrr é a que melhor 

representa a idéia contida na afirrnação de Freire, no que 

tange a o "poder do governo municipal". Porque ela admite a 

5 Como seres não determinados, que fazem o seu desti no e por isso em permanente busca, ver Paulo Freire em 
Pedagogia da Autonomia, 1999c. 
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coerência da s ua proposta político- pedagógica, que não aceita 

uma i mposição autoritária porque seria o risco de cair no 

autoritarismo . 

Todavia, ter autoridade pode ser confundido com ser 

autoritário , com o "poder de mandar" 7
• A sabedoria popular 

possui um ditado ~ "queres conhecer um homem; dê - lhe o poder ." 

A consciência8 não é inerente ao homem, para obtê-la é preciso 

um processo de reflexão pessoal que passa pela tensão entre 

autoridade e liberdade; haja ·vista a situação ad...rninistrati va 

que vivia a escola neste período . 

Parece-me que dentro deste contexto o termo " força", como 

sinônimo de poder, proporciona a abertura de outros sentidos. 

Assim como a sua condição de verbo transitivo lhe atribui a 

neces s idade de estabelecer relações com um complemento . Poder 

o quê? Poder de quê? A favor ou contra quem? Pela força bruta 

ou pela dissimulada? São ponderações que emanaram nas e das 

discussões da construção da PPP e do RE na escola e do 

contexto que as envolveram. 

fl~o negar a neutralidade da educação , é p ossível a(J.rnitir que 

6 PEREIRA, Helena B. C.; S1GN""ER Rena. Michaelis: pequeno dicionário espanhol-português, português
espanhol. São Paulo: Melhoramentos, 1996. 
7 Durante as eleições para diretor da Escola os alunos gritavam palavTas de comando que referiam-se ao diretor 
como "aquele que manda" . 
8 No livro Conscientização (1 980), Paulo Freire explora a necessidade da tomada de consciência por pane dos 
sujeiics. para que eles possam vir a promover as mudanças na sociedade, o que requer uma reflexão sobre o seu 
fazer e o seu pensar. 
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as relações de poder entre falar d.o seu sonho de mudar a cara 

da escola e efetivamente realizá- lo , perpassam uma série de 

atitudes que devem ser revistas e tomadas , como a questão do 

"respeito" tão reforçada pelos participantes da PPP e do RE . 

Na experiência de Freire , ele aponta algumas questões 

provocando a imersão direta na questão do autoritarismo 

presente no perfil de uma proposta marcada per muitos contra-

sensos f trazendo implici ta a coerência que ele assume entre o 

seu discurso teórico e 

administrativa . 

a sua , t- . pra .. lca pedagógica e 

A afirmação que ele realiza não pode ser considerada 

apartada da reflexão que veio fazendo ao longo da sua vida 

pe s soal e profissional Destaco entre suas publicações : Cartas 

a Cristina (1994) f Peda gogia da Autonomia (1999c) e Pedagogia 

da Indignação ( 2000a) f nas quais provoca a discussão sobre a 

" tensão dialética nas relações entre autoridade e liberdade". 

Espaços nos quais trava um diálogo consigo mesmo e com o 

leitor f alertando- nos do perigo de sucurnbir à armadilha da 

"licenciosidade" ou da "autoridade despótica" . 

Estes conflitos também são muito presentes nos escritos de 

Gramsci (1978) quando ponderava sobre a educação de sua 

sobrinha Edméia e de seus filhos . Nestes momentos se referia à 

necessidade de encontrar a interpenetração equilibrada entre a 

__ _;:: ;--
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"repressão -e a lic-enciosidade". 

Destarte , as relações de poder permeadas pelas tensões 

entre a liberdade e a autoridade possuem repercussões nas 

práticas sociais que por sua vez , provoc~~ alterações na 

formação discursiva do sujeito , a importância da linguagem 

nestas formações vem sendo objeto de e studo tanto para Pechêux 

( 1995) , quanto para Giroux ( 1993) , Gramsci e Freire . Estes 

dois últimos de urna maneira mais evidente , pois apresentam a 

discussão na maior parte de suas obras. Neste sentido Gimeno 

Sacris tán (1998a , p . 29) conclui que ~'el domin_":..o de la teoria 

no se puede desligar de las prácticas sociales." 

Para possibilitar que uma proposta político- pedagógica , 

construída pela comunidade escolar , fundamentada em 

pressupostos democráticos r venha a superar as relações 

desequilibradas de poder e instaurar o ' 'diálogo " como urna 

prática vigente , cabe buscar no espaço da escola a aplicação 

das sugestões realizadas pelos participantes desta construção , 

o que requer o comprometimento de todos . 
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3 . 1.3 O compromisso: uma ausência marcada por concepções 

empiricamente construídas 
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r O compromisso aparece subentendido em todo o processo de 

discussão da construção da PPP e do RE porque carrega consigo 

a participação de todos os seus segmentos , quando estes 

apresentam sugestões para promover as mudanças que são tão 

comentadas nas discussões que envolvem a escola . 

Estas mudanças não poderão acontecer sem que os 

participantes se comprometam com elas , pois pode existir 

participação sem C<?mpromisso , porém não pode existir 

compromisso sem participação . Na verdade é preciso concebê- los 

como contradições , na medida que um necessita do outro para 

existir , a complementariedade de ambos se faz imprescindível 

para a promoção de câmbios na nossa realidade . 

Concomitantemente a estas contradições , muitas foram as que 

emanaram deste processo , sendo que para efeito deste recorte, 

aponto a formação inicial e a formação permanente. 

Em primeiro lugar porque , quando esta não ocorre no início 

da profissão, acaba ocorrendo em serviço ou vice- versa , sendo 

que o extrapolamento da medida promoverá uma mudança 

estrutural , definindo quando é inicial e quando é permanente . 
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Em segundo 1 ugar existe uma "unidade" entre as duas. Elas se 

interpenetram, possuem objetivos em comum, entre eles a 

formação de professores. E, em terceiro lugar , a lei da 

negação da negação pode ser identificada na ligação existente 

entre as duas , pois ocorre a " volta ao antigo" sob uma nova 

base , tendo em consideração a luta que se estabelece nestes 

dois modos de formação profissional. 

Este destaque serve para endossar o compromisso do 

profissional da educação neste contexto participativo, pois 

são os professores e professoras , os responsáveis 

"tecnicamente" por este processo. São eles que estão 

"habilitados" para orientar discussões que trazem à tona 

concepções formuladas apenas na base da empiria , sustentando 

uma prática desprovida de consistência teórica , baseada no 

achismo e na postura acrítica diante da realidade. 

Uma sociedade a l ienada não tem consciência do seu próprio 

e xistir e um sujeito descornpro·metido é um ser inautêntico . 'R:m 

sua obra , Freire critica a "educação bancária", na qual o 

professo r é v isto como um ser que ensina ignorantes e o 

educando recebe passivamente os c onhec i mentos, t o rnando-se um 

mero depósito do educador. 

A preocupação com o p len o desenvo l v i rnento do s u jei to não 

ocorre dia n t e de s t a visào r e s tri.ta , po i s o gra nde compromis so 
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do educador volta-se para a formação do " homem" e não para com 

os meios , ou seja , com os conteúdos , com as técnicas e com a 

postura acrí tica , que tem feito parte da visão do profess o r , 

pois : 

o senso comum do docente., impre.gnado de 
positivista do conhecimento, facilita a 
acrítica do mesmo, de tai forma que é recebido 
dado , indiscutível . (Tamarit , 1996, p. 56) 

uma v.isao 
aceitação 
como al.go 

Destarte, a escola tem sido apontada como um aparato do 

Estado , responsável pela manutenção da estrutura social , 

reforçando esta aceitacão acritica . Porém, dentro de um 

contexto s ocial , as chamadas "rrünorias " , que na verdade se 

constituem em maiorias dominadas por' ideologias que não as 

respeita , estão começando a e x igir o seu espaço . Espaço este, 

chamado de um outro tipo de " globalização~' , pelo sociólogo 

português , Boaventura Souza Santos , em maio de 2000 , por 

ocasião da comemoração dos cem anos do curso de Direito da 

UFRGS ; em Porto Alegre . 

Sob este prisma , ao analisar as propostas dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs ) , é poss1vel perceber o " esforço " 

dos Temas Transversais do currículo , entre eles a "pluralidade 

cultural ", pois quando diz " que a aprendizagem d os conteúdo s 

deve necessariamente favorecer a inserção do aluno no dia- a -

dia das que s tõe s s ociai s marcantes em um uni verso cul tural 

maior " í BRASIL/MEC , 1997 , vol. 1 , p . 45) , na verdade , estão 
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apresentando uma alternativa para promover o convívio saudável 

da s diferenças, ou quem sabe , reforçá- las em direções opostas. 

A proposta dos PCNs encontra respaldo nas sugestões de 

alunos e alunas , que solicitam a incorporação no currículo 

escolar de temas como : "AIDS , droga s e sexo" , bem como o uso 

de " filmes "; " assuntos voltados para a realidade N e a 

organização de " grupos de teatro" ; "música" e " aula de 

informática"; estas indicações podem diminuir a barreira 

existente entre a escola e o mundo que a cerca , exigindo de 

seus sujeitos uma definição política diante deste contexto. 

Entretanto , não podemos esquecer , que até hoje as 

diferenças foram ignoradas , conforme já mencionado na análise 

dos livros didáticos , não só por Maria de Lourdes C. D. 

Nosella (1978) , como também por Ana Lúcia G. de Faria (1994). 

Quando ambas denunciam a " ideologia burguesa", presente nestes 

materiais , que em muitas partes do Brasil .., são as únicas 

referências de professores e professoras , cujo incentivo de 

aplicação é uma das orientações do Banco Mundial para a 

educação brasileira, em detrimento da formação destes . 

Esta afirmação justifica o porquê das concepções 

curriculares estarem tão restritas ao espaço escolar , que 

durante muitos anos viveu encerrado dentro das suas quatro 

paredes . Todavia , hoje o quadro começa a sofrer 
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transformações. Arroyo (2000, p. 213) destaca que "as tensões 

do interior dos currículos vêm de fora. São ramificações de 

tensões de valores , de cultura , de pensamento e de 

paradigmas " 1 que às vezes devem ser debatidos e não 

negligenciados por professores e professoras . 

Estes profissionais terão que definir com quem é o seu 

comprometimento . Se ele perpassa pela aprendizagem de seus 

alunos e alunas , independentemente das normas do sistema que 

os audaciosos profe ssores citados por Arroyo estão 

" transgredindo" 1 ou pelo sistema que cont.inua a reforçar a 

diferença , criando grades e amarra s para reafirmar as 

ideologias que tratam a crise do trabalho como urna fatalidade 

que surge como : 

uma " nuvem acinzentada " que é na verdade , a .ideologia 
fatalista , opacizante contida no discurso neoliberal . É 
a ideologia que mata a ideologia, qlie decretá a ·morte da 
história , o desaparecimento da utopia , o aniquilamento 
do sonho . Ideologia fatalista que , despolitizando a 
educação , a reduz a puro treinamento no uso de destrezas 
técnicas ou de saberes cientificas . (Freire, 2000a., p . 
115 ) 

Enfim, com que estamos comprometidos? Com a transgressão ou 

com a " nuvem acizentada " ? Estamos abertos às mudanças ou 

permanecemos comprometidos ideologicamente com esta posição 

que decreta a morte da utopia e do sonho? 

Assim, diante deste impasse , surge a c ontradição entre o 
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velho e o novo , que passat'll a convi ver . Para poder buscar 

respostas , se faz mister resgatar um pouco da história . 

Em 1968 , quando os estudantes realizam suas manifestações 

de protesto , no Brasil , a lei da Reforma 

Universitária , trouxe como características principais 

repressão e a censura , considerando que o acesso 

a 

às 

universidades , neste período , era crítico e o movimento 

estudantil atingia o seu auge . 

Destarte , o governo nomeia a comissão Meira Mattos que, com 

base no acordo .HEC- USAID , busca eliminar os obstáculos 

existentes. Adota uma organização educacional com base nas 

políticas de desenvolvimento econômico e de cunho empresarial , 

visa a uma maior produtividade e a ampliação de vagas , tendo 

por base a otimização de recursos , enfatiza o s métodos e 

técnicas , provocando uma contradição entre " democratização do 

ensino superior" e "racionalização de estrutu ra e recursos". 

Dentro deste quadro , em 1971 é promulgada pelo governo 

militar a lei n°5692/7l, que trata da reforma do ensino de 

primeiro e segundo graus, para acalmar as massas que estão 

descobrindo na educação um canal para um novo " status ", que na 

verdade acaba por atender às exigências do capital , que 

necessita de mã o de obra . Com esta intenção , são criados os 

cursos profissionalizantes , que em 1984 são deixados de lado 
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pela lei 7044/84 , que transforma as chamadas 

" teminalidades " em projetos de preparação para o trabalho 

(PPT) . 

Diante deste resgate , cabe a nós , profissionais da 

educação , uma reflexão permanente sob este contexto histórico , 

que constitui a realidade brasileira , tornando- nos capazes de 

lançar sobre ele um olhar crítico, que permita o crescimento e 

o fortalecimento das nossas " opções " e não o reprise das 

" reciclagens ", que na verdade tinham a intenção de realizar 

uma " lavagem cerebral~ em todos os professores no exercício da 

docência no período , fortalecendo o estado de conflito atual , 

no ~Jal os professores , na sua maioria , receberam uma formação 

impregnada do discurso da lEií TI 0 5692/71 e que , parafraseando 

Arroyo (2000) 1 ainda não conseguimos varrer dos nossos 

quintais. 

Tais considerações postulam a necessidade de nos 

comprometermos epistemologicamente , para então nos tornarmos 

conscientes e podermos assumir " o compromisso da educadora com 

a consciência crítica do educando cuja ' promoção ' da 

ingenuidade não se faz automaticamente " . {FREIRE , 1999c , p. 

33 ) 

À educação progressista cabe estimular o ato criativo, 

presente em todos os seres humano s que , mui tas vezes , são 
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tolhidos em sua liberdade , pelo medo da rep r essão , tornando- se 

meros reprodutores . 

Para tanto, os profissionais da educação devem tornar- se 

pesquisadores de sua prática pedagógica , porque " não há ensino 

sem pesquisa e pesqui s a sem ensino " (FREIRE , 1999c, p. 32) . É 

buscando , procurando, indagando , constatando e intervindo que 

"educo e me educo" . (ibid. , p . 32 ) 

É neste diálogo , travado enquanto pesquisador , com a sua 

realidade , que acredito poderemos superar a visão ingênua e 

estreita do educador , subst.ituindo- a por uma visão crítica , 

que possibilite um compromisso verdadeiro com a comunidade 

escolar , pois: 

Não é possivel um compromisso autêntico se, àquele que 
se julga comprometido , a realidade se apresenta como 
algo dado , estático e imutável . Se este olha e percebe a 
realidade enclausurada em departamentos estan~Jes. Se 
não a vê e não a capta como uma t otalidade, cujas partes 
se encontram em permanente interação. Daí sua ação não 
poder incidir sobJ;e as partes isoladas, pensando que 
assim transforma a realidade, mas sobre a totalidade.. É 
transformando a totalidade que se transformam as partes 
e não ao contrário. No primeiro caso sua ação estaria 
baseada nu."!la visão ingênua , meramen·te 'focalista ' da 
realidade, não poderia constituir um compromisso .. 
(FREIRE , 1999d, p. 21) 

Esta visão de totalidade , que supera a simples sorna das 

partes , traz para a construção da proposta politico- pedag6gica 

e do Regimento Escolar a possibilidade de se constituírem em 

documentos norteador:es de uma prática crítica, comprometida 
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com a mudança , supera:ndo a mesmice da visão ingênua , que tudo 

di vide , convertendo a escola " em um bastião de resistência 

efeti ·va", optando entre ser " c.:tí ti co ou Cúmplice". (TAMARIT 7 

1996, p . 148) 

A escolha entre a posição " crítica" ou " cúmplice" é a 

decisão que todos os segmentos da comunidade escolar, 

participantes da construcão das propostas político pedagógicas 

que nortearão o trabalho da escola, terão que tomar . 

Tal opção terá que passar pela definição do que é uma boa 

escola . Será aquela contribui para manter a " injustiça 

social" e a " resignação", apresentando este " mundo como o 

único possí vél " e nos tornando cúmplices desta manutenção? Ou 

aquela que "desperte a consciência crítica", que não mascare a 

realidade social e histórica escondendo os "conflitos", mas 

que ao invés de reprimir , liberte para uma postura crítica? 

(ibid ., p . 6l) 

Uma postura que deve ser valorizada "por sua capacidade de 

renovação , reformulação e autocrítica" (FREITAG , 1988, p. 

105) , retomando a necessidade de sermos sujeitos do nosso 

processo emancipatório ; valorizando a participação de t odos os 

elementos envolvidos na construção das políticas para as 

nossas escolas ; não desprezando as contribuições , baseados em 

preconceitos oriundos de fundamentos que valorizem os 
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conhecimentos formais em detrimento dos informais . A busca do 

diálogo surge como um desafio para os sujeitos deste processo 

pensarem : 

a sua história social como experiência igualmente social 
de seus membros [ " que"] vai revelando a necessidade de 
superar certos saberes que, desnudados, vão mostrando 
sua " incompetência " para explicar os fatos. {FREIRE , 
2000a , p . 83) 

Esta postura se faz necessária para que , enquanto sujeitos , 

possamos nos perceber como seres atuantes neste mundo , 

confrontando- nos com o "discurso hegemõnico", questionando 

esta realidade, que surge como resultado de nossas seleções e 

omissões , como uma "realidade desejada", que se instala como 

" indiscutível" , de forma natural e como a "única possível ", 

( TAJV'"lARIT I 1996 , p . 40 - 41) , estabelecendo entre nós a 

passividade da "consciência ingênua", característica da visão 

positivista, que aceitava as coisas como prontas e acabadas , 

como fatalidades , as quais não nos cabe mudar . 

A partir da década de setenta , os trabalhos de Althusser , 

Bourdieu e outros autores , começam a suscitar algumas 

inquietações , pois eles passam a apresentar a escola como um 

aparato do Estado , responsável pela manutenção do " status 

quo" , mostrando o conflito existente dentro da uma sociedade 

que , aparentemente , até então, estava imersa em um consenso, 

calada e acrítica . É com base nisto que Tamarit faz referência 
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à necessidade de revi são desta realidade , dizendo que : 

se não aceitamos a imagem que da escola- educação nos 
propuseram a pedagogia e a sociologia clássicas e, ao 
contrário , a visualizamos como um "aparato de 
hegemonia ", toda a problemática da relação escola
conhecimento- poder deve ser revisada . (19 96 , p . 44) 

O momento atual vive um conflito que passou a reconhecer o 

consenso nao mais como algo a ser aceito acriticamente , 

passivamente , mas como ideológico , permeado pelas relações de 

poder que passam a atribuir uma nova conotação ao curr ículo 

escolar , onde se percebe que " na escola se processain e 

circulam "outras coisas " além do conhecimento 

institucionalizado (T&~~RIT , 1996 , p . 43) Esta nova visão 

curricular pas sa a promover um novo olhar sobre o currículo . 

Este , até o momento , " nos treinou para sermos passivos 

recebedores de "verdades " pré- o r denadas , não ativos criadores 

de conhecimento (DOLL , 1997 , p . 24) , pois , " se o conhecimento 

se constrói a educação ou o currículo que se apresentasse como 

indiscutível seria um contra- senso". (GIHENO SACRISTAN, 1998b , 

p . 158) 

Diante dist o , é preciso realizar algumas considerações 

sobre o currículo , procurando abranger a sua complexidade e 

amplitude , superando as construções puramente empíricas que o 

trata como " as atividades essenciais que a escola não pode 

dei xar de desenvolver , sob pena de descaracterizar , de perder 
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as suas especificidades" (SAVIANI , 1991, p. 104) . Acredito, 

pois , que tudo o que os educandos têm a oportunidade de 

aprender , como parte de um projeto de ensino , é constitutivo 

do currículo . Assim : 

O currículo significa coisas diversas para pessoas e 
para correntes de pensamentos diferentes. Mas para poder 
entrever uma certa linha diretriz importante para 
destacar aqui: a evolução do tratamento dos problemas 
curriculares conduz ao dilatamento dos significados que 
compreende para moldar o que se pretende na educação 
(projeto) , como organizá- lo dentro da escola 
(organização, desenvolvimento ) , mas também para refletir 
melhor os fenômenos curriculares tal como ocorrem 
realmente no ensino (prática ) que se realiza nas 
condições concretas. (G I}ffiNO SACRISTfi~, 1998a, p. 127) 

A diversidade do tema currículo tem sido objeto de estudo 

para muitos pesquisadores da área, que a o procurar encontrar 

"esclarecimentos decisivos sobre o que o termo pretende 

indicar", se depararam com uma polissemia que o apresenta "não 

com um , mas com vários significados possíveis ", ( PEDR:I\ , 1997 , 

p . 30) . Este dado não permite uma visão estreita do assunto e , 

portanto , necessita reportar- se à prática escolar, que tant o 

.D,.rroyo , quanto Gimeno Sacristán, destacam como o espaço no 

qual tal realidade deve ser discutida e analisada , caso 

contrário continuará restrita aos documentos oficiais e à 

academia . 

Neste sentido , Freire (1999c , p. 24) nos recorda que uma 

" reflexão crítica s obre a prática se torna uma exigência da · 

relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando 
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blablablá e a prática , ativismo ." O que é reforçado nas 

colocações de Tamarit (1996 , p. 47) , quando ele fala da "doxa•• 

e da "epistéme ", sendo a primeira , puro conhecimento cotidiano 

e a segunda , conhecimento científico , postulando que , para 

serem significativas , necessitam possuir uma " unidade 

indi ferenci ada ", a totalidade , imprescindível para a superação 

da visão fragmentada , sob a qual o currículo vem se 

apresentando. 

A tradiçdo educacional tem nos legado uma visão focalista 

que fragmentou o conhecimento e , consequentemente , o currículo 

escolar , tratado como "o programa" que o professor "dissertará 

a seus alunos ", que ele mesmo organiza e elabora (FREIRE , 

1999e , p . 83) , sem estabelecer um diálogo com os seus alunos 

e , muito menos, com o restante da comunidade escolar . 

Este conhecimento surge como uma doação do professor para 

com o aluno, que necessita ser reavaliado , considerando a 

totalidade do enfoque curricular que ultrapassa o espaço 

físico da escola , que adentra em todas as relações que a 

constituem . No qual a cientificidade e o saber cotidiano se 

integram de forma variável e diferenciada , resultando no 

" currículo oficial " e no "currículo real " ( TA...111J>.~RIT , 1996 , p . 

53) . t sob este enfoque que Gimeno Sacristán vai dizer que : 

Considerar que o ensino se reduz ao que os programas 
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oficiais ou os próprios professores/as dizem que querem 
transmitir é ingenuidade. Urna coisa é o que dizem aos 
professores / as o devem ensinar , outra é o que eles acham 
ou dizem que ensinam e outra diferente é o que o s 
alunos / as aprendem. - Em qual dos três espelhos 
enco ntramos uma iroagero mais precisa do que é a 
realidad.e? Os três trazem algo , roas algumas imagens são 
mais fictícias do que outras . O resultado que obtenhamos 
das duas primeiras imagens - o que diz que se ensina -
forma o currículo manifesto . Mas a experiência de 
aprendizagem do aluno / a nero se reduz, nem se ajusta , à 
s orna de ambas as versões . Ao lado do currículo que diz 
estar desenvolvendo, expressando ide ais e intenções , 
existe outro que funciona subterraneamen te , que se 
denomina oculto. Na experiência prática que os alunos / as 
têro se misturam o u interagem ambo s ; é nessa experiência 
que encontramos o currículo real . ( 1998b , p. 131 - 132 ) 

Quando este estudio s o d o currículo destaca a presença d o 

currículo oculto , amplia ainda mai s a abrang·ência deste , 

chamando - nos a atenção para todo s os aspectos que rodeiam uma 

construção curricular , ressaltando que o currículo " real " 

envolve uma complexidade de fatores que não podem ser 

estancado s , em nome de uma " falsa t o ta l idade " que aparece corno 

"vazia", c omo " um todo fechado " ou c omo uma ~· t otalidade má , na 

qual o autêntico suje i t o f o i substituído pelo sujeito 

mitologizado ". (KOS I K, l995 , p. 63 ) 

Desta forma , a rea l idade s oc i al , na qua l se c o nfigura o 

currículo , necessita ser analisada na sua " c o ncreticidade 

(t o talidade ) ", para que o h omem se j a conhecido como " sujei t o 

objetivo , histórico- social " ( ibid ., p . 52 - 53 ) . Fazendo com que 

a p articipação ativa e crít i c a d os alunos /as se consti t ua em 

um p r i ncíp io bási co d a escola c ontemporâne a e de moc r ática. 
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Destarte , o "ofício de mestre ", ao qual se ref-ere Arroyo 

( 2 000) , extrapola o mero repassar dos conteúdos , projeta- se 

para o domínio de "outros saberes ", de " compromisso", de 

"diálogo", de " fé ", de "humildade" de "estar no mundo " e 

outras tantas coisas sobre as quais o mestre Paulo Freire 

buscou nos alertar em toda a sua obra . A criticidade diante da 

realidade escolar transparece como uma questão indiscutível , 

pois não é mais possível aceitar uma postura onde : 

O manejo dos conceitos sem o compromisso com a prática 
cumpre com o rito de mudar aparentemente a realidade 
baseando- se na manifestação de boas intenções ocultando 
as mlserlas . Nis s o consiste manter uma perspectiva 
c .titica em educaÇão: em descobrir essas incongruências 
para sanear o discurso educativo e manter viva a utopia, 
forçando a mudança da realidade. (GIMENO SACRISTÁN, 
1998b, p . 136) 

A mudança da realidade , a utopia , tão defendida por Freire 

e rechaçada pelos discursos neoiiberais , é que reforçam as 

práticas nas quais a postura crítica continua acreditando na 

possibilidade de mudança , em um projeto educativo que possa se 

configurar dentro das expectativas da comunidade escolar , que 

deve ser debatido , analisado , definido , desenvolvido e 

a'.raliado de alguma maneira por todos os segmentos que fazem 

parte do processo educacional , pois : 

s ó na medida em que exista um mínimo de envo lvimento e 
coo rdenação entre todo s os componentes da comunidade 
es c olar , a au t onomia ·de que se disponha para elaborar o 
pro jeto será eficaz. (GIHENO SACRISTAN , l998b, p. 247 ) 
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O envolvimento desta comunidade escolar , na construção da 

proposta curricular , aliada a revisão dos conceitos e teorias 

que fundamentam a s práticas escolares , surge como uma 

pos sibilidade para a eficácia de um projeto educativo pautado 

em uma participação efetiva , pois só ela poderá promover o 

compromisso do s ujeito . Não é possível comprometer- se com o 

que não se conhece; como não é possível amar sem conhecer . 

3 . 1 . 4 A ceeJ;ência : uma busca pa%'a diminuir a distância entre o 

que ãzemos··· é o que fazemos 

A inter- reiação entre os pressuposto s democráticos 

seiecionados-, dentre os depoimentos da comunidade escolar , 

está presente na ênfase atribuÍda especificamente a 

participação e ao diálogo . O compromisso surge como uma 

exigência proveniente da necessidade de mudança , porém é a 

coerência que possibilitará diminuir a distância entre o que 

foi dito e o que está sendo feito. 

Durante todo o processo , a distância entre os " dizeresrl e 

os " fazeres ;; foi evidenciada , tanto nas sistematizações que 

fazem parte do corpo deste estudo , como dos diálogos travados 

acerca deles. Ouvir de professores e professoras / que na 
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teoria é uma coisa e na prática é outra; c.reio haver se 

torna do um dos maiores chavões da escola . 

Penso qúe a afirmação de Freire de que ""precisamos diminuir 

a distância entre o que dizemos e o que fazemo s" ; traduz da 

maneira mais simples e ao mesmo tempo mais profunda , uma 

necessidade que deve ser s a nada pelos seres humanos que 

habí tam este pla..."leta . 

Quando o s partici pantes do processo discutiam os t emas "a 

violência" e a "educação arnbiental " foram àqUeles que ma is .se 

presta r a m para demonstrar a importância qu.e a coerência tem no 

contexto local e global . 

A comunidade pediu reuniões e oportunidade de participar, 

porém a sua " presença" nos encontros não foi tão significativ a 

em relação as suas colocações . A cultura da não participação é 

uma implicação fortíssima neste proces so , pois é através da 

sua superação que será possível começar a construir um espaço 

mais democrático dentre da escola , em busca de uma ação 

comprometida . 

O diálogo tão apregoado está longe de assumir a conotação 

freireana , porque o monólogo e o antidiálogo ainda insistem em 

impregnar as práticas escolare s . 
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Analisando o s depoimentos é possível constatar que eles 

estão cheios de 1 -so~uçoes , de alternativas , de ações 

democráticas , criativas e inovadoras . Todavia é preciso buscar 

a coerência para alcançarmos a " utopia", trajetória difícil , 

mas não impossível . 

Partindo do pressuposto de que a maiori.a das contradições 

encontradas não são antagônicas , torna- se menos árduo o 

caminho a ser instaurado . A caminhada começa pela implicação 

mais eminente desta trajetória , o distanciamento entre a 

teoria e a prática . 

Esta , talvez , seja urna das mais exploradas dentro 
' 

do 

processo educacional. No decorrer deste estudo os registros de 

informações foram bastante contundentes em relação à dicotomia 

existente entre as duas . Aplicando- se a elas as leis da 

dialética , percebe- se que a determinação da qualidade e a da 

quantidade estão ligadas à medida que as define enquanto 

teoria e enquanto prática , sendo que interagem em um processo 

de " ação- reflexão- ação", caracterizando um retorno constante 

entre a " argumentação" e a "ação", provocando um ir e vir da 

teoria para a prática . 

A separação entre elas na verdade tem provocado a ausência 

de urna prática coerente e fundamen t ada em concepções 

analisadas e estudas , promovendo o modismo em educação . A moda 
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é ser progre ssista , meu di s curso é progres sista , contudo 

continuo aplicando " provas" de múltipla - escolha e usando o 

gabarito para corrigi- las . 

Faço a opção por um currículo organizado por ciclos de 

estudo , mas continuo dividindo os conteúdos de forma 

fragmentada . 

Es tas ações estão presentes no cotidiano da escola em 

situações muito corriqueiras , solicito silêncio dos meus 

alunos , entretanto gri t o com àqueles que não o fazem . Defendo 

o res peito , todavia chamo o meu aluno de "marginal"; 

"preguiçoso"; " vagabundo"; " relaxado", .e mais alguns rótulos 

que já fizeram história na escola . 

O leitor que está fora da escola poder·á dizer : " Mas isso 

não ocorre mais nas escolas~ " E eu lhe perguntaria em qual? 

Parece- me que a busca de coerência vai necessitar percorrer um 

longo caminho . 

Com certeza este caminho estará repleto de outras tantas 

contradições , portanto cabe aqui ressaltar àquela que passa 

pela c o ncepção de como o conhecimento adquire forma para os 

seres humanos , afinal : Como aprendemos? ; Conhecimento : 

construção ou reprodução . Clareza imprescindível para 

organizar a prática pedagógica. 
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Prática , que está conectada ao ensino e a aprendizagem, 

considerados como uma contradição clássica dentro do processo 

educacional e conseqüente a formação de professores , tendo em 

vista que são os pivôs das discussões das teorias de ensino e 

de aprendizagem, bem corno das correntes filosóficas e 

pedagógicas , que têm buscado alternativas e soluções para os 

impasses e problemas causados pelo seu não êxito, como a 

evasão e a repetência .. 

Partindo da lei da transformação da quantidade em 

qualidade , ou vice- versa , é plenamente .perceptível que 

ensinamos e aprendemos simultaneamente . A interpenetração 

existente entre as duas está marcada pela unidade permanente , 

em busca de um objetivo comum . O "apreender" e a lei da 

negação da negação faz com que estejamos sempre retornando ao 

velho , buscq.ndo o novo , sem deixar de valorizar as mudanças 

que vão ocorrendo , chegando a um movimento em espiral , que não 

volta para o mesmo lugar , nem se extingue, pelo contrário , 

está sempre em permanente movimento . 

É este permanente movimento que poderá vir a abrir espaço 

para as possibilidades de transformação da escola em um espaço 

mais democrático , mais rico e criativo , no qual todos os seus 

segmentos se constituem como sujeitos-atores. 

Nesta tarefa, Freire se constitui como eixo central , porque 
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comparto com ele : a crença na emancipação do sujeito; a vi s ão 

da história como possibilidade ; a esperança da '"'boniteza"; a 

profissão e o sentimento de ser brasileira . 

3 . 2 AS POSSIBILIDADES 

Tendo como premissa estas implicações , as pos sibilidades 

surgem como a busca de alternativas capazes de superá- l a s ou 

de promover o equilíbrio entre elas , porque carregam consigo 

as propostas que podem vir a configurar- se como práticas 

coerentes com uma postura democrática participativa, na qual 

impere o diálogo e o comprometimento de seus sujeitos com seus 

posicionamentos e atitudes. 

Partindo das implicações destacadas , as possibilidades 

foram organizadas em quatro blocos : A parti.c±pação: buscando 

na democratização da escola uma possibilidade para transformar 

" a escola que temos na escola que queremos'' ; O di.á1ogo: 

estabelecendo relações democráticas e dialéticas entre as 

concepções de seus suje i tos; O compromi.sso: construindo a rede 

de conceitos que superem a pura empiria ; A coerênci.a: buscando 

alternativas de participação nos modelos de democracia 

representativa e/ou participativa . 
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3.2.1 A participação-: .buscando na democratização da escola uma 

possi.bi1i.dade para transformar a "escola que temos · na esco1a 

.que quer~os" 

A historicidade do processo de construção da PPP e do RE da 

escola , que teve por cenário a Constituinte Escolar , durante 

as reuniões., assembléias , entrevistas 1 oficinas 1 grupos de 

estudo e discussão , desvelou a variedade de significados que 

habita entre os seus participantes . 

Os debates de aprofundamento dos dez temas ele i tos pela 

comunidade escolar , que tiveram espaço no cenário no terceiro 

momento deste processo e , portanto , já carregam consigo um 

amadurecimento das discussões , foram · divididos em dezoito 

grupos e coordenados pelos professores da escola . Após cada 

encontro , ocorria a reunião de sistematização das colocações 

feitas , quando foi possível perceber que o nível das 

manifestações dos alunos , maioria nos grupos , provocou o temor 

da perda de autoridade por parte de alguns professores , que 

chegaram a questionar a validade do fundamento democrático 

orientador da · sistemática de trabalho . 

Por acredita r na participação , como imprescinàí vel para a 

construirmos a escola que queremos , a preocupação com ela foi 

uma constante durante todo o processo , evidenciada por todo s 
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aqueles que foram presenças , como diz Freire , nos momentos de 

discussões que promoveram .a construção da PPP e do RE . 

A importância da participação está contida no que Giroux 

( 1993) chama como uma necessidade para o bem da democracia , 

porque para isso é preciso recuperar a educação cidadã , a 

educação que não está voltada somente para interesses 

individualistas e corporativistas , mas que busca a eqüidade 

social . 

A participação de todos os segmentos na construção de uma 

escola mais democrática alcançou, na nossa Escola, um patamar 

mais dotado de democracia . Pela primeira vez , pais, mães , 

alunos , alunas , funcionários e funcionárias participaram ao 

lado de professores e professoras da discussão de temas que 

antes pertenciam aos espaços próprios da docência , que 

ironicamente acreditava poder existir sem a discência . 

As questões apresentadas para provocar o debate partiam das 

idéias : O que e,? . 
• I O que temos? ; e O que queremos? , com a 

intenção de unificar as teorias com as práticas da escola, 

procurando atingir a coerência no que queremos , sem esquecer 

de propor alternativas para as mudanças . Porque criticar e 

apontar defeitos é muito fá c il , porém, apresentar alternativas 

me compromete com a mudança . Nas palavras de Gimeno Sacristán 

( 1998a) , é esta participação que poderá legitimar a escola 
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como uma instituição a serviço do público , até porque a escola 

como instituição surge para atender aos interesses deste 

público . 

O " aislamiento" que , segundo Gimeno Sacristán ( l998a) , a 

escola sofre , pode ser superado pela participação dos demais 

segmentos , porém há necessidade de cautela diante das 

intenções que possam fazer parte das entrelinhas destes 

documentos , como o descomprometimento do Estado com a 

educação , quando ela deixar de servir aos seus interesses de 

desenvolvimento econômico. 

A escola que temos apregoa, a parti.r das suas práticas e 

das suas leis, o "pleno desenvolvimento do educando" ; "o 

preparo para o exercício consciente da cidadania"; e "a 

qualificação para o trabalho", porém se esquece, conforme 

Machado {1997)# que há uma grande quantidade de cidadãos 

brasileiros excluídos da escola , porque apenas uma pequena 

parcela consegue concluir a educação básica. 

Na escola , atualmente , o comentário mais .forte está em 

dizer que a LDBEN não permite mais reprovar aluno , o que abre 

duas possibil :i.dades de interpretação . A primeira apresenta a 

preocupação com o desenvolvimento integral do educando , e 

acredita na sua capacidade de aprendizagem e de emancipação e 

a outra está preocupada somente em atender a alteração nos 
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dados estatísticos, para atender as exigências do Banco 

-Mundial. 

De todas as formas, penso que preciso buscar argumentos e 

sustentação para urna prática emancipatória., que promova a 

construção da " escola que queremos" . Uma escola mais alegre , 

mais comprometida com a aprendizagem, com equilíbrio de poder 

nas relações entre seus segmentos, como um espaço de 

construção do conhecimento , de cultura e lazer, como 

apresentava um dos temas eleitos pela comunidade escolar e que 

trouxeram para a discussão a necessidade de criar um ambiente 

mais agradável e conectado com o mundo que cerca a escola , 

seja em nível micro ou macro . 

No entendimento dos direi tos humanos, a educação , em uma 

perspectiva de justiça , é aquela que desperta nos sujei tos 

dominados a necessidade de luta , de organização , de 

mobilização crítica , justa e democrática , que não aceita 

manipulações e pretende reinventar o mundo e o poder. 

Reinventar a escola é , para Freire (200lc) acreditar na 

utopia da emancipação dos cidadão e cidadãs uma possibilidade 

de mudar a cara da escola e mudando a cara da escola através ~ 

das nossa s práticas , poderemos encontrar alternativas para 

promover as demais mudanças na s oc iedade, pois como ele mesmo 

diz , a escola não muda a s ociedade , mas não há mudança que não 
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passe por ela . 

O discurso da " qualidade total ", conforme destaca Machado 

( 1997) , assume um jogo duplo porque seu objetivo geral é a 

produtividade de seus trabalhadores , que precisam participar 

do processo , porém antes esta mesma qualidade demite àqueles 

que nâo se " adaptam" às propostas e o s elimina da relaçâo de 

emprego . 

Esta dernissâo .que ocorre nas .fábricas é a mesma que ocorre 

na escola , alerta que vem fazendo Girneno Sacristán (1998a}I ao 

denunciar os interesses do mercado na educaçâo , principalmente 

neste momento em que a Espanha discute a implementação de " la 

Ley de cualidad". 

Portanto , é importante conectar com as teorias que 

direcionam a qualidade do ensino corno um problema psicológico 

de motivação de professores , pois , conforme , Machado (1997 , p . 

55) , " quando se vê os problemas da Educação como psicólogos , 

se exclui todas as causas de natureza social , política e 

econômica ." O que complica ainda mais as relações escolares . 

Conforme lido , analisado e observado , a participação foi a 

grande vedete do processo de construção da PPP e do RE . Foram 

incontáveis as vezes em que a dita participação apareceu 

citada. Ora como solução , ora como problema. Superar o 
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determinismo que condiciona os seres humanos pela mídia , pelo 

discurso ou pelas ideologias , que se apresentam camufladamente 

entre nós , é uma tarefa da qual temos que participar~ porque a 

passagem de sujeitos passivos para sujeitos ativos depende das 

práticas sociais das quais estes venham a participar. 

A tomada de consciência da necessidade de participação , 

acredito que possa ser considerada como um passo importante no 

processo de transfomação da escola . Reconhecer a sua 

importância e gostar de atuar como suje i to no processo àe 

construção da PPP e do RE contribui para alcançar esta utopia. 

Reuniões , encontros , debates , cursos , interação com a 

comunidade f o ram ações sugeridas pelos participantes . Contudo 

a importância da presença d o diálogo nestas atividades , 

incluindo a sala de aula , destacou- se como um interesse 

latente desta c omunidade . Na linguagem popular , diríamos que 

c onversando a gente se entende. Penso que esta sabedoria 

possui as suas bases teóricas e po rtanto não pode deixar de 

ser valorizada . 
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desta e xpe.r.iência. 

É importante que ao "aparar as arestasu não nos olvidemos 

que a qualidade dialética destas rel.aç.ões não pode s .er 

confundida com um processo mecânico, que neg-a seu movimento 

interior , argumento defendido por Freire ( 1994) , com .base na 

análise conc.lusi va de que a autoridade nasce da necessidade .de 

liberdade do indivíduo, que .precisa .dela para exercer .sua 

liberdade, pois sem a autoridade, a liberdade se transformaria 

ern licenciosidade.; e .a autoridade sem liberdade, em 

autoritarismo, o que impediria a verdadeira democracia, qu.e 

implica dentre seus princípios, o respeito à liberdade de cada 

UTIL 

A relação dialética entre liberdade e autoridade precisa 

ser trabalhada de.ntro e fora da escola, porque a 

democratização da instituição e .scolar não está restrita ac 

espaço físico que ela ocupa , mas ao contexto d-as .relações 

mantidas entre todos aqueles que participam nela, de uma forma 

ou de outra. 

Freire ratifica esta afirmação a o dizer ~Je : 

a liberdade que se ' liberta ' da au toridade nega a 
democracia tanto quanto a auto ridade que, no seu 
exercício, asfixia, em si, a liberdade embutida nela, 
asfi x iando a liberdade dos outros, nega igualmente a 
democracia. (ibid., p.l90 ) 
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O fundamento que sustenta as considerações .freireana.s ·serve 

também ao que Giroux (1993, p . 145 ) nomeia de "autoridad 

emancipatoria", fazendo um chamamento aos profe.ss.o.res que 

desejam engajar-se no projeto de democratização da escola, 

alertando quanto à importância dos conceitos que .contribuem 

para redefinir o signi.ficado de autoridade : 

En su modelo emancipa.torio, la autoridad existe .como 
terr.eno de lucha, y como .tal Tevela la ·.natm::aleza 
dialéctica de .sus intereses y ·posibilidades; además, 
proporciona la bas.e para ent.ender a · las esc.uelas ·.como 
esferas públicas democráticas, dentro de un movináento 
de avance y de lucha ·por la democracia más ··general·es. En 
beneficio de los educadores y de otras personas que 
trabajan en movimientos s ociales de .oposición_ el 
significado de autoridad que predomina tiene que ser 
redefinido a roanera de que incluya los conceptos de 
libertad, igualàad y democracia . ( i993, p. 14 4 ) 

A re-significaçâo de autoridade, incluindo os concei.tos de 

liberdade,. igualdade e democracia, evidencia a sua natureza 

dialética e traz consigo a importância de estabelecer U.'Tl 

diálogo permanente com o conceito de liberdade que , em 

c onsonância c om o s de igualdade e democracia poderão promover 

a emancipação do suj e.ito em a tor. 

Touraine (1993) afirma que o su j eito é a vontade de um 

indivíduo de atuar e ser reconhecido c omo ator.. O que só 

ocorre a partir da sua relação , o ra c omplementária, ora de 

opo s içã o com a racionalização . Porque a subjetivaçâo e a 

racionalização são as duas caras complementárias e opostas da 

modernidade , que trar:sformam a sociedade ern um campo c:i.e 
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conflitos , de negociações- e mediações . É a manutenção do 

diálogo entre elas que mantém o caminho aberto à liberdade. 

Neste caminho , a liberdade encontra- se com a tolerância , 

sem a qual não pode existir democracia porque , para Touraine 

( ibid . f p . 423) , " .sólo puede haber democracia si los ciudadanos 

más allá de sus ideas y de sus intereses .particulares , pueden 

entenderse sobre proposic.iones aceptadas por todos .. " Esta 

afirmação não sig.nifica que ao s ermos tole.rantes :s omos 

obrigados a aceitar as razões do out.ro., que é livre para lutar 

por elas , sem defender as nossas próprias . .Para F.reire:: 

Ser tolerante não significa negar o conflito ou dele 
fugir. O .tolerante, pelo .contrário , é tanto mais 
autêntico quanto melhor · defenda suas posições, . s-e 
convencido de seu acerto, ·com denodo . O to.lerante., por 
isso mesmo não -é uma figura pál.i.da , amorfa , pedindo 
desculpa::; toda vez que .arrisca uma · discordância_ O 
tolerante sabe ser a discordância que s-e funda no 
respeito àquele e. àquela de quem se. discorda não ·só o 
direi to de todos, mas tarribém uma forma de crescer e 
des·envol ver .a .produção do saber . Mas, ·na medida mesma em 
discordar tem uma tal importância nas relações sociais , 
discordar coloca profunda exlgencia ética a quem 
discorda e critica : o dever de, a o fazê-lo, não mentir. 
A tolerância , afinal , é uma virtude e não um defeito . 
Sem ela não há democracia. (1994 , p.l87) 

É interessante como as análises reencontram- se , adotando 

urna evolução em espiral que volta a tocar em pontos que são 

nevrálgicos , assumindo a cada .patamar urna reflexão mais 

elaborada. A democratização escolar , como ~~a possibilidade de 

transformar "a escola que temos na escola que queremos" f vem 

construindo uma rede de conceitos dialeticamente relacionados , 
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a autoridade trouxe a liberdade , que por sua vez encontrou-se 

com a tolerânci.a que necessita dos conceitos de igualdade e 

diversidade para dotar- se de sentido. 

A igualdade , desde . os primórdios da Revolução Frili'1Ce.sa.,. vem 

promovendo, no decorrer dos séculos , slogans que anun-c i a.Tfl que 

somos todos iguais_ Este discurso serviu até hoje para 

defender a prática conservadora e domesticadora da escola e da 

sociedade , que ao insistir na defesa de um modelo ideal e 

igual para todos , não fez nada mais do que aUtllentar a.s 

distâncias entre os diversos segmentos da sociedade.. ll._través 

dos currículos escolares , promove o autoritarismo camuflado , 

que em nome dos direitos iguais ., adapta , passiva e 

silenciosamente , aos futuros cidadãos , excluindo àqueles que 

por uma questão ou outra não se "adaptam" às propostas ou 

práticas defendidas . 

Ao estilo freireano , aproveito para resgatar aqui urna 

experiência de mir1.ha infância , quando o governo do então 

Presidente da República Garrastazú Hédice , início da década de 

7 O, difundia pelas ruas e pelas escolas o s logan : "Brasil , 

ame - o ou deixe- o! " Aos oito anos , recordo- me que isso me 

parecia muito bonito e patriótico . Hoje posso dizer claramente 

que não fazia nem idéia do significado que estava por detrás 

desta frase e que , tampouco , escuto as canções dos festivais 

de música da época com a mesma percepção . 

-------- --------------------------------------------------------------------------------------~ 
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A minha inserção paulatina em uma prática docente 

libertadora foi responsável pela minha mudança de percepção e 

compreensão da realidade . Assumir a docência de uma .aula 

descri ta por Freire ( 2000d , p . 204) , como aquela que não 

admite o "status quo" e os mitos acerca da libe.rdade porque 

"ela estimula o aluno a desvendar a manipulação real e os 

mitos da sociedade" , é um desafio permanente . 

O caminho construído, ao andar , promoveu a apren dizagem de 

uma leitura crítica que vem me levando para mais além do que 

as palavras aparentemente querem dizer . Aprendi que esta e.ra a 

forma que os militares , em nome de :uma ideologia defendida 

pelas classes detentoras do capital , possuíam para dizer às 

pessoas , que lutavam pelo direito de defender as 

especificidades do nosso povo contra o domínio das culturas 

alienígenas , para abandonar o país# já que não estavam 

contentes. 

Não é possível negar o estrategismo que calou u..rna sociedade 

durante tanto tempo e que transferiu para a escola o mesmo 

estratagema , ou seja , se o aluno não aprende na escola , se o 

currículo não possui significado nenhum para ele, se as regras 

estabelecidas não lhes servem, há duas opções : reprovar ou 

evadir . Entretanto, como é obrigado a estudar em nome da 

igualdade de direitos , a segunda opção é punida l egalmente e a 

primeira camufla a exclusão . 



Esta argumentação serve à precaução que de.vemo.s ter diante 

da atual difusão do discurso da diversidade ., porque _.segundo 

Gimeno Sacristán (1998a , p . 225) , ele pode estar ocultando o 

interesse em defender a " mercantilizaçãou da educação, 

transformando o contexto educacional em um grande mercado de 

melhor oferta . Mais uma vez nos deparamos com a .infiltração 

dos modelos econômicos na escola . Pa rece que a .bu.sca de 

_e.ficiência .continua . 

A realidade atual nos acena com a possibilidade do retorno 

ao passado, quando a educação formal re.ali.zada na privacidade 

da .família negava o direi to de estudar a que m não tivesse 

dinheiro para fazê - lo .. A responsabilidade do Estado .para com a 

educação foi conquistada- a duras penas e hoje em nome do 

estado mínimo., estamos perdendo terreno para a - privatização e 

elitização da educação. 

Gimeno Sacristán (ibid. , p. 230 - 231) chama a atenção para a 

ambigüidade que existe .no slogan de " una educación para la 

diversidad", atualmente tão presente no discurso .pós-moderno , 

porque existem " diferencias entre las culturas que merece la 

pena no respetar , cuando atacan la dignidad e igualdad de los 

indi viduos". Esquecer que a igualdade é um press-uposto básico 

das nossas identidades mina a democracia e abre as portas para 

a intolerância . 
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A construção da rede de conceitos irnprescindí veis para .a 

nossa proposição inicial carece ai.nda de mais argumentos , 

porque, .confome .Freire: 

nenhuma reflexão em torno de educação e democracia -pode 
ficar ausente da questão de ·poder, da questão e .conômica., 
da questão da igualdade, da questão da justiça B de sua 
aplicação e da questão ética.. (.1994, .p. 18 4 ) 

Assertiva .que encontra respaldo em Touraine quando este 

.a f i ·rma que: 

No nay d,emocracia sin dJ.sm.i,.nuci9n, d,e las distancias y 
las barreras sociales, sin extens:ión del mundo .de la 
d,ec;i,.síón, no puede existir democracia sin acerca.-.ui·en-to 
de la ética de la responsabilidad y de .la ética de la 
convicc~on, sin superación de la-s front-eras trazadas 
entre la razón instrumental, la libertad personal y las 

·herenc.ias c ulturales , .sin .reconciliación del :pasado y 
del futuro. Tampoco hay democracia sin critica -de la 
dominación ejercida sobre las mujeres, los j6venes o los 
viejos, los pobres y las naciones amenazadas por la 
decomposición y la proletarización., pero sin olv.idar cru.e 
los adven;;ários enfrentados tienen orient<;idQ-res comunes 
tanto como intereses en conflicto. (1993 , p. 408) 

O autor é cuidadoso ao elencar a quantidade de obstáculos 

que a democracia precisa diminuir para existir , porque supera 

o idealismo de um mundo " cor-de-rosa" como nos contos de fada, 

e nos alerta para a "unidaden que existe entre o s adversários, 

apesar dos conflitos que possuem. Este alerta nos mostra que 

nã o podemos ficar de braços cruzados , esperando a superação 

das diversidades que impedem a consolidação da democracia. 

Ao realizar o estudo sobre democracia , Wood (2003) reforça 

IJFRGS 
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a necessidade de perceber os interesses presentes , tanto entre 

os chamados '' anticapitalistas", quanto ent.re ' ' capitalistas n . 

Será que ambos falam a mesma coisa quando de referem a 

democracia? Entre o mercado capitalista e a democracia existe 

um caminho a percorrer , no qual esta .se submete ao primeiro .. 

Para analisá - lo , a autora "parte da premissa de que 

' democracia ' significa o que diz o seu nome : o gove.rno pelo 

povo ou pelo poder do povo ." (WOOD , 2003 , p. 7) 

A busca de ações que amenizem as implicações que .não 

permitem a consolidação de um espaço democrático , voltado para 

os interesses do povo , precisa encontrar , conforme .Freire 

(2000c, p.68) , (1999b , p , 157) , a " unidade na diversidade"' 

para enfrentarmos a luta contra o nosso principal inimigo , 

aquele que defende o fim da história e a mercantilização da 

educação e de toda a sociedade . A esse respeito, escutemos o 

autor : 

Quando digo unidade na diversidade é porq-..:te , mesmo 
reconhecendo que as diferen~as efitre as pessoas , grupos, 
etnias , possam dificultar um trabalho em unidade, el.a é 
possível. Mais: ela é necessarla, considerando-se a 
coincidência de objetivos por que os diferent€S lutam. A 
igualdade nos e dos objetivos pode viabilizar a unidade 
na difér~nça. A falta de unidaoe entre os di,ferentes 
conciliáveis ajuda a hegemonia de diferente antagônico .. 
O importante é a luta contra o inimigo principal . 
(2000c , p . 68) 

A "invenção da unidade na diversidade" , como o próprio 

Freire(1999c , p . 157) a denomina , merece uma leitura criteriosa 
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para evitar , segundo Gimeno Sacristan ( 1998a, p .. 225) , a 

armadilha já referida do " eslogan tan presente en el discurso 

pedagógico postmoderno actual , [" que" ] es un programa ambíguo 

con aplicaciones muy distintas", pois pode estar escondendo , 

por trás da intenção de manter e respe.i tar as diferenças , que 

não são apenas culturais , podendo for t alecer a desigualdade de 

oportunidades . 

Esta desigualdade é o ponto de crítica deste autor com 

relação à liberdade de escolha da escola por parte dos pais~ o 

que é possível para aqueles que tenham condições econômicas 

para eleger , considerando os custos que esta eleição venha a 

trazer , ou seja , a mercantilização da educação , corno adve.rte 

Gimeno Sacristán (ibid ., p . 314), " en nombre de la democracia 

es preciso combatir el linguagen y los mecanismos del mercado 

en educación . u 

A este alerta se une a denúncia de . Giroux ( 19.93 , p. 17 3) , 

dizendo que a educação pública "é conformada , torcida y puesta 

en movimiento por intereses econórnicos , políticos y soci.ales 

más amplios", sendo uma das razões pela qual devem ser abertos 

todos os aspectos da educação formal à : 

impugnación acti va y popular por parte de movimientos 
sociales , así c.omo de outros grupos de vanguardia. 
Figuram entre és tos: los miernbros de la comunidad, .los 
padres de família , el personal de apoyo, lo.s grupos 
defensores de los jóvenes y otras personas que tienen 
intereses vitales en las escuelas. (1993r p.l73) 
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Aponta , ainda como mais uma razão , a necessidade do 

estabelecimento de alianças entre os professores e estes 

grupos , como um esforço para criar U<'TI espaço público9 de debate 

sobre a democracia e encontrar formas de atuar coletivamente 

contra o que Freire (2000c , p . 157} classifica como " democracia 

liberal" e Gimeno Sacristán (1998a , p. 294) traduz como a 

"metáfora del mercado" . 

As propostas de democratização da escola não são 

exclusividade dos movimentos progressistas de educação~ Faz 

algum tempo que este discurso vem s endo difundido pelos 

neoliberalistas , o que pode ser conferido no texto da nossa 

atual LDBEN. 

A abertura que a nova lei da educação brasileira trouxe em 

sua redação está servindo para que os movimentos em prol da 

democratização da escola possam ser efetuados .. A possibilidade 

de realizar este "sonho" passa pela adoção de açõe s 

particip~tivas que possam vir a promover o equilíbrio entre as 

relações- de poder historicamente desequilibradas , seja na sua 

organização , seja nas prát icas curriculares que a consti.tuem . 

Com relação a este desequilibrio, Gimeno Sacristán atenta 

para o cuidado que devemos ter diante deste atual quadro da 

s ociedade , caracterizado pelos poderes instáveis que a 

9 Segundo Hannah Arendt ( 1993), como um conjunto concreto de condições de aprendizagem, em tomo das 
quais as pessoas se reúnem para falar, dialogar, compartilhar experiências e lutar juntas por uma cidadania ativa 

· ' · ' 
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perpassam. Neste sentido, lança ·para aqueles qu.e cons.ti tuem-se 

em seus sujeitos que.s .tões como : 

Assim, 

"c_Participar? Si. Pero, c. Cómo hacerlo y a servicio de 
qué proyect.o de educación y de sociedade.? Cómo evitar 
que esta demanda suponga discriminación -para -los que no 
pueden participar?~ . (1 998a, P- 276) 

como promover um processo que privilegie a 

participação e o diálogo em uma sociedade tão marcada pelas 

relações desequilibradas de poder, determinadas pelas 

diferenças culturais , sociais e econômicas? 

Estas questões apontam para a necessidade de cautela diante 

dos discursos que orientam as atua i s propostas de reforma 

e ducacional , que podem, segundo Gimeno Sacristán. ( ibid. , p . 

266) , ter " la intención tanto de ceder p oder como de no asumir 

responsabilidad . 11 Consideração que serve como alerta para que 

todos os envolvidos realizem uma leitura crítica que 

ultrapasse a redação do texto apresentado , que se detenha no 

contexto social, cultural , político e econômico , pois : 

A democracia não aparece por acaso nem tampouco pelo 
go sto de umas poucas pessoas que a regalam ou ·impõe a 
maioria. Na v erdade a democracia é uma criação social, é 
uma construção pol ítica paciente e persistentemente 
trabalhada, sobretudo em sociedades como a nossa de 
tradições autoritárias tão arraigadas. Há entre nós um 
gosto de mandar, de submeter os outros a ordens e 
determinações de tal modo incontido que, enfeixando nas 
mãos cinco centímetros de poder , o portador deste poder 
tende a transformá- lo em dez centímetros de arbítrio . 
(FREIRE, 2001c , p. 2 01) 
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O gosto de mandar incontido , já discutido na anál-i .se das 

relações de poder que .habitam a e scola , traz consigo a 

importância do compromisso por parte de todos àqueles que 

participam desta construção , porque é necessário superar esta 

" tradição" e encontrar espaços para a construção de u .. rna escola 

mais democrática , a partir de práticas que viabilizem a 

participação de todos os .seus .sujeitos . 

Para mui tos , tal colocação pode . ser vista como utópica e 

ideológica , desprovida de aplicabilidade, enquanto que para os 

que acreditam na escola como um .espaço rle possibilidades, esta 

ponderação vem carregada de coerência e compromisso com a 

emancipação dos sujeitos que a constituem. 

3 -. 2 . 3 O compromisso: construindo a rede de conce-i. tos que 

superem -a pura · -empi.ri.a 

A experiência vivida durante a construção deste estudo foi 

assumindo , no decorrer da sua construção, uma série de saberes 

que não podem deixar de ser considerados por àqueles que e-stão 

imbuídos da necessidade de mudança da escola e mais 

concretamente das suas práticas escolares , visto que as 

teorias , sejam filosóficas , didáticas , epistemológicas ou 

legais v êm demonstrando significativo avanço. 



A separação dicotômica da teoria e da prática foi um dos 

impulsos marcantes desta experiência , constituindo- se em uma 

das contradições que promoveram a inquietação por parte da 

comunidade escolar , farta das propostas. vindas de cima para 

baixo , que des r espeitam as especificidades de todos os 

sujeitos da escola , bem como da sua realidade social , cultural 

e econômica. 

A dificuldade de participação e diálogo nos ambientes 

escolares vêm, ao longo da trajetória da escola, promovendo a 

construção de práticas baseadas em t .eor.ias alheias ao seu 

contexto , forçando o distanciamento entre a academia e o 

cotidiano da escola . Este distanciamento foi .reforçado na 

própria formação de pro fessores e professoras que , ao terem a 

teoria como puro " blá- blá- blá '' , como diz Freire , transferem 

para a escola expe.riências que não são condizentes com a 

expectativa dos demais sujsitos . 

Este cenário ganha mais detalhes quando alguns professores 

e professoras usam este distanciamento como just.ificativa para 

assumir uma postura baseada no "achismc/', pois afinal .como já 

dito , " na teoria ê uma coisa e na prática ê outra". 

A busca do c ompromisso passa , n o meu entendimento , pelo 

termo "envolvime nto", usado p o r alunos , alunas , p r o f esso res e 

pro fess o ras na discussão d o tema: planejamento partici.pati.vo, 
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porque eles apontam o "envolvimento" corno um requisito para 

" comprometer- se", para estar " in teiradou, sugerindo a 

valorização desta participação corno uma alternativa para 

incentivar a participação dos mesmos. 

Diz a sabedoria popular que não podemos amar aquilo que não 

conhecemos ; Martinez Bonafé diz ser preciso viver a prática ; 

Arroyo , que necessitamos debater no cotidiano da escola . Estes 

e outros tantos autores que contribuíram para a análise deste 

estudo falam da importância de assumirmos a nossa condição de 

sujeitos autônomos , assim como outros que dizem que a est.es 

nada mais resta a fazer . Porém é a Frei.re que mais uma vez 

recorro , repetindo- me para fortale.cer a tese de .que só existe 

compromisso a partir da participação consciente , pois 

seguramente existe participação sem compromisso , todavia não 

existe compromisso .sem participação. 

Por considerar a importância crucial da indicotomização 

entre a teoria e a prática , penso como Freire (1999d, p . 15) , 

que " o compromis s o seria urna palavra oca , uma abstração, se 

não envolvesse a decisão lúcida e pro.funda de quem assume. Se 

não se desse no plano do concreto ." Urna decisão lúcida 

necessita de fundamentos que orientem esta atividade concreta , 

as práticas político-pedagógicas que habitam a escola . 
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Atr i buo mui tas · das c oncepções que perpassam a ·escola à 

força que o pensamento p ositivista ·exerceu € ainda exerce na 

formação do s profissionais da educação , na qual os grandes 

pensadores ainda hoje possuem adeptos e seguidores. Para 

referendar tal afirmação , resgato uma das .máx imas que 

Descartes , em 1637 , estabeleceu pa.ra realizar seus estudos, 

que consistia em não interferir no mundo que o cercava . P...o 

escrever o seu clássico "Discurso do Método", afirmou que 

empregaria t oda sua vida para cultivar a razão e progredir , 

tanto quanto fosse possível , no .conhecimento da verdade . 

Segundo o método que lhe havia prescrito , est.abeleceu a 

direção na busca da e xatidão das ciências que permeou os 

séculos subseqüentes. É apenas a partir da metade d o séc . XX 

que começam a se s o l .idifi car as críticas a este modelo 

fragmentado e possuidor de verdades .abso lutas . 

Estas c o l ocações encontram respaldo nas colo cações de 

Gimeno Sacri stán, quando diz que : 

El cient i ficismo em la . discusión sobre los curric ula, 
aun que e s urna mán ifestació ri también moderná de la fe erri 
e l conocimiento científico , mutila esa outra dimensión 
deliberativ a que es ta.IPbién ·consecuencia del legado de 
la moderni dad. (1 9 9 8a, p. 192) 

o desequ i l íbrio e nt re o c ientifi c ismo e a dime nsão 

del i berativa promove ram nas práticas cu r ri c ula r es d a e s cola 

uma a prisionamento da s manife s taçõe s tanto de professores e 
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professoras_, quarito dos demais segment.os_, pois em nome da 

cientificidade; as decisões s obre . . as dimensões do currículo 

escolar ficavam of.icialrnente restritas ao te..'Ilpo .. 

A educação , cuja essência é o .currículo , _recebe a 

influência da transversal idade das .ciências criadas e 

debatidas peló homem . .Recebê , então , de todas as direções 

informações que vão constituindo a sua forma_ Este dado 

fortalece .a i ndefinição que nós , professores .e pró.fêssoras , 

temos vivenciado com relação as pedagogiaS , com a intenção que 

lhe atribuímos na prática educativa .porque : 

As tendências pedagógicas que se firmam nas escolas 
brasileiras, públicas -e -privadas , ha --maioria -.dós tásós 
não aparecem em forma pura , mas com características 
particulares, muitas vezes .mesclando aspectos de mais de 
uma l -inh-a pedagógica . (PCNs, vol ·1, 1997 , p. 39) 

Esta mescla de linhas pedagógicas é . provocada pela 

apropriaÇão desprovida de uma reflexão teórica sobre 

evolução destas tendências e os seus fundamentos conceituais . 

Não que àqui se défenda a mera teorizaÇão , pois a ação deve 

vir acompanhada de um processo dé reflexão- ação- reflexão sobre 

a prática , o quê evitaria estar sobre o domínio da Visão 

pedagógica que acredita que : 

a ação vem depois que nossa mente souber o que fazer e 
porque fazer . Em realidade , na vida nossa de cada dia, e 
das crianças e adolescentes e até adultos aprendemos 
antes ou concomitantemente a fazer, a intervir do que a 
entender conceitual e mentalmente o -que e por que 
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estamos fazendo e intervindo. Matrizes pedagógicas 
diversas que temos o direito e o dever de conhecer como 
docentes-educadores e que poderão t-razer outras 
sens ibilidades à nossa docência. (ARROYO; 2000 , P- 117) 

As matrizes pedagógicas, as quais se refere Arroyo (2000) , 

extrapolam o conhecimento didático-pedagógico e vão até o 

convívio do cotidiano escolar , levando este autor aos 

pressupostos freireano.s e propor a necessidade .de conhec€r o 

''sub- s olo comum da nossa hu..rn.ana docência". , alertando para a 

necessidade de recuperar a humanidade perdida .. 

Assim como os professores e professoras , também os pais e 

as mães encontram- se bombardeados pela cantextualização , 

reforçada pelos meios de comunicação , bem como pelos problemas 

que a globalização do capital , realizada sob bases 

desvantajosas para os chamados países de terceiro mundo , 

trouxeram para a nossa sociedade . 

As teorias pedagógicas, que mui tos profissionais da 

educação pensam habitar somente os c orredores das escolas~ 

também afetam aos pais e mães . A questão da autoridade e da 

liberdade afeta tanto as famílias , quanto às instituições 

escolares . Porém e xistem tarnbém o s conflitos de ordem 

econômica e s ocial , que não permitem a estas famílias o mínimo 

de dignidade de vida . 
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No caso específico da nossa escola, muitas são as crianças 

que a freqü.entam pela merenda escolar e pela bolsa escola . 

Como falar em compromisso com urna comunidade que , na sua 

maioria , desacredita na sua própria dignidade bumana? E esta é 

a pergunta , com quem estou comprometido como -profissional , com 

a manutenção desta sociedade ou com a .superação desta condição 

que chega aos níveis .da miserabilidade? 

A reflexão acerca das nossas práti_cas cotidianas cobrou de 

todos os segmentos da . comunidade escolar a necessidade de 

participar e comprometer- se com o seu entorno , não apenas 

dentro das 

indispensável 

Sacri.stán : 

suas quatro paredes . Para tanto penso ser 

ter em consideração a.s palavras de Gimeno 

La participación o colaboración de los padres es um 
camino por descubrir , cuyas virtualidades y .problemas 
han de tratarse em cada caso , pues em -este 2aradigma de 
racionalidad tampoco podemos contar com uma guia 
precisa. No hay padres em abstracto, sino padres c om 
perspectivas y necesidades di versas que pueden pedir 
finalidades distintas al sistema escolar . Só lo um 
diálogo capitaneado por la escuela puede descobrir las 
bases de um consenso antes de que los padres opten por 
soluciones em las que cada cual encuentra su -propia 
salida . (l998a, p . 337) 

O reconhecimento de que há um caminho a descobrir requer 

dos profissionais da educação , professores , professor as , 

funcionári os e funcionárias , um compromisso pautado pela busca 

da sustentação teó rica das no ssas práticas escolares , que 

passam necessariamente pelo diál ogo c om os pais, as mães e o s 
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alunos e alunas da instituição , pois corremos o risco dirigir-

nos para caminhos opostos , na defesa de corporati vismos . A 

unidade na diversidade , proposta por Freire , parece ser mais 

uma vez uma proposta de utopia que possa vir a respeitar as 

diversidades que forjam a nossa comunidade_. 

Neste sentido , a democratização não apenas da escola , mas 

de toda a sociedade , que vem sendo apontada como urna 

alternativa para a construção de uma sociedade mais autônoma e 

menos individualista , poderá traduzir- _se como possibilidade . 

A autonomia está aqui definida -corno a capacidade do ser 

humano de agir conscientemente , o que implica em assumir uma 

postura de respeito ao outro , diante do seu inacabamento -e do 

seu poder ser , pois " o respeito à autonomia e à dignidade de 

cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos ou 

não conceber uns aos outros ." (FREIRE , 1999c , p . 66) 

É em nome da dignidade do ser humano que além de Freire 1 em 

toda sua obra , mui tos autores , como Bel trán Lavrador e San 

Martin Alonzo (2000) , Martinez Bonafé (1999) , Fernández de 

Castro e Rogero (200 1 ) , Castoriadis (199 5) , Giroux (1993) e 

Boaventura de Souza Santos (1999 ) , vêm defendendo um conceito 

de democracia , impregnado da necessidade urgente de urna 

participação crítica , que não se limita ao pleito eleitoral . 

Nesta perspectiva , o caráter participati vo assume o diálogo 
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como uma linha de comunicação com o out r o , facilitando o 

c onhecimento das particularidades e expectativas individuais e 

coletivas , o que abre a possibilidade de estabelecer um 

compromisso coerente com o discurso democrático crítico e 

emancipatório . 

Estas afirmações requerem uma mirada mais atenta sobre os 

c onceitos orientadores desta interpretação, que remetem para a 

necessidade de uma definição mais apurada do termo democracia , 

considerando o contex to cultural , social, h~stórico e político 

que o forjou . 

3.2.4 A coerência: buscando alternativas de parti.ci.pação nos 

lll0de1os de democracia representativa e/ou par.tic:i.-pati..-va 

Para mui t os leitores " ingênuos", o simples uso da palavra 

democrac i a nos discu rsos presentes na academia e nas políticas 

púb l icas para a educação pode caracterizar uma proposta como 

democrática . Este é um risco que corremos quando não 

rea lizamo s uma leitura crítica destes textos , permiti ndo que 

e les continuem escondendo a "face oculta" das verdadeiras 

intençõe s que c arregam consigo . 

As políticas educacionais e os d iscursos que povoam a 
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sociedade estão carregados de intenções , que devem ser 

revistas com o objetivo de promover a reconstrução do conceito 

de democracia, que passa pela sua razão de ser, indo mui to 

além da "política" e dos "partidos". Segundo as palavras dos 

professores do Departamento de Didática e Organização Escolar 

da Universidade de Valencia , na Espanha , Bel trán Lavrador e 

San Martin Alonso ( 2000 , p . 30) , "es un procedimiento que 

pretende evitar la coación de unos ciudadanos sobre otros y 

repartir poder y responsabilidades entre todos." 

É esta divisão de responsabilidades entre todos que está em 

discussão neste estudo , que adota como premissa a importância 

da participação consciente de todos os segmentos da s ociedade , 

aqui mais especificamente da comunidade escolar . Para tanto, a 

análise de Castoriadis (1 995) sobre a democracia como 

procedimento e como regime , vem estabelecer aqui qual a 

tipologia de democracia que atende à natureza destas 

reflexões. Conforme este autor , a democracia como '"' simples 

procedimento" está unida à idéia do "individualismo 

contemporâneo", enquanto que a democracia como regime está 

vinculada a idéia de "au tonomia individual e coletiva", que 

concebe o bem comum baseado no seu desejo , exigindo para tanto 

uma sociedade coletiva e interessada . 

o perfil i ndividualista da primeira concei tualização está 

revestido de isolamento e por isso rechaçada como aporte 
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conceitual, ao contrár io da segunda , que se reveste de 

compromisso com a humanidade , ao concebê- la como coletiva , sem 

esquecer de que esta coletividade requer uin homem autônomo 

individualmente , mas comprometido eticamente com os seus 

semelhantes . 

As razões que encaminham para este conceito são 

provenientes da experiência do cotidiano da escola , que 

utiliza na sua prática os fundamentos da democracia 

procedimental , pois quando convida a comunidade escolar , 

representada pelo CEs e CPMs , na maioria das vezes , o faz 

apenas para atender às exigências legais do sistema , sem 

pensar na coletividade e na sua participação efetiva . Este 

dado ficou marcado na construção da Proposta político-

pedagógica (PPP) e do Regimento Escolar (RE) , tanto na eleição 

dos temas discutidos para promover as mudanças na Escola , 

quanto nas colocações que apontam a participação e a coerência 

comprometidas por uma prática baseada no diálogo . 

As opções da comunidade , bem como os depoimentos e 

considerações feitas ao redor dos ternas e nos demais momentos 

do processo , denotaram interesse pela coletividade e pela 

participação na vida da escola, instaurando a busca de mudança 

diante das práticas escolares . Ação que sugere uma democracia 

como regime , adotando o conceito de Castoriadis (1995 , p . 72} , 

que a defini como "el régimen en que l a esfera pfiblica se hace 
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real y efecti vamente pública es de todos , está efectivamente 

abierta a la participación de todos ." E afirma ainda que 

(op . cit ,, p . 74 ) , que " no puede haber sociedad democrática sin 

la paideia democrática", pois esta " paidéia" 10 é que poderá 

fomar cidadãos democráticos. 

Boaventura de Souza Santos (1999) a o classificar a 

democracia em participativa e representativa , aponta para o 

caráter distributivo da primeira , ressaltando a experiência 

das administrações do Partido dos Trabalhadores no Brasil , 

mais especificamente a de Porto Alegre ~ que adota como prática 

a redistribuição democrática dos recursos , estendendo esta 

postura para as instâncias educacionais. Postura adotad-a pelo 

governo do Estado que ao lançar a Constituinte Escolar possuía 

as mesmas intenções . 

Faço uso deste dado para estabelecer aqui a diferença entre 

o discurso e a prática de tais posturas , pois a atual LDB lei 

n° 9394/96 nomatiza a participação , o que abriu o espaço para 

a proposta estadual , porém o conceito de democracia que 

fundamenta o discurso federal está muito mais próximo da 

representatividade do que da participação , po rque creio que 

aposta na ausência de uma cultura de participação por parte da 

s ociedade . A falta de uma cultura participativa tem sido 

apontada como uma debilidade para uma participação efetiv a , 

10 Tenno grego usado para definir as assembléias de discussão em tomo dos interesses da pólis . 
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conforme Gimeno Sacristán , em conferência no Sindicato da 

Comissões Obreiras , em Valencia-Espanha, ao criticar a atual 

lei de qualidade para a educação espanhola, em 15/05/2002. 

A questão cultural a qual Gimeno Sacristán se refere pode 

ser sentida na nossa prática diária da escola. Inúmeros 

motivos vêm sendo apontados para justificar a dificuldade de 

implicar os professores , professoras , pais , mães , 

funcionários , funcionárias, alunos e alunas nos planejamentos 

escolares. Todavia a historicidade cultural da sociedade tem 

contribuído para a manutenção desta realidade , que precisa ser 

modificada caso realmente queiramos "mudar a cara" da e.scola. 

A história da educação brasileira não pode ser desconectada 

de sua história poli tica. Os anos de ditadura militar, a Lei 

n° 5692/71 , que protagonizou a reforma aplicada durant e quase 

três décadas e as poli t icas do Banco Mundial , contribuíram 

para a pintura do cenário que , apesar das cores gastas e 

apagadas pela ação do tempo continuam desenhando as posturas 

da maioria dos professores e professoras que atuam nas escolas 

públicas11
, sem deixar à margem a responsabilidade dos demais 

segmentos da comunidade escolar , que transferem para o Estado 

o compromisso da educação de seus filhos e filhas. 

A transferência aludida aqui está relacionada com o 
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autoritarismo presente na escola , seja pela história 

repressora vivida por nossa sociedade, seja pelo autoritarismo 

exercido pelos professores e professoras , que oriundos de uma 

formação tradicional usam o "saber" como "poder" diante da 

comunidade que vê neste professor ou professora o detentor do 

conhecimento , sentindo-se impotente para estabelecer um 

diálogo com a escola. 

A dificuldade de estabelecer este diálogo é reforçada pela 

análise de Freire ( 1998, p . 8 6) , quando diz que "o fato mesmo 

de estarmos sendo uma sociedade marcadamente autoritária, com 

forte tradição mandonista, com inequívoca ínexperi.ência 

democrática enraizada na nossa história, pode explicar nossa 

ambigüidade em face da liberdade e da autoridade." Este 

conflito é marcadamente histórico , Gramsci {1978) refletia 

enfaticamente sobre os limites entre "licenciosiàade e a 

repressão" , reflexão mui to presente na obra de Freire e nas 

mais dive rsas relações interpessoais presentes na nossa 

sociedade. 

Este desequilíbrio das relações de poder, manifestada entre 

os diferentes membros da comunidade escolar, carece de um 

resgate do princípio fundamental da democracia, que, segundo 

Dewey { ! 996, p. 17 4) , " consiste en que los fi.nes de la liberdad 

11 Ler "i,ES pública la escuela pública? (2002) De Enguita, Mariano Fernandes. 
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y de la autonomia para todo individuo só lo pueden logra.rse 

empleando medios concordantes con esos fines ", o que nos 

reporta para a necessidade apontada por Martinez Bonafé (1999) 

de interpretar , compreender e transformar as relações de poder 

e a construção do saber na escola , para que ela possa vir a 

ser mais democrática . 

A busca da democratização da escola passa pela verdadeira 

confiança na natureza humana e no poder da ação autônoma , 

baseada no público e na coletividade , posição defendida por 

Dewey (1996) , Freire (2000b) e Martinez Bonafé (1999) , sendo 

que este último apresenta a escola pública como um espaço 

institucional , no qual o sujeito encontra sua possibilidade de 

afirmação na interação do pensamento científico, a expressão 

comunicativa da experiência e o reconhecimento das identidades 

e das diferenças . 
' 
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A construção desta escola pública e democrática assume 

assim, o compromisso com a adoção de pressupostos democ_ráticos 

r 

que sejam capazes de fomentar a participação e a abertura de 

um diálogo entre os distintos sujeitos que constituem a 

escola . Esta ação poderá desencadear uma prática coerente com 

o discurso que defende a necessidade de comun.icação, 

intercâmbio e interações que venham a enriquecer uma 

experiência essencialmente democrática que , nas palavras de 

Dewey ( 1996 , p. 205 ) 1 será sempre "a creación de una 
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experiencia más libre y más humana , en la que todos 

participemos y a la que todos contribuyarnos ." 

Para efeito de síntese., retomo os pressupostos 

democráticos : participação , diálogo , compromisso e coerência , 

que emergiram da construção do PPP e do RE da Escola, 

transformando- se em categorias de análise ·das manifestações 

presentes em uma experiência encharcada de considerações 

ávidas pela abertura de um espaço de diálogo . 

Para que estes espaços sejam democráticos , nós enquanto 

profissionais da educação precisamos rever os saberes 

necessários a uma prática educativa , apontados por Freire, em 

1996 , na Pedagogia da Autonomia : saberes necessários à prática 

educativa e trazidos à discussão pelos participantes deste 

processo por ocasião das reuniões , assembléias , entrevistas, 

oficinas , sistematizações, debates e grupos de estudo . 

A figura abaixo , baseada em Freire (1999c) , reúne dentro do 

contexto global da sociedade a escola e os saberes apontados 

pela teoria e pela prática , como aqueles necessários para 

promover as mudanças nas práticas conservadoras que ainda 

insistem em assombrar as instituições escolares. 
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SABERES NECESSÁRIOS ·-pARA QUE- -A -"MUDANÇA. .:DA ~ESCOLA POSSA 

--.TRANSFORlomR-'SE ;EM :UMA ··POSSIBILIDADE . 

__ :Papel da-comunidade escolar: -professores 
professoras, alunos, alunas, · funcionários, 

funcionárias, país e mães 

• O homem como um ser naturalmente curioso; 

• Ensinar não é transferir conhecimento ; 

• O compromisso com a educação democrática; 

• Fé na possibilidade de mudança ; 

• Participação como intervenção no mundo ; 

• Posicionamento crítico ; 

• Tomada consciente de decisões ; 

• A educação é ideológica ; 

• A educação é política ; 

• A urgência da abertura de diálogo entre todos ; 

• Sujeito autônomo. 

Papel da escola como institui_ção dem{)crática 
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Figura 2 2 SABERES NECESSÁ...tl.IOS PARA QUE A HUDANÇA DA ESCOLA POSSA 
TRANSFORMAR-SE EM u~ POSSIBILIDADE 



t 

303 

Os saberes , que preenchem o espaço e dota de sentido as 

relações dialéticas existentes entre os diferentes sujeitos e 

c ontext o s da escola e da sociedade , p r ecisam ser considerados 

para promover o s câmbio s desejado s e manifestados por todos 

àqueles que participaram do processo de construção da PPP e do 

RE , para continuar provocando a sua re - construção permanente , 

porque estes documentos apresentam um período do processo que 

está em permanente evolução . 



··coNCLUINDO 

É interessante como a língua encont r a forma s para definir o 

que estamos sentindo, vivendo e pensando , as regras 

gramaticais teorizam na verdade sobre as ações , expres sas em 

orações , parágrafos , para as quais se faz imprescincli vel a 

presença de um sujeito , pois é ele ~Jern pratica a ação , seja 

indefinido , oculto , composto ou simples , ou _seja qual for a 

denominação que os estudiosos deste campo queiram atribuir . 

O leitor pode estar pensando que nesta altura do texto 7 

depois de tantas reflexões , análises , implicações e 

possibilidades a autora está " surtando", está " pirada" como 

diria a juventude da minha época , afinal estas também são 

variações que a língua vai assumindo de época em época . Porémr 

nada mais estou fazendo do que provocar em mim e no leitor uma 

série de interrogantes s obre a língua e a relação que ela têm 

com as práticas sociais , com as ações desenvolvidas pelos 

sujeitos. 
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Estas ponderações todas , têm neste contexto o objetivo de 

definir porque estou usando o termo " concluindo" , no lugar de 

"conclusão". A escolha procede de uma regra gramatical 

construída a partir da representação de uma ação , pois a forma 

gerúndio implica em uma ação em movimento, em algo que não 

está acabado . 

O título deste trabalho teve origem dentro das prática.s 

curriculares que habitam a escola . A análise se dá sobre " o 

processo de construção curricular , considerando o movimento 

provocado pelas implicações , leis , práticas , discursos e 

ideologias que forjam o cotidiano da escola. Por conceber est.e 

estudo como processo , não posso aqui definir um centro para 

ele porque tudo o que transcorre dentro do espaço escolar e do 

seu ent·orno , é constitutivo do currículoJ portanto7 é 

processo , neste caso " processo de construção curricular" . 

Assim, não se esgota em uma conclusão , apresenta-se como 

uma construção que atinge um estágio de equilibração pronto 

para desiquilibrar- se. Aliás , posso afirmar que enquanto 

o rganizava os documentos e as análises deste estudo mui tas 

foram as questões que continuavam a acenar-me com a 

necessidade de urn maior aprofundamento , de outros enfoques e 

caminhos . 

Todavia , conforrne anunciei na i ntrodução deste trabalho , 
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considero- me um ser inquieto , acometida de uma vontade 

permanente de busca , creio s er a natureza inve stigativa desta 

proÍessora que pensa que o seu trabalho é mui to mais do que 

transmitir conteúdos , tal como eles se apresentam, dissociados 

da realidade . 

Para eÍeito deste estudo foi preciso el_encar _di_ante do 

leque de implicações e possibilida des _apresentadas pelo 

caráter generativo deste estudo , àquelas que atendiam o 

momento da investigação , da participação no complexo mundo 

escolar . 

Por tratar- se de urna investigação qualitativa7 a 

subjetividade é marcante , sendo as-sim, as considerações 

apresentadas estão carr egadas de sentidos . 

Destarte , procurei na minha limitação pessoal e na 

restrição Íísica do espaço de t -ese , apresentar as análises sob 

um ponto de vista que vê no sujeito o ator de suas ações . 

A metáfora do teatro , escolhida para estruturar este 

estudo , desempenha a sua Íunção de figura de linguagem, 

provocando a imaginação e a possibilidade de ver além das 

palavras , talvez fechar os olhos e sentir- se junto dos 

sujeitos-atores , 

experiência . 

personagens que deram vida a esta 
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O palco da escola que , foi sede central desta investigação , 

com seus bastidores recheados de dúvidas e expectativas , 

permanece cheio delas porque o processo cont.inua. 

Muitos foram os estudiosos que acompanharam esta caminhada , 

como diria Tri vi fios , na banca da defesa do projeto , falas com 

um com outro , mas afinal de quem é esta ou .aquela cat.egoria1 

posso dizer que Freire foi o autor escolhido para orientar o 

epicentro deste estudo , as categorias : participação , diálogo , 

compromisso e coerência ganharam sentido a partir do conjunto 

da sua obra e não de um ou dois textos . Nos demais , busquei 

apoio e confronto , porque o movimento conflitivo foi 

responsável pelas considerações apresentadas . 

Na mesma ocasião a professora Marilú me perguntava sobre o 

que na ve rdade era o meu estudo , sobre as políticas , a 

Constituinte Escolar ou sobre a prática especifica da escola, 

com certeza , sobre o processo de construção curricular que se 

deu dentro da instituição . 

Ainda Trivinos me dizia , não é uma pesquisa-ação , penso ser 

mais uma pesquisa participante , deescobri nas andanças pela 

Espanha , que também era um pouco de estudo-àe- caso, ou seja , 

uma investigação qualitativa que encontrou na observação 

participante o seu maior recurso para a coleta de dados . 



Dados , cuja quantidade excessiva _forçaram o enxugamento 

deste estudo porque , sobre cada um dos momentos da nossa 

construção , de maio de 1999 a setembro de 2001, é possível 

escrever uma tese , cada tema aprofundado promove a necessidade 

de um estudo . Escrevendo sobre isso , posso dizer que esta é a 

contribuição maior desta tese , provocar os professores a 

realizarem um reflexão permanente sobre a sua p r ática s .-Obre o 

seu " quefazer" porque , as mudanças não a contecem desde fo.raJ 

mas dentro do espaço escolar , pela ação de todos os s egme ntos 

~ - que a constituem como tal . 

A tomada de consciência sobre o nosso compromisso enquanto 

profi s sionais poderá provocar a indicotomização da teor ia e da 

prát i ca porque , enquanto est i vermos à procura de receitas_, 

modelos e formas não assumiremos a parte que nos toca n.este 

processo de mudança . Saber o porquê das nossas atitudes e das 

dos outros , parar para pensar s obre o dia - a - dia e perceber a 

p r e s ença dialética da teoria e da prática , apresentou- se como 

Qma possibilidade . 

Respondendo à professora Maria Helena , posso dizer que a 

Constituinte Escolar não se apresentou corno " salvadora;, 

porque , como diz Gimeno Sacristán , é uma proposta de r eforma 

e, como tal vem desde fora e , portanto , não conseguiu promover 

a participação massiça da comunidade escolar , aliás uma das 

grandes implicações e urna das propostas de possibilidades , a 
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"participação" . 

Conforme sugeriram os membros da banca de defesa da 

proposta de tese , incluindo aqui o parecer e as posteriores 

orientações do professor Martinez Bonafé em Valencia/Espanha, 

era preciso olhar desde fora , era preciso manter o duvidar 

constante , era necessário ter em conta a "incert idumbre". 

Este estudo fecha agora um ciclo , porque a sua naturez.a de 

moviment o permanente não permite que esta seja uma conclusão 

com características de fechamento definitivo . Creio haver 

consolidado uma certeza, àquela que reconhece a .neces.sidade 

permanente do aprender, que não fica mais preocupada em não 

ter lido este ou aquele autor e nem em querer saber tudo ou a 

abraçar tudo , porque mui tos são os caminhos, mui tas são as 

faces e facetas ~ 

Dentre as contrib.uições que tenho a hmnildade em apontar 

está a de propor a reinvenção permanente das nossas práticas 

curriculares, que deixa aberta as porta-s para novas 

p o ssibil i dades, à medida que suas implicações venha'TI sendo 

superadas ou r ecriadas. 

Pensar a prática para transformá- la exige um resgate do 

cotidiano da escola , bem como dos discursos e das t eorias que 

os perpassam. 
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As diferentes perspectivas que podem ser atribuídas às 

faces desta investigação a enriquecem continuamente , a mirada 

que a acompanha e a analisa , proporciona a cada olhar uma .nova 

projeção , novos conceitos , novas formas de ver e conceber o 

seu cotidiano , que extrapolam o espaço .físico que habita . 

A utopia , o sonho , são direitos que devem ser preservados'r 

sem eles o futuro fica cinzento , a possibilidade deixa de 

existir corno vocábulo do d i cionário e pior , deixa de se _.faze r 

história , nos deixa sem razão para vi ver , para amar , .para 

humanizar- nos . 

Participando deste processo de construção , foi possível 

perceber que o sonho de democratizar a escola pública não 

pertence a Freire , ou a qualquer outro autor que tenha 

; -, 

contribuído na estruturação desta experiência , porque a -Esco1a -': 

Democrática corno utopia e como possibilidade não se enquadra 

em um modelo redigido em livros ou em teorias , ela é 

construída por sujeitos que têm a sua trajetória- históricar 

que são atores impregnado s de diversidades , em busca de 

objetivos comuns . 

Os depoimentos , mui tas v ezes contraditórios , dos sujei tos-

atores deste estudo demonstraram o quanto eles desejam 

participar , dialogar , comprometer- se e serem coereBtes com o 

seu fazer , aprese ntam a democratização da escola como uma 
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possibilidade para promover a participa ção de todos os seus -; 

segme ntos e , com certeza , a maioria des tes sujeitos-atores não 

leu Paulo Freire , diga- se de passagem, um dos colegas chegpu a 

perg.untar- me por "onde ele andava". ·, 

Sendo assim, defendo que a totalidade destes sujeitos é que 

forjará a cara desta escola , que será reinventada a cada dia r 

não pelo improviso., mas pela reflexão pemanente sobre . o seu · j 

dia- a - dia e sobre as teorias que a constituem . 

Quanto ao interrogante que provocou este estudo, preocupado 

em saber se uma proposta politico-pedagóg~ca , construida pela 

comunidade escolar , fundamentada em. pressupostos democráticos , ., 
"'": ' 

possui possibilidades de promover .mudanças na .sua prática ._, 

curricular , tendo em consideração as implicações decorrentes 

do seu processo de discussão e elaboração? Posso r esponder 

que existe um longo caminho a ser percorrido , contudo se -
I 

existe participação sem compromisso , não acredito que possa 

haver compromisso sem participação . 

As possibilidades para que este caminho possa avançar em 

direção às mudanças estão ligadas diretamente com as 

implicações encontradas . Os posicionamentos dos sujeitos-

atores confirmam a tese de que os câmbios das práticas 

curriculares dependem da participação consciente e efetiva de 

todos o s segment os da escola . 
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Portanto, os quatro blocos de possibilidades apresentados 

trazem consigo a necessidade- de continuar caminhando , o qu:e 

faz de cada um, mais um est-udo a ser des·envol vido . 

Desta forma , os temas listados estão sendo transformados em 

novos rumos para a continuidade desta busca , que muitos 

poderão chamar de épica e utópica : 

A participação-: buscando na democratização da escola urna 

possibilidade para transformar "a escola que ternos na escola 

que queremos" ; O diálogo: estabelecendo relações democráticas - -, 

e dialéticas entre as concepções de seus sujeitos.; o-

comprOmisso: construindo a rede de conceitos que sup:erem a 

pura empiria; A coerência: buscando alte-rnativas de-

participação nos modelos de democracia representativa e/ou . . -J' 

participativa. 
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ANEXO A 

Roteiro de sistematização dos cadernos temáticos 



. - ·- -

DELEGACIA DE EDUCAÇÃO : 

ESCOLA : 

PRÁTICA: ________________________________________________ ___ 

TEMAAPROFUNDADO : ------------------------------------------

QUESTÕES RELEVANTES DAS DISCUSSÕES SOBRE O TEMA:----------

AÇÕES QUE PODEM SER ENCAMINHADAS PELA ESCOLA PARA SUPERAÇÃO DOS CONFLITOS 

IDENTIFICADOS NO DECORRER DO APROFUNDAM ENTO DO TEMA : --------

INDICATIVOS QUE PODEM SER ENCAMINHADOS PARA A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA 

DEMOCRÁTICA E POPULAR NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: 

--------------------------------------------------------~~ 
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ANEXO B 

Ata de · encontro de sensibilização, dia 10 /0 9 / 1999 



ofô 
~-







328 

[ ANEXO C 

I 
Convite feito para a comunidade compare cer a 

as sembléia de 10/09/ 1999 

~ 
I 

l. 



Caros pais, alunos, professores e funcionários, sua participação é indispensável 

para a construção de uma Escola Democrática e Popular , você já faz parte da história 

desta escola que é de todos nós. 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 10/09/1999 às 19hs30min no CTG Itaquatiá, estaremos lançando 

oficialmente a Constituinte Escoiar, o que só será possível com a sua presença. 

A direção da Escola Estadual de lo Grau Pro f' Hilda Kóetz 

Convite ! 

A Escola Estadual de 1° Grau Pro f' Hilda Kóetz, convida a todos os pais, 

alunos, professores , funcionários e comunidade em geral, para participarem da 

construção da Escola Democrática e Popular , pois todos já fazem parte da história 

desta escola , que é de todos nós. 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 0411 211 999 às 13hs30min no CTG Itaquatiá, estaremos realizando o 

Seminário da Constituinte Escolar, onde será realizado o resgate das práticas 

pedagógicas, através das respostas construídas pelos grupos de discussão. Sua presença 

é indispensável. 

Agradece antecipadamente, atenciosamente, 

A direção 
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ANEXO D 

Ata do debate das oficinas 
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ANEXO E 

Respostas das e ntrev istas semi - estru t u rad as 



·. 

! 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTUR-\.DA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROF3 HILDA KÕETZ . 

Dados de identificação 

Nome 

CONSTITUINTE ESCOLAR 

----------------------------------------------------------
Idade Profissão 

--------------------------~ ----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola -----------------------------------------------

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você já faz parte da história desta escola que é de todos nós . 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 10/09/1 999 às 19hs30min no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só fo i possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 02/1 0/1 999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua , ela é nossa ' 

l. O que é para você uma escola? Como você via a escola e como a vê hoje? 

*A Escola é o lugar onde aprendemos a ler e a escrever, a ser educadas, 

a nos comunicar e a respeitar as pessoas. Nos prepara para um futuro melhor. 

Havia poucos recursos, ela era pequena e havia poucos professores. 

Hoje a Escola oferece mais recursos . Os alunos recebem merenda e o 

ensino melhorou muito . A Escola é mais organizada. 

* Todas as respostas que seguem, foram construídas por ocasião do encontro das 

oficinas em 0211 O nas dependências da escola, reunindo todos os seguimentos 

envolvidos, conforme levantamento em anexo. 
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE lo GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ---------------------------------------------------------------
Idade Profissão --------------------------- -----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola -------------------------------------------------

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você já faz parte da história desta escola que é de todos nós . 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 10/09/1999 às 19hs30min no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 0211 011999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua , ela é nossa ! 

2. Você já foi reprovado? O que pensas sobre a reprovação, qual o significado que 

ela têm para você e por quê? 

Para a grande maioria a reprovação é marcante, mas trás experiência e 

responsabilidade no seu desenvolvimento escolar e pessoal. 

A reprovação é motivada muitas vezes pela falta de atenção e interesse 

dos alunos . 

Pois em alguns casos os alunos são tímidos ou se "fecham", se retraem, 

não fazem os questionamentos necessários em sala de aula. 

- - - --- - --- - - - - ----- - --- ------ - -
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ---------------------------------------------------------------
Idade Profissão ---------------------------- -----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola __________________________________________________ _ 

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , vocêjá faz parte da história desta escola que é de todos nós. 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 10/09/1999 às 19hs30min no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 02/1011999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua, ela é nossa ! 

3. Você já concluiu ou vai concluir o Ensino Fundamental (1° grau)? Qual o 

significado que a conclusão ou não tem para você? 

- N ecessidade de concluir o 1 o Grau, mesmo com dificuldades. 

- Maior participação dos pais, alunos e principalmente do governo . 

- Conseguir melhor emprego, com maior preparo para a vida. 

- Muito importante a conclusão do 1 o Grau. 

- Básico para a continuação dos estudos. 

- É o mínimo exigido para alguns concursos. 

- Mais uma chance de perspectiva de um futuro melhor. 

- Realização pessoal e ingresso para um curso de 3° grau futuramente . 

- A frustação de quem não conseguiu concluir o 1 o grau. 



ENTREVISTA- SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE l o GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ---------------------------------------------------------------
Idade Profissão ---------------------------- ----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola ____________________________________________ ___ 

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você já faz parte da história desta escola que é de todos nós. 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção! 

No dia 10/09/1999 as 19hs30min no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 02/10/1999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua, ela é nossa ! 

4. Como era o horário de funcionamento da escola na sua época escolar? Você 

conhece outras formas de organização escolar? Como você acredita que deve ser o 

horário da escola? 

a) O horário era o mesmo de hoje. 

b) Formas de organização: 

Creche, Febem, Supletivo, Centro Social (antigo) 

c) Como deve ser o horário? O horário deve continuar o mesmo. 



ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROFa HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ---------------------------------------------------------------
Idade Profissão 

--------------------------~ -----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola ---------------------------------------------------

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você já faz parte da história desta escola que é de todos nós . 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 10/0911999 às 19hs3 Omin no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 02/l 011999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua, ela é nossa! 

5. O que você aprendeu na escola? De que forma era a estrutura curricular na sua 

época '7 O que você acredita que deveria ser ensinado na escola'~ 

- Ler e escrever, conviver com as pessoas. 

- O básico para a vida. 

- A não ter preconceitos. 

A estrutura da Escola era: primário, ginásio - exame de admissão e 2° grau. 

Deveria ser ensinado: informática, cursos profissionalizantes, respeito ao 

meio ambiente, além dos conceitos que tivessem aulas de línguas estrangeiras, respeito, 

esporte, lazer, responsabilidade, honestidade. 

-- - - - -----------------------------------------------------------------
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ----------------------------------------------------------
Idade Profissão --------------------------- ----------------------------
Escolaridade ---------------------------------------------------------
Ligação com a escola ________________________________________________ _ 

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você j·á faz parte da história desta escola que é de todos nós. 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção I 

No dia 10/0911 999 às 19hs30min no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 02/l 011999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua , ela é nossa ! 

6. A avaliação tem sido um trauma para muitas pessoas, conte uma experiência de 

avaliação que você viveu e diga a sua opinião sobre este "fantasma" que assombra a 

todos os estudantes. 

A maioria dos entrevistados opinaram por outra forma de avaliação . Que 

o aluno fosse avaliado continuamente, de uma forma menos traumatizante. Sem dia 

marcado, o indivíduo seria avaliado como um todo e sem especificar que é uma 

avaliação. 

Para o estudo do próximo regimento fazer uma avaliação melhor sobre 

as notas bimestrais, sem a conotação de Prova Bimestral. 

--------------------------------------------~ 
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ---------------------------------------------------------------
Idade Profissão --------------------------- ----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola ________________________________________________ _ 

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você j·á faz parte da história desta escola que é de todos nós . 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção ! 

No dia 10/09/1999 às l9hs3 Omin no CTG ltaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 02/l 0/1999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua , ela é nossa! 

7. No seu tempo de estudante, como era o seu relacionamento e o de seus pais ou 

responsáveis com a escola, professores e funcionários? De que forma você acredita que 

deve ser? 

A relação entre pa1s e responsáveis deve ser baseada no respeito às 

opiniões de todos os Seguimentos da escola, contando com a participação de todos, 

fundamentados no diálogo permanente, onde todos tenham liberdade de expressão e 

sejam conscientes de sua responsabilidade buscando sempre o aperfeiçoamento do 

sistema educacional. 

------------------------------------------~ 



ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ----------------------------------------------------------
Idade Profissão ---------------------------- ----------------------------
Escolaridade ----------------------------------------------------------
Ligação com a escola ---------------------------------------------------

Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você já faz parte da história desta escola que é de todos nós . 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção I 

No dia 10/0911 999 às 19hs3 Omin no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

oficialmente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 0211011999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua , ela é nossa l 

8. Como você acredita que deveria ser a relação do governo, SeJa municipal, 

estadual ou federal com a educação? 

Comprometimento; compromisso; assistência (aumentar as verbas); 

recursos; universidade local; construir mais escolas; mais investimento; professor 

orientador; reconhecimento com a classe de professores, alunos e governo; atividades 

extra-classe; respeito com a educação; mais oportunidades; mais empregos, para os 

jovens que se formam; que os jovens continuem com os estudos chegando a uma 

universidade; mais aberto com a educação; participação do governo mais próxima às 

escolas; ma1s qualificação profissional; honestidade; união dos governos: federal, 

estadual e municipal ; prioridade com a educação; participação geral da comunidade em 

atividades extra-classe; garantir o direito á educação a todos; projeto de escola inclusiva; 

respeitar a diversidade cultural e os anseios da comunidade; projeto de 

desenvolvimento; preocupar-se com o sucesso do aluno na escola e na vida; cursos 

profissionalizantes nas escolas. 
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

ESCOLA ESTADUAL DE 1° GRAU PROF" HILDA KÕETZ 
CONSTITUINTE ESCOLAR 

Dados de identificação 

Nome ---------------------------------------------------------------
Idade Profissão 

------------------------~- ----------------------------
Escolaridade 

------------------------------~--------------------------

Ligação com a escola ---------------------------------------------------
Sua participação é indispensável para a construção de uma Escola Democrática e 

Popular , você já faz parte da história desta escola que é de todos nós. 

Colabore, participe, sua opinião é indispensável para esta construção! 

No dia 10/09/1 999 ás l9hs30min no CTG Itaquatiá, estivemos lançando 

_·a mente a Constituinte Escolar, o que só foi possível com a sua presença. 

A sua resposta ao questionamento que segue, será muito importante para a 

estruturação da proposta curricular para a nossa escola, responda e venha participar das 

discussões, que estarão acontecendo no dia 0211 011999, às 08hs. Você não pode faltar. 

Esta escola é sua, ela é nossa ! 

9. Você acredita que existe alguma relação entre uma boa preparação profissional 

e um bom desempenho no trabalho? A atualização permanente dos profissionais faz 

diferença? 

Sim, porque o profissional bem preparado, isto é, com conhecimento, 

embasamento, experiência e responsabilidade, terá mais oportunidade em transmitir 

seus conhecimentos e idéias através da prática. 

Sim, porque o avanço tecnológico é muito acelerado e a concorrência no 

geral é muito grande. 
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Convite para a assembléia de apresentação dos 
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CONSTITUINTE ESCOLAR 
Senhores pais, mães e responsáveis pelos 

alunos da Escola Estadual de 1 o Grau Prof' Hilda 
Koetz, mais uma vez estamos nos dirigindo a vocês 
para convidá-los a participar da reunião geral da 
Constituinte Escolar, que encontra-se no terceiro 
momento. 

Da sua participação depende a construção da 
Proposta Pedagógica da nossa escola . No dia 12 de 
junho, no CTG ltaquatiá, às 19HS, estaremos 
realizando este grande encontro, onde serão 
explicados os temas da Constituinte Escolar, que 
estão abaixo relacionados, para que destes vinte e 
cindo temas, você escolha os dez que mais lhe 
interessam e para isso, é necessário conhecê-los . 
Traga seu filho(os) e junto este bilhete. Esperamos 
você ! A sua opinião é muito importante para nós. 

Temas da constituinte escolar 
1. Gestão democrática( adm .. financ. e pedagógica) . 
2. Planejamento participativo. 
3. Estrutura do sistema educacional escolar. 
4. Relações de poder na escola e na sociedade, 
interpessoais de trabalho , família-escola ,escola
comunidade ... 
5. Concepções pedagógicasrreorias de ensino

aprend izagem . 
6. Processo de ensino-aprendizagem e construção 

do conhecimento a partir da realidade . 
7. Conhecimento científico e saber popular. 
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interdisciplinaridade, ritmo , tempo, espaço , conteúdos 
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9. Evasão e repetência . 
1 O. Avaliação da prática educativa. 
11 . Papel do Estado, do serviço público e função 
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15. Qual ificação , valorização e formação permanente 
dos(as) trabalhadores(as) em educação. 
16. Saúde dos(as) trabalhadores(as) em educação. 
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11 APRESENTAÇÃO 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental Profa Hilda Koetz 

foi criada em 1938 , tendo seu decreto de criação n°6 .793, em 

20.12.1955 quando a população de São Pedro do Sul contava com 

um número bem menor de habitantes, sendo que hoje possui em 

torno de 16.980. 

A sua localização de or1gem foi mantida, tendo no decorrer 

dos anos ampliado as suas instalações e a conseqüente oferta de 

ensino, pois em 1984 passa a oferecer Educação Infantil, a partir 

de 1986 o "primeiro grau completo" e desde 1990 o Supletivo , hoje 

Educação de Jovens e Adultos. 

O presente Projeto Político Pedagógico nasce das 

discussões realizadas no âmago dos segmentos da escola, onde 

foram chamados a participar da discussão pais , alunos, 

professores, funcionários e membros da comunidade . Espaço este 

chamado de CONSTITUINTE ESCOLAR, onde partindo do resgate 

das práticas, sistematização dos temas, aprofundamento dos 

temas e temáticas , definição dos princípios e diretrizes para a 

educação do Estado do Rio Grande do Sul e Reconstrução dos 

Projetos Políticos Pedagógicos , chegamos ao resultado que ora se 

apresenta. 

No decorrer das discussões nem sempre pudemos contar com 

a participação efetiva de todos , porém considerando que este é 

um novo período, que as pessoas estão aprendendo a participar, 

todas as contribuições apresentadas são consideradas válidas e 

foram de primordial importância para alcançarmos os resultados 

ora apresentados e, que com certeza estarão permanentemente 

sujeitos a futuras discussões e posteriores transformações, desde 

que de I as estejam participando todos os segmentos , desfaz e n do 

as nossas práticas rançosas , onde apenas meia dúzia de 

"iluminados", toma v am decisões por todos. 

Esperamos que a partir desta proposta possamos construir 

uma escola mais humana, menos excludente, mais preocupada 
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com a aprendizagem e v oltada para a realidade da sua 

comunidade, estabe lecendo relações de diálogo permanente que 

possibilitem o comprometimento de todos os envolvidos, buscando 

um objetivo em comum. 

111 JUSTIFICATIVA 

A História da Educação Brasileira , está marcada por 

situações de mand o e desmando, por práticas centralizadoras no 

sistema educacional. Nascemos em um país em que a educação 

sempre foi um pr iv i lé gio de poucos, onde as regras estabelecidas 

não estavam voltadas para atender as reais necessidades e 

expectativas da população brasileira , mas sim aos interesses 

econômicos , misturando durante anos as políticas sociais com as 

políticas educacionais . 

A atual LDB , Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Na c i o na I, abre es p aç o par a a participação efetiva de toda a 

comunidade esco lar, prom ov endo assim a possibilidade da 

participação efeti v a de todos os envolvidos , oportunizando as 

Instituições Educacionais a abertura para a criação de projetos 

políticos pedagógicos que tragam consigo as características da 

comunidade onde es t á inserida. 

É sob esta abertura, que o Estado do Rio Grande do Sul 

lança a Constituin t e Escolar , como o espaço democrático de 

discussão e participa ç ão efetiva . 

A nossa Escola , tem participado efetivamente de todas as 

propostas governamen t ais que governo após governo tem sido 

apresentadas, o que denota o grau de amadurecimento de 

algumas discussões , que hoje se transformam em um Projeto 

Político Pedagógico que contempla a totalidade da escola , 

respeitando as especificidades de todos os segmentos , indo ao 

encontro de uma unidade de ação , · necessidade que há muito 

tempo sentimos . 



Desde 1999, quando foi instalada a Constituinte Escolar , 

nossa Escola passou a buscar alternativas para provocar a 

p a rt i c i p a ç ã o d a c o m u n i d a d e e s c o I a r , o q u e n ã o tem s i d o f á c i 1 , 

considerando que até hoje nós estávamos acostumados a sermos 

comandados, a nossa fal a a não ter vez. Os nossos pais a irem 

até à escola para receberem boletins e saberem do 

"comportamento" de seus filhos, acreditando que os professores 

"sabem tudo" e que "eles", não possuem formação para educar . O 

interessante é que nas escolas onde os pais possuem outra 

consciência, as escolas também não estabelecem a abertura e a 

primeira coisa que fazem é rebater as considerações dos pais , 

tentando provar que o seu filho não é tão "perfeito" quanto seu pai 

acredita. 

Desta forma , acreditamos ser necessário encontrar o 

equilíbrio nestas relações, buscando através do diálogo e da 

participação efeti va da comunidade escolar um grau de 

consciência e comprometimento com a educação das futuras 

gerações, para que estas possam enquanto autônomas , 

participa ti v as , s o I i dá r i as e c o operativas c o n s t rui r um a s o c i e da de 

que repudie as injustiças e discriminações, fazendo com que o 

exercício pleno da cidadania não fique preso aos discursos 

vazios, desprovidos de uma prática democrática. 

Para tanto , apresenta-se a comunidade escolar, o resultado 

das reflexões real izadas, para que estas possam concretizar-se 

enquanto prá ti ca , política e ped agógica da nossa escola . 

O Projeto Po lítico Pedagógico da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Profa Hilda Koetz está fundamentado nos Princípios 

e Diretrizes do Es tado do Rio Grande do Sul, onde o diálogo 

surge como uma prática democrática para o comprometimento de 

todos os envolvidos . 

-- ------ --------------------------------------~ 



t . ) 

r 
r 

t 

t 

r 

r 
I 
i 

t 
I 

f 

6 

IV MARCO SITUACIONAL 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental Profa Hilda Koetz , 

está localizada no Bairro Rivera no município de São Pedro do 

Sul. Este bairro , primeiramente era habitado por muitos 

ferroviários, devido a sua proximidade da Viação Férrea, com a 

construção da Br 287, no final da década de setenta, passou a se 

localizar na entrada d a cidade. 

Nos últimos anos , com a intensificação do êxodo rural muitas 

famílias de agricul tore s vi eram tentar a sorte na cidade , 

constituindo-se em uma mão de obra despreparada. 

Considerando q ue a economia do município é voltada para 

pequenos agricul tores , a cidad e não comporta o número de 

pessoas no seu mercado de trabalho , o que as leva a se 

deslocarem para Santa Maria, onde ocorre uma maior oferta de 

trabalho. 

Desta forma , muitos das nossas mães e pais trabalham em 

outra localidade ou , não possuem emprego fixo, vivendo de 

biscates, o que ac ontece m com muitas mães, que por não terem 

com quem dei x ar seus filhos ficam em casa , distanciando-se das 

práticas sociais e v ivendo como dependentes dos maridos. 

É importante ressaitar que em alguns casos não existe 

estrutura familiar formal, pois te mos filhos criados apenas com o 

pai, filhos criados apenas com a mãe e crianças criadas por 

outras pessoas , es pecialmente no caso das crianças das mulheres 

que trabalham na zona do meretrício e que a grande maior ia 

estudam na nossa escola. 

Este quadro acaba con t ri bui ndo para constituir um grupo de 

crianças que apr ese ntam su b nutrição , comprometimentos de 

hábitos, saúde e higiene, dificuldades de aprendizagem, que 

acabam por prov oca r uma tensão nas relações entre alunos, 

professores, direçao e funcionários. 

Atualmente al g umas s it ua ç ões têm sido amenizadas pelos 

programas de mer end a escolar , unidade móvel de saúde , visitas 
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de agentes sociais e encaminhamentos para especialistas como 

psicólogos e fonoaudiólogos oferecidos pela Prefeitura Municipal. 

Apesar da exigência da LDB e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente com relação à idade de permanência na escola, a 

necessidade de trabalhar para se sustentar e ajudar a manutenção 

da família, tem sido um dos maiores indicadores de evasão na 

nossa escola, o que atualmente a Bolsa Escola, coordenada pelo 

município tem tentado corrig ir. 

V MARCO DOUTRINAL 

Diante do co nt exto analisado e exposto o diálogo foi uma 

marca presente em todos os momentos, assim propomos uma 

concepção de homem voltada para a sua autonomia , como sujeito 

participativo , solidário , consciente e comprometido com os 

princípios de liberdade , just i ça e democracia, capaz de 

transformar a sociedade em um espaço onde os indivíduos 

interajam sem dis ti nção de cor, raça ou situação econômica , 

exercendo seus d ireit os e de v eres como cidadãos plenos. 

Para tanto é necessário que a educação seja vista como 

direito de todos, dever do Estado e da família, que possa oferecer 

a o e d u c ando c o n d i ç õ e s de o b se r v a r, a na I i s a r, a v a I i a r, participa r e 

posicionar-se criticamente como um sujeito social, preparado para 

desempenhar o seu papel social enquanto trabalhador e cidadão. 

Desta forma , a concepção de Escola que perpassa a nossa 

proposta está vo ltada para a democracia, participação, 

competência, voltada para os interesses da comunidade escolar, 

onde o educar supere a mera transmissão de conhecimentos e 

busque na totalidade de seus segmentos a transformação da 

realidade atual , respeitando as suas especificidades e o 

aprimoramento constante das relações sociais e dos profissionais 

que são responsá vei s pela sua operacionalizaçãó, pois de nada 

bastará à discussã o se as conclusões construídas forem relegadas 

a um amontoado de palavras bonitas . 
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VI MARCO OPERATIVO 

O Marco Operativo é resultado das proposições feitas pela 

comunidade escolar por ocasião do aprofundamento dos temas e 

temáticas, bem como está fundamentado nos princípios e 

diretrizes promulgados pela comunidade escolar do Rio Grande do 

Sul. 

Para que possamos co locar em prática o Marco Doutrinai, se 

f a z n e c e s s ·á r i o e I e n c a r a I g u m a s s u g e s t õ e s a p r e s e n ta d a s p e I a 

comunidade escolar : abertura de diálogo com todos os segmentos, 

estabelecer a união entre todos, companheirismo, respeito , 

encontro com a família, cursos e palestras que possam provocar 

a tomada de consc iên cia de todos os envolvidos. 

Estas ações possibilitarão que os nossos alunos constituam

se em cidadãos conscientes e críticos, capazes de serem 

elementos que partic ipem positivamente, comprometidos com a 

utopia , com a possibilidade de mudança, com a crença no outro e 

a fé na humanida de . 

VII OBJETIVO GERAL DA ESCOLA 

Dentro de um clima de integração entre todos os segmentos 

da comunidade escolar, organizar todas as atividades 

p e da g ó g i c as e a d m i n i s t r a tiva s c o m a participação efetiva de todos 

os segmentos . Buscando o comprometimento de todos e formando 

cidadãos conscien te s e preparados para desempenhar os seus 

papéis na s o c i e d a de , de f o r ma crítica, participa ti v a e c o e rente 

com os princípios de democracia, liberdade e respeito às 

diferenças, lutando por uma sociedade mais justa e menos 

excludente . 



f 

f 
r/ 

r 
r 

f 
f 
l 

l 
I 

r 
r-

J 

9 

VIII OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Promover a participação efetiva de toda a comunidade 

escolar; 

Estabelecer o diálogo como fundamental na construção do 

cidadão ; 

Respeitar as diferenças individuais, como as de credo , 

raça , gênero dificuldades de aprendizagem e as que 

venham a se apresentar ; 

Buscar alternativas para a formação permanente dos 

profissionais , como um indicativo para a superação das 

dificuldades pedagógicas; 

Construir um espaço físico capaz de atender as 

necessidades da comun idade escolar, tanto sociais quanto 

pedagógicas ; 

1 EDUCAÇÃO 

A Educação como direi to de todos, fundamentada em valores 

humanistas, buscando no seu processo a construção permanente 

do conhecimento, a formação de sujeitos autônomos, críticos e 

capazes de transformar o quadro de desigualdades e injustiças 

sociais que assolam o nosso país . 

2 EPISTEMOLÓGICA- METODOLOGIA E CONTEÚDO-TEORIA 

A teoria epistemológica da escola tem apontado para a 

construção do conhecimento , porém ainda teremos que realizar 

muitos estudos par a que esta postura seja c o m parti I h a da por 

todos os segmentos , buscando estabelecer a coerência entre a 

t e o r i a e a p r á t i c a d a s a I a d e a u I a e n a s r e I a ·ç o e s d o d i a - a - d i a d a 

escola . 

A LDB, estabelece que o Plano de Estudos deverá ser 

organizado por toda a comunidade escolar, o que já fortalece a 
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concepção interacionista de aprendizagem, voltada para os 

interesses e necessidades apontados pela comunidade escolar . 

Enquanto o Plano de Trabalho do professor não poderá fugir 

desta construção, mas sim encontrar alternativas de práticas que 

contemplem o processo ensino-aprendizagem, voltado para a 

aprendizagem e não para a avaliação do processo , como até hoje 

tem sido preconizado. 

Para tanto surgem como sugestões de práticas , o 

ate n d i m e n to, i n d i v i d u a I i z a d o , a u ti I i z a ç ã o d e m ú s i c a s , f i I m e s , 

brincadeiras, traba l hos de campo, utilização da biblioteca, do 

laboratório, de jogos , ati vi dades de reforço, organização em 

círculos e relações interpessoais capazes de estabelecer o 

respeito entre todos , fomentando a auto-estima e o interesse 

pelas práticas desen v olvidas . 

3 AVALIAÇÃO 

A sistemát ica de a v a l ia ç ão da nossa escola tem sofrido 

muitas alterações nos últ imos anos , desta forma a proposta que 

ora se apresenta é resultado das reflexões sobre as práticas até 

aqui realizadas pe l a escola, 

A conclusão a que chegaram as discussões, estabelecem a 

centraI i z ação na a p r e n d i z agem e não na nota , f o rt a I e c e n do o 

pape I da Recuperação Par a I e I a , não c o mo um momento à parte, 

mas como um acompanhamento dentro do processo ensino

aprendizagem . Os Estudos A dicionais de Recuperação são 

mantidos como uma oportunidade de retomada para os alunos que 

não conseguiram atingir o mínimo para a aprovação , estabelecido 

em 50% . 

Avaliações com data marcada e como meta final do processo 

foi descartada, ela passa a ser considerada uma ferramenta do 

professor para acompanhar o desenvolvimento do aluno e 

encontrar alternativas para recuperar as dificuldades 
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apresentadas, fazendo uso de outros instrumentos voltados para 0 

acompanhamento permanente do aluno. 

A escola realiza a verificação do rendimento escolar de 

forma contínua e cumulativa do desempenho do aluno com 

predominância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 

O nível dos objetivos propostos pelo professor é que 

determina a preponderância dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos . 

N a E d 'u c a ç ã o I n f a n ti I a a v a I i a ç ã o n ã o te m f i n a I i d a d e d e 

promoção e é rea lizada mediante acompanhamento e registro do 

desenvolvimento da criança nos aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social. 

Periodicamente é dado conhecimento aos pais ou 

responsáveis do desenvolvimento da criança. 

Da primeira a quarta série do Ensino Fundamental a 

avaliação será atra vés de parecer descritivo, sendo comunicada 

aos pais trimestralmente . 

O Currículo e a a v aliação são trabalhados de forma 

globalizada . 

De quinta a oitava série os resultados da avaliação do 

aproveitamento são registrados bimestralmente em notas de zero 

a cem , sendo comunicado aos pais ou responsáveis através de 

documento próprio . 

A Média Anual será calculada através da média aritmética 

simples dos quatro bimestres . 

O aluno que atingir a Médi a Anual 50 será aprovado, e 

aquele que não atingir fará Estudos Adicionais de Recuperação . 

Na EJA , a avaliação será bimestral, com notas de zero a 

cem, sendo que cada etapa te rá oito bimestres e dois semestres. 

Após o primeiro semestre, o aluno poderá avançar nas 

etapas conforme seu nível de aprendizagem, sendo os seguintes 

critérios : 
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. -O aluno que atingir no mínimo 50% dos objetivos atingidos, 

no primeiro semestre, avança automaticamente para a etapa 

seguinte. 

O aluno tem também , como opção de avanço um teste 

classificatór i o semestral, onde serão avaliados os objetivos 

essenciais das etapas , podendo assim o aluno avançar para as 

etapas mais adiantadas. 

O ensino-aprendizagem da EJA é composto por ensino direto 

e ensino a d i stância. 

No ensino direto os alunos deverão ter uma freqüência 

mínima de 75 % , e para o Ensin o a Distância é oferecido plantões 

semanais na escola com professores à disposição para o 

atendimento individual do aluno visando atender as específicas . 

Após o final do segundo semestre é oferecido ao aluno que 

não atingiu os objetivos mínimos da etapa, Estudos Adicionais de 

Recuperação . 

O aproveitamento mínimo para avanço nas etapas é de 50. 

4 ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO 

São oferecidos estudos de recuperação paralela durante o 

período letivo, atendendo as necessidades individuais dos alunos 

e estudos adicionais de recuperação após o final do período . 

Na recuperação será considerada a média anual somada 

com a nota da recuperação. O v alor máximo da recuperação é de 

100% menos o valor da média anual. Ex: 1 00-45=55 

Nota da Recuperação +45=Média Final 

Todos os alunos que não concordarem com os critérios e os 

resultados da ava l iação, p o derão contestá-los , no prazo de até 

quinze dias após a divulgação. Para tanto terá que se dirigir 

oficialmente à Direção da Esco l a, acompanhado do responsável 

quando for o caso . 
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5 ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 

A escola oferece Educação Infantil, Ensino Fundamental 

para alunos em idade regular e a EJA, para alunos que não 

tenham tido oportunidade de concluir a sua escolarização em 

idade própria . 

A Educação Infantil e o Ensino Fundamental serão 

oferecidos em regime anual, enquanto a EJA é oferecido 

semestralmente, o que abre a possibilidade para que o aluno 

transite dentro do cu r s o , de a c o r do c o m a s u a participação em 

avaliações oferec idas semestralmente que possibilitam a sua 

progressiva evolução . 

Os currículos escolares na Educação Infantil e nas quatro 

primeiras séries serão organizados em forma de atividades, 

visando o lúdico e a fase de ev olução infantil, considerando as 

dificuldades de adapta çã o e a passagem das operações concretas 

para as operações formais , a partir da quinta série será 

organizado por c o mponente curricular, sendo possibilitado ao 

aluno a progressão parcial com de pendência de uma disciplina. 

6 ORGANIZAÇÃO DISCIPLINAR: 

Considerando as dificuldades de relacionamento 

apresentadas durante o ano entre os segmentos da escola , a 

disciplina da escola será constituída por normas regimentais e 

normas discutidas com a comun idade escolar , com a finalidade de 

promover o compromet i mento com as regras, que não podem ser 

encaradas como punitivas, mas sim como uma conseqüência de 

atitudes que interfiram na harm oni a da escola e que comprometam 

a formação integral do aluno , como um cidadão responsável , 

crítico e consciente de suas açõ e s. 
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6.1 Direitos dos alunos 

a)Receber educação inspirada nos princípios de liberdade e nos 

ideais de sol idar ie d ade humana capaz de torna-lo auto-realizado , 

cidadão conscient e e atuante na comunidade em que vive ; 

b)Ter acesso ao pr e s e nte regimento; 

c)Expor as d ifi cu lda des encont radas na aprendizagem e receber 

atendimento adequado ; 

d)Apresenta r suges tõ es relativa s à melhoria da vida escolar ; 

e ) Escolher o profes sor conselhe i ro de turma; 

f ) Realizar a v aliaç õe s no momento previsto ou fora dele , 

observando as disp o s ições legai s vigentes; 

g)Ser respei t a d o e m sua ind iv id u alidade ; 

h)Participar das ati v idades curr ic ulares e extracurriculares; 

i ) Ser respe it ado po r seus educa d ores; 

j)Contestar critér io s a v aliativos podendo recorrer às instâncias 

escolares superiore s; 

k) Participa r da e I a b o ra ç ão e a v a I i ação do P P P. 

I)Os alunos da EJ A de v erão se c omprometer com o seu processo 

de aprendi z agem no que se refere ao aprofundamento do 

conhecimento , assiduidade, realização de tarefas diárias , 

utilização e conser vação de ma t erial de uso pessoal. 

6.2 Deveres dos alunos 

a)Conhecer, respe itar e cumprir as normas regimentais da escola ; 

b)Comparecer ass ídua e pontualmente a escola participando de 

todas as atividades curriculares ; 

c)Comunicar a dire ç ão ou ao rep resentante legal a necessidade de 

saídas antec i padas ; 

d)Justificar faltas d e ntro do prazo de três dias úteis . 

e)Zelar pela c ons erv a ç ão do p rédio , mobiliários, equipamentos , 

materiais bibliográ f icos da escola ; 
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f)Cooperar na manutenção da ordem e higiene do ambiente 

escolar; 

g)Prestigiar os colegas investidos das funções de representantes 

de turma ou com encargos no grêmio estudantil e no Conselho 

Escolar; 

h)Ter adequado comportamento social concorrendo para o bom 

nome da escola; 

i)Tratar com respeito e cordialidade a direção , professores , 

funcionários. e colegas ; 

j)lnformar aos pais as comunicações da escola ; 

6.3 É vedado ao aluno 

-Desrespeitar as instruções disciplinares e deixar de cumprir 

seus encargos escolares. 

-Ocupar-se, durante as aulas com qualquer atividade 

estranha as mesmas. 

-Entrar e sair das aulas sem a permissão do professor. 

-Ausentar-se da escola durante as atividades curriculares 

sem a dev ida licença do diretor ou do seu representante legal . 

-Rasurar boletins ou outros documentos referentes a sua 

vida escolar . 

-Usar, sem a devida autorização o nome da escola para 

qualquer tipo de propaganda, campanha ou promoção. 

-Utilizar-se de livros , imp res sos, gravuras ou escritos em 

murais bem como de armas ou objet os considerados perigosos . 

-Praticar jogos de azar, ingerir ou distribuir tóxicos e bebidas 

alcoólicas e fumar no recindo da escola. 

-Praticar ato ofensivo a moral e aos bons costumes . 

6.4 Pela inobservância de seus deveres, os alunos receberão 

a)Aconselhamento pelo professor da classe. 

b)Tratamento conjunto entre o SOE e a família do aluno . 
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c)Encaminhamento a especialistas . 

7 DIREÇÃO 

O diretor é o elemento que representa legalmente a escola . 

A administração do estabelecimento de ensino será exercida 

pelo diretor e pelos vice-diretores em consonância com a 

mantenedora . 

7.1 Atribuições do diretor 

-Coordenar a elaboração, execução e avaliação do PPP . 

-Promover a integração de todos os segmentos, participando 

efetivamente das discussões realizadas, promovendo encontros, 

discussões e o atendimento às solicitações realizadas pelos 

diversos segmentos, com vis t as ao estabelecimento de uma 

progressiva harmonia e qualificação das práticas pedagógicas e 

sociais dentro do ambiente escolar e toda a comunidade. 

-Cumprir e fazer cumprir a legislação de ensino, a legislação 

relativa ao pessoal docente e de apoio administrativo , as 

determinações superiores e as do regimento. 

-Tomar providências para disciplinar os casos omissos no 

Regimento Escolar ouvido o Conselho Escolar. 

-Divulgar o fluxo de info rmações entre a escola e outros 

órgãos quando necessário , e devidamente autorizado pela 

coordenadoria de ensino . 

-Assinar juntamente com o secretário, toda a documentação 

relativa à vida escolar dos alunos e à escola, indicando o seu 

número de registro ou autorização. 

-Visar a escrituração das instituições e 

complementares, as atas de reuniões, os recibos, e 

expedientes eventuais . 

--------------------------

serviços 

outros 
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-Propor a CRE os vices-diretores e indicar os responsáveis 

pelos serviços existentes na escola e dar exercício na forma da 

lei, ao pessoal docente e administrativo. 

-O p o rt u n i z a r u ma c o n s ta n te atua I i z ação do c o r p o do c ente , do 

pessoal de apoio administrativo e funcionários. 

-Programar a distribuição e o adequado aproveitamento dos 

recursos humanos e materiais da escola . 

-Desempenhar atribuições que lhe cabem junto ao CPM e ao 

C o n s e I h o E.s c o I a r. 

7.2 Atribuições do vice-diretor 

-Participa r da e I a b o ração, exe cução e a v a I i ação do P P P . 

-Assessorar o diretor no exercício de suas funções, 

desempenhando as atribui çõ es que lhe forem por ele delegadas. 

-Substituir o diretor na sua ausência ou impedimento, 

desempenhando todas as atr i bu içõ es do mesmo . 

7.3 Atribuições do supervisor escolar 

-Participar da elaboração, execução e avaliação do PPP . 

-Elaborar o Plano de Ação do Serviço a partir do PPP. 

-Desenvolver suas atividades em consonância com as 

orientações emanadas da sa CRE. 

-Orientar e supervisionar at ividades de diagnóstico, controle 

e verificação do rendimento esc o lar . 

-Promover no âmbito da es c ola, reuniões , sessões de estudo, 

encontros, palestras, seminários e outros. 

-Propiciar condições fa voráveis necessárias ao bom 

desempenho da ação docente. 

-Manter atualizada a do c umentação pertinente ao serviço . 

-Elaborar o calendário escolar de acordo com as orientações 

da CRE . 
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-Organizar , d ivulgar e manter atualizado o controle das 

atividades referente ao calendár io escolar, horário de trabalho dos 

professores, reuniões pedagógicas e outras . 

-Manter serviço integrado com o serviço de Orientação 

Educacional, conjugando esforços que visem a melhoria do 

processo educativo . 

-Estudar H istórico Es c olar e demais documentos 

apresentados pelo aluno matriculado por transferência, 

programando se necessário , est udos de adaptação . 

-Orientar e acompanhar a re cuperação dos alunos 

-Participar d o processo d e integração entre escola x famíl ia 

x comunidade. 

-Integrar a co ordenação .ge ral do Conselho de Classe. 

7.4 Atribuições do orientador educacional 

- P a rt i c i p a r d a e I a b o r a ç ã o , ex e cu ç ã o e a v a I i a ç ã o d o P P P . 

-E I a b o r a r o P Iano de A ç ã o d o se r v iço a parti r do P P P. 

-Investigar e analisar a r e al idade vivencial do educando , a 

história da própria comunidade a fim de que os trabalhadores da 

educação possam melhor atender a todos os educandos em seu 

processo de desenvol v im e nto global , redirecionando 

permanentemente o currículo. 

-Estimular e promo v er iniciativas de participação e 

democratização das relaçõe s n a escola , visando à aprendizagem 

do aluno , bem como a · constru ç ão de sua identidade pessoal e 

grupal . 

-Contribuir para que a av a liação se desloque do aluno para 

o processo pedagógico como um t odo , visando o replanejamento. 

-Colaborar na obtenção d e c l ima favorável ao entrosamento 

dos alunos, professores e dem ai s pessoas da escola , com vistas 

ao ajustamento e integração de todos. 

-Parti c i par do processo d e integração esc o I a x f a m í I i a x 

comunidade . 
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-Coordenar a e leição dos alunos na escolha dos professores 

conselheiros d e turma . 

-Preparar , c o ordenar , acompanhar e avaliar as atividades 

dos conselheiros d e turma para atuação junto aos alunos , através 

de reuniões periód i cas . 

-Coordenar o Conselho de Classe junto com o Supervisor. 

-Orientar os professores na tarefa de sondagem de 

interesses de apt idõ es dos alunos visando a iniciação para o 

trabalho . 

-Manter t rab alh o integrad o com SSE , reunindo esforços com 

vistas à melhoria do rendimento escolar. 

-Propiciar con diçõ e s fa voráveis necessárias ao bom 

desempenho d o ce nte . 

-Assesso rar o Consel ho E s colar , a direção e professores em 

assuntos p e rt in en t e s a Orien t aç ã o Edu c aciona I. 

-Atuar j u nto à s turmas ori entando na escolha de seus 

líderes , atribuindo f unções e a c o mpanhando sua atuação . 

-Assist i r os a lunos ca re nt es de tratamento especial , 

encaminhando a q u e m d e d i r e it o para diagnóstico e posterior 

atendimento . 

8 PERFIL DO PROFESSOR 

O Projeto Político Pedagógico que ora se apresenta , 

caracteriza o p ap el do profess o r como imprescindível . Pois para 

que este , po s sa s e r col o ca d o e m prática será necessário um 

professor comprometido com o seu tempo, que busque o 

a per f e iço ame n to c o n s ta n te , q u e traga par a a sua a u I a a prática do 

diálogo e que acima de tudo considere-se como um ser inacabado , 

que está em busca do seu aprim o ramento, que acima de tudo seja 

um profissional comprometi d o c o m o seu "trabalho". 
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8.1 Direitos 

-0 professor tem direito a ser respeitado, prestigiado e 

orientado no desempenho de suas funções. 

-Os direitos e vantagens do professor co.nstam no Estatuto 

do Magistério . 

8.2 Obrigaçôes 

-Planejar, e xecu tar, controlar e avaliar a programação pela 

qual é responsáve l, a partir do Projeto Político Pedagógico da 

Escola. 

-Conhecer, cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas 

no regimento. 

-Elaborar e e xe cutar seus Planos de Trabalho de acordo com 

os Planos de Estudos. 

-Ser assíduo, pontual e manter conduta 

influenciando positi vamente seus alunos. 

-Colaborar em to das as atividades escolares . 

exemplar , 

-Respeitar as autoridades superiores mantendo atitude 

cordial com a direção, colegas, alunos e funcionários. 

-Guardar sigilo sobre os assuntos da escola. 

- É v e d a d o a o p r o f e s s o r m a n te r ate n d i m e n to p a rt i c u I a r 

remunerado com o objet iv o de orientar seus próprios alunos ou 

revisar conhec imen tos. 

-Ocupar-se durante as horas de trabalho em atividades ou 

assuntos estranhos ao serviço . 

9 RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO 

As relações entre professores e alunos deverão ser 

baseadas no respei to de ambos os lados, onde se estabeleça um 

clima de harmon ia, confiança e colaboração, envolvendo os 
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demais segmentos , sempre tendo por base o diálogo, mesmo nas 

situações extrema s, que de v em ser resolvidas em um clima de 

respeito mútuo , e vit ando ass im o desgaste do relacionamento, que 

em determinados m omentos pendem para o lado do autoritarismo, 

que poderá compr o meter todo o objetivo geral da escola . 

9.1 Relacionamento com a família 

A família é ch amada a part i cipar de todos os momentos da 

escola , mais uma vez a part icipação e o diálogo surgem como 

base para est ab el ec er um ambien t e de respeito mútuo . 

9.2 Relacionamento com a comunidade 

A escola ab re espa ço para a comunidade em geral para 

parcerias, bem com o, " os amigos da escola" , onde tanto a 

nossa escola c om o as demai s i ns t i t u i ções , clubes , associa ç ões , 

comérc io, po ss am t ra z er be nfeit o rias para todos e melhor ia da 

educação e cultur a g eral . 

10 INSTITUIÇÕES 

Dentre as In sti tui ç õe s d a e s cola relacionamos o Círculo de 

Pais e Mes t res -C PM, O C o nselh o Escolar , o Grêmio Estudantil , o 

Clube de Mã e s , a Bi bli ote ca e o Laboratório de Biologia , Física e 

Química e de In f ormát ica. 

O Círculo d e Pais e Mestres é a instituição jurídica da 

escola , que rep re s e nta pais e mestres, possuindo estatuto 

próprio. O Consel ho Esco lar reúne todos os segmentos da escola 

e deverá particip a r d e t o das a s decisões e planejamentos. O 

Grêmio Estudantil é a repr es enta ç ão dos alunos. O Clube de Mães 

foi criado com a in te n ç ão de pro v ocar a integração das mães com 
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a escola, constitu indo um espaço de cultura , lazer e troca de 

conhecimentos. 

A Biblioteca e os Laboratórios são espaços destinados ao 

enriquecimento de técn i cas e metodologias de trabalho . 

11 CONSELHO ESCOLAR 

A composiçã o , organização e funcionamento são definidos 

pela legislação vig ente e pelo regimento interno do Conselho 

Escolar. 

11.1 Atribuições do conselho escolar 

Além das at r ibuições já previstas em legislação vigente, 

acrescentem-se mais as que seguem : 

-Resolver os c asos omissos no Regimento . 

-Coordenar e discutir a elaboração do PPP, e acompanhar 

sua execução em co njunto com a equipe diretiva. 

-Aprovar pr oj et o s pe d agógicos que desencadeiem ações 

educati v as . 

-A rt i cu I a r e a v a I i a r sob r e os p r in c í pios de c o n v i vê n c i a . 

12 ATIVIDADES ESPORTIVAS E CULTURAIS 

Dentro das ati vi dades propostas pela escola está a sua 

participação e f eti v a nos eventos culturais e esportivos do 

município, bem como nos seus próprios eventos, como Gincanas, 

Concurso de Reda ç ão, Cursos e Palestras, o que caracteriza um 

projeto político-pedagógico inserido no seu contexto e preocupado 

com a integralidade do desenvolvimento humano, promovendo 

assim a ampliação do conceito de "aula" restrito as quatro 

paredes de uma sala de · aula, enfatizando o domínio de 

conhecimento desprov idos da realidade do aluno. 



13 SERVIÇO DE SECRETARIA 

O Servi ç o de Secretaria tem a seu cargo a escrituração e o 

arquivo dos dados re ferentes à vida escolar do aluno e à escola . 

As atividades d o Serv iço de Secretaria são executadas pelo 

secretário , dev ida ment e habilitado ou autorizado pelo órgão 

competente , e por s e us au x iliares 

Os documen to s e x istentes na secretaria que não necessitam 

permanecer · e m a rq ui v o , podem ser incinerados por determinação 

do diretor , d e pois d e decorrido , no mínimo dois anos de sua 

elaboração . Para inc inerar documentos deve ser lavrada ata, da 

qual conste a nat urez a , o ano let ivo e outros dados significativos 

que perm itam a se gu ra iden ti fica ç ão dos mesmos . 

Os doc u ment os e x ist e ntes na Secretaria que não podem ser 

incinerados s ã o : 

-Listas d e Ch a madas e todos os registros individuais e ou 

coletivos dos alun o s que c ontenham a síntese da escolarização , 

aprovação e co ncl us ã o de s é rie ou curso . 

-Docum e nto s , l iv ros e registros relativos à oficialização e 

histórico da esco l a . 

13.1 Atribuições do secretário 

-Particip a r da e I a b o ração , e x ecução e a v a I i ação do P P P . 

-Organ iz ar e dirig ir o Servi ç o de Secretaria , coordenando o 

trabalho de seus au x iliares . 

-Providenciar históricos escolares, certificados, atestados e 

outros docum e ntos similares . 

-Assinar , junta m ente com o diretor os documentos escolares 

dos alunos , bem co mo t oda a documentação do Serviço de 

Secretaria col o can do o seu núm e ro de registro ou autorização do 

órgão compet e nte . 

-Participar d e reuniões sempre que convocados. 
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-Organizar e manter atualizada a escrituração escolar, 

documentação re fere nte à vida funcional dos professores, 

especialistas e funcionários, arquivo ativo e passivo bem como os 

prontuários de legis la ção referentes à escola e ao ensino. 

-Zelar pelo recebimento e expedição de documentos 

autênticos , inequí voco s e sem rasuras . 

-Cumprir , fazer cumprir e divulgar os despachos e 

determinações do direto r. 

14 SERVIÇO DE MATERIAL 

O Serviço de M aterial tem ao seu cargo a manutenção e 

controle dos recursos materiais da escola. 

As atividades do Serviço de Material são executadas por um 

professor ou funcionário, indicado pelo diretor. 

São atribuiçõ es do responsável: 

-Proceder a o le v antamento das necessidades da escola 

encaminhand o -o a quem de direito. 

-Recebe r, conferir e prever a distribuição de materia l de 

consumo necessár io. 

-Controlar o movimento do material de estoque . 

-Supervisionar a conservação e o consumo do material. 

15 MERENDA ESCOLAR 

Através do Convênio de Municipalização, a escola recebe 

regularmente os ingredientes básicos para a merenda escolar , que 

é preparada pelas merendeiras da escola e servida, diariamente, 

a todos os alunos dos três turnos . 

15.1 São atribuições das merendeiras 

-Participar da elaboração, execução e avaliação do PPP, 

bem como ati vid ad es promovidas pela escola. 
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-Receber , con f erir e conservar os ingredientes da merenda 

escolar. 

-Atender soli cit ações e or ientações do Conselho Municipal 

de Merenda Escola r. 

-Preparar os ali mentos com dedicação e higiene. 

-Partic ip ar d a f ormação geral dos educandos , tratando-os 

com respeito e de d ica ção . 

-Zelar p e la h igie ne da cozinha , do refeitório , bem como dos 

utensílios util iz ad os. 

16 CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 

Os serviç os de c ons e rvação e limpeza está a cargo dos 

serventes esco lares . 

16.1 São atribuições das serventes escolares 

-Partici pa r d a elabo ra ç ão , e x ecução e avaliação do PPP , 

bem como as at ivid ades desenvolvidas pela escola . 

-Zelar pe l a b oa aparê ncia da escola . 

-Solicitar , com a dev ida antecedência , o material necessário 

à manutenção da limpeza. 

-Verificar, dia ri amen t e, as condições de ordem e higiene de 

todas as dependê nci as da e scola . 

-E x ecutar a li mpez a d e todas as dependências, 

móveis,utensíl ios e e qu i pamentos . 

-Responsabilizar-se pela conservação e uso adequado do 

material de limpe z a . 

-Participar d a f orma ç ão geral dos educandos, tratando-os 

com respeito e de dic aç ã o. 
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17 SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 

O Serviço de Vigilância do ambiente escolar tem como 

responsável um funcionário admitido pelo estado e ou cedido pelo 

município. 

São funções do vigilante: 

-Manter vigilância zelando pela conservação do patrimônio 

escolar . 

-Respo'nsabilizar-se por todo o movimento externo da escola , 

acompanhando a entrada e saída dos alunos. 

-Comunicar a direção , as irregularidades ocorridas. 

IX CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Esta Proposta político Pedagógica foi construída com a 

participação de to da a comunidade escolar, ainda que não tenha 

atingido um a a um a das pes soas que de I a participam, o r e s uI ta do 

das discussões e encontros realizados toma corpo e para que 

sejam efetivamente colocadas em prática necessita tomar como 

premissa algumas considerações: 

1. Anualmente a Escola elabora o seu Calendário Escolar e a sua 

programação , que deverá contar com a participação de toda a 

comunidade escolar, objetivando a comunicação de todas as 

ações. 

2. O espaço físico e os recursos didáticos da escola necessitam 

de aperfeiçoamento constante . 

3. Os recursos humanos da escola necessitam estar em 

permanente aperfeiçoamento para que possam evoluir na sua 

concepção didá tic a pedagógica . 

4. A operacional ização deste projeto está especificada no 

Regimento Escolar, com vistas a viabilizar as nossas propostas 

aqui descritas . 
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5 . Este PPP está aberto ao seu aperfeiçoamento constante, tendo 

sempre como base os Princípios e Diretrizes para a educação 

do estado do Rio Grande do Sul. 
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FILOSOFIA DA ESCOLA: 

"LIBERDADE COM RESPONSABILIDADE". 

1 FINS DA EDUCAÇÃO 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental Prof 8 Hilda Kbetz 

está fundamentada sob pressupostos democráticos, como a 

participação , o comprometimento , a coerência e o diálogo, onde a 

comunidade escolar assume o compromisso de proporcionar 

condições para que : 

-A Educação tenha por finalidade desenvolver o educando 

assegurando-lhe a formação comum, indispensável para o exercício 

da cidadania e forne cer -lhe meios para progredir no trabalho. 

-0 educando seja reconhecido como sujeito do seu próprio 

desenvolvimento, buscando a sua autonomia . 

-Seja implementado na escola,um processo participa ti v o , 

solidário , consciente e comprometi do com os princípios de 

liberdade , justiça e de mo cracia . 

-A sociedade possa ser transformada em um espaço em que os 

indivíduos interajam sem distinção de cor, raça ou situação 

econômica. 

-A sua totalidade e xerça seus direitos e deveres como 

cidadãos plenos. 

-0 educando co nhe ça o meio ambiente em que vive para 

preservá-lo. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivos do estabelecimento 

-Promover a part ic ipação efetiva de toda a comunidade escolar, 

em uma convivência p razerosa . 
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-Estabelecer o diálogo como fundamental na construção da auto

estima do cidadão. 

-Respeitar as diferenças individuais, credo, raça, gênero, 

dificuldades de aprendizagem e as que venham a se apresentar. 

-Buscar alterna tiv as para a formação permanente dos 

profissionais, como u m indicativo para a superação das dificuldades 

pedagógicas . 

-Construir um espaço físico capaz de atender as necessidades da 

c o m u n idade e.s c o I a r , ta n to s o c i a i s q u a n to p e d a g ó g i c as . 

2.2 OBJETIVOS DOS NÍVEIS DE ENSINO 

2.2.1 Educação infantil 

A educação Infantil tem como objetivo oferecer condições para 

o desenvolvimento das crianças de quatro a seis anos nos aspectos , 

físico, psicológico , i ntelectual e social, respeitando o contexto em 

que ela está inser id a, complementando a ação da família e da 

comunidade, bem como a sua espontaneidade , integrando educação 

e cuidados. 

2.2.2 Ensino fundamental 

O ensino fundamental tem por objetivo o desenvolvimento da 

formação básica do cidadão mediante: 

-o desenvolvimento da capacidade de aprender tendo como 

meio básico o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

-a compreensão do ambiente natural e social do sistema 

político, da tecnol o gia , das artes e dos valores em que se 

fundamenta a sociedade ; 

-o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 

vista a aquisição de desenvolvimentos e habilidades e a formação 

de atitudes e valores; 
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-o f o rt a I e cimen t o dos v í n cu I os de f a m í I i a , dos I aços de 

solidariedade huma n a e de tolerância recíproca que se assenta à 

vida social ; 

-a educação d e j o v ens e adultos (EJA) compartilha do objetivo 

do ensino fundame nta l, oportunizando, através de uma proposta 

metodológica difere nc iada, atender as necessidades de todos os 

cidadãos que não t e n ham co n c luído seus estudos em idade própria , 

sendo o ensino à d i s t ân c ia utilizado como complementação da 

aprendizagem ; 

2.3 OBJETIVOS DAS MODALIDADES DE ENSINO 

2.3.1 Educação de jovens e adultos 

-Oferecer edu caç ã o esco la r gratuita aos jovens e adultos que 

não tiveram a ce s so o u c o ntinuidade de estudos no ensino 

fundamental em id ad e pr ó pr i a , co nsiderando condições de v ida e 

de trabalho . 

-Oferecer um mí nim o le g al e x igido de dias letivos e carga 

horária , podendo os edu c andos concluí-lo em espaço de tempo 

próprio , 

tempo 

considera nd o seus conhecimentos anteriores e espaço-

próprios de apren d izagem , onde se considerará a 

característica in d iv idual bem como os conhecimentos 

construídos / recons tr uídos no s espaços coletivos da Educação de 

Jovens e Adulto s, o bs e rv an d o-s e também que haja crescimento 

dentro das diferen te s áreas d o co n hecimento . 

-Sistematizar a s e x p e r i ên c ias e saberes sociais decorrentes de 

suas trajetórias de v i da em m e nor espaço de tempo . 

- Garantir a i g ualda de de o portunidade de escolarização 

àqueles que não a tiv era m na ida de própria . 
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2.3.2- Educação especial: 

-Oferecer educação escolar para educandos de necessidades 

especiais de preferê nci a em classes regulares . 

3 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

3.1 Planos de. estudos 

Os planos de estu d os, elaborados de forma interdisciplinar e 

coletivamente , env olv endo o corpo docente e discente e a 

comunidade na qua l a escola es tá inserida, constam no Projeto 

Político Pedagógico , sendo os m es mos aprovados em assembléia 

pelo Conselho Escolar e pela mantenedora. 

Os planos de estudos constituirão a base do Plano de Trabalho 

de cada professor , preservando a integridade e a coerência do 

Projeto Político Ped agógico da escola . 

3.2. PLANOS DE TRABALHO (dos professores) 

Os professores de ver ão elaborar e cumprir os Planos de Trabalho 

segundo os Planos de Estudos - PPP da escola . 

A escola dever á ve lar pe lo cumprimento do Plano de Trabalho 

de cada docente . 

3.3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Formação de uma consciência de preservação ambiental, 

arqueológica e paleontológica. 

Será desenvol vi da de forma interdisciplinar, sendo disciplinada 

no PPP. 
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3.4 REGIME ESCOLAR 

A Escola está constituída pela Educação Infantil e pelo Ensino 

Fundamental, que está assim organizado : 

-Educação Infantil na faixa etária de 4 a 6 anos, com regime anual . 

-Ensino Fundamental diurno- regime seriado anual: 

a) Da 1a a 4a_ currículo por ati v idades; 

b) Da 5a a ga séries- componente curricular 

c) Ensinb Fundamental noturno Educação de Jovens e 

Adultos com matrícula semestral, por componente curricular 

e em etapas . 

EJA: a)alfabetização -sér i es in i ciais do ensino fundamental-1200h 

b}pós-alfabetização-Etapas I, 11, 111 e IV , equivalendo a séries 

finais do ensino f undamen t al - 3 200 h 

3.5 REGIME DE MATRÍCULA 

O processame nt o da ma t rícula obedece às normas expedidas 

pela Secretaria de Edu c a ç ão . 

A matrícula na escola compreende: 

a) rematrícula automática de alunos já pertencentes ao corpo 

discente da escola . 

b) admissão de alunos novos ; 

c) admissão de alunos po r transferência; 

b) admissão d e aluno.s i ndependentemente de escolarização 

anterior conforme legislação vigente mediante teste 

classificatór io; 

Na Educação Infantil os períodos previstos para as inscrições 

à matrícula e para efeti v ação da mesma são determinados pela 

direção em consonâ n cia co m as orientações da mantenedora. 
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3.5.1 DOCUMENTOS PARA MATRÍCULA 

ALUNOS NOVOS: Certidão de nascimento, Comprovante de 

vacina BCG. 

ALUNOS C O M T R A N S F E R Ê N C I A: Certidão de nas cimento e 

histórico escolar . 

ALUNOS DA EJA :-Idade mínima de 15 anos, 

nascimento,carteira d e identidade , foto. 

Certidão de 

3.6 CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 

O número de alunos p o r turma , nas classes de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental atende legislação vigente. 

3.7 METODOLOGIA DE ENSINO 

A metodologia de trabalho escolar na educação infantil e nas 

primeiras séries , se rá organizada em forma de atividades, visando o 

lúdico e a fase de e v o lução i n f antil, priorizando o acompanhamento 

permanente da aprend izagem . 

De 1 8 a 4 8 sér i e será trabalhado globalizado em currículo por 

atividades . 

Na EJA o tra balho é globalizado na alfabetização e por 

componente curricular , em etapas , na pós-alfabetização, priorizando 

a construção do C<2,nhec i mento a partir da realidade que cerca o 

aluno, preconizando a ação-re f lexão-ação neste processo, onde ele 

torna-se sujeito atuante e integrante da sua aprendizagem. 

Os conteúdos básicos da EJA articulam-se com a vida, 

problematizando-os , recriando-os e garantindo sua aprendizagem 

contínua e de qualid ade social . 

O currículo da EJA será flexível com qualidade pedagógica 

assegurando articula ç ão entre os saberes vividos e os escolares . 
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O ensino é presencial, sendo admitido ensino à distância, 

atendendo assim a especificidade dos alunos, que são na sua 

maioria trabalhadores. 

3.8 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

3.8.1 Procedimentos de avaliação 

A escola· real iza a ve rificação do rendimento escolar de forma 

contínua e cumulat i v a do desempenho do aluno com predominância 

dos aspectos qualita t ivos sobr e os quantitativos. 

O nível dos objetivos propostos pelo professor é que determina 

a preponderância d os aspec tos qualitativos sobre os quantitativos . 

3.8.2 Expressão de resultados da avaliação: 

Na Educação Infan til a aval i ação não tem finalidade de 

promoção e é realizada mediante acompanhamento e registro do 

desenvolvimento da c r iança nos aspectos físico , psicológico , 

intelectual e social. 

Periodicamente é dado conhecimento aos pais ou responsáveis 

do desenvolvimento da criança . 

Da primeira a qu arta série do Ensino Fundamental a avaliação 

será através de parecer descritivo, sendo comunicada aos pais 

trimestralmente . 

O Currículo e a ava l iação são trabalhados de forma 

globalizada . 

De quinta a oitava sé r ie os resultados da avaliação do 

aproveitamento são reg is trados bimestralmente em notas de zero a 

cem, sendo comun ic ado aos pais ou responsáveis através de 

documento próprio . 

A média anua l será calculada através da média aritmética 

simples dos quatro bi mestres . 
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O aluno que a tingir a Média Anual 50 será aprovado, e aquele 

que não atingir fará Estudos Adicionais de Recuperação . 

Na EJA, a avaliação será bimestral, sendo que cada etapa terá 

dois bimestres , com valo r de zero a cem . No final da etapa será 

calculada a média ar itmética dos dois bimestres. 

Os alunos possuem acompanhamento individualizado durante o 

processo nos plantões das disciplinas, que visam atender as suas 

necessidades espec íficas . Os Estudos Adicionais de Recuperação 

a c o n te c e m a p·ó s o f i n a I d a e ta p a e o b e d e c e m as m e s m a s reg r a s d o 

diurno . 

O aproveitame nto m ínimo suficiente estabelecido pela escola é 

50 . 

3.8.3 Expressão do resultado da avaliação de alunos 

transferidos 

A escola ao re ceber alunos de outras escolas com estudos 

diferentes dos ex igidos em seu currículo e constantes na 

documentação es co lar do aluno que se transfere realizará o 

aproveitamento dos estudos co m as adaptações necessárias para 

que o estudante pos sa prosseguir. 

3.9 ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO 

Serão ofereci dos estudos de recuperação paralela durante o 

período letivo , aten de nd o as necessidades individuais dos alunos, 

através de ações pedagógicas que visem à construção do 

conhecimento. O a luno que, ainda assim, não atingir o mínimo 

previsto, receberá Estud os Ad icionais de Recuperação após o final 

do período letivo. 

De 1a a 4a sér ie, no final do ano letivo , considera-se aprovado 

o aluno que venceu 50 % dos objetivos propostos. O aluno que não 

atingiu o mínimo pr evi sto fará Estudos Adicionais de Recuperação. 
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Após os Estudo s Ad iciona i s de Re cuperação o aluno deverá somar 

50 dos objet ivos pr opostos pa ra s e r apro v ado. 

De 5a a s asér ie a Not a F inal s e rá fe i ta através da soma da 

M é dia Anual com a nota dos E st u d os Adi c ionais de Recupera ç ão . o 
valor máximo dos Estudos Ad ic io na i s de Recuperação é de 100 % 

menos o valor da Média Anua l . 

Média Anual +Nota dos E s tudos A d iciona i s=Nota F i nal 

N a E J A ,o s E s t u d o s A d i c i o n a i s d e R e cu p e r a ç ã o a c o n te c e m a o 

fi nal de cada E tapa. 

Considera- se a pro v ado apó s o s Estudos Adicionais de 

Recu p eração o alu n o que obtiver Nota Final igual ou superior a 50 . 

O aluno qu e n ão concorda r com o s cr itérios e os resu l tados da 

a v aliação, pode r á contestá-los, n o pra zo de até uma semana após a 

divulgação. Para ta nto terá que se dir igir oficialmente à D i reção da 

Escola , acompanha do do respon sável quando for o caso . 

Ao aluno q ue , p or moti v o de saú d e , ficar impossibilitado de 

freqüentar os Estu dos Adicionai s d e R e cuperação , deve a escola 

ofe recer oportu ni d ade de real iz ação desses estudos , 

impre t erivelmente a té o início d o ano l et i v o seguinte . 

O profess o r de c l asse, o ri e ntado pelo Serviço de Supervisão 

Escolar é o res p o nsá v e l pel o plan ej amento , desenvolvimento , 

controle e aval iaçã o das ativ i d ades d e recuperação do aluno, não 

podendo delegar estas atribuiçõ es , sal v o os casos de l icença 

legalmente pre vi s ta . 

3.10 CLASSIFICAÇ Ã O DE ALUNOS 

A classifica ç ã o em qualquer sér ie, ex ceto a primeira do ensino 

fundamental pode ser feita: 

3.10.1 Promoção 

Para alun os q ue cursara m , co m aproveitamento 

anterior na própria escola . 

a séri e 
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3.10.2 Por transferência 

Para alunos pr ocedente s de outras escolas. 

3.10.3 Independentemente de escolarização anterior 

Mediante' aval ia ção feita pela escola, que defina o grau de 

desenvolvimento e experiência do aluno e permita sua inscrição na 

série ou etapa adequa da, em conform idade com as normas do 

Sistema Estadual de Ensino ; 

3.10.4 Progressão continuada 

O Regime de Progressão Continuada permite ao aluno de P a 

4a série a opor t unidade de rever objetivos não alcançados ao longo 

do ano leti v o , não i mpedindo s ua promo ção à série seguinte . 

A forma de operac ionali zação cons ta no PPP. 

3.10.5 Progressão parcial 

A escola ofere c e , para os alunos de 5a a sa série, o regime de 

progressão parcial , p erm it i nd o o aluno que não logrou aprovação em 

uma disciplina , ser promo vi do à série seguinte , sem prejuízo de 

seqüência curricula r e respeitada a legislação vigente. 

A forma de ope racional iza ção consta no PPP. 

3.10.6 Avanços nas séries 

Possibilidade de avanço nas séries , mediante verificação do 

aprendizado, sendo q ue sua ope racional iz ação consta no PPP . 
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3.10.7 Aceleração de estudos 

A aceleração d e e st u do s para alunos com defasagem etária , 

acontecerá mediant e a s u a p articipação em teste classificatório , 

oferecido semestralment e na EJA , possibilitando o seu livre trâns it o 

pelas disciplinas o fe rt ada s , cabendo ao aluno estabelecer o seu 

próprio ritmo de apr e nd i z age m. 

3.11 TRANSFERÊNCIA ESCOLAR 

A trans f erên cia escolar é conced id a durante o ano letivo, por 

solic i tação do resp o ns á v el ou pelo pr óp rio aluno se for maior de 

idade, mediante at e sta do d e v aga da escola desejada , porém o 

aluno transferido ampar ado e m le i, tem sua matrícula garant ido 

independente de va g a . 

Ao conceder t r ans ferência, a escola obriga-se a conceder ao 

aluno, no menor pr az o possível, a documentação comprobatória de 

sua vida escolar . 

O estudo d o hi stóri c o escola r e demais documentos 

apresentad o pelo a lu n o, ma t ric ulado po r t r ans f erência , é feito pelo 

serviço de super v is ã o es cola r , v isando o aproveitamento de estudos 

e ou adaptações cur r icu la r es. 

O cancelamen to co mpul s ó r io de matrícula pode ser efetivado 

sempre que o aluno in f ri ng i r os padrões disciplinares es t abelecidos 

neste regimento , não de v e n do , en t r e tanto , ser mencionado na 

documentação e x pe d id a . 

O cancelamen to compu ls ó rio da matrícula só se efetiva após 

esgotar as penalida d es m en ore s e x pressas neste regimento, sendo 

os responsáveis ou vi do s . 

As normas par a o s refer id os proc ed imentos constam no PPP e 

atendem a legislaçã o v igente. 
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3.11.1 Reclassificação 

A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se 

tratar de transferências entre estabelecimentos situados no país e 

no exterior, tendo como base, as normas curriculares gerais , 

visando integrá-lo no espaço-te mpo adequado ao seu estágio de 

desenvolvimento e as suas possi bilidades de crescimento . 

Conforme pre vê a l egi s l ação, a escola ao receber . alunos 

oriundos de outras com o r gan iz ação curricular diferente , utilizará os 

seguintes procediment os: 

-Avaliação rela tiv a ao perío do leti vo já transcorrido. 

-Entrevistas com pa is ou re sponsá vei s. 

-Análise de his tóricos, p l ano s de estudos , idade-série . 

-Outros em que a escola julgar necessários . 

A reclassificaç ão de al u no s deverá ter reg i stros próprios e 

será realizada por professo res da série indicados pelo SSE , 

podendo o aluno ser ma tricul a d o na série adequada e competência. 

3.11.2 Aproveitamento de estudos 

Aproveitamento de es tudo s é o reconhecimento dos estudos 

concluídos com ê x ito , como também de suas e x periências 

anteriores , median t e a vali a çã o que defina o seu grau de 

desenvolvimento e experiência, permitindo a matrícula na série 

adequada . A operaci o naliz ação co nsta no PPP. 

3.11.3 Estudos de adaptação curricular 

Adaptação é o processo atra vés do qual a escola busca 

integrar o aluno recebi do por transferência, ao novo plano 

curricular , ajustand o -o a nova situação escolar , mediante estudos 

especiais programad os, v i sando complementações indispensáveis . 

Adaptação é pr ovidenciada a parti r da efetivação da matrícula . 

O processo de adaptação é o rientado pelo SSE , a quem compete 
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assessorar os professores na preparação de planos especiais, 

aprovar e acompanhar sua ex ecução. 

Critérios, orien tações e medidas para sua efetivação constam 

no PPP. 

3.12 CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

Para o controle de fre q üência serão utilizadas listas contendo 

os nomes dos· a I uno s ma t r i c u I a dos nas sé r i e s , etapas e di s c i p I in as 

que será anotada a fr eqüên c ia de cada aluno. 

A freqüência m ínima e stabelecida corresponde a 75% do total 

de horas letivas pa r a apro v a ç ão, ao aluno que não atingir serão 

oferecidos estudos c o mpen sa t ó rias de infreqüência nos termos a 

legislação. 

3.12.1 Estudos compensatórios de infreqüência 

As atividades c o mple me n t ares compensatórias de infreqüência 

serão presenciais , s o b a f or ma de aulas , dentro do período letivo a 

que se refere, em ho rá r io e x tracurricular , com freqüência 

obrigatória , registrada em l i s t a de controle específica para esta 

finalidade, onde se f az me nç ão às datas e ao número das faltas a 

que corresponde . 

As atividades complem e n t ares compensatórias de infreqüência, 

adquirem , portanto imp o rtâ nc ia especial naqueles casos em que o 

aluno demonstra raz o á v el a p ro v eitamento escolar mas não alcança 

os mínimos de freqüência o br igatória. 

A operacionalização da s atividades complementar consta no 

PPP . 
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3.13 CERTIFICADOS DE CONCLUSÃO DE CURSO E HISTÓRICO 

ESCOLAR 

O Certificado de Conc l u são do Ens ino Fundamental obedece à 

legislação vigente , podend o ser total ou parcial para a EJA . A 

escola confere ao aluno Ce r t ificado de Conclusão e o Histórico 

Escolar em duas vias . 

4 ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

4.1 DIREÇÃO 

A administraçã o do estabele cimento de ensino será e x ercida 

pelo diretor e pe lo s vice-diretores em consonância com as 

deliberações do C on selho Escolar, respeitadas as disposições 

legais . O diretor é o ele m ento que representa legalmente a escola. 

4.2 CONSELHO ESCOLAR 

o Conselho Es co l ar , resguardando os princípios 

constituc ionais , as normas leg ais e as diretrizes da Secretar i a de 

Educação , terá função consu lt iva, deliberativa e fiscalizadora nas 

questões pedag ógic o-a dmini strat ivo -financeiras . Atribuições 

constam no PPP . 

4.3 CIRCULO DE PAIS E MESTRES 

O C.P .M. é a in st i tuição co m estatuto próprio, que visa integrar 

escola-famí li a-comu nidade a fim de prestar assistência ao aluno em 

todas as modal idade s . 
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4.4 SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 

O Serviço de Orien t a ç ão Pedagógica é exercido pelos 

supervisores e coordenador es de disciplinas 

O Serviço de S up er visão Escolar , é constituído pelo supervisor 

escolar, com t itul açã o específica , que acompanha o 

desenvolvimento do t rabalho pedagógico , assessorando o professor , 

na orientação do pro cesso de aprendizagem do aluno. 

Na fal'ta de um profissional habilitado , assume 

excepcionalmente a coordenação do SSE um professor com 

Licenciatura Plena. 

As atribuições do SSE con stam no PPP . 

4.5 SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

O Serviço d e Orientação Educacional é exercido pelo 

Orientador Educacio n al , assessorado pelo professor conselheiro de 

turma . 

O Orientador E d ucac ion al coordena a ação que visa integrar o 

aluno ao processo ensino-aprendizagem e ao meio ambiente , como 

também proporcionar condi ç ões que facilitem a integração entre 

escola-família-comu nid ade. 

As atribuições especificas do Orientador Educacional constam 

no PPP . 

4.6 SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO RELIGIOSA 

O Ensino Religios o de matrícula facultativa, constitui disciplina 

dos horários norma l da escola, de acordo com as preferências 

manifestadas pelos alu n os ou por seus responsáveis . 
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4. 7 DOCENTES 

O corpo docen te é constituído por professores devidamente 

registrados no órgão público competente ou autorizados a e x ercer a 

função na forma da lei vige nte . 

Os docentes da EJA têm como papel 

mediador , propondo aos educandos o resgate 

fundamental 

da realidade, 

ser 

a 

reflexão e a interven ç ão sobre a mesma, num processo constante de 

problematização , bu scando a c o nstrução coletiva do conhecimento . 

Conforme a l egislação v igente, o PPP prevê períodos 

reservados a estudos , planejamento e avaliação visando o 

aperfeiçoamento c onti nua do dos professores. Atribuições constam 

no PPP. 

4.8 CONSELHO DE CLASSE 

O Conselho de C l asse v isa oportunizar aos alunos e 

professores um encontro , pa ra se situarem dentro do processo 

educativo e analisar o desempenho do aluno durante o bimestre , a 

fim de detectar os aspectos positivos e os que devem ser 

reformulados . 

O Conselho d e Classe acontece bimestralmente , sendo 

realizado em três momen to s, no primeiro os alunos reúnem-se com o 

professor conselhe iro e discutem as necessidades da turma , 

destacando os aspe ct os q ue devem ser mantidos ou mudados, no 

segundo os profess ores da turma se reúnem e discutem as questões 

individuais dos alun o s e no t erce iro momento participam todos os 

alunos e professore s, sob a coordenação do Orientador Educacional 

e do Supervisor Es co lar, contando com a participação da Equipe 

Diretiva da escola . 

Os resultados da a v aliação emitidos pelo Conselho de Classe 

são comunicados ao s pais, res pons áveis e ao próprio aluno, através 

de instrumento adeq uado a este fim . 
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4.9 CONSELHEIRO DE TURMA 

Será um dos professores da turma eleito pelos alunos. 

4.10 GRÊMIO ESTUDANTIL 

O Grêmio Es t ud an ti l 

os alunos 

é a 

da 

instituição representativa que 

congrega tod-os escola, com finalidade social , 

desportiva, cu I tu r a I, e s p i r i tu a I e assiste n c i a I . 

A constituiçã o , a organização e o funcionamento do Grêmio 

Estudantil estão d2finidos em estatuto próprio elaborado em 

co nformidade com a l egislação vigente. 

4.11 NÚCLEOS DE RECURSOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS 

4.11.1 Biblioteca escolar 

A biblioteca e sco lar constitui-se em centro de estudos, 

consultas e leit ura s, para a comunidade escolar , oportunizando, 

também, aos professores e alunos o enriquecimento do processo 

ensino-aprendizagem . 

As atividades da biblioteca serão desempenhadas por um 

professor e suas ati v idades cons tam no PPP . 

4.11.2 Laboratório de biologia , física e química 

O laboratório t em por finalidade auxiliar na construção de 

conceitos científicos dentro de uma proposta pedagógica que alia 

reflexão e ação , na s atividade s prát ic as de ciências físicas e 

biológicas . 
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4.11 . 3 Laboratório de informática 

Possib ilita o aluno a adquirir conceitos básicos na área de 

informática. 

4.11.4 Setor de recu rsos aud iovis u ais 

O Serviço de audiovisual subsidia e compleme n ta as atividades 

do processo ensino-aprendizagem e está a cargo de um professor 

com habilidade para t al e indicado pelo diretor. 

A programação e as atribuições do responsável pelo serv1ço 

constam no PPP . 

5 ORDENAMENTO DO SISTEMA ESCOLAR 

5 . 1 Projeto políti co pedagógico 

O PPP da Esc o l a foi constru ído com a participação de todos os 

segmentos da comunidade escolar, podendo ser reformulado 

anualmente sem ferir a leg islação e o regimento . 

Será apro vado em assembléia e executado por todos os 

segmentos da Escola. 

5.2 Plano d e dir eção 

Elabor ado pele: direção, de acordo com o Pro jeto Político 

Pedagógi co e aprova do pela comunidade escolar . 

5.3 Calendári o esco l ar 

O calendário escolar será orga nizado anualmente pela 

comunidade escolar , coordenado pela equipe diretiva, atendendo a 

legislação vigente, sendo apro vado pela mantenedora 
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Se r á garantido no Calendário Esco lar, períodos e ou horários 

especia l mente organizados para o planejamento e formação 

co nt ínua dos segmentos. 

5.4 NORMAS DE C O NVIVÊNCIA 

As normas de convivência foram construídas e aprovadas pela 

comunidade escolar , e estão de acordo com o ECA . 

5.4.1 Discentes 

O corpo discente é constituído por todos os alunos 

matriculad os na esc c la . 

5.4.2 Direitos dos al unos 

a)Receber educaçã o inspirada nos princípios de liberdade e nos 

ideais de solidar i e da de humana capaz de to rna-lo auto-realizado, 

cidadão consciente e atuante na comunidade em que v 1ve; 

b) T er acesso ao pre s ente regimento; 

c)Expor as dificul dad es encontradas na aprendizagem e receber 

atendimento adequa do; 

d)Apresentar suges tõ es relativas à melhoria da vida escolar; 

e) E scolher o professor conselheiro de turma; 

f)Realizar a v aliaç ões no momento pre vi sto ou fora dele , observando 

as disposições lega is vigentes; 

g)Ser re speitado em sua indi v idualidade; 

h)Participar das ati vid ades curriculares e e x tracurriculares ; 

i ) Ser respeitad o por seus educa dore s ; 

j ) Contestar critér ios avaliativos podendo recorrer às instâncias 

escolares superiores ; 

k)Participar da elaboração e avaliação do PPP. 
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!)Os alunos do EJA d everão se comprometer co m o seu processo de 

aprendizagem no que se refere ao aprofu n damento do 

conhecimento, ass id u idade , realização de tarefas diárias, utilização 

e conservação de m 2 teríal de uso pessoal. 

m) cumprir as dema is atribui ç ões disciplinadas no PPP da Escola . 

5.4.3 DEVERES D OS A LUNO S 

a)Conhecer, respei tc. r e cumpr1r as normas regime ntais da escola; 

b)Comparecer assídua e pontualmente a esco l a pa rticipando de 

todas as atividades curriculares; 

c)Comunicar a dire ç ão ou ao representante legal a necessidade de 

saídas antecipadas ; 

d)Justificar faltas dentro do prazo estabelecido no PPP. 

e)Zelar pela conse rv ação do prédio , mob i liários, eq u ipamentos , 

mater iais bibliográfi c os da escola ; 

f)Cooperar na manu t enção da ordem e higiene do ambiente escolar ; 

g) P restigiar os cole g as in v estidos das funções de representantes de 

turma ou com encar go s no grêmi o estudantil e no Conselho Escolar; 

h)Ter adequado c o mportamento social conco r rendo para o bom 

n ome da escola; 

i )T ratar com resp e ito e cordialidade a direção, professores , 

fu n cionários e cole ga s ; 

j)lnformar aos pais as comunicações da escola; 

5 . 5 AVALIAÇ Ã O DO ESTA B E L ECI M ENT O 

A escola pro ce de , periodicamente, à avaliação de todas as 

suas realizações , fa c e a o s o bj eti v os e x pressos no PPP. 

A avalia ç ão da e sc ol a e nv ol ve duas etapas: 

a ) a v a I i a ç ã o i n t e r ;1 a d e c a d a a t i v i d a d e , s e r v i ç o o u i n s t i t u i ç ã o ; 

b ) a v aliaçã o g lob2 l da e s co l a; 

A Esco l a de v er á jun t am en te c om todos os seus segmentos 

avaliar os o b jet ivos p ropo s tos n o s e u P roj eto Político-Pedagógico , 
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no Regimento Esco la r, nos Planos de Estudo, buscando analisar o 

enca minhamen to das propostas previstas , com o intuito de qualificar 

as a ções de senvolv id as na E scola. 

Os result ados cJ a a v a l iação da escola como um tod o, ser vem 

de base para o repla:1e j amento das ações do pró x imo ano le tivo. 


